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EXERCÍCIO DE 1939

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registrará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercício
de 1939, mediante) pagamento da importância correspondente a3 pe-
ríodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à rua 13 de
Maio, ou mediante recolhimento, e respectiva comprovação. nas re-
partições arrecadadoras federais — Delegacias Fiscais, Alfândegas,
Mesas de Renda e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estadoais e municipais it fa-
cultado pagar o custo da assinatura, computado ja o (ie.:cota° de

%, a que têm direito, em duas prestações semestrais de 26000.

Para facilidade e OtHafillli alidade na remeissa, ai inieriçõesa de ama-
pautei mó morrão aceita', adumado rcillizadas ate o faltamo dia do suei anIcrtor
*guete •ffio atue começa a atoriumilera, loto é, ga lé 31 de dezembro ou até 30
li, Nabo.

Pcdc-ie às rePortieSeft 	 Iladoras que não ',eri g em pedido, de 9.st-
a/florais,	 dentro de1.181101 condiçãmt. /1 11b0 aer 1111/ 0 func iOndr oft

Preçon de aiiinalurai anuais do u i-Mario da Justiça" oe, de cada nuli
doa icei:Sei do f• Ilidrio Oficiar.

	

ilicparliçães públicas ou mosinantei j No interior 	 	 7 91004)
parlicularea	 	  No citerior	 110504M

Puncioniarloa p6t.lie0a 	  j No Inferior 	 	 UGSUbll

	

No citerior 	 	 1489011a

Número% Ranhem, do aia 400 réin, até 4b Multe de dei c4ildtr/401,1 can* oun-
00010 rolhai e Mai* 100 céu, p10. %emante., caderno,, de quatro folbai tal•
Sovo) ou fração.

r0r MOIO decorrido, IMMO 590 réu., nobre o preço do dla.
O preço do nfonero de boje mala tisado Ha 0111/0a 004000.

OU shat A t'Slfed

A Ordação não fornecerá grafulfameute ama analadenteli número*
letraandoi, eitrautiodoo ou mileriorei à dai* da tominatura.

VOn.ém, por irmo, que os inlereriadoo renmaem a,, •nam 08.11aalurage
00110 a 001tertlencbli coas calcule, afiau de não ficarem COM ai and* coleeder
derefaleadam.

— 04 conbeeimentore dam rominaturai toneadaa por Intermédio dam eo-
letorini federada., ntekall de rendar. e altandegam poderão ore thenntinbn00a
diretamente à !marmota Nacional acua interferducla dna dele gac ia., (lacaio.

— Ao ae11111811Urati mão pagai doutro doa primeiro* IS dia* do no.o pe-
rlado %cirno eaneelndno e procedida a cobrança do reipeelito preço.

— No. dia.. 10 e 2.5 de cada arnês. seri 0,01.11enda, em faaeletalmi upen gios ao
o llitirio da ~liça". a jarimprudénela do 15•Prente Tribunal Alifilar e do
Tribunal de Apelação do Madri% Federai.

•n••n•

/c d. IS. — Para boa ordem doa serviços da Redação, e no
do p(Iblico, fica eilabeleeldo que Os pedido', par* reprodução de matéria

waren, verificado pelou latereinadoa a calmai:farias de erro., ou onfloadiem 414.‘

roer feito. dom 10 M. 19 boeni e. mo ...Afaimo. até 48 Coram modo a molda doa
Orgion

EXERCICIO DE 1940

De acordo com a legislação em vigor, a partir do pró-
ximo ano de 1940, as assinaturas dos orgãos oficiais so po-
derão vigorar dentro do exercício financeiro de cada ano.

Por esse motivo as inscrições novas ou as renovações
de inscrições que houverem de ser feitas durante o mês
de junho, só poderão abranger o 2' semestre do ano em
curso.
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N. 281

ATOS DO PODER'ExECUTIVO:

Decreto-lei n. 1.805, de 27 de novembro de 1939. (Il.)
Decreto n. 4.890, de 16 de novembro de 1939.
Decreto n. 4.891, de 16 de novembro de 1939.
Decreto n. 4.917, de 22 de novembro de 1939.
Decreto n. 4.919, de 22 de novembro de 1939.
Decreto n. 4.920, de 22 , de aovembro de 1939..
Decreto n. 4.921, de 22 de novembro de 1939.
Decreto n. 4.922, de 22 de novembro de 1939.
Decreto n. 4.923, de 22 1 de novembro de 1939:
Decreto n. 4.949, de 25,de novembro de .1.939:
Decreto n. 4.953, de 29 de novembro de 1939.
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 1 de de-

zembro de 1939.	 .
Ministério da Fazenda —, Decretos de 20 de julho de 1939.
Ministério da Marinha — Decretos de 1 de dezembro de 1939
Ministério da Guerra —1Decretos de 1 de dezembro . de 1939.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Decretes de 25 de novembro

de 1939.	 •
Ministério da Agricultura — Decretos de 1 de dezembro de 1939.
Departamento Administrativo do Serviço Público.
Comissão Brasileira dos Centenários de Portugal.
Comissão da Defesa da Economia 'Nacional.

SECRETARIAS DE ESTADO:

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Dire-
toria da Justiça e do Interior, da Diretoria de Contabilidade e da
Comissão de Eficiência.

Ministario da Educação e Saúde — Expediente do Serviço de Obras,
da Inspetoria dos Centros de Saúde e do Serviço de Aguas e Es-
gotos do Distrito Federal:

Ministério das Relações Exteriores — Expediente.
Ministério da Fazenda — Expediente do Sr. ministro; Expediente do

Sr. chefe do Gabinete, do Serviço do Pessoal -do Ministério da
Fazenda, da Procuradoria Geral da Fazenda Pública, da Dire-
toria do Domínio da União, da Recebedoria do Distrito Federal,
do Segundo Conselho de. Contribuintes, da Diretoria do Imposto
de Renda e da Comissão Central de Compras. .

Ministério da Guerra — Portarias — Despachos	 Expediente .do
Sr. ministro e da Diretoria de Intendência da Guerra.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Portarias — Expediente do
Sr. ministro. da Diretoria Geral de Contabilidade, do Serviço do
Pessoal, do Departamento dos Correios e Telégrafos, do Depor--
tomento de Aeronáutica civil e da Diretoria Regional dos Cor-
reios e Telégrafos do Distrito .Federal.

Ministério da Agricultura — Expediente do Sr. ministro, do Depar-
tamento Nacional da Produção Mineral, da Divisão de Conta-
bilidade, da Divisão do Pessoal, da Divisão de Comunicações, da
Divisão de Economia Rural, do Departamento de Administração,
da Divisão de Material e da Divisão de Terras e Colonização.-

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do
Sr. ministro, do Serviço do Pessoal, do Departamento Nacioral
do Trabalho, do Departamento Nacional da Propriedade In-
dustrial, do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura e do
Serviço de Comunicações.

Tribunal de Contas — Termos de contrato — Noticiário — Parte
Comercial — Rendas públicas — Editais e avisos — Sociedades
anónimas — Sociedades civis — Anúncios.

ATOS DO 'PODER EXECUTIVO

objeto desta autorização de pesquisa, embora em terras do domínio
privar'o particular, pertence à União, em conformidade com o •:s-
tetuido na letra b do n. 11 do art. 2° do Decreto-lei n. 66, de 11 do
dezembro de 1937, por não ter sido manifestada ao Poder Público
na forma do art. 10 do Código de Minas, decreta:

Art. 1.° Fica autorizado, a título provisório e sem prejuízo das
ed:wasições legais que vierem a ser decretadas. o cidadão brasileiro
João Alonso Furtado Memoria a pesquisar diatomita numa área de
setenta e dois (72) hectares localizada no lugar "Lagóa Redonda",
Município de Fortaleza, Estado do Ceará, e delimitada por um re-
(angulo cujo centro coincide com o da Lagóa Redonda e tendo os
lados maiores novecentos (900) metros cada um e a direção leste-
oéste e os menores oitocentos (800) metros cara um e a direção
-norte-sul., autorização 'esta que é outorgada mediante as seguintes
conlicões:

I — O título da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, na forma do § 40 do art. 18 do Código de
Minas, será pessoal e somente transmissível nos casos previstos no
n. 1 do art. 19 de referido • Código;

II — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, pondo ser
renovada na conformidade de art. 20 do Código de Minas, e o campo
da pesquisa é o indicado neste artigo, não podendo exceaer á área
no mesmo mareada;

— A Pesquisa seguirá um plano preestabelecido, que será
organizado pelo autorizado e submetido à aprovação do Governo,
ouvi i o o Departamento Nacional da Produção Mineral;

IV — O Governo fiscalizará a execução do plano de que trata
o número anterior, podendo mesmo alterá-lo, para melhor orien-
tação da marcha dos •trabalhos;

V — Na conclusão 'dos trabalhos de pesquisa, sem prejuizo de
quaisquer informações pedidas pelo Governo no curso deles, o au-
torizado , deverá apresentar 4o Ministério da Agricultura, um rela-
tório circunstanciado, acompanhado de perfis geológicos e plantas,
onde sejam indicaç'Os com exatidão os cortes que se houverem feito
no campo da pesquisa, o máximo da profundidade que houverem
atingido os trabalhos de pesquisa, a inclinação e direção dos depó-
sitos ai camadas que se houverem descoberto, espessura média e
área dos, mesmos, seu volume, bem como outros eselarecimsntos que
se tornarem necessários pa: s a o reconhecimento e areei:e:3n das
jazidas:

- VI Do minério e material extraido, o autorizado somente
poderá se utilizar. par'a análises e ensaios industriais, de quanti-
dades que não excedam a vinte (20) toneladas, na conformidade do
disposto na -tabela -constante; do art. 30 do Decreto n. 585, de 14

, de janeiro de 1936 (Classe VII) só podendo dispor de mais, depois
inicinda a lavra;
VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros. ressarein.'e

O autorizado danos c Prejuizos que Ocasionar, a quem de direito, e
não respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir
ao título, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.° Esta autorização será considerada abandonada, para o
efeito do parágrafo único do art. 27 do Código ee Minas, nas se-
guintes condições:

I — Si o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa den!ro
dos . seis 6) primeiros mese,s contados da data do registro a que

	

alude "o	 40 deste decreto:

	

II	 Si interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
de tempo: salvo motivo de força maior, a juizo do Governo:

• III Si não apresentar o plano aos trabalhos de pe-qiisa
dentro dos três (3) primeiros. meses do prazo a que se refere o il. I
deste artigo:

IV — Si., findo .o. prazo da autorização, prazo esse de dois (2)
anos, contados da data do :registro a que alude o art. 4' deste
decreto, sem ter sido renovada na forma do art. 20 do Código r',e
Minas, não apresentar. dentre do prazo de trinta (30) dias, o rela-
tório final. nas condições especificadas no n. V do artigo anterior.

• Art. 3." Si o 'autorizado infringir o n. 1 ou o n. VI do art. I•
deste decreto, ou 'não se submeter às exigências da fiscalização, será
anulada esta autorização-, na forma do art. 28 e.0 Código de Minas.

Art, 4.° O título a 'que alude o n. I do art. 1° deste decreto
pagará de selo a quantia de, duzentos mil réis (20080) e só será
válido depois de transcrito no livro competente -da Divisão de Fo-
mento da Ppclução Mineral do Ministério da Agricultura, na forma
do g 50 do art. 18 r',0 Código de Atinas.

Al. 5.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 16 'Cie novembro de 1939, 118° da independência

e 51° da' República.
GETULIO V.ARnAS

(C-9.542:	 1-12-939 — 110$?),
	 Fernando Costa

DECRETO N. 4.891 — DE 16 DE NOVEMBRO DE 1939

Autoriza ., a título provisório, o cidadão brasileiro Antônio Lact n rdal
Braga a pesquisar minério de ferro no lugar Núcleo !piranga,
Município de 3Iorretes, Estado do Paraná.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto n. 24.642,
de 10 de julho de 1934 (Código de Minas), e que a jazida mineral
objeto desta autorização de pesquisa, embora em terras do domínio

DECRETO-LEI N. 4.805 — DE 27 DE NOVEMBRO DE 1939

(Publicado no Diário Oficial de 30 de novembro de 1039)

Retificação

No art. 12, dos Estatutos do Instituto .de Resseguros do Brasil,
a que se refere .o art. 10 desse Decreto-lei, onde. se lê: "...salvo o •
disposto no parágrafo único do art. 10 do D,. 	 salvo
o disposto no § 1° do art. 10 do D. IL.",

DECRETO N. 4.890 — DE 16 DE NOVEMBRO DE 1939

Autoriza, a título provisório, o cidadão brasileiro João Alonso Fur-
tado Memoria a pesquisar dialomita no lugar "Lagóct Redonda",
Município de Fortaleza, Estado do Ceará.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto n. 24.642,
de 10 de julho de 1934 (Código de Minas), e que a jazida mineral
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priva i',o particular, pertence à União, em conformidade com o ee-
tatuido na letra b do n. 11 do art. 2° do Decreto-lei n. 66. de 14 de
dezembro de 1937, por não ter sido manifestada ao Poder Público
na forma do art. 10 do Código de Minas, decreta:

Art. 1.° Fica autorizado, a título provisório e sem prejuizo das
disposições legais que vierem a ser decretadas, o cidadão brasileiro
António Lacerda Bra ga a pesquisar minério de ferro numa área de
cincoenta e quatro (54) hectares para a fase um (I) e, no máximo,
iee ciumenta 50) hectares para a fase dois localizada no lugar
"Núcleo Ipiranga", Município de Morretes do Estado do Paraná e
delimitada por um retângulo de 1.800 e 300 metros de lado, defi-
nido em planta arquivada no Departamento Nacional da Produção
Mineral, autorização esta que é. outorgada mediante as seguintes
condiçõee :

— O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, na forma do § 4° do art. 18 do Código de
Minas, será pessoal e somente transmissível nos casos previstos no
n. I do art. 19 do referido Código;

II Esta autorização vigorará por dois (2) anos, poendo ser
renovada na conformidade do art. 20 do Código de Minas, e o campo
da pesquisa é o indicado neste artigo, não podendo exceder à área
no mesmo mareada;

iii — A pesquisa seguirá um plano preestabelecido, que será
organizado pelo autorizado e submetido à aprovação do Governo,
ouvi'e) o Departamento Nacional da Produção Mineral;

IV — O Governo fiscalizará a execução do plano de que trata
o número anterior, podendo mesmo alterá-lo, para melhor orien-
tação da marcha dos trabalhos;

V — Na conclusão dos trabalhos de pesquisa, sem prejuizo de
quaisquer informações pedidas pelo Governo no curso deles, o au-
torizado deverá apresentar ao Ministério da Agricultura, um rela-
tório circunstanciado, acompanhado de perfis geológicos e plantas,
onde s.ejarn indicar'es com exatidão os cortes que se houverem feito
no campo da pesquisa, o máximo da profundidade que houverem
atingido os trabalhos de pesquisa, a inclinação e direção dos depó-
sitos ou camadas que se houverem descoberto, espessura média e
área dos mesmos, seu volume, bem como 6utros esclarecimeMoseque
se tornarem necessários para o reconhecimento e aprec:ação •:118
jazidas;

VI — Do minério e material extraido, o autorizado somente,
poderá se utilizar, para análises e ensaios industriais, de quanti-
dades que não excedam a dez (10) -toneladas, na conformidade do
disposto na tabela constante do art. 3° do Decreto n. 585, de 11
de janeiro de 1936. (Classe I), só pc4endo dispor de mais, depois
de iniciada a lavra;

VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcir:'
o autorizado danos e prejuizos que ocasionar, a quem de direito, e
não respondendo o Governo pelas. limitações que possam sob: evir
ao titulo, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.° Esta autorização será considerada abandonada, para o
efeito do parágrafo único do art. 27 do Código r.'e Minas, nas se- ,
guintee condições:

I — Si o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (G) primeiros meses contados da data do registro a que
alude o art. 4° deste decreto;

II — Si interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo;

III — Si não apresentar o plano edis trabalhos de pesquisa
dentro dos três (3) primeiros meses do prazo a que se refere o n. I
deste artigo;

IV — Si, findo o prazo da autorização, prazo esse de dois (2)
anos, contados da data do registro a que alude o art. 4° deste
decreto, sem ter sido renovada na forma do art. 20 do Código ee
Minas, não apresentar, dentro do prazo de trinta (30) dias, o rela-
tório final, nas condições especificadas no n. V do artigo anterior.

Art. 3.° Si o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do art. 1°
deste decreto, ou não se submeter às exigências da fiscalização, será
anulada esta autorização, na forma do art. 28 	 Código de Minas.

Art. 4.° O título a que alude o n. I do art, P deste decreto
pagará de selo a quantia de duzentos mil reis (200$0) e só será
válido depois de transcrito no livro competente da Divi.são de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura, na forma
do § 5° do art. 18 ceo Código de Minas.

Art. 5.° Revogam-se as disposições em' contrário.
Rio de Janeiro. 16 de novembro de 1939, 118° da Independência

e 51° da Republica.
GETULIO VARGAS

Fernando Costa
(C-9.543	 1-12-939 --- 110$2).

DECRETO N. 4.917 — DE 22 DE Nu% ENIDRO ne 1939

Autoriza, a titulo provisório, o cidadão brasileiro Paulo Albuquer-
que a pesquisar diatomita ent drea localizada no lugar Lagoa
do Crassui, no Município Soure, do Estado do Ceará.

O Presidente da República, usando da atribuieão que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, tendo cie vista o Decreto
n. 24.042, de 10 de julho de 1934 (Código de 11tuies). e que . a ja-
zida nüneral objeto desta autorização de pesquisa, (mbora em ter-

ras do domínio privado particular, pertence à União, em conformi-
dade com o estatuido na letra b do n. II do art 2° do Decreto-lei
n. 66, de 14 de dezembro de 1937, Por não ter :ido manifestada ao
poder público na forma do art. 10 do Código de Minas, decreta :

Art. 1.0 Fica autorizado, a título provisó-io e sem prejuízo
das disposições" que vierem a ser decretadas, o cidadão brasileiro
Paulo Albuquerque a pesquisar diatomita numa ai ea de 64 hecta-
res locMizada no lugar Lagoa Crassuí, no Munieí! iG Soure, do Es-
tado do Ceará, e delimitada por um quadrado cujo centro coincido
com o da Lagoa Crassuí e tendo 800 metros de indo, orientado na
direção norte-sul; autorização esta que é oulo.'ga(h mediante as se-
guintes condiçõee:

I — O titulo da autorização de pesquisa, que si rã- uma via au-
têntica deste decreto, na forma do § 4° do art. 18 do Código dé
Minas, será pessoal e sómente transmissivel nos usos previstos no
ri. I do art. 19 do referido código;

II — Esta autorização vigorará por dois (2) enos. podendo ser
renovada, na conformidade do art. 20 do Códige 1e M9 e e, e o cam-
po da pesquisa é o indicado neste artigo, não pcdendo exceder a
área no mesmo marcada;

III — A pesquisa seguirá um plano preestr belecido. que será
organizado pelo autorizado e submetido à aproveção do GOVCITO,
ouvido o Departamento Nacional da Produção à.t;ntral;

IV — O Governo fiscalizará a execução do ;,!;,no de que traia
O número anterior, podendo mesmo alterá-lo, em a melhor orienta-
ção da marcha dos trabalhos;

V — Na conclusão dos • trabalhos de pesqiesa. sem prejuizo de
quaisquer informações • pedidas pelo Governo no curso deles, o au-
torizado deverá apresentar ao Ministério da Aeritultura um rela-
tório circunstanciado, acompanhado de perfis gereógicos e plantas,
onde sejam indicados com exatidão os cortes que se houverem feito
no campo da pesquisa. c máximo da profund , datte que houverem
atingido os trabalhos de pesquisa, a inclinação e 'direção dos depó-
sitos ou camadas que se houverem descoberto, espessura média e
área dos mesmos, seu volume, bem como outros sclarccimentos que
se tornarem necessários para o reconhecimento e apreciação das
jazidas.

VI — Do Minério e material extraído, c eutcrizado sómento
poderá se utilizar para análises e ensaios industriais, de quantida-
des que não excedam de 20 toneladas, de acorde com (, -disposto na
tabela constante do art. 30 do Decreto n. 585, ee 14 de janeiro de
1930 (Classe VII), só podendo dispor do mais d epoie dc iniciada a
lavra;

VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros. ressarcindo
o autorizado danos e prejuízos que ocasionar, a qeem de direito, o
não respondendo o Governo pelas limitações rire possam sobrevir
ao titulo, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.° Esta autorização será considera'a ebandenada, para
o efeito do parágrafo Único do art. 27 do Código ae Minas, nas se-
guintes condições

I — Se o autorizado não iniciar os trabailms (U pesquisa den-
tro dos seis (6) primeiros meses contados da dna do registo a que
alude o art. 40 deste decreto;

II — Se interromper os trabalhos de pesemsa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo,

IJI — Se não apresentar o plano dos trabalhos de pesquisa den-
tro dos ires (3) primeiros meses do prazo a que se refere o n. I
deste artigo;

IV — Se, findo o prazo da autorização, prazo esse de dois (21
anos, contados da data do registo a que alude c ar t. 4 0 deste de-
creto, sem ter sido renovada Da forma do art. 20 da Código de Mi-
nas, não apresentar, dentro do prazo de trinta (90) dias, o relató-
rio final, nas condições especificadas no n. V co artigo anterior.

Art. 3.° Se o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do ar-
tigo 10 deste decreto, ou não se submeter às exicências da fiseali-
zação, será anulada esta autorização, na forma uo art. 28 do Código
de Minas.

Art. 4.0 O título a que alude o n. 1 do art.. 10 deste decreto
pagará de selo a quantia de 200$0 (duzentos mil ieis) e só Será vá-
lido depois do transcrito no livro competent, da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Als icuitura, na- form.&
do § 50 do art. 18 do Código de ltlinas.

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em conirerio.
Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1939, 118 0 da Independência

e 510 da República.
GEMI(' VAEGAS.

Fernando Costa.

O Presidente da República, usando da atribue;ãe. que lhe con-
fere o art. 74, letra a- da Constituição, tendo em vista o Decreton. 24.042, de 10 de julho de 1934 (Código de Weas), e que a ja-
zida mineral objeto desta autorização de pesquha, emicra em ter-
ras do -domínio privado particular', • pertence à' União, em conformi-
dade com o estatuido na letra	 do n. II do art. 2° do Decreto-lei

(C. 9.544 — 1-12-939 — 110$2.)

DECRETO_ N. 4.919 ,— DE 22 , DE NOVEMEBO .nE, 1939

Autoriza, a título provisório, o cidadão brasileirc. Paulo .Albuquer- •
'que a pesquisar hieselgühr enr área localizin no lugar deno-
minado Lagoa Parnamirim, no Município de Aquiraz, Estado do
Ceará.
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n. 66, de 14 de dezembro de 1937, por rião ter sido maClestada ao
poder público. na forma_ do art. 10 do Código de pilas, decreta:

Art. 1.° .fica autorizado, a titulo provisin to e 'sem prejuizo,
das disposições legais que vierem a ser decretadas_ o cidadão brasilei-
ro Paulo Albuquerque a pesquisar kieselguhr ironia área de 81 hecta-

• res, localizada no lugar denominado -"Lagoa Paraamirim", Municí-
pio de Aquiraz, dó Estado do Ceará, e delimitaia por um quadrado
de 900 m. de lado, cujo • t.entro coincide com o na Lagoa Parnadd-
rim e cujos vértices se enbontram a 45 0 N.W., 450 N•E•. 450 S.W.
e 450 S.E. do referido Centro; - autbrização esta que é outorgada me-

• diante as seguintes condições:
I — O título da autorização de pesquisa, que será uma via au-

têntica deste decreto, na forma do § 40 do .art. 18 do Códiso de
Minas, será pessoal e somente traosaiissivel aos •uasos previálos, lar
n. I do art. 19 do referido .código; 	 •	 .

11 — Esta autorização vigorará por dois caos, podendo ser
renovada, na conformidade do art.. 20 do .Código de Minas, e. o cam-
po da pesquisa é o indicado: neste artigo, não pudendo exceder a,

• área no mesmo. mareada; 	 . .	 •
— A pesquisa seguirá um plano preestabelecido, que ,será

organizado pelo autorizado submetido à aprovsção do Governo,
ouvido o Departamento Nacienal da Produção alMeral;

IV — O Governo . fiscalizurá a execução da plane	 que trata
o numero anterior, podendo mosso° alterá-lo,, paia niethot
cão da marcha dos trabalhos;

V — Na conclusão dos traba:hos de pes:misa. sem prejuizo de
, quaisquer informações pedidas .pelo Gos-erno no curso deles, o au-
torizado deverá apresentar ao MinisC4rio, da karcultura um r
tório circunstanciado, acompanhado .de perfis geológicos e plantas,
onde sejam indicados com exatidão os " cortes que se houverem feitss
no campo da Pesquisa, o máximo da. profund Oade que houverem

_atingido os trabalhos .de pesquisa, a inclinação e direção dos deuó-
- Sitos ou camadas que, se houverem descoberto, • espessurá média e

área dos mesmos, seu volume, bem como outros esclarecimentos •que
se tornarem necessários para o reconheeime.ho • e apreciação das
jazidas.

VI — Do minério e material extraído, o autorizado somente
poderá se utilizar para análises e ensaios indistriais, de quantida-
des que não excedam de 20 toneladas, de acortos com o disposta isa

. tabela constante do art. 3° do Decreto - n. 585-, • de 14 de janeiro de
1936 (Classe VII), só podendo dispor do mais nepois de iniciada a
lavra;

VII — Ficam ressalvados os interesses de teiceiros, ressareindl)
o autorizado danos e prejtrizos que ocasionar, a miuá de direito, e
não respondendo a Governo pelas limitações qua possam sobrevir
ao titulo, da oposição dos ditos' direitos.

Art. 2.° Esta autorização será considerada. abanJonada, para
. o efeito do parágrafo único do art. 27 do Código de Minas, nas se-
guintes condições

I — Se o auterizado não iniciar os trabalhos de pesquisa den-
tro dos seis (6) primeiros meses contados da . dita do registo a cise

•alude o ait. 4° deste decreto:
JE — Se interromper os trabalhos de pesqui:.a, por igual espaço

de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Gomam;
III— Se não apresentar o plano dos trabalhos de pesquisa deo-

, tro dds tres (3) primeiros meses do prazo a que se refere .o a. I
deste Ort igo:

IV — Se, findo o prazo da autorização, psase esse de dois (2)
anos, contados dá data do registo a .que alude o art. 40 deste de-
creto, sem ter . sido renovada na forma do .art. 20 do Código de ,Mi-
rias, não apresentar, dentro do prazo de trinta (sG) dias, o relató-
rio final, nas condições especificadas no n. V do artigo anterior.

Art. 3.0 Se o autorizado infringir o n. 1 ou o n. VI do ar-
tigo 1° deste decreto, .ou não se submeter às exigências da fiscali-
zação, será anulada esta autorização, na forma ao art. 28 do Código
de Minas.

Art. 4.0 O título a que alude o n. I do art. 1° - deste decreto
pagará de selo a quantia de 200$0 (duzentos mi! réis) e sé será vá-
lido depois de transcrito no livro competento da Divisão de • Ua-
i/lento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura, na forma
do § 50 do art. 18 do Código de Minas.

Art. 5.0 _Revogam-se as disposições em contrário.
„	 . Rio de. Janeiro, 22 de novembro. de 1939, 11P da Independência
e 51° da República.

GUIULIO VARGAS.

.F emundo Costa.
(C. 9.545 -- 1-12-939 -- 110$2.)

DECRETO N. 4.920 DE' 22 DE NOVEMBRO DE 1939

Autoriza, a título provisório, o cidadão brasileiro Joaquim Torcópio
Ferreira, a pesquisar gipsila em área localizada no municipio
de .Sobral, Estado do Ceará.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 74, letra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto

' n. 24.642 de 10 .de julho de 1934 (Código de Minas) e que a ja-
zida mineral objeto desta autorização de pesquisa, embora erh ter-
ras da domínio privado particular, pertence à União , em confor-
midade do estatuído na letra Ir do n. II do art.. 2° do Decreto ri. 66

de 14 de dezembro de 1937 por não ter sido manifestada ao Poder
Público na forma da art. 10 do Código de Minas, decreta: •

Art. 1.0 Fica autorizado, a titulo provisório e sem prejuizo das
disposições legais que vierem a ser decretadas, o cidadão' brasilei-
ro Joaquim Turcápio Ferreira, a OesqUisar gipsíta numa área de
66 , hectares localizada no município de Sobral da Estado do Ceará
e delimitada por um ia:tangido de 330 .e 200 ,metros de lados, ,si-
tuado à margem direita da estrada que: vai de Sobral „a Cariri e - as-
sim • delimitada : — do Quilómetro • 144 mais 560 metros referi-
da estrada, tira-se uma reta de 300 metros com azimote.N .41 0 W e
do extremo desta partem os lados do relangtdo —• o maior com ' ru-
mo N 470 E e o menor com rumo N 430 W; autorização esta ..que
é outorgada mediante as seguintes condições:

I — O titulo da autorização de pesquisa, que será uma via :au-
têntica deste decreto, na forma do § 4° do Código de Minas, ,,será
pessoal e somente transmissível nos casos previstos no n. I do ar-
tigo 19 do referido Código; • •

II — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ,ser
renovada na conformidade do art. 20 do Código de Minas, e a cam-
po' da pesquisa é o indicado neste 'artigo, não podendo exceder à
área no mesmo mareada;

III — A pe.=quisa seguirá um plano preestabelecido, que será
organizado pelo autorizado e submetido à aprovação do Governo,
ouvido o Departamento Nacional -da Produção Mineral;

IV -- O Governo fiscalizará a execução do plano de que , trata o
número anterior, podendo mesmo - alterá-lo, para melhor orienta-
ção da Marcha dos trabalhos;

V — Na coneluSão - dos trabalhos de pesquisa, sem prejuizosde
quaiscsser informações pedidas pelo Governo' rio curso deles, o au-
torizado deverá apresentar ao Ministério da Agricultura, um rela-
tório cineunstanciado, acompanhado de perfis geológicos e plantas,
onde sejam indicados com exatidão os cortes que se houverem fei-
to no campo da pesquisa, o máximo da . profundidade que houve-
rem 'atingido os traballios de pesquisa, a inclinação e direçãodos
depósitos ou camadas que se houverem descoberto, espessura 'mé-
dia e área. dos mesmos, seu volume, bem como outros esclarecimen-
tos que se tornarem necessários , para o reconhecimento e aprecia-
ção . das jazidas;

VI — Do minério e material extraído, o autorizado somente
poderá se utilizar, para análises e ensaios industriais, de quanti-
dades que não excedam a 20 toneladas, na conformidade do dispos-
to na 'tabela constante do art. 3 0 do Decreto n. .585, de 14 de. ja-

•neiro de 1936 • (Classe VII), só podendo dispor do mais, depois •de
iniciada a lavra;

VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcin-
do 'o autorizado danos e prejuizos que • ocasionar a quem de direito,
e não respondendo' o Governo pelas limitações que possam sobrevir
ao título, cia oposição dos ditos direitos.

Art. 2.0 Esta autorização será considerada abandonada, para o
efeito do - parágrafo' único do art. 27 - do Código de Minas, - nas se-
guintes condições:

I — Si „ o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dn-
txo dos seis (G) primeirbs meses contados da data do registro a que
alude o art. 40 deste decreto;	 •

II — Si interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo.;

— Si Dão apresentar o plano dos trabalhos de pesquisa den-
tro dos três (3) primeiros meses . do ' prazo a que se refere' o rr.
deste artiga;

— Si. findo o prazo da autorização, prazo esse de dois anos
contados da data do registro a que aludo o art. 4 0 deste decreto scso
ter sido renovada na forma do art. 20 do Código de Minas. n.o
apresentar, dentro do prazo de trinta (30) dias, o relatório final,
nas condieõ2s especificadas no n. V do arti go anterior.

Art. 3.0 Si o autorizado infringir o n. I ou o D. VI do ar-
tigo 10 deste decreto, ou não se submeter às exigências da fiscali-
zação, será anulada esta autorização, na forma do art. 28 do Cddiga
de Minas: •

Art. 4.° O título a que alude o n. I do art. 1 0 deste decreto,
pagará de selo a quantia de duzentos mil réis (200$000), •e só será
válido depois de transcrito no livro competente da Divisão de Fo-
mento da Produção Mineral do Ministério da Agricultura, na fdr-
ma do § 50 do art. 18 do Código' de Minas;

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em - contrário.
Rio de Janeiro. 22 de novembro de 1939, 118° da Independên-

cia e 51 0 do República.
GETuLio VARGAS.

Fernando Costa.
(C. 9.546 -- 1-12-1939 -- 110$200)

DECRETO N. 4.921 —os 22 DE NOVEMBRO DE 1939
Autoriza, a título provisório, o cidadão brasileiro Latirentino Duodecimo

Rosado Meia a pesquisar diatomita numa área localizada no . Mitssi-
cípio de Ceará-Mirim, Estado do Rio Grande do Norte.
O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere, o

art. 74, letra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto n. 24.6%2;,de
10 de jtilho de 1934 (Código de Minas) e 'que a jazida mineral, oNeto
desta autorização' de pesquisa, embora em terras do domínio privado



4)781Ç	 Sunda-reira 4
	

DTARTO	 (Srerrio I)	 Dezvinbro tio 1939

pruticular, per-toner à União. na conformidade do estatuído no n. II 10
art. 20 do Decrelo-bd n. 66, de 1s. de dezembro de 1937, por não ter
sido manife,stada ao Poder Público, na forma do art. 10 do Código de
II i na s, decreta :

Art . Lo rica autorizado, a I iHlú provi.sório e Sf911 prejuizo das
di:posições legais que vierem a sor tiocrotadas, o cidadão brasileiro
Laorentino poodocimo two-ido Nlaia a pesquisar dialomita numa ároa
iH vinte e cinco licietares localizada. no Município de Ceará-
Mirim do Eslado do Rio Grande do Norle e Iolimitada por um quadrado
.1 quinhentos (500) ~liais de lado, envolvente da Lagoa Logradouro

em-tado de Eésto pal'a OcAr n pPjá estrada que vai para a ádade
1-irá-Mirim. conforme planta atam-ft:ida no Departamento Nacional

LI Produção Minvral. — autorização esta goo 1'; outorgada mediante as
condições:

— O título do autorização de posquisa, que será uma -via autiM-
fica deste Decreto, na forma do § do art. 18 do Código de Minas, será
pessoal e somente transmissivol nos casos previstos no n. I do art. 19
dO r ferido Código:

Ii ___ Esta aotorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser re-
novada na conformidade do art. 21 doCt'ti-ligo de Minas, e o campo da
pesquisa é o indicado neste artigo, não podendo exceder á arca no
mesmo ma veada;

— A pesquisa seguirá um plano preestabelecido, que sJr-1 orga-
nizai-1c pelo autorizado o submotiiIt à Itpuovação do ovetono, ouvido o
Departamento Nacional da oroducão minorai;

IV — O Governo fiscalizará a oxecucão do plano ile que trata o nó-
meio anterior, podendo t»esmo alteia-lo, para melhor orientação da
marcha dos trabalhos;

v-___Na conclusão dos tF'lballlO' lo pesquisa, sem projuizo de quais-
quer informações pedidas polo Governo no curso deles, o atito,dzado
deverá apresentar ao Minirio da Agricultura, unI relalorio circuns-
tanciado. acompanhado de perfis geológicos e plantas, onde sejam indi-
cados com exatidão os cortes (pio se houverem feito no campo da pes-
quisa, o máximo da profundidade qu e houverem atingido os trabalhos
41:? pesquisa, a inclinação e diroeão dos depósitos ou camadas que •se
houverem descoberto, espossura media e área dos mesmos, seu volume,
bem como outros e.selarecimentos (too so tornarem neves.sários para o
reconhecimento e apreciação das jazidas;

VI — Do minério e material extraído. o autorizado sómente po-
derá se utilizar, para analises e (nisaios industriais, de quantidades que
não excedam a vinte (20) toneladas, na conformidade do disposto na
ta)-,ela ccnstante do art. 3° do Deeroto n. 585. de 14 de janeiro de 1930
(Classe VII) só podendo dispor de mais, depois de iniciada a lavra:

VII — Ficam ressalvados os inieresses dc tercoiros, ressarcindo o
autorizado danos e prejuizos que ocasionar, a quem de direito, e não
respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir ao título,
da oposição dos ditos direitos.

Art. 2. 0 Esta autorização será considerada abandonada, para o
efeito do parágrafo único do art. 27 do Código de Minas, nas seguintes
ciAMições:

— Si o autorizado não iniciar os trabalhos Jr' pesquisa :lenir°
dos seis (6) primeiros meses contados da data do registro a que alude
o art. 40 deste Decreto;

ir — Si interromper os trabalhos de pe.squisa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo; 	 •

1E1 — Si não apresentar o plano dos trabalhos de pesquisa dentro
dos três (3) primeiros meses do prazo a que se refere o n. I deste
artigo;

IV — Si, findo o prazo da autorização, prazo esse de dois ( 9 ) anos,
contados da data do registro a que alude o art. 4° deste Decreto, sem
ter sido renovada na forma do art. 20 do Código de Minas, não apre-
sentar, dentro do prazo de trinta dias (30) dias, o relatório final, nas
condições especificadas no n. V do artigo anterior. .

Art. 3.° Si o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do art.
deste Decreto, ou não se submeter ás exigências da fiscalização, será
;ululada esta autorização, na forma do art. 28 do Código de Minas.

Art. 4. 0 O título a que alude o n. I do art. 1 deste Decreto pa-
gará. de seio a quantia de duzentos mil réis (200$0) e só será válido
depois de transcrito no livro competente da Divisão de Fomento da
Prodnção Mineral do Ministério da Agricultura, na forma do § 5° do
att. 18 do Código de Minas.

Art. 5. 0 Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 722 de novembro de 1939, 118° da Independência e
111' da República.

G ermo o VARGAS.

Peroondo Costa.
(C. 9.547— 1-12-39 — 110$:?).

art . 20 sio Decreto-lei n. 60, de 14 de dezembro do 1937, por não ter
sido manifestada. ao Poder Publico, na forma o art. 10 do Código de
Mina s . decreta :

Art. L • Fica autorizado, a titulo provisório e seio prejuízo das
d i th isi ç ões lega i s que vierem á ser decretadas, o cidadão brasileiro
Latu'entino Duodecimo Rosado Moia a pesquisar diatomita numa área
do vinte e cinco (25) hectares localizada no Município de Ceará-
Mirim do Estado do Rio Grande do Norte e delimitada por um qua-
drado de quinhentos (500) melros de lado, concêntrico com a "Lagoa
do Cágado" e cortado de N. E. para S. O. pela estrada que vai para
a cidade de Ceará-Mirim, conforme planta arquivada no Departamento
Nacional da Produção Mineral, — autorização esta que é outorgada no.-
diante as seguintes condições:

I — O titulo da autorização de pesquisa, que será unia via autên-
tica deste Decreto, na forma do § 4" do ai( . 18 do Código .de Minas, será
pe&oal e sómente transmissivel nos casos previstos no n. I do art. 19
do referido Código;

— Esta autorização vigorará por ilois (2) anos, podendo ser re-
novada na conformidade do art. 20 do Código (le Minas, e o emoli 41a

pesquisa é o indicado neste artigo, não polindo exceder á arca no
mesmo mareada;

III — A pesquisa seguirá um plano proestabolecido, citie orga-
nizado e submetido à aprovação do Governo, ouvido o Dopai:lamento
Nacional da Produção Mineral;

IV o_ o Governo fiscalizará a execução cio plano de que traia o nú-
mero anterior, podendo mesmo allerá-lo, para melhor orieotaeão
marcha dos trabalhos;

V—Na conclusão dos trabalhos de pesquisa, sem projuizo de quais-
quer informações pedidas pelo Govi_ , rno no curso deles, o autorizado
deV . _, rá apresentar ao Ministério da .Ngricoltura, uni relatório circuns-
tanciado, acompanhado de perfis geológicos e plantas, onde sejam indi-
cados com exatidão os cortes que se houverem feito no campo da pe:s-
guisa. o máximo da profundidade que houverem atingido os trabalhos

pesquisa, a inclinação e direção dor, do po:Mos ou camadas que se
houverem descoberto, espessura média e :troa dos mesmos, seu volume,
bem como esclarecimentos que se tornarei» nocessários para o-reconhe-
cimento e apreciação das jazidas;

• VE — Do minério e material oxtraido, o autorizado somente po-
derá Se utilizar, para analises e ensaios industriais, de quantidades q.se
não excedam a vinte (20) toneladas, na conformidade do disposto na
tabe!a constante do art. 3° do Decreto ri. 585, de 14 de janeiro de 1930
(Case	 só podendo dispor de mais, depois de iniciada a lavro;

VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcindo" o
autorizado danos e prejuízos que ocasionar. a quem de direito, e não
respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir ao titulo,
da oposição das ditos direitos.

Art. 2. 0 Esta autorização .será considerada abandonada, para o
efeito do parágrafo único do art.: 27 do (Migo de Minas, nas seguintes
condições:

I — Si o autorizado não iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (a) primeiros meses contados da tala do registro a que alude
o art. 40 deste Decreto;

II — Si interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo de força maior. a ,iuizo do Governo;

— Si não apresentar o plano los trabalhos de pesquisa dentro
dos três (3) primeiros meses do prazo a que se refere o n. 1 de.ste
artigo;

IV — Si, findo o prazo da autorização, p razo esse de dois (2) anos,
contados da data do registro a que alude o art. 4° deste Decreto, seta
ter sido renovada na fórma do art. 20 do Código de Minas, nii3 apre-
senta: ., dentro do prazo de trinta dias (30) dias, o relatório final., nas
condições especificadas no n. V do artigo anterior.

Art. 3. 0 Si o autorizado infringir o n. 1 ou o o. VI do art. 1'
deste Decreto, ou não se submeter ás exigências da fiscalização, será
anulada esta autorização, na forma do art . 28 do Código de Minas.

Art. 4. 0 O titulo a que alude a n. 1: do art. 1° deste Decreto pa-
gará de selo a quantia de duzentos mil réis (200$0) e só será válido
depois de transcrito no livro competente da Divisão de Fomento da
Produção mineral do ministério da Agricultura, na forma do § do
art. 18 do Código de Minas.

Art. 5. 0 Revogam-Se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de novembre ci 1939. 11 S° da Independênch e

51" da República,
Grilo-Ao VAricAs.

Frroando Costa.
(C. 9.433 ---- 1-12-39	 110$2).

DECRETO N. 4.922 — DE 22 DE NOVEMDfb»)E 1939

A utorize, a titulo provisório, o cidadão brasileiro Laurentino Duadecinza
Rasado Moia a pesquisar diatomila numa arca localizada no Muni-
cípio de Ceará-Mirim, Estado do ílio Grande do Norte.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o
art. 74, letra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto n, 21.612. de
10 de julho de 1934 (Código de Minas) e que a jazida mineral objeto
desta autorização de pesquisa, embora em terras do domínio privado
particular, pertence à União, na conformidade de estatuído no n. II do

DECRETO N. 1.923 — os?? nv NoVE \LURO un 1939

A idoriza, a título provisório, o cidadão brasileiro Laurentino ~decima
Rosado Maio a pesquisar diatomita numa localizada 'h.) Muni-
cípio de Ceard-Mirim, Estado ao Rio Grande do Norte.

O Presidente da República, usando da atribuieão que lhe confere o
art. 74. letra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto D. 2 1.642, de
10 de julho de 1934 (Código de Minas) e que a jazida mineral objeto
desta autorização de pesquisa, embora em terras do domí nio Privado
particular, pertence à.União, na conformidade dio estatuído no a. II do
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art. 2" do Decreto-lei n. 60, de 11 de dezembro de 1937, por não tar
sido manifeadada ao Poder Público, na forma o art. 10 .do Gódip de
Minas. decreta:

Arta 1." Fica autorizado, a titulo provisório e sem prejuizo das
disposições legais que vierem a ser decretadas, o cidadão brasileiro
Laurentino Duodecimo Rosado Mala a pesquisar diatondla numa área
de cincoenta (50) hectares, localizada nos Municípios de Ceara-Mirim
e Taipú do Estada, do Rio Grande do Norte e delimitada por um retan-
gulo de mil (1.000) e quinhentos 500) metros de lados e envolvente
da "Lagoa do Mato', conforme consta de planta arquivada no Depar-
tamento Nacional da Produção Mineral, — autorização esta que é ou-
torgada mediante as seguintes condições:

1 — O título da autorização cle pesquisa, que será uma via autên-
tica deste Decreto, na forma do § 4° do art.. 18 do Código de Minas, será
pessoal e sómente transmissivel nas casos previstos no n. I do art. 19
do referido Código;

II — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser re-
novada na conformidade do art. 20 do Código de Minas, e o campo da
pesquisa é o indicado neste artigo, não podendo exceder á arca no
mesmo mareada;

III — A pesquisa seguirá um plano preestabelecido, que será orga-
nizado pelo autorizado e submetido à aprovação do Governo, ouvido o
Departamento Nacional da Produção Mineral;

IV — O Governo fiscalizará a execução do plano de que trata o nú-
mero anterior, podendo mesmo altera-lo, para melhor orientação da
marcha dos trabalhos: .

V—Na conclusão dos trabalhos de pesquisa, sem prejuízo da quais-
quer informações pedidas pelo Governo no curso deles, o autorizado
devem á apresentar ao Ministério da Agricultura, um relatório circuns-
tanciado, acompanhado de perfis geológicos e plantas, onde sejam indi-
cados com exatidão os cortes que se houverem feito no campo da pes-
quisa: o máximo da profundidade que houverem atingido os trabalhos
de pesquisa, a inclinação e direção dos depósitos ou camadas que se
houverem descoberto, espessura média e área dos mesmos, seu volume,
bem como outros esclarecimentos que se tornarem necessários para
p reconhecimento e apreciação das jazidas;

VI — Do minério e material extraído, o autorizado ~ente po-
derá se utilizar, para analises e ensaios industriais, de quantidades que
uno excedam a vinte (20) toneladas, na conformidade do disposto na
tabela constante do art. 3° do Decreto n. 585, de 14 de janeiro de 1936
!(Classe VII) só podendo dispor de mais, depois de iniciada a lavra;

VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcindo o
autorizado danos e prejuizos que ocasionar, a quem de direito, e não

• respondendo o Governo pelas limitações que poaaam sobrevir ao título,
da oposição dos ditos direitos.

Art. 2. 0 Esta autorização será considerada abandonada, para o
efeito do parágrafo único do art. 27 do Código de Minas, nas seguintes
condições:

1 — Si o autorizado n50 iniciar os trabalhos de pesquisa dentro
dos seis (G) primeiros meses contados da data do registro a que alude
o art. 40 deste Decreto;

ii — Si interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo de força maior, a juizo do Governo;

111 — Si não apresentar o plano dos trabalhos de pesquisa dentro
dos três (3) primeiros meses do prazo a que se refere o n. I deste
artigo;

IV — Si, findo o prazo da autorização, prazo esse de dois (2) anos,
contados da data do registro a que alude o art. 4° deste Decreto, sem

condições especificadas no n. V do artigo anterior.

ter sido renovada na fórma do art. 20 do Código de Minas, não apre-
sentar, dentro do prazo de trinta dias (30) dias, o relatório final, nas

Art. 3. 0 Si o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do art. l•
deste Decreto, ou não se submeter ás exigências da fiscalização, será
anulada esta autorização, na fórma do art.. 28 do Código de Minas.

Art. 4.° O título a que alude o n. I do art. 1° deste Decreto pa-
gará de selo a quantia de duzentos mil réis (200$0) e só será válido
depois de transcrito no livro competente da Divisão de Fomento da
Produção Mineral do Ministério da Agricultura, na forma do § 5° do
art. 18 do Código de Minas,

Art. 5. 0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 22 de novembro de 1939, 118° da Independência e

51° da República.
GETULIO VARGAS.

Ferr,ando Costa.
(C. 9.434 -- 1-12-39 -- 110$2).

DECRETO N. 4.949 — DE 25 DE NOVEMBRO DE 1939
A uloriza a título provisório, a Empresa Nacional de Comércio Socie-

dade Anônima a pesquisar jazidas de arenito esfanico, situa-
da em terrenos do domínio privado, no Município de Guará,
Comarca de Talai, Estado de São Paulo.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 71, letra "a", da Constituição, ouvido o Conselho Naciona! de

• Petróleo, e tendo em vista o Decreto ri. 24.642, de 10 de julho de
1934 (Código de Minas), e os Decretos-leis tis. 66, de 14 de dezembro
de 1937, 538, de 7 de julho de 1938 e 1.217, de 21 de abril de 1939,
decreta:

Art. I.° Fica autorizada a Empresa Nacional de Comércio So-
ciedade Anônima, a título provisório, e sem prejuizo das disposições
legais que vierem a ser decretadas, a pesquisar em uma área de 280
(duzentos e oitenta) hectares, situada no bairro de Capela Velha,

no Município de Guaref. Comarca de Tatua :Estado de São" Paulo, a
jazida de arenito asfallieca registrada no Departamento Nacional da
Produção Mineral, Ministério da Agricultura, no livro A. n. 1, sob o
número de ordem 168, a lis. 61, er.cn e 65, de propriedade de Atado
Serqueira Cesar e outros, área cata definida pelo seguinte perímetro;
uma linha reta que. partindo de um marco de cerne situado no canto
da divisa das terras de Bento Cerqueira Ceaar e outros com as terras
de João Francisco Soares Sobrinho, segue rumo Sudeste (SE) 820
(oitenta e dois grátis). com 590 (quinhentos c, noventa) metros de
comprimento; desse ponto segue outra linha reta rumo Sudeste (SE)
710 (seleida e um grátis), com 880 (oitocentos o oitenta) melros de
comprimento; desse ponto segue outra linha reta rumo N'ordestis
(NE) 27° 30' (vinte e sete grátis e trinta minutos), com 1.670 (mil
seiscentos e setenta) metros de comprimento; da extremidade dessa
linha segue outra linha reta rumo Noroeste (NW) 78 0 30' (setenta
e oito grátis e trinta minutos), com 2.280 (dois mil duzentos o oiten-
ta) metros de comprimento; desse ponto segue outra linha reta rumo
Sudeste (SE) 2° 30' (dois graus e trinta minutos), coei 1.a13 (mil
quinhentos e treze) metros de comprimento, que fecha o perímetro
em questão, e mediante as seguintes condições:

I — O titulo da autorização de pesquisa, que será uma- via au-
têntica deste decreto, na forma do § 40 do artigo 18 do Código de
Minas; será pessoal e sómente transmissível nos casos previstos no
ti. I do artigo 19 do mesmo Código;

II-- A presente autorização de pesquisa terá a duração de 2
(dois) anos, podendo ser renovada na conformidade do artigo 20 do
Código de Minas;

III — A pesquisa seguirá um plano preestabelecido, organizado
por profissional legalmente habilitado e, pela autorizada, sumbetido
à aprovação do Conselho Nacional do Petróleo;

IV -- O Conselho Nacional do Petróleo fiscalizará a execução do
plano, podendo orientar a marcha dos trabalhos;

V -- Concluidos os trabalhos de pesquisa, sem prejuizo de quais-
quer informações pedidas pelo COnaeltio Nacional do Petróleo du-
rante a execução dos mesmos, a autorizada é obrigada a apresentar
um relatório circuustanciado, abrangendo todos os estudos que tiver
executado com o fim de verificam' a existancia, a natureza e o volume
da jazida, bem como quaisquer esclarecimentos necessários para a
verificação do seu valor económico, acompanhado de plantas e grá-
ficos indispensáveis à elucidação da matéria relatada, rujas conclu-
sões deverão justificar a lavra da jazida ou o seu abandono:

VI	 1)0 minério ou material extraído, a autorizada só poderá
utilizar-se, paraanálises e ensaios industriais, imo máximo de 200 (du-
zentas) toneladas, na forma do artigo 30, do Decreto n. 585, de ti
janeiro de 1936;

VII — Serão respeitados os direitos de terceiros, ressarcindo a
autorizada danos e prejnizos que ocasionar. a quem de direito. o n50
respondendo o Governo pelas limitações que possam sobrevir ao ti-
tulo de autorização de pesquisa, da oposição dos ditos direitos.

Art. 2.° Esta autorização será considerada. abandinnukt. Para o
efeito do parágrafo único do artigo 27 do Código de Minas, nas se-
guintes condições:

I — Se a autorizada não apresentar o plano dos trabalhos de
pesquisa dentro de 3 (três) meses, contados da data do registro de
que trata o artigo 4° deste decreto;

II — Se não iniciar os trabalhos de pesquiaa dentro dos G (seis)
primeiros meses; contados da data a que alude o n. I deste artigo;

III — . Se interromper os trabalhos de pesquisa, depois de ini-
ciados, por igual espaço de tempo, salvo motivo de força maior,
juizo do Conselho Nacional do Petróleo;

— Se findo o prazo da autorização, sem ter sido renovado na
forma do artigo 20 do Código de Minas, não apresentar dentro do pra - ,
zo de 30 (trinta) dias o relatório final, nas condições especificadto
no n. V, do artigo 1 0 deste decreto.•

Art. 3.° Se a autorizada infringir os ns. 1 e VI do artigo 10 (leste
decreto, ou não se submeter às exigi"mcias da fiscalização, será anula-
da esta autorização. na forma do artigo 28 do Código de Minas.

Art. 4.0 O titulo a que alude o n. I, do artigo 1 0 deste decreto
pagará de selo a quantia de 350$0 (trezentos e cineoenta mil réis),
e só será válido depois de transcrito no respectivo registro, no Con-
selho Nacional de Petróleo. após o pagamento do se lo, da acordo mia
o disposto DO § 50, i n O artigo! 18 do Código de Minas. combinado C0111
o artigo 3° do Decreto-lei n. 1.217, de 21 de abril de 1939.

Art. 5.0 Revogam-se as dispoaições em contrário.
Rio de Janeiro. 25 de novembro de 1939, 118 0 da Independancia

e 51° da República.
at rara Mo VAraus.
Francisco Cmapos,

(C. 9.130	 128$500.

DECRETO N. 4.953 —	 29 DE NovEmnao nr 1939

Concede à Socirdaele ole Minerarão e Metalúrgica, Limitada, autoria-
(tio para funcionar

O Presidente da Republica, usando da alribuição que lhe :a-inU're
o art. 74, da Constituirão. e atendendo ao que l'OQUert'll "Sociedade
de Mineração e Metalúrgica Ltda.", com sede p ai Porto Alegee;

Decreta:
A rt 1.0 É concedida à Sociedade de Mineração e nehliárgiea

Lida. autorização para funcionar de acordo curo o que pres?reve
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Decreto-lei n. 938, de 8 de dezembro de 1938, ficando a mesma socie-
d:Ire Obrigada a cumprir integralmente as leis e regulamentos
• À01.• ou que venham a N • I gora r; sobre' o objeto da referida autori-
zação.	 ,1

Art. 2.0 Revogam-se as disposições em contrátio.
Rio de Janeiro, 29 de, novembro de 1939, .118° da Independência

e 51° da República.

(C. 9.435 - 1-12-1939 - 22$100)„

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETO DE 1 DE DEZEMBRO DE 1939

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR :

Nos termos do • artigo 32 do Decreto-lei n. 1.316, de 2 de junly,
do corrente ano, o bacharel Joaquim Alfredo Ribeiro Mariano para
exercer, interinamente, o cargo de 23° Promotor Público do Minis-
tério Público da Justiça do Distrito Federal, padrão N, do Quadro VI,
durante o impedimento do respectivo titular, Bacharel Endoro Ma-
galhães, a quem foram concedidas as férias regulamentares pelo Pre-
cwador Geral do Distrito Federal.

Ministério da Fazenda
DECRETO DE 20 DE JULHO DE 1939

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

(•) APOSENTAR:

Oscar José Pires, no cargo da classe D, da carreira de Servente,
do Quadro VIII - Alftindegas nos termos do art. 156, letra d, da
Constituição Federal.

Ministério da Marinha
DECRETOS DE 1 DE DEZEMBRO DE 1939

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

, O Capitão de Coiveta Silvino José Pitanga de Almeida para exer-
cer as funções de Comandante do Contra-Torpedeiro "Maranhão".

LInxONERAR

O Oapitão de Corveta José Espindola das funções de Comandante
do Contra-Torpedeiro "Maranhão".

CONCEDER APOSENTADORIA:

A Alfredo Joaquim de Abreu, no cargo extinto de "Chefe de Por-
taria", Padrão "O", do Quadro 1. do Ministério da Marinha, nos ter-
,no, da legislação em vigor.

A Agostinho do Espirito Santo, no cargo da classe "E", da car.
reira de "Operário de Arsenais", do Quadro III, do Ministério da Ma-
rinha, nos termos da legislação em vigor.

REFORMAR, POR INVALIDEZ DEFINITIVA:

: Na conformidade dos artigos 15, g 1°. alínea d e alínea h, do ar-
tigo 29 do Decreto-lei o. 197, de 22 de janeiro de 1938 e Lei núme-
ro 5.107-A, de 12 de janeiro de 1927, modificada pelas de números
51 e, 287, de 1.4 de maio. de 1935 e 28 de outubro de 1936, respectiva-
mente, o SO-MA - Sebastião Canuto de Araujo, no posto atual e
com os respectivos vencimentos integrais, visto contar mais de deze-
nove (19) anos de serviço e sofrer de moléstia contagiosa e incuravel.

De conformidade com a alínea a e alínea e do § 1°, do art. 15,
e alínea i do art. 29, do Decreto-lei n. 197. de 22 de janeiro de 1938;
e Lei n. 5.167-A, de 12 de janeiro de 1927, modificada pelas de nú-
nieros 51 e 287, de 14 de maio de 1935 e 28 de outubro de 1936, res-
pectivamente, o Taifeiro de 2' classe n. 380.862 António Ferreira

(*) Obs.: O presente decreto que, por inadvertência, deixou de
ser publicado em tempo oportuno, foi declarado sem efeito pelo de
9-11-39, publicado no "Diário Oficial" do dia 11 do mesmo mês.

Lima, na mesma classe, percebendo doze (12) trigésimas partes dos
respectivos vencititentos da atividade, visto contar doze (12) anos e
viltte'e sete (27) . dias de serviç'o 'e sofrer de moléstias incuráveis, não,
oontagiosas.

De conformidade com o disposto na alínea a do artigo 15; alínea
e do § 1° e § 3° do mesmo artigo 15,e alínea i do artigo 29 do Decre-
to-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938, e Lei n. 5.167-A, de 12 de
janeiro de 1927, modificada pelas de ns. 51, de 14 de maio de 1935;
e '287, de 28 de outubro de 1936, no mesmo posto, o fuzileiro naval'
rr. 2.794 - 0' companhia -.José Ferreira da Silva, visto sofrer do
Moléstia incuravei, não contagiosa, percebendo treze (13) trigésimas:.
partes dos respectivos vencimentos por contar treze (13) anos, três
(3,' meses e vinte e quatro (24) dias de serviço,

• De acordo com os artigos 15, alínea a, § 1°, alínea e, e 29 alínea
i do Decreto-lei n. 197. de .22 de janeiro de 1938; artigo 8° do De-
Creio n. 20.536, de 20 de outubro de 1931 e Lei n. 5.167-A, de 12,
de janeiro de 1927, modificada pelas de números 51 e 287, respecti-
vamente, • de 14 de maio de 1935 e 28 de outubro de 1936, por sofrer
de :noléstia ine.urtivel não contagiosa, o marinheiro . CB-MA n. 11 .158,•
Fu.:!ydes José dos Santos, no mesmo posto, percebendo dezoito (18;
trigésimas partes dos respectivos vencimentos da atividade, visto
contar dezessete (17) anos, sete (7) meses e dias de serviço,

CONSIDERAR REFoRMADO :

Atendendo ao que lhe foi requerido e aos esclarecimentos pres-
tados pelo Ministro de Estado dos Negócios da Marinha em exposição
de motivos de 21 de novembro último, para os fins de Montepio e
meio soldo, no posto de Segundo Tenente, post-niortem, o 1° Sargen-
to do antigo Regimento Naval, Santino Correia de Queiroz, a partir
dà 10 de outubro de 1930, data de Seu falecimento em combate.

TRANSFERIR, DE ACORDO COM A ALÍNEA 1 E PARÁGRAFO iiNiCO, DO

• ARTIGO 64, DO DECRETO-LEI N. 1.713, DE 28 DE OUTUBRO
DE 1939:

Manuel Inácio da Silva, do cargo extinto de "Servente de Ofici-
na", Padrão "C". do Quadro I, do Ministério da Marinha, para o cargo
da classe "C", da carreira de "Servente", dos mesmos Quadro e Mi-
nistério, vago em virtude do falecimento do respectivo titular, Olavo
de Freitas.

Getúlio Feitosa, do cargo da classe "D", da carreira de "Foguis-
ta", do Quadro I, do Ministério da Marinha, para o cargo da classe
"D". da carreira de "Maquinista-Marítimo", dos niesMos Quadro e•
/titinistério, na vaga existente conforme consta das tabelas anexas à.,
Lei n. 284, de 28 de outubro de 1936.

TORNAR SEM EFEITO:

O decreto de' 14 de julho de 1939, que nomeou interinamente
Francisco José de Lima, para exercer o cargo da classe "D", da car-
reira de "Maquinista-Marítimo", do Quadro I, do Ministério da Ma-
rinha, eiaeia virtude de ter sido julgado em inspeção de; saude,
para o t.txereicio dá cargo.

EXCLUIR:

Nos termos da letra b do art. 45, do Regulamento aprovado pelo
Decreto n. 263, de 3 de agosto de 1935, da Reserva .Naval Aérea, o 2°
Tenente, Reservista de 2" Classe., Jorge Marques de Azevedo.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 1 DE DEZEMBRO DE 1939

.0 'PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

2° Tenente Veterinário da 2a classe da Reserva de 2a Linha
do Exército Sebastião Temistocles de Carvalho, para servir na
4 a Região Militar.

De acordo com o disposto no art. '1°, § 6°, letra b, do Decreto.
n. 15.185, de 21 de dezembro de 1921, 2° Tenente da 2° classe da
Reserva de I° Linha do Exército, na arma de Infantaria o 3 0 Sar-
gento reservista Amauri Augusto Paes Leme, para servir na 1 a Re-
gião Militar.

CONCEDER TRANSFERPINCIA ?

Ao 20 Tenente da Reserva, convocado, António Roberto da Silva
do Quadro Ordinário da arma de Infantaria para o de Adminis-
tração.

Ao 20 Tenente da Reserva, convocado, Aristeu CAndido
Silva do Quadro Ordinário da arma de Infantaria para o de Ad-
ministração..

GETÚLto VARGAS.

Fernando Costa.
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Ao 2° Tenente da Reserva, convocado, Pedro Boleslau Mier-
czynski do Quadro Ordinário da arma de Infantaria para o de Ad-
ministração.

TRANSFERIR :

Nos termos do art. 23, § 2°, do Decreto n. 22.591, de 29 de
.março de 1933, na Aviação Militar, da categoria de oficial nave-

, ganhe para a de extranumerário o Major Edgar Ferreira da Silva.
O Major Osvaldo Antônio Borba do Quadro Suplementar Geral

para o Ordinário, sendo classificado no 1° Regimento de Cavalaria
Independente (Santiago).

•

	

	 TRANSFERIR, A PEDIDO E DE .ACORDO COM OS ARTIGOS 63 E 64
DO DECRETO-LEI N. 1.713, DE 28 DE OUTUBRO DE 1939:

Aristeu Profeta Ramos, do cargo da classe da carreira do
telegrafista, do Quadro III, do Ministério da Viação e Obras Públicas
para o cargo da classe I', da carreira de escriturário, do Quadro I,
do Ministério da Guerra, vago em virtude da promoção do respecti-
vo titular, Artur Martins dos Reis por decreto de 31 de dezembro
de 1938.

Carmo GoLçalves dos Santos, do cargo da classe D. da carreira
de guarda do tráfego, do Quadro II, do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores para o cargo da classe D, da carreira de servente,
do Quadro I, do Ministério da Guerra, vago em virtude da aposen-
tadoria do respectivo titular, Antônio Manuel Nascimento por de-
creto de 5 de maio de 1939.

PROMOVER

No Quadro de Administração, ao posto de 2° Tenente da 2 a classe
da Reserva de t a Linha do Exército o Aspirante a oficial Joaquim
Assis dos Santos para servir na 2 a Região Militar.

Na arma de Infantaria, ao posto de 2° Tenente da 2a classe
da Reserva de 2a Linha do Exército, o aspirante a oficial da mesma
Reserva Oscar Pinto, para servir na 1 2 Região Militar.

PROMOVER, DE ACORDO COM O DECRETO N. 15.185, DE 21 DE
DEZEMBRO DE 1921:

Ao posto de 2° Tenente da ?a classe da Reserva de la Linha do
Exército, na arma de Cavalaria, o aspirante a oficial da mesma
Reserva Hélio Tobias Costas, para servir na 2a Região Militar.

Ao posto de 20 Tenente da 2a classe da Reserva de ia Linha
do Exército, na arma de Cavalaria, o aspirante a oficial da mesma
Reserva Helianto Guimarães Camargo, para servir na 5 a Região
Militar.

Ao posto de 20 Tenente da 2a classe da Reserva de ia Linha
do Exército, na arma de Infantaria. o aspirante a oficial da mesma
Reserva Sebastião Rodrigues Cunha, para servir na 2a Região Mi-
litar.

LICENCIAR DO SERVIÇO ATIVO DO EXÉRCITO :

Nos termos do art. 3 0, letra a, do Decreto n. 24.221, de 10 de
maio de 1931, conforme pede, o 2° Tenente da Reserva, convocado,
Antônio Marcondes da Silva.

REMOVER:

Por conveniência de serviço, de acordo com o Decreto-lei nú-
mero 1.795, de 22 de novembro de 1939. combinado com o n. 1,
do artigo 71, do Decreto-lei ti. 1.713, de 28 de outubro do mesmo
ano, Marcelino da Gama Coelho, carpinteiro da classe E. do Quadro
I, do Ministério da Guerra. do Laboratório Químico Farmacêutico
Militar para a rábrica de Estrela.

CONCEDER REFORMA:

Nos termos do art. 15, letra a, e § 1°. letra e, do mesmo artigo,
do Decreto-lei n. 197, de 22 de janeiro de 1938, ao soldado corne-
teiro de -I a classe do 60 Regimento de Infantaria Manuel Dias . da
Conceição, com as vantagens da letra f, do artigo 29, do citado de-
creto-lei, visto ter sido julgado definitivamente inválido para o
serviço.

TORNAR SEM EFEITO :

O Decreto de 10 de novembro do corrente ano, na parte que
transferiu o Major Oscar Fula ado de Azambuja 1° para o 20 Re-
gimento de Cavalaria Independente.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECRETOS DE 25 DE NOVEMBRO DE 1939

O PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE

CONCEDER REVERSÃO À ATIVIDADE

De acordo com o artigo 80 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 ri o ou-
tubro do 1939, ao auxiliar de escrita. aposentado, da 3' Divisro, la Es-
trada de Ferro Central do Brasil, José Gabriel d'Albuquerque, no

e ars.° da classe C. da carreira de escriturário (Serviço Regional) (14
Quadro II, vago em virtude cia promoção do respectivo titular, José
.Trajano de Azevedo.

Ministério da Agricultura
DECRETOS DE 1 DE DEZEMBRO DE 1939

O PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE:

NOMEAR, DE ACORDO COM O DECRETO-LEI N. 1.794, oE 22 DE

NOVEMBRO DE 1939, PARA MEMBROS DO CONSELHO NACIONAL
DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS:

O doutor Alfredo Varella.
Boaventura Ribeiro da Cunha.
O General Cândido Mariano da Silva Rondon.
O doutor Edgard Roquetto Pinto.
O doutor Francisco Luiz Iglesias, como representante do Serviço

Florestal,
Heloisa Alberto Torres, como representante do Museu Nacional.

O Coronel Vicente de Paulo Teixeira da Fonseca Vasconcelos,
Como dirctoi do Sei viço de Proteção aos Indios.

DESIGNAR, DE ACORDO COM O DECRETO-LEI N. 1.794, mi. 22 DE
NOVEMBRO DE 1939:

O General Cândido Mariano da Silva Rondou, membro do Conse-
lho Nacional de Proteção aos Indios para Presidente do mesmo Con-
selho,

O doutor Edgard Roquettt, Pinto, para Vice-prevdeLte do Cousa-
Rio Nacional de Proteção aos indios.

Comissão de Defesa da Economia Nacional
'Folha cio pagamento de gratificações em virtude de prorroga-

ção de expediente, no período de 1 a 30 de novembro último, con-
forme portarias ris. 1, 2 e 3, do Sr. Presidente e na forma dos
artigos 399 e 400, parágrafo único do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública, organizada de acordo com a circular il. 9, de
8 de setembro de 1939, da Secretaria da Presidência da República.

.Número de ordem — Nomes e categorias — Serviços executados —
Vencimento mensal — Vencimento hora — Total de horas des-
contada a primeira — Total:

-40

1. Josias Carneiro Leão, Consul,
classe "J", Ministério (ias
Relações Exteriores — Or-
ganização da Secretaria 	 1:5000	 8$333 60	 500$0

2. Maurício Wellisch, Consul, clas-
se "J", Ministério das Re-
lações Exteriores — Idem,
Secrt. Relaç. Exteriores 	 1:500$0	 8$333 . 60	 5000

3. Roberto de Vasconcelos, Consta,
classe "J", Ministério das
Relações Exteriores, idem,
idem . 	 	 1:500$0 0333 60 500$0

4. Alberto Dantas Carrilho, Of 	
Adiáin., classe "J", Ministé-
rio da Agricultura, idem,
Expediente . .	 1:500$0	 8$333 60	 500$3

5. Clovis Pereira da Rosa, 10 Ofic.
do Inst. de Avos. e Pens.
dos Marítimos, idem, idem 	 	 1:500$0	 8$333 60' 500E1

6. Cândido de Abreu e Sousa. Con-
tabilista, classe "j", Minis-
tério da Fazenda, idem Con-
tabilidade	 	 1:5000	 8$333 60 5000

7. Abellard Jose de França, Meteo-
rologista, classe "I", Ministé-
rio da Agricultura, idem, Ex-
pediente 	 	 1:300$0	 7$222 60	 433$3

8. Mário C. do Rego Melo, Rádio-
telegrafista, classe "H", Mi-
nistério da Justiça, idem,
Arquivo	 1:1040	 6$111. 60 • 36(47

3:8000

Importa a presente folha em três contos oitocentos mil réis.

Secção Admiaistrativa, 30 de novembro de 1939. — /liberto
Dantas Carrilho, chefe.

Visto. — Jasias Carneiro Leão, diretor da Secretaria.



está afastado em prejuizo de suas funções. Não cabe, tambem, a gra-
tificação pela execução de trabalho técnico, porque não é o caso.
Este é o parecer do D.A.S.P. — Em 1-12-39. — Paulo Lura,
Presidente • Interino.

Processo n. 7.718-39 — José Fernandes Lima — Ex-encarrega-
do das Oficinas da Polícia Civil do Distrito Federal, solicita reinte-
gração — Despacho: O assunto não é da competência do D.A.S.P.
— Dirija-se, querendo. ao Sr. Ministro da Justiça. — Ao S.P.J. —
Em 1-12-39 — Putao Lura, Presidente Interino.

Processo n. 7.738-39 — Rafael Luiz Pascoal de Vivo, Agente
do Correio de lbaté, município de São Carlos, solicita nomeação para
a vaga de Tesoureiro. — Despacho: Dirija-se, querendo, ao Sr. Mi..
nistro da Viação — Em 2-12-39. — Paulo Lyra, Presidente Inte-
rino.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Comissão de Eficiéncia

PROMOÇÕES

TERCEIRO QU,ADRIMESTRE

Publicação feita de acordo com o ofício n. 217 e circular n. Si
do D. A. S. P., de 9 de fevereiro e 3 de agosto de 1939, respectiva-
inerte.

Pareceres ias. 502, 498, 499, 500, 503, 504, 505 e 501, referentes
a promoções nas carreiras de Agente de Polícia Marítima, Dactilos-
copista, Detetive. Escriturário, Escrivão, Guarda Civil. Guarda do
Tráfego e Oficial Administrativo, do Quadro II deste Ministério, que
examinam e encaminham as propostas ao Senhor Ministro:

Relator, Léo de Alencar.

CARREIRA — AGENTE DE DOLíCIA MARfTIMA

Classes: — De "F" para "G", "E" para "F" e "D" para "E'
Lista tríplice por merecimento

De "E" para "O" — Uma vaga
Porrws

1,	 Anterdlio da Silveira	 	 •

2. Osvaldo Máximo de Almeida 	
82,75
81,25

3. Bernardino Rodrigues de Carvalho	 	 81,00
De "E" para "F" — Uma vaga

1.	 Luiz Felipe Flores	 .	 	
2: Joaquim Pereira da Silva . 	

77,00
72,75

3: Francisco Custódio de Santana 	 71,25

Indicação por antiguidade

Uma vaga

1. José Cordeiro da Silva.

Lista tríplice por merecimento

De "D" para "E" — Duas vagas

1. Murilo Correia de Araujo 	
2. João Augusto Vieira
3. Alberto Francisco Duarte 	 .	 	
4, João Gomes da Rosa 	

72,00
71 50
70.75
69,00

5. Luiz da Silva Coelho 	 	 67.50
6. Valdemiro Nunes de Morais' 	 46,75

Intlicação por antiguidade

Unia vaga

1. Conrado Zimerman.

(A relação se refere ao parecer n. 502).

CARREIRA:	 DACT1LOSCOPISTA

Classes: — "De "H" para "I", "G" para "H" e "F" para "G"

• Indicação por antiguidade

De "II" para "I" — Duas vagas

1. Flávio de Figueiredo Vilares.
2. Valdernar de Paula Ribeiro.
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Comissão Brasileira dos Centenários
de Portugal

Na ofício e. 16. de 25-X-939, em que o Sr. Presidente da Comis-
são Brasileira C.es Centenários de Portugal, solicitava autorização para
pagrunento de gratificações mensais ao pessoal requisitado para pres-
tar serviços à referida Comissão, o Exmo. Sr. Presidente da Repu-
blica. em 30-X-939, exarou o seguinte despacho: "Autorizado".

É a seguinte a lista que acompanhou o referido ofício:

ruisio Brasileira dos Centenários de Portugal, solicitava autorizaeão

30-XI-939, exarou o seguinte despacho: "Autorizado".

para pagamento de gratificações mensais ao pessoal requisitado para
prestar serviços à referida Comissão, o Exmo. Sr. Presidente, em

No ofício r. 63, de 29-XI-1939, em que o Sr. Presidente da CO-

É a seguinte a lista que acompanhou o referido ofício:
8008-0João Maria de Almeida 	 	
80080Rui Alves Campeio 	 	
50080AriStoteles Colombo Drumond 	
15080António Aguiar 	 	
70080Eugénia Alves da Silva 	 	
600$0Meia ,Tavares da Silva 	

•DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

• nwririenõus•

No "Diário Oficial" de 30-11-39, na página 27.593, 2. a coluna,

"consubstanciado os pontos de vista" leia-se: "consubstanciando os
exposição de motivos n. 2.299, na 4.a linha do item 4, onde se lê:

pontos de vista" etc.
No "Diário Oficial" de 30-11-39, na página 27.597, 2. a coluna,

exposição de motivos n. 2.311, na 6.a linha do item 6, onde se lê:
"pelo chefe imedial o" leia-se: "pelo chefe mediato" etc.

No "Diário Oficial de 30-11-1939 na 10a linha da Página nú-
mero 27.596 onde se lê: "Standardização, leia-se: •Standartiiação.

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

Processo ri. 7.602-39 — Branda Fischpan, era requerimento di-
rigido ao Sr. presidente deste Departamento, alegando ser "eximia es-
tenógrafa e dactilografa", solicita, por equidade, nomeação, mesma
interina, para este Departamento ou qualquer Ministério.

Pare —r: O pedido, sob qualquer dos aspectos por que se o exa-
mine, está prejudicado, uma vez que:

a) na forma do artigo 156, alínea b), da Constituição, "a pri-
meira investidura nos cargos de carreira far-se-á mediante concurso
de provas e títulos"; e

h) o provimento interino em cargos das diversas carreiras de-
corre sempresempre de conveniência do serviço, plenamente justificada. fi-
cando a medida a critério dos Srs. ministros de Estado.

3.. Nestas condições, esta Divisão opina pelo indeferimento do
presente requerimento, por não ser de sua competência decidir do
objeto da solicitação. D. S. do D. A. S. P., 29-U-1939. — Murilo
Braga, Diretor de Divisão.

-Despacho: Indeferido, à vista do parecer. Em 1-12-39. — Paulo
LWa, Presidente interino.

'Processo n. 7.637-39 — 1-Idade Conde, candidata classificada no
concurso de "escriturário", solicita certificado de habilitação.

Despacho: Certiilque-se o que constar. Em 1-12-39. — Murilo
Braga, Diretor de Divisão.

Divisão do Funcionário l'iddico

Processo n. 7.632-39 — Ofício n. 618, de 21 de julho de 1939,
do Departamento Nacional da Propriedade Industrial do Ministério
do Trabalho — sobre concessão de gratificação por serviços extraor-
dinários ao Dr. Atabila Passos Lepage, Professor da Escola Nacional
de Química. Despacho: De acordo com o parecer do S.P.T. —
Não ha corno justificar, de acordo com a legislação vigente, a gratifi-
cação proposta, que não se enquadra em qualquer das Modalidades

/previstas no Matuto dos Funcionários. Não cabe a gratificação por
! serviços extraordinários, porque são estes executados em período
v. ntecipado ou prorrogado do expediente normal do funcionário, que

Ernesto Street 	
Actuando Navarro da Costa 	
Naldemir Gonçalves Grisu no

1:000$0
' 800$0

800$0



1. Talir Xavier Vaques	 	
2. Alciodo José de Santana 	
3. Acácio Soares de Almeida 	
4. Antônio Mariano Virgílio de Carvalho
5. Wergniaud Bivar C.avaleanti de Barros 	 	
6. Valdir Lamote .	 	
7. Maria Angélica de Moura 	
8. Célio Oscar Porto	 .	 	
9. Iguassú ElÓi.	 	

10. Clovis Lobato Va:e 	 .	 	
11.	 Militino Silva	 	
12. Alfeu Torres da Silva 	

(A relação se refere ao parecer n. 500).

88.50
88,00
85,00
83,V0
82,50
81,50
81,50
81,50
80,50
80,90
79,75
79,3C

cARREIRA:	 EscnivÃo

Pont-k.3

1 .	 Sebastião	 Cesário	 de	 0;iveira	 	 82,75
,.. José Mascarenhas Sampaio . 	 	 82,75
'3. Antônio Gomes de Brito 	 82.00
4. Manuel Mendes Pires 	 .	 	 82,i10
5. Abdon Elias da Rocha 	 82,00
6. Carlos de Magalhães . 	 82,00
7. José Miguel Braga Filho 	 82,00
8. Aristóteles da Silva Marques	 	 81,73
9. José Antônio da Silva	 	 81,30

10. José Couto Domingues . 	 81,00
11. Antônio Basto Filho . 	 81,0a

Pontos
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Lista tríplice por merecimento
	

Lista tríplice por merecimento

Uma vaga	 Três vagas
Pontos
	 Por'

marjcaldo Maenado Queiroz 	 	 89 00
2. Virgilio de Miranda Barbosa 	 	 87,50
$. José Koenow	 87,50
4. Eurico Castelo Branco . 	
5. Tomé Machado Borges
ti. Bruno Eabriani . 	 	 86,00
7. Gerson Fraga 	 	 86,00
8. Antônio Marques Cardoso . 	 	 77,50
9. Romário Paulino do Espírito Santo 	 	 77,50

Indicação por antiguidade

De "F" para "G" — Três vagas

1. Carlos nonçalves Lopes.
2. Caros Barcelos Leal.
i. Nicolau José Rodrigues de Sousa.

Lista tríplice por merecimento

Três vaga
Pontos

1. José Carlos NIanhães	 	 87,00
2.	 Ari Cardoso Vieira - 	 85,00
3. José Bibiano Torres 	 .	 	 79,50
4. Valdemar Moreira da Costa 76,00
5.	 Altair Cruz	 .	 	 76,00
e. Francisco Gradam-) sartj 75,75
7. Valdemar Poj,i de Araujo 75.50
8	 Nelson Pereira da Cunha	 	 75,00
0.	 Alfredo José A'ves 	 72,00

(A relação se refere ao parecer n. 50$)

1. Nair da Glória Falcão de Mendonça 	
	 68,25

2. Raimundo Câmara . . 	
	

51,50
3. Ernani Nogueira de Lacerda 	

	
50,00

De. "G" para "R" — Duas vagas

1. Raul Duarte Beirão . 	
	

68.00
2. Jorge Ribeiro de Lacerda 	

	
67.25

3. Blanca Marti:is Gomes 	
	

67,00
4. Ametista de Rezende Ruhin 	

	
66.:Ja

5. Maria de Mendonça	 . 	
	 65,S0

G. Maria Marta Seara de Oliveira 	
	

61,73

Indicação por antiguidade

Uma vaga

1. Ivone (103 Sa RIOS Ribeiro.

De "F" para "(Ti" — Duas vagas

4. Isa 'forres Bittencourt.

2. Francisco Batista Linhares Júnior.

Lista tríplice por merecimento

Unia vaga
Po '1)05

I. Adornar Vieira Cortex . 	
	

68;:5
2. António Teiwira . 	

	
67 , 25

	

Nlannel Ribeiro de GOis 	
	

67,!n
(A relação se refere ao parecer n. _Ws)*

CARREIRA : — GUARDA civil,

Liasses: -- "De "F" para "O". "E" para "E" e "D" para

Lista tríplice por merecimento

De "E" para "O" — Uma vaga

Ponto;

Romualdo Paseoal da Silva 	 	 7735
Fausto Duarlr	 77,75
João Dutra Barbosa . 	

CARREIRA : — DETETIVE

Classe De "E" pa ra "F

Indiew:ão por cal iguidade

1, Alberto de Freifw:

Lishi tríplice poi._pierecimento

Urna iaga
Pontos

I ,Tosé Maurício 1 u inheir0 Endre 	  ¥4.4,	 81.23
2. Raul Pinheiro da Costa .veiga 	
3, Silvio da Silva Costa 	 	 _ 8

(A relação se refere ao pareceu ri. 499).

cAtinEinx: — EsuitrrtiaÁitio

Classe: — De "E" para "O"

Lista tríplice por merecimeuto

Quatro vagas

Classes : — De "G" para "H" e "F" para "G"

Indicação por antiguidade

Oe "(" para "11" — Três vagas
Joaquim Ramos da Silva júnior.
Hermenegildo Vieira.
Otávio de Oliveira Pedroso.

inilicactio por antignidade

De "E" para "E" — Unia vaga

Hipólito da Cunha Pereira.

List', tríplice por merecimento

De "D" para "E" — Une° vagas

12 Evald Machado de Vasconcelos 	
13. Purpino Pinheiro de Almeida 	
14. João Batista Lentini Lopes 	
15. João Rafael de Andrade 	

Indicação por onlianidode

Quatro vagas

1. Antônio Machado.
2. João José dos Reis Filho.

• 3. Manuel de Oliveira Guimarães
4. Domirio de Albuquerque

(A relação se refere ao parecer a. 504).

79,75
79,15
79,50
78.75



CARREIRA: -- "GUARDA DO TRÁFEGO

Classe: — De "D" para "E"

Lista tríplice por merecimento

Uma vaga
Pontos

1. Lourival Brigido de Melo 	 83,75
.2. Jelsone Manhães Pinheiro 	 83,75
3. Antônio de Sousa . 	  83,75

Indicação Dor antiguidade

Uma vagr

.1. José Galdino de Oliveira.

(A relação se refere ao parecer n. 505).

CARREIRA: — "OFICIAL ADMINISTRATIVO"

Classe; — "H" para "1"

Indicação por antiguidade

Urna vaga

,	 Carlos Alves de Paiva.
(A relação se refere ao parecer n. 501;

Diretoria da Justiça e do Interior
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João Albertino Rodrigues, residente nesta Capital, solicitaocb na-
turalização. — Prove seu meio de, vida atual. (Proc. 2.780/39).

José Gil Ferreira, residente nesta Capital, solicitando naturali-
zação. — Junte novos documentos do Instituto de Identificação. n Pro-
fessopalu4.1064p21/13n9ip).psohn,

residente no Estado de São Paulo, solicitando
naturalização. — Junte, em original, certidão de nascimento de filho
brasileiro e certidão de desembarque. (Processo 14.672/39).

Ruth Philippsolin, residente no Estado de São Paulo, solicitando
naturalização. — Junte, em original, certidão de nascimento de ttliio
brasileiro e de desembarque no Brasil. (Proc. 14.671/39).

José Fernandes, residente nesta Capital, solicitando naturalizarão.
— Junte certidão de desembarque no Brasil, atestado de residência ha
reais de dez anos; , novos documentos do Instituto de Mentificação a
laça reconhecer afirma de um documento. (Proc. J-898/:38) .

Ana Augátroze Grigorowitschs, residente no Estado de São Paulo,
solicitando naturalização. — Junte novas folhas corridas da policia
e/das justiças federal e local. (Proc. A-758/38).

Davi Kopenhagen, residente no Estado de São Paulo, solicitando
título declaratório. — Junte, em original, certidão de nascimento de
filho brasileiro, antes de 16 de julho de 1934. (Proc. 15.366/39).

Hermine Molirstedt, residente no Estado do Rio de Janeiro, so-
licitando título declaratório. — Faça reconhecer a firma do signa-
tário da certidão de transcrição de imóveis. (Proc. 7.657/39).

Diretoria de Contabilidade

Expediente do dia 13 de novembro de 1939

ATOS Do SR. MINISTRO

Segunda Secção

Expediente do dia 1 de dezembro de 1939

Requerimentos deqmchados

ATOS DO SR. MINISTRO

Heinz Fridrich Reichmann, residente no Estado de S. Paulo, so-
livitando naturalização. — Aguarde que se complete o prazo legal.
(Processo 13.131/39).

Justino Rothstein, residente no Estado de Santa Catarina, soli-
citando Ululo declaratório. — Indeferido. (Proc. 13.454,39).

Hermann Brand, residente no Estado de Santa Catarina, solici-
tando reconsideração de despacho. — Mantido o despacho anterior.
ÁProcesso 14.488/39).

ATOS DO SR. DIRETOR

Carlos Bonfily, residente no Estado do Paraná, solicitando titulo
declaratório. — Junte certidão do respectivo registro, provando ter
imovel transcrito em seu nome, em data anterior à Constituição de
it34. (Proc. 9.489/39).

Manuel José Fernandes, residente nesta Capital, solicitando na-
turalização. — Cumpra o item a da portaria n. 653 e junte novos
decumentos do Instituto de Identificação. (Processo 4.505/39).

Jamil liares, residente no Estado de São Paulo, solicitando na-
turalização. — Junte novas folhas corridas da policia e das justiças
local e federal. (Processo 2.421/39).

Armindo Ramos, residente no Estado de S. Paulo, solicitando tí-
tulo declaratório. — Junte certidão da Delegacia de Ordem Política
e Social; certidão do respectivo registro, provando ter imovel trans-
cri to em seu nome, em data anterior à Constituição de 1934; certidão
de nascimento de filho brasileiro, antes de 16 de julho de 1931; prova
de nacional i dade de origem e maioridade legal e atestado da resiii(in-
eia provando -residência tambem anterior a 16 de julho de 1934.
,(Proc. 7.602/39).

Frederico Meller, residente no Estado de S. Paulo, solicitando na-
tinalização. — Junte certidão do respectivo registro, provando ter
',movei transcrito em seu nome, antes de 16 de julho de 1934, afim
tio obter titulo declaratório. (Proc. 7.552/39).

Gertraid Alice Orthof, residente nesta Capital, solicitando natu-
ralização. — Faça traduzir o passaporte e complete selo de docuinen-
tr .s. (Proc. 7.554/39).

João Martins, residente nesta Capital, solicitando naturalização.
— Faça reconhecer firmas de dois documentos; prove seu meio de
vitt:: aluai e residência no Brasil, ha mais de dez anos. (Proc. 12.113
de 1939).

Lc:z Bento, residente nesta Capital, solicitando titulo declara-
tório. -- Complete selo de um documento. (Proc. 13.852/39).

Naila :ken, residente nesta Capital, solicitando restituição de do-
cumento. — Indeferido. (Proc. 11.711/39).

Manuel da Silva Estrela, residente nesta Capital, solicitando na-
tuFalização. — Cumpra a portaria n. 653 e junte novos documentos
do Inestihito de Identificação. (Proc. 5.091/39).

Manuel Antônio, residente nesta Capital, solicitando título clecla-
rnhibrio. — Complete selo de um documento e junte certidão da De-
legacia de Ordem Política e Social. (Proc. 4.805/39).

Despacho em processo C-4.779-39.
Companhia de Carr's, Luz e Força do Rio de Janeiro Ltda. —

Requerimento pedindo certidão. — Dirija-se, querendo, ao Minis-
tério da Educação.

Primeira Secção
Avisos:

Ao rSr. corregedor da Justiça do Distrito Federal:

N. 17 — Comunicando haver o Tribunal de Contas resolvido
seja dada baixa na responsabilidade do Dr. Renato Gomes de Cam-
pos, secretário daquela Corregedoria, pela importância de 1.:250$0,
relativa ao adiantamento solicitado para despesas miudas e de pron-
to pagamento, de junho a agosto do corrente ano.

Ao Sr. comandante da Polícia Militar:

N. 752 — Comunicando que, foi reformado o músico de l a clas-
se da Polícia Militar, Manuel Morais, competindo-lhe a importáncia
de . 1:224$0, no período ao 19 de setembro a 31 de dezembro de
1939, na razão mensal de 360$0.

Segunda Secção

Ao Sr. chefe de Polícia do Distrito Federal:

N. 950 — Comunicando haver o Extno. Sr. Presidente da Re-
pública autorizado a aquisição de duas caminhonetes com chassis
reforçados e dispositivos internos adequados ao transporte de 8 pas-
sageiros, orçadas em 35:000$0, devendo a despesa correr à conta
dos recursos daquela Repartição.

Ofícios:

Ao Sr. presidente da Caixa Econômica:

N. 38 — iSolicitardo seja restituida à firma Santos & Gonçal-
ves Ltda., a importância de 1:000$0, caucionada naquela Caixa co-
mo garantia de apresentação de proposta para diversos trabalhos
no Arquivo Nacional, visto já estar a referida firma liberada do
compromisso assumido.

N. 39 — Solicitando seja restituida à Sociedade Motores Deutz
Oto Legítimo Ltda., a caução de 1:000$0, prestada naquela Caixa,
como garantia de fornecimento e instalação de uma lavanderia a
vapor na Casa de Correção, visto já estar a depositante liberada do
compromisso assumido.

A começar de 2 de janeiro de 1940 os boletins da Revista
da Propriedade Industrial passarão a constituir, de acórdo
com a decisão do Sr. Ministro da Justiça c Negócios In-
teriores, a Secção III do "Diário Oficial", editados, desse
modo, separadamente.

As assinaturas, no que respeita às épocas de tomada e
custo, reger-sc-ão pelas disposições e preços em villôr.

Exemplar avulso $600.



Ministério da Educação e Saúde
Departamento de Administração

Divisão de Contabilidade
LxpEDIENTE Do sE. DIRETOR DE DIVISÃO

Dia 1 de dezembro de 1939
Ao Sr. Ministro da Fazenda:
N. 11.099 — 2:38080 à Augusto Carlos de Cabias, relativa k res-

tauração dos revestimentos das colunas do bali do edificio da Escola
Nacional de Peias Artes. — Processo n. 29.012-39.

N. 11.160 — 1:25084, à Companhia de Carris, Luz e Força do
Rio de Janeiro Ltda., relativa ao fornecimento de energia elétrica à
Escola Nacional de Engenharia, durante o mês de setembro último.
— Processo n. 36.409-39.

N. 11.101 — 2:91588, à Société Anonyme du Gaz de Rio de Ja-
neiro, relativa a fornecimento de gaz e luz elétrica à Escola Nado-
ral de Engenharia, no mês de setembro último. — Plocesso n. 36.107
de 1939.

N. 11.102 — 20.741:92588, à The Rio de Janeiro City Impro-
vements Company Ltd., proveniente de taxas de esgotos de prédios
nesta Capital, relativas ao segundo semestre do corrente ano. —
Processo n.

N. 11.103 — 60:99089, à The Rio de Janeiro City Improvernents
Company Ltd., provenientes de garantia de juros sobre o capital
empregado rias obras de esgotos da Ilha de Paquetá. — Processo
n. 36.348-39.

N. 11.105 — 12:00080, à The Rio de Janeiro City Imp rnve-
ments Company Ltd., proveniente do serviço de limpesa de galerias
de aguas fluv ; ais, durante o período de 1-7 a 31-12-939. — Processo
n. 36.350-39.

Sr. Diretor da Despesa Pública:
N. 11.104 — Remetendo o processo relativo à comprovação do

edianfamento recebido pelo chefe da Portaria, classe "E", Hermene-
gildo Caldeira de Sonsa.

N. 11 . .108 — Remetendo o processo relativo à comprovação do
adiantamento recebido pelo oficial administrativo, classe "I", Ave-.

• Uno de Godoi.
Sr. Diretor da Secretaria do Tribunal de Contas:
N. 11.100 — Solicitando a devolução dos documentos que

ncompanharan: o oficio n. 11.016, de 17 de novembro último. re-
ferente ao viotessor Alcides Caldas, por não se tratar do assunto,

• atinente ao artigo 78, do C. de Contabilidade Pública. — Processo
n. 30.055-39.

Sr, ministro Presidente do Tribunal de Contas:
N. 11.107 — Solicitando registro do ato constante do Decreto-

lei n. 1.802, de 24 de novembro Ultimo. — Processo n. 26.063-39.
Sr. Diretor da Faculdade Nacional do Medicina:
N. 11.109 — Solicitando os documentos relativos à concorrên-

cia realizada para a construção do pavilhão de Clinica Neurologic.a,
afim de dar andamento a comprovação. — Processo n. 1.927-36.

Sr. Diretor Geral do Departamento Nacional de Saúde:
N. 11.110 — Comunicando ter sido aprovada a prestação de

tontas na importância de 755:075$3. referente às despesas realiza-
das pelo Serviço de Malária, no mês de junho do corrente ano. —
Processo n. 36.185-39.

Divisão do Pessoal

ESCOLA DE FARMÁCIA ANEXA À FACULDADE NACIONAL DE MEDICINA DA
UNIVERSIDADE Do BRASIL

Exposição de motivos do n. 2.322, de-28 de novembro
do current° ano, aprovada pelo Sr. Presidente da República na
mesma data.

ESCOLA DE FARMÁCIA ANEXA A' FACULDADE NACIONAL
DE MEDICINA DA U. B.

Tabela numérica de extranumerários-mensalistas

TNEELA pRoPosTA PARA o ExERCR.10 DE 1939: (DEcEETo N. 1.432
DO 20-7-39)

Sub-consigrsção 9, item mensalista 	

N. de

mensalistas — Função

5. Assistente Ensino de 2t, classe 	
7. Auxiliares de 4a classe 	

' 85:200$0

SaÁNo

mensal	 4 meses

1:000$0 20:000$0
30080	 8:400$0

28:40080
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Relação nominal de extranumerários-mensalistas, organizada de acordg
com o Decreto-lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938

5 Assistentes de Ensino de 211 classe a 1:000$0.,

III — Propostos à admissão:,
1. Alice Correia.
2. Maria Luiz Belfort Bethlein.
3. Iolanda Rovigatti.
4. João Marcondes Neto.
5. Jaime Pecegueiro Gomes da Cruz.

7 Auxiliares de 4' classe a 300101

III — Propostos à admissão:
1. Flori Moreno.
2. José Maria da Cruz Campista.
3. llevailza dos Santos.
4. Geraldo Andrade de Almeida Horta.
5. Manuel da Frota Moreira.
6. Vago.
7. Vago.

ABRIGO HOSPITAL ARTUR BERNARDES

RETIFICAÇÕES

A relação nominal de extranumerários-mensalistas, publicada
à. página 26.693 do "Diário Oficial" de 17 do mês findo, saiu com
as seguintes incorreções:

Foi omitido o número de ordem 47, que pertence a Maria Bra-
sileiro da Silva, que figura com o número 48; sofrendo deste nil-e
mero, até 83, a diminuição sucessiva. .

••••nn•n•n...

Serviço de Obras

No procesw n. 115-39 — S. O. — 16.065-39 — S. E. --
pecifieado e orçado o serviço em 300:00080, o Exmo. Sr. Ministro
solicitou autorização para executar o serviço. O Ministério da Fa-
zenda infor:nou: "Exoro. Sr. Presidente da República. — Pede o
Ministério da Educação e Saúde a necessária autorização de V. Excia.
afim de serem executadas por administração direta do respectivo
Serviço de Obras, dispensada a formalidade de concorrência, nos ter-
mos do artigo 246, letra "a" do Regulamento Geral de Contabilálado
Pública, das obras de construção, instalações e reparos, no Instituto
Oswaldo Cruz. — Trata-se, conforme se vè, do processo anexo, de
obras e trabalhos complementares dos que já foram executados soe,
igual regime em 1937 e 1938, justificando-se por esse motivo o pe-
dido ora formulado. — A desoesa, conforme orçamentos descrimi-
nativos inclusos, importa no total de 300:00080 e deverá correr à
conta do crédito de 800:00080 constante da verba 5`, sub-consigna-
ção n. 12, do vigente orçamento do mesmo Ministério, para "prosse-
guimento da remodelação do instituto Osvaldo Cruz". — Em face
do exposto, nada se me oferece opor ao, prosseguimento das obras
de trabalhos em apreço pela forma adotada anteriormente, corno
pretende o Ministério interessado, podendo, assim, ser concedida a
autorização soNcitada. — V. Excia. entretanto, apreciando o assim-
to, dignar-se-á de resolver como julgar conveniente. — Rio de Ja-
neiro, 29 de :ovembro de 1939. — A. de Souza Costa,

O Exmo. Sr. Presidente da República exarou o . seguinte des-
pacho: "Autorisado". — Em 29-11-39. — G. VARGAS.

EXPEDIENTE Do 9R. SUPERINTENDENTE

Dia 18 de novembro de 1939

Sr. Diretor da Divisão de Contabilidade:
Processo n. 208139 — Assistência a Psicopatas — Hospital pard

500 leitos no Engenho de Dentro.
Processo ri. 8939 — Estado de São Paulo — Construção do Sa-

natório Getulio Vargas.
Dia 21

Sr. Diretor da Divisão de Contabilidade:
. Processo n. 31.808139 — Adiantamento para aquisição de livros

técnicos para a Divisão do Ensino Industrial.
Processo n. 140137 — Construção da Escola de Aprendizes AM.

fices do Amazonas.
Processo n. 497137 — Construção da Escola Wenceslau Braz.
Processo n. 19.629139 — Construção do Leprosário de Itapoan4
— Sr. Diretor da Divisão de Amparo à Maternidade e à Infância;
Processo n. 263139 — Projeto de uma maternidade em Terezina.
— Sr. Diretor da Divisão de Contabilidade:
Ofício a. 523 — Remetendo a frequência do pessoal efetivo deste

Serviço.
— Sr. Diretor da Divisão do Pessoal:
Ofício n. 594 — Remetendo a folha de pagamento do pessoal ex.-

tranuínerário deste Serviço.
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— Sr. Diretor da Despesa Publica:

Ofício n. 595 — Solicitando comunicar ao Tribunal de Contas do
Estado do Rio Grande do Sul os termos da autorização do Exmo Se-
anor Presidente da República para a construção da Escola de Apren-
aize Artífices.

Ofício n. 598 — Solicitando a devolução da caução feita pela fir-
ma Cavalcanti, Junqueira S. A.

Dia 22
Sr. Ministro:
Processo n. 2tn 61:39 — Construção de um Sanatório Popular em

Delo Horizonte com 600 leitos.
Processo n. 247139 — Construção de um Sanatório em Maceió —

200 leitos.
— Sr. Diretor da Divisão de Contabilidade: •
Processo n. 101138 , — Construção de um Sanatório em Fortaleza.

Dia 24

Sr. Diretor da Divisão de Contabilidade:

Processo Il. 205139 — Museu Nacional de Belas Artes — Restou -
ração dos revestimentos das colunas do hall de entrada.

processo n. 235139 — Reparos a serem executados na geladeira
do Preventorio Paula Cândido.

Processo n. 18839 — Reforma da Insinuação el.étrica do Pavi-
lhão "Viana do Castelo" na GolOnia Julian° Moreira.

— Sr. Superintendente do Sei-viço de Transporte:
Processo ri. 23.241139 — Concorrancia para reparação das lan.

ehas "Afonso Pena Junior a Rivadavia Corrêa".
— Sr. Diretor do Departamento de Administração:
Ofício ri. 604 — Informando que já submeteu ao Sr. Ministro um

projeto de reguhunento para este Serviço.
— Srs. Diretores da Companhia Construtora Continental Ltda.:
Oficio D. 005 — Remetendo cópia do ofício n. D. 3.540_.da Re-

partição de Aguas e Esgótos do Estado de São Paulo.

Dia 27
Sr. Ministro:

Processo ri. 194:39 — Projeto de aumento do edifício do Centro
de Saúde de Cuiabá.

Processo n. 26839 — 'Alargamento da escada de acesso ao 1° pdt-
virneid,o dtt Faculdade de Odontologia.

Processo n. 160139 — Sanatório para a cidade de Alagóa do Mon-
teiro no Estado da Paraíba.

____ Sr. Diretor da Divisão de Contabilidade:
Processo a. 14.867139 — José Cima Cabal — Pedindo restitai-

ção de c.aução-
— Sr. Diretor do Departamento de Administração:
Ofício n. 606 — Apresentando os documentos necessários à com-

provação do adeantamento de 1.421/:000$0, para obras no Sanatóraa
de Jaearépagua.

___ Sr. Diretor do Serviço de Fiscalização do Exercício Profis-
sional:

Ofício n. 007 — Apresentando o Sr. António Martins de Azevedo,
afim de ser submetido ii inspsçao de saúde.

Dia 28

Sr. Diretor da Divisão •.;e Contabilidade:

Processo n. 163137 — Construção da Escola de Aprendizes do Es-
tado do Maranhão.

Processo ri. 81i39	 Reforma da instalação elétrica e enrolamen-
to do motor do Instituto Nacional de Musica.

— Sr. Chefe do Serviço de Comunicações:
Oficio n. 609 — Agradecendo a comunicação feita no oficio nú-

mero 294
Processo ri. 1.9iS8 — Sanatório Popular do Distrito Federal.
— Sr. Diretor do Hospital Aitur Bernardas:
Processo ri. 220Í39	 Acrescimo no Biutério do Abrigo Artur

Domardes.
— Sr. Dr. .Cícero Morais:
Oficio n. 608 — Remetendo plantas da fazenda de Muruipe com

a área necessária ao Sanatório atualmente em construção.
— Sr. Diretor f_la Casa de Rui Barbosa:
Ofício ii. 610 — Remetendo a planta do pavimento principal. -
— Sr. Diretor da Caixa Económica do Rio de Janeiro:
Oficio n. 611 — Solicitando restituição da caução feita pela fia-

ma Construtora Continental Ltda.
Ofício n. 612 — Solicitando restituirão da caução feita pela fui'-
Companhia Construtora Nacional.

Requerimentos:

Mario Gomes da Silva.— Deferido. De acordo com a informação;
Jose Augusto Batista dos Santos — Como requer; Tancredo Julio da
Silva — Como requer; Wahlir Nunes Cristianes — Como requer; Hil-
da Ribeiro Machado — Como requer; Serafim F. da Silva — Corno
requer; Adalberto José de Oliveira — Como requer; José Nobrega de
Almeida — Corno requer; Virgílio Guimarães & Cia. Ltda. — Como
requer; Santos & Gonçalves Ltda. — Como requer.

Dia 29
Sr. Ministro;
Processo n. 27339 — Colégio Pedro II — Construção do novo

edifício a avenida Pastem'.
Processo n. 56137 — Remodelação do- Instituto de Surdos Mudos.
— Sr. Diretor do Departamento de Administração:
Proces.so n. 13739 — Obras complementares no Instituto Benja-

min Constant.
— Sr. Diretor da Divisão de Contabilidade:
Processo ri. 148;39 — Reparos nos azulejos de diversas salas do

Col l ' gio Pedro II — Externato.
Processo n. 241139 — Concerto no motor da máquina Hollerith

da Secção de fio-Estatística.
Processo n. 152;39 — Serviços a serem executados no edifício da

Escola Nacional de Belas Artes.	 -
Processo n. 80,39 — Construção do Sanatório Getulio Vargas evo

São Paulo.
Dia 30

Sr. Ministro:
Processo a. 231l39 — Exame do prédio do Preventório de Natal.
Processo n. 270139 — Obras de reparos nos pavilhões Clementino

Fraga e Zeferino de Meireles no Hospital São Sebastião.
Processo n. 251139 — Estudos preliminares para acrescimo *Ia

Colónia Julian() Moreira.
Processo n. 261130 — Assentamento de azulejos na parede da

farmácia do Hospital São Sebastião.
Processo n. 269139 — Obras de ligeiros reparos no prédio da Fa-

culdade Nacional de Direito.
Processo n. 139138 — Consftnção de urna Escola de Enfermeiras

no Estado da Baia.
Processo Il. 272139 — Ligação elétrica de nove motores das ofi-

cinas do Instituto Nacional de Surdos Mudos.
_ Sr. Diretor da Divisão de Contabilidade:
Processo n. 20.048(38 — Pedido de aux i lio para a cola:bisai) -la

maternidade de atal.
Processo n. 187139 — Obras em diversos edifícios da Faculdade

Nacional de Medicina.
— Sr. Chefe do Serviço de Conntnicações:
Processo n. 177138 — Obras de reparos diversos no ^edifício do

Manicómio Judiciário.
— Sr. Diretor da Divisão do Ensino industrial:
Processo n. 35.781139 — Solicitação de plantas da Escola

Aprendizes Artífices do Amazonas.
— Sr. Diretor da Divisão do Pessoal:
Processo n. 27.958139 — Solicitação de Salvador Slavalez para

voltar a antiga categoria de servente.
— Sr. Diretor da Colónia Juliano Moreira:
Processo ri. 61(39 — Reparos nos tubos condutores de vapor na

cozinha do Núcleo Franco da Rocha.
— Sr. Diretor do Instituto Benjamin Constant:
Processo n. 27539 — Vistoria na instalação extintora de

cêndios.
--- Sr. Diretor da Repartição de aguas e EtzgÕ t OS do Estado de

São Paulo:
Ofício n. 013 — agTedoccoac. a eco] no 	 feita . no oficie

D. 3.540, de 17 do corrente.

isão do Ensino Comercial

ExPEWENTE DO Sm. NiiNiSTRo o	 IJeAçÃO E SAUD%

Dia 27 de novembro de 1939

S. C. 46.991-38 — Faculdade de Ciências Politicas e Económi-
cos de Minas Gerais, anexa ao Instituto Comercial Mineiro, de Juiz
de Fora. Pede im-peeão preliminar para O curso superior de admi-
nistração e finanças — Deferido, de acordo com o parecer. 	 •

N. 116-39 — Faculdade de Comércio São José, anexa ao Giná-
sio Municipal Diocesano de Garanhuns, localizada na cidade de Ga-
ranhuns — Estado de Pernambuco. Pede in s peção preliminar para
os cursos propedautico e guarda-livros — Deferido, de acordo com
o parecer.

S. C. 29.812-39 — Faculdade de Comércio Brasil. localizada
na capital do Estado de São Paulo. Recorre do ato do Sr. ministro,
que lhe cassou a fiscalização prévia. — Mantenho o despacho an-
terior.

S. C. Escola de Comércio Vila Madona, localizada na caital
do Estado 'de São Paulo. Pede inspeção preliminar para o curso de
secretário — Deferido, de acordo com o parecer.

S. C. 46.78-38 — Liceu Imaculada Conceição, localizado em
Nova Lima, Estado de Minas Gerais. Pede inspeção preliminar para
os cursos propedautico e de contador. — Deferido de acordo com
o parecer.

S. C. 46.036-38 — Curso Comercial "Cai-los de Carvalho". rom
séde em Fortaleza, Estado do Ceará — Deferido, de acordo com o
parecer.

mii
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EXPEDIENTE DO SR ., DIRETOR DA DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAL
Dia 24 de outubro de 1939

S. C. 30.637-39 - Luiz Alves de Lamônica - Certifique-se
o que constar dos assentamentos desta Divisão.

Serviço de Saúde Pública do Distrito Federal
INSPETORIA DOS CENTROS DE SAUDE

REQUERIMENTOS DESPACHADOS PELO SR INSPETOR

Dia 23 de novembro de 1939

José Augusto Lóio - Indeferido, h vista do parecer. (Reg. nú-
mero 4.819).

Domingos Pinho Albo - Indeferido, à vista da informação.
(Req. 5.558).

Maria de Sousa Oriel - A vista da informação, concedo o prazo
de cento e oitenta dias. em prorrogação. (Req. 1..638).

Cecília da Costa Mota - Indeferido, à vista do parecer (Req.
4,g52)

Dia 24

Severino Genuino de Melo - Deferido. (Req. 4.941).
Manuel Gonçalves - Releve-se a multa, à vista do parecer.

(Req. 3.924).
Peter Philip Lenz - Á vista da informação, mantenho a mul-

ta. Comunique-se e publique-se. (Req. 3.951).
Antônio Teixeira - Prove-se o que alega (Req. 4.951).
Jorge Barreto - O interessado deverá provar que tomou as pri-

meiras providências junto ao Serviço de Águas e Esgótos. (Req.
4.267).

Dia 25
Aníbal Pereira Rodrigues - Indeferido por se tratar de açaugue

que teve assentimento para funcionar de acordo com as exigências
do Regulamento, em vigor. (Req. 2.928).

Madalena Linhares - Concedo o prazo de sessenta dias im-
prorrogáveis. (Req. 4.291).

Dia 27

Vicnte Dias - Prove dentro do prazo de quinze dias, que já
deu entrada, na Repartição competente, ao pedido de licença para
a construção do prédio a que se refere na petição n. 4.950-39..
(Req. 4.956).

José de Almeida - Idem, idem. (Req. 4.958).

Dia 28

João Jacinto Vieira - A multa será relevada si o restante das
exigências for cumprida dentro do prazo de trinta dias. (Reg.
5.295).

E. Vasques (S; Comp. - Deferido. (Reg. 5.652).
Dias Angelim e Gonvela Ltda. - Faça o depoSito da multa e

volte, querendo. (Reg. 5.571).

Dia 29

Olímpio Cabral - Deferido, à vista da informação. (Req.
1.657) .

Benedita Joaquina Frutuosa - Concedo o prazo pedido. (Req.

Jeferson Moreira Santiago - Deferido. (Req. 4.106).

Dia 30

Francisca Fernandes da Silva - Deferido, à
tão. (Req. 1.700).

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

1 de dezembro de 1939

EXPEDIENTE DESPACHADo PELO SR. DIRETOR

Ofícios:

N. 1.088 - Ao Sr. juiz de direito da Quinta Vara Civel, 'qui-
tação de taxa de consumo dagua;

N. 1.689 - Ao Sr. secretário da Presidência da República, for-
necimento de tubos de f.g.;

N. 1.690 - Ao Sr. diretor da Limpeza Pública e Partici:liar da
Prefeitura do Distrito Federal, folha de pagamento;

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO S.R. CHEFE DA SECÇÃO

N. 1.171 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do Departa-
mento de Administração do Ministério da Educação e Saude, empe-
nhos de despesa de pessoal;

N. 1.175 - Ao Sr. presidente da Caixa de Aposentadoria e Pen-
sões do Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal, solicitando
informação;

N. 1.176 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do Departa-
mento de Administração do Ministério da Educação e Sande, pessoal;

N. 1.177 - Ao Sr. diretor da Divisão do Pessoal do Departa-
mento de Administração do Ministério da Educação e Saude, pessoal;

N. 1.178 - Ao Sr. chefe do Serviço Regional do Domínio da
União, remessa de planta;

N. 1.179 - Ao Sr. assistente do diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal, devolve o processo n. 40.296-39;

N. 1.180 - Ao Sr. assistente do diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal, cevolve o processo n. 35.513-39;

- N. 1.181 - Ao Sr. assistente do diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal, devolve o processo n. 47.624-39;

N. 1.182 - Ao Sr. assistente do diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal, devolve o processo n. 33.010-39;

N. 1.183 - Ao Sr. chefe do Serviço Regional do Domínio ca
União, devolução do processo n. 71.324-38;

N. 1.181 - Ao Sr. presidente da Caixa de Aposentadoria e
Pens•es do Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal„ remessa
de recibos do Banco do Brasil;

N. 1.185 -- Ao Sr. presidente da Caixa de Aposentadoria e ' Pen-
sões do Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal, remessa de
recibos do Banco do Brasil;

N. 1.186 - Ao Sr. diretor da Divisão de Contabilidade do, De-
partamento de Administração do Ministério da Educação e Saude,
cópia de comunicação cio recebimento de adiantamento;

N. 1.187 - Ao Sr. chefe do Serviço' Regional cio Domínio da
União, sobre próprio nacional n. 60, c. VII, da rua Estácio dé Sá;

REQuEntmExTos DESPACHADOS PELO SR. CHEFE DA 3 DIVISÃO

N. 11.878-39 - Luis de Almeida. - Aguarde oportunidade.
N. 12.051-39 - José Teixeira. - Aguarde oportunidade.
N. 12.597-39 - Maria Patrocínio, de Deus. - Deferido.
N. 14.061-30 - José de Freitas. - Deferido.
N. 14.085-39 - José Joaquim Martins. - Faça-se a ligação da

pena compulsória à rede interna do prédio.,
N.. 14.297-39 - Domingos Carlos da Cunha. - Deferido.
N. 14.359-39 - Fábrica de Papel Tijuca S.A. - Compareça ao

1° Dis rito.
N. 14.181-39 - Bernardo Francisco dos Santos. - Junte, no

escritório do 2.° Distrito, certificado da revisão de numeração,. yisto
já existir na vila uma casa com o n. VI já abastecida, e corrija os
mesma ocasião, o projeto das instalações internas.

N. 11.195-39 - Maria Esecantio. - Deferido.

Dia 28 de novembro de 1939

S. C. 18.734-39 - José Martins Gaspar; S. C. 18.733-39 -
Salomão Aukar; S. C. Oscar Radamés Pedrescki; S. C. 46.139-39
- Roberto Grasshann; S. C. 36.005-39 - Anisio Abrão Sabbag;
S. C. 32.246-39 - Osvaldo Afonso Guimarães; S. C. 29.410-39
- Jaci Teixeira de Carvalho; S. C. 9.531-39 - José Rober Tava-
res S. C. 35.659-39 - Heloisa Lemos Marinho; S. C. 35.015-39 -
Júlio Saramago Fonseca; S. C. 35.510-39 - José Ribeiro Júnior; S.
C. 8.857-39 - Alcio Batista Franco da Silva Santos; S. C. 25.370,
de 1939 - Élio Francisco Friuzi; S. C. 33.561-39 - Antônio de
Oliveira Pimenta; S. C. 12.321-38 - Humberto Pereira Catani. -
Deferidos.

S. C. 35.903-39 - Joaquim Pereira de Sousa; S. C. 35.035,
de 1939 - José Angrisani; S. C. 35.041-39 - Engênio Vatter de
Oliveira; S. C. 35.047-39 - Enoch Periandro de Oliveira; S. C.
35.037-39 - António Arrais de Alencar; S. C. 35.043-39 - Ce-
leste Moreira da Mota; S. C. 35.425-39 - Augusto Cunha Filho;
S. C. 33.767-39 - Roberto Teixeira Leitão; S. C. 35.036-39 -
Pedro dos Santos; S. C. 35.010-39 - Rubens de Oliveira Melo;
S. C. 35.422-39 - Oscar de Lima Buarque; S. C. 34.764-39 - José
Viana Barbosa da Costa; S. C. 35.033-39 - Mário Miranda Lins;
S. C. 35.038-39 - Joaquim Saboia Júnior; S. C. 35.031-39 -
Nelson de Oliveira Soriano; S. C. 35.419-39 - Osvaldo Werneck
Correia é Castro; S. C. 35.424-39 - Maurício Mayrink; S. C.
36.2/6-39 - Paulo Frederico de Magalhães - Apostilem-se os tí-
tulos.

S. C. 35.893-39 - José Sabino Sampaio; S. C. 35.835-39 -
Antônio Gaivão de Matos; S. C. 34.336-39 - Luiz de Lamônica;
S. C. 36.181-39 - Paulo Rafael de Azevedo - Pagas as taxas,
atendam-se.

S. C. 21.970-38 - João Batista de Azevedo Filho; S. C. 8.692,
de 1939 José Soares da Costa - Indeferidos, à vista dos pareceres
da comissão Especial de Inspetores.

S. C. 36.299-39 - Mário Monteiro de Carvalho - Indeferido,
• por falta de amparo legal. S. C. 35.514-39 - Maria Lúcia dos

Santos Costa. A lei não estabelece idade mínima para a prestação
do exame de admissão, motivo por que poderá prestá-lo a reque-
rente. D. E. C. 4.800-39 - Maria Magali Lisboa. Apresente o
certificado de' aprovação nos exames de admissão a que se referem

• o artigo 3o e seus parágrafos do Decreto n. 20.158. de 1931.
Quotas:

Colégio Batista Americano Brasilero - Porto Alegre - Rio
Grande do Sul - 1:200401}0 (um conto e duzentos mil reis), refe-
rente ao ?o semestre do corrente ano, recolhida em 28 de novem-
bro de 1939.

Instituto Comercial de Olímpia - Olímpia - Estado de São
Paii'o - 3:6008000 (três contos e seiscentos mil reis), referente
aos 1° e 20 semestres de 1939, recolhida em 28 de novembro de
1939.

vista da 'informa.

Á
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N. 14.815-39 - Antõnjo Fernandes Caseira e outro. - Separe
completamente o imovel 172, de que trata este processo, do n. 08,
já abastecido,

N. 14.923-39 - Zélio de Moura Estevão. - Deferido.
N. 15 ..025-39 - António de Almeida Barros.	 Deferido.'
N. 13.195-39 - Mário Magalhães de S. Freire .. - Deferido.
N. 15.261-39 - José de Barros Nunes. - Deferido.
N. 15.272-39 - Henrique • Lacerda Ferraz. - Deferido.
N. 15.314-39 - J. A. Costa â: Comp. - Deferido.
N. 15.368-30 - Manuel Natário. - Deferido.
N. 15.121-39 - Maria Albuquerque de A. e Silva. - Prove,

na Secção de Expediente, ,ser o atual proprietário.
N. 15.469-59 - Ernesto de Sou.';ii Castro. - Compareça à Sec-

ção de Expediente.
N. 15.493-39 - Valdemar Alves Pereira. - Deferido.
N. 15.621-30 - José Guie. - Deferido.
N. 15.692-39 - Luiz Gomes. - Deferido.
N. 15.755-39 - Amélia de Sousa Cravo. - Deferido.
N. 15.780-39 - José Ribeiro Vez. - Compareça à Secção de

Expediente.
N. 810-39 - Maria Rosa dos Santos. - Deferido.
N. 15.824-39 - Maria de Lourdes Seixas da Silva. - Compa-

reça à Secção de Expediente.
N. 15.881-39 - João Gonçalves Chaves. - Deferido.
N. 15.882-39 - José de Sousa. - Deferido.
N. 15,883-39 - José Esmoláo Bergianto.	 Deferido.
N. 15.939-39 - Alfredo Escolástico de Moura. - Deferido.
N. 15.911-39 - Oliia Bernardes de Sousa. - Deferido.
N. 113.138-39 - Mauro Costa. -• Deferido.
IN. 16.141-39 - Vicente Ferreira da Silva. - Deferido.

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO SR. CHEFE DA 4' DIVISÃO

Dia 14 de novembro de 1939

N. 12.489-39 - Rua Maria Angélica n. 37 - Deferido.
N. 13.861-39 - Rua Miguel Lemos n. 10. - Deferido.
N. 11.717-39 - Rua Jogo da Bola n. 83. - Deferido.
Ns. 14.517-39 e 11.785-39 - Rua Ratclif n. 24. - Deferido.

Dia 16

N. 12.196-39 - Rua Barão de Itapagipe ri. 331. 	 Deferido.
N. 13.807-39 - Rua Conselheiro Ferraz n. 136. - Deferido.
N. 12.145-39 - Rua Gonzaga Bastos il. 153. - Deferido.
N. 13.160-39 - Avenida Atltintica ri. 192. - Deferido.
Ns. 13.705-30 e 11.888-39 - Beco do Caboré n. 52. - Deferido.
N. 10.412-3P - Rua Borge,s Monteiro n. 224, X111/XVI. - De-

lerido.
Dia 17

N. 13.925-29 - Rua Professor Valadares n. 108-A. - Deferido.
Ns. 14.645-39 e 12.761-39 - Praia de Botafogo n. 48. - De-

ferido.
N. 14.013-39 - Rua General Polidoro ri. 304. - Deferido.
N. 13.750-39 - Rua Pompeu Loureiro n. 70, c/VII. - Deferido.
N. 13.918-39 - Rua General Polidora n. 30-A. - Deferido.
N. 11.196-39 - Rua Luiz Barbosa n. 127. - Deferido.
Ns. 1 .1.261-39 e 10.112-39 - Rua Almirante Guilhobel ri. 9. _

Deferido.
Dia 20

13.728-29 - Rua Come Velho n. 156. - Deferido.
13.616-39 - Rua ltabaiana n. 203. - Deferido.
14.253-39 - Rua Primeiro de Março ri. 141. - Deferido.
14.136-39 - Rua Santa Clara n. 357.	 Deferido.
12.917-39 - Rua Honório ris. 1.259/1.267. - Deferido.
9.200-39 - Rua Santa Leocádia n. 56. - Deferido.
13.512-39 - Rua do Rosário n. 107. - Deferido.
13.848-39 _ Rua Senhor do Matosinho n. 36. - Deferido.
14.975-29 - Rua Gago Coutinha n. 88. -- Deferido.
7.52G-39 - Rua das Laranjeiras n. 144. - Deferido.

Dia 22

14.797-39 - Rua Heráclito Graça ri. 7. - Deferido:
14.262-39 _ Rua Honório n. 256. - Deferido.
14.015-29 - Rua da União n. 38. - Deferido.
14.428-39 - Avenida Marechal Floriano RS. 97 a 103. - De-

14.539-39 _ Rua Bento Lisboa n. 18. - Deferido.
14.346-39 - Rua Barão de Mesquita ri. 976. - Deferido.
14.751-39 - Avenida N. S. de Copacabana TI. 588. - De-

Dia 23

Ns. 12.863-39 e 11,712-39 - Rua Teodoro da Silva n. 962-A.
41MIN. Deferido.

N. 5.821-39 - flua Itabaiana ri. 15 - Deferido.
N. 13.409-39 - Rua Figueira ris. 245/249. - Deferido.
Ns. 14.601-39 e 9.516-39 - Rua Japerí n. 35. - Deferido.
N. 13.939-39 - Rua Japeri n. 65. - Deferido.
N. 13.933-39 - Rua D. Amélia' D. 115. - Deferido.
N. 14.383-39 - Rua Francisco Eugênio ri. 226. - Deferido.
N. 11.388-59 - Praia Marechal Floriano Peixoto n. 1;17.	 Do-

ferido.

Dia 25

N. ' 13.801-39 - R. Barbosa da Silva ns. 49/53/57/61/69/73. •n•n•
Deferido.

N. 13.504-39 - Rua Pereira de Siqueira n. 25. - Deferido.
Ns. 12.383-39 e 11.356-39 - Rua Conde de Leopoldina

ros 499/503. - Deferido.
N. 11.065-39 - Rua Canuto Saraiva n. 25. - Deferido.
N. 13.518-39 - Rua Canis° n. 63 - Deferido.

Dia 27

N. 14.873-39 - Rua Paulo e Silva n. 19. - Deferido.
N. 14.178-39 - Rua Almirante -Alexandrino n. 660. - Deferido.
N. 14.487-39 - Rua Guapenf, 27. - Deferido.

Dia 28

N. 14.034-39 - Avenida Graça Aranha ris. 39/39-A.
ferido.

N. 12.71639 - Rua Álvaro Alvim ris. 31/31-A. - Deferido.
•Ns. 14.533-39 e 15.069-39 - Rua Luiz Barbosa n. 26. -
ferido.

Ne. 13.856-39 e 12.693-39 - Rua Ociorico Mendes ri. 73. -
Deferido.

Ns. 13.302-39 e 13.755-39 - Rua Araujo Lima ri. 121. - De-
ferido.

Ns. 14,748-30 e 13.446-39 - Rua Dois de Dezembro n. 107.
. Deferido.

Ns. 14.859-39 e 13.804-39 - Rua Paisandú n. 139. - De-
ferido.

Ns. 15.313-39 . e 13.025-39 - Rua Pedro Américo ti. 136.
Deferido.

. Ns..15.664-39 - Rua Garcia Redondo ris. 51 a 55. - Deferido.
Ns. 13.277-39 e 14.822-39 - Rua Pontes Correia ri. 132. -

Deferido.
N. 12.144-39 - Rua Hipólito da Costa n. op. - Deferido..
N. 12.797-39 - Rua José Higino ri. 237 - Deferido.
N. 14.296-39 - Rua Moncorvo Filho n. 38. - Deferido
N. 13.854-39 - Rua Domingos Freire n. 27 - Deferido.

Conselho Nacional do Serviço Social

ATA DA 128a SESSÃO ORDINÀBIA DE 1939

No dia vinte e quatro de novembro de 1939, na sala das ses-
sões, sob a presidência do Sr. Ministro Ataulfo Nápoles de Paiva,
presentes todos os demais membros do Conselho, foi aberta a sessão
às 15 horas. Pelo secretário foram lidas as atas das sessões dos
dias treze, dezesete e vinte de novembro corrente, que foram apro-
vadas. A seguir, foram relatados os seguintes processos: Pelo se-
nhor Ministro Ataulfo Nápoles de Paiva: 1 - Associação Damas do
Caridade do Hospital S. Vicente de Paulo, de Cruz Alta. Rio Grande
do Sul (auxílio para 1940) - aprovado; pelo Sr. Dr. Olinto de
Oliveira: 1 - Instituto de Proteção e Assistência à Infância, de
Fortaleza, Ceará (pedido para 1940) - prejudicado, por já ter sido
subvencionado no corrente exercício; 2 - Colégio São Manuel, de
Lavrinhas, São Paulo (pedido para 1910) - prejudicado, per já
ter sido subvencionado no corrente exercício; 3 - Associação Edu-
cadora Caicoense, de Caie& Rio Grande do Norte (auxílio para 1910)
- aprovado; 4 - Associação de Proteção à Infância de Nova Fri-
burgo. Rio de Janeiro (auxilio para 1910) - aprovado. Pela Sra.
Eugénia Hamann: 1 - Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de
Santos. São Paulo (auxílio extraordinário) - aprovado; 2 - Insti-
tuto Padre Anchieta, de Limoeiro. Ceará (auxílio para 1910) -
aprovado nos termos do voto da relatora; 3 - Caixa Escolar do
Grupo Pacífico Vieira, de Conselheiro Lafaiete, Minas Gerais . (de-
dido para 1940) - indeferido. Pela Sra. Stela de Faro: 1 - Co-
légio Santa Terezinha, de Milagres, Ceará (pedido para 1940) -
prejudicado, por já ter sido subvencionado no corrente ano: 2 -
Esporte Clube do Recife, de Pernambuco (pedido para 1940) -
prejudicado, por já ter sido subvencionado no corrente ano. Pelo
Sr. Dr. Ernani Agrícola: 1 - Casa de Caridade de Januária. Minas
Gerais (pedido para 1940) - prejudicado por já ter sido subven-
cionado no corrente exercício; 2 - Faculdade de Direito de Atro-
nas, Minas Gerais (pedido para 1940) - indeferido; 3 - Confeiên-
eia de São Vicente de Paulo, de Goiânia, Goiaz (pedido para 1940)
- prejudicado por já ter sido subvencionado no corrente exerc:elo.
Pelo Sr. Dr. Saul de Gusmão: 1 - Caixa Escolar Coronel Luiz
Coutinho, de Guiricema, •Minas Gerais (pedido para 1940) - in-
deferido. Pelo Sr. Dr. Levi Miranda: 1 - Colégio Salesiano Ás.
São José, de Natal, Rio Grande do Norte (auxilio para 1940) -
aprovado; 2 - Caixa Escolar Minas Gerais, de Uberlândia, Minas
Gerais (pedido para 1940) - indeferido; 3 - Caixa Escolar Dr.
Afonso Pena Júnior, de Andrelándia, Minas Gerais (pedido para
1940) - indeferido; 4 - Caixa Escolar 14 de julho, de Rio Branco,
Minas Gerais (pedido para 1940) --.- indeferido. Ás 17 horas, foi
encerrada a sessão, da qual, para constar, lavrei a presente 'ata que
subscrevo e Vai assinada pelo Sr. presidente. - José Pedra Fer-
reira da Costa, secretário. - Atatapho . Nopoles de Paira, presidente.

N.
N.

N.
N.
N.
N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.
N.

N.
N.
N.

ferido.
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Ministério das Relações Exteriores
Divisão do Pessoal

Expediente do dia 1.0 de dezembro:
Requerimento despacho:
Auxiliar de Consulado Floriano Nunes 'Pereira. — Concedo no-

venta dias de acordo cem o art. 165, tio Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, a começar de 25 de novembro último.

Ministério da Fazenda
Gabinete do Ministro

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO GABINETE

Dia 2 de dezembro
Ofício:

AnSr. Diretor da Recebedoria do Distrito Federal:
, N. 22 — comunicando que o Sr. Ministro, tendo em vista o- pro-
cesso originada' do requer:baleato em que a firma L. A. Brendim
pede autorização para vender, em copos, o vinho importado em bar-.
ris, no recinto do Pavilhão Italiano da XII Feira Internacional de
Amostras do Rio de Janeiro, proferiu, em 30 de novembro p. findo,
o seguinte despacho: "Tratando-se de mercadoria destinada ãvenda
dentro do ti:tanto da Feira de Amostras, concedo, por exceção,' do
acordo cem a informação e - pareceres, a permissão solicitada.

Recomende-se a observância das cautelas fiscais sugeridas na in-
' formação da Recebedoria do Distrito Federal é declare-se' que a
concessão é extensiva às demais firmas registradas para o comér-
cio de bebidas que montarem "stands" ria Feira de Amostras e -que,
além da exposição, neles procedam à venda de vinhos".

Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA FAZENDA

DISPENSA

Portaria n. 29, de' 29 de novembro de 19:19:
O ministro de Estado dos Negócios da Fazenda resolve dispen-

sar, a pedido, o trabalhador de 4a classe, extranereeeário mensalista,
do Serviço Regional do . Domínio da União no Estado do Paia — Ni-
comedes de Menezes.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO PESSOAL

DESPACHOS

Proc. 89.969-39 — Eduardo- Ernesto Midosi, contador classe J,
.do Quadro 1, deste Ministério, fazendo consulta — Cansulta o fün-
cionario referido — se, atendendo a que já .1' -conta err folha de
pagamento a importância total de 991a5, da qual ::,n0$0 destinam-se
a quota de susbsistancia determinada em sentença judiciária — pede
reformar empréstimo acordado com a Caixa Económ i ca Federal des-
ta cidade, desde que os demais descontos se enquadrem no limite
máximo. consignavel (30%), permitido pelo De nta-tu-lei n. 312, de 3
de março de 1938.

Respondendo afirmativamente, por isso que, • de acordo com o
disposto no art. 1 0 do Decreto-lei n. 845, de 9 de novembro daquele
ano, o desconto obrigatório de quotas de subsistatien. de cônjuge ou
filhos, não pode ficar adstrito a quaisquer limites.

Proc. 94.867-39 — Emanuel Duarte de Carvalho Ferreira, no-
meado por decreto de 5-10-39, guarda aduaneir a, classe li, do Qua-
dro VII da Alfândega de Paranaguá, Estado do Parena, solicitando
prorrogação de prazo para efeito de posse. — laafti ido. -

Proc. 95.664-39 — Maria de Oliveira Maurell viuvo do esta-
tístico Nelson Maurell, solicitando pagamento dos vencimentos que
competiam ao seu esposo. — Convide-se a intereasada a apresentar a
certidão de casamento.
. Proc. 95.943e39 — Américo. de Souza Carvalho, habilitado em

concurso aara provimento dos lugares de guarda aduaneiro, solici-
tando nomeação. — Convide-se o interassado a iovar, com documen-
to habil, que exerce função ou cargo público , feaeral, ha mais de
um ano.

Proc. 68.800-39 — Abílio Matosinhos, esciivilc das rendas .fe-
devais em Corinto, Estado de Minas Gerais, solicitando sua promo-
,ção. — Arquive-se.

Proc... 94.469-39 — Evaristo Ferreira da Veiga, ncmeado por
decreto de 20e9-39, oficial administrativo, classe J. do quadro I, des-
te Ministério, solicitando prorrogação de prazo rara efeito de posse.

Deferido.
Proc. 94.656-39 — José Inácio de Santana, solicitando sua no-

meação Para o lugar de marinheiro, do Quadro VIII. — Arquive-se.
'Proa. 95.595-39 — José Fernandes' Barras oficial administra-

tivo. classe 1, do Quadro VII, servindo no - quadro inovei, solicitando
férias regulatnentares. — Deferido.

Proc. 95.526-39 — Floriano Leopoldino de Azeredo, oficial ad-
ministrativo, classe I, do Quadro VII, servindo no quadro inovei, so-
licitando férias regulamentares. — Deferido.

Proc. 95.772-39 — Raimundo Leite, marinheiro. classe Da do
Quadro VIII, solicitando transferência de carreara. -- ConVide-se
apresentar a carta de arrais.

Proc, 91.751-39 — Percilio de Carvalho, contabilista. classe .1,
do Quadro 1, solicitando averbação de diploma de tontadot. — De-
ferido.

Proc. 95.768.-39 — Trajano do .Nascimento Actiejo, nomeado por
decreto de 5-10-S9, guarda adeapeiro, classe D a do Quadro VIII da
Alfândega de Porto Alegre, solicitando prorrogaeao de prazo para„.
eleito . de exercício.	 .

APOSTILAS

No decreto de 14 de julho de 1938,. que removeu .0 escrivão Ar-
sênio Romero Gimeneza da Coletoria Federal em luto anga para a de
Guará, foi feita apostila que o referido funcioata mo chama-se Ar-
sênio Romero Gimenez.

No decreto de 16 de novembro de 1939, que nemeou Romualdo
Gama Filho, dactilógrafo. do Quadro VIII, deste abaistério foi feita
apostila que o referido funcionário deverá ter -axtacicio• na Alfân-
dega de São Francisco, Estado de Santa CatarMa. -

LICENÇA

Por portaria de 29 de novembro ae 1939, nairere t5, foi con-
cedida licenca de trinta dias, para tratamento oc saúde, ao oficial
administrativo. classe I. do Quadro XII — Car,da tia Matos, com
exercício na Diretoria do Imposto de Renda, nas t a Capital.

orkaos
Dia 30 de novembro de 1939,

Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federal:
N. 187 — Transmitindo certificados dos escriturários do Qua-

dro III — •deste ministério, que se submeteram à prova de .classifi-
cação .para execução do Decreto-lei n. 155, de 29 de dezembro
de 1937.

— Ao Sia diretor do Imposto de Renda:
N. 240 — Comunicando que deverá comparecer à Secção de As-

sistência Social desta Diretoria, afim de ser submetida à inspeção do
saude, para efeito de licença, a funcionária Valdivia Coelho.

Ao Sr. delegado fiscal no Pará:
.N. 156 — Transmitindo decreto de nomeação.
— Ao Sr. delegado fiscal em Pernambuco:

213 — Comunicando mie, tendo em vista - o requerimento em
que o guarda-livros da classe F., do Quadro I, Tesouro Nacional, Dur-
val dos Santos, com exercício - na Contadoria Seccional anexa a it ,A1-
fandega de João Pessoa, pede pagamento de ajuda de custo de pri-
meiro estabelecimento, resolveu, em 27 do fluente, indeferir aquele
"pedido.

Motivou tal resolução o fato de só ser concedida aquela .vanaa-
gem legal ao funcionário, quando removido ou promovido de lima
repartição para outra, em sede diferente, ou nomeado chefe de re-
partição, de conformidade com a ,circular deste Ministério ri. 28. de
24 de maio de 1923, vigente na época da mencionada designação, cir-
curtstancia que não se verifica no caso em foco.

— Ao Sr. delegado fiscal na Baía:
N. 254 — Comunicando que o Sr. diretor geral resolveu, por

despacho de 20 do corrente, aprovar o ato relativo à anexação da
Coletoria das Rendas Federais em Santa Sé à de São José de Casa
Nova, nesse Estado.

— Ao Sr. chefe da Primeira Circunscrição de . Recrutamento Mie
litar:

N. 357 — Comunicando que o cidadão Leônidas Marafeli, eporner.-
do, por decreto de la de novembro de 1939, para o cargo de dactiló-
grafo, da classe la do Quadro I, deste Ministério, tomou posse do ree-
pectivo cargo, neste Serviço. 	 .

GRATIFICAÇÕES E AUXÍLIOS

Folha de gratificação por serviços extraordinários, prestados fora
das horas normais do expediente, pelos funcionários em exercício na
Secção Administrativa do Serviço do Pessoal do Ministério da Fazen-
da, organizada de acordo com a portaria n. 92-A, de 18 de novembro
de 1939, do diretor do mesmo Serviço, relativa ao mês de novem-
bro de • 1939:

Tinir-Nome	 Categoria	 tância

1, llorácio de Almeida Barbosa, oficial administrativo
classe J, Quadro I 	

2. an rquimedes de Sousa Jardim, contabilista classe 11,
Quadro I 	

3. Pedro Pinto Pires, servente classe E, Quadro I 	
4, Fernando Faria, servente 5' classe, extranumerário-

rnensalista do S. P. 	
5. Manuel Bezerra Sandes, idem, idem ..........

Total 	

Obs'ervaçõas —9 funCionário de n, 1 se incumbiu: da informação
de papelétas e proceásos; o de n. 2 de servaços de natureza ~taba

5000

350$0
200$0

1000
100$0

1:250$0
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e os de ns. 3 a 5 da conservaçao e asseio da Seeção e respectivo ar-
quivo, tendo todos compavecido ao expediente normal e prestado os
servieos constantes desta folha em prorrogação.

Confere a presente folha, na import.:Meia de um conto duzentos e
ciumenta mil reis.

	

s•ceão Adminielrativa do Serviço do Pessoal, em 	 de dezern-
Leo	 1939. ___ adoiro Goete. guarda-livros classe G.

-Vieto — Wohlemi eo Ferreira Mendes, chefe da S.A.

Procuradoria Geral da Fazenda Público

Expediente do dia 27 de novembro de 1939

N. 956 — Ao Sr. diretor geral do Departamento de Adminis-
traeão do Mini s tério da Educação e Saúde, restituindo processo re-
late\ o à multa inscrita no Registro da Divida Ativa sob n. 3.602,
sere 11. A.

N. 957 ____ Ao Sr. diretor regional dos Correios e Telégrafos
Distrito leedral, solicitando remessa do processo relativo à divida
dos herdeiros de Luiz Ai:mando Kiicr, ex-escriturário daquela re-
pele ição

N. 958 — Ao Sr. delegado fiscal do Tesouro Nacional no Es-
tado do Rio Grude do Sul, transmitindo o proces.so n. 81.077-30, e
solicitando esclarecimentos sobre o assunto a que o mesmo se re-
feve.

N. 959 — Ao Sr. diretor do Serviço da Aguas e Esgotos no Dis-
trito Federal, transmitindo o proce.sso n. 67.172-39 e solicitaodo
esclarerimentos sobre o assunto a que o mesmo se refore.

N. 1160 — Ao SI'. 4° procurador regional da República, sobre a
falenvia da firma Joaquim Gomes segundo.

961 — Ao Sr. diretor do Serviço de Águas e Esgotos no Dis-
trito Federal solicitando esclarecimentos sobre o processo número
40.908-39

N. 9e2 — Ao Sr. diretor do Serviço de Águas e Esgotos no Dis-
Leio Federal. solicitando aodiencia sobre o processo n. 83.371-39,
relativo ao executivo fiscal n. 524, série E. B.

N. 963 — Ao Sr. diretor do serviço de Águas e Esgotos no Dis-
trito Federal, solicitando andiencia sobre o processo n. 83.363-39.
relativo ao executivo fiecel n. 7.257-8, série E. U.

Dia 28
N. 904 — Ao Sr. peoeu pador regional da República no Estado

de São Paulo, remetenoo, para cobrança executiva, -a certidão de
divida de n. 3.0e5, série 11. A. na importância de 1:000$0.

N. 9e5 — Ao Sr. 4° procurador regional da República, reme-
tendo, para cobrança executiva, 15 certidões de divida de na. 3.O52 a
3.651, o 3.666 a 3.667, serie 1f. A. na importância de 6:1440

N. 966 — Ao Sr. 4° procurador regional da República, reme-
tendo, para cobrança executiva 4 certidões de divida de os. 3.648 a
3.651, se rie II. A. na importencia de 3:39987,

N. 061 — Ao Sr. 30 procurador regional da República, resti-
tuindo o processo do IVO fiscal n. 8.039, série F. U. e uma
cepia do ofício n. 986, do Serviço de Águas e Esgotos no Distrito
Federal.

N. 908 — Ao Sr. 30 procurador regional da República, resti-
tuiodo o processo do executivo fiscal n. 2.553, série M.D. com uma
cópia do ofício n. 1.393, do Serviço de Águas e Esgotos no Dis:-
trito Federal,

N. 969 — Ao Sr. diretor regional dos Correios e Telégrafos,
solicitando providencias no sentido de ser encaminhado a esta Pro-
elradoria o processo que deu origem à dívida do ex-escriturário
leesa repartição Antônio Borges Machado.

N. 970 — Ao Sr. diretor do Imposto de Renda, solicitando ia-
ovulações sobre o débito fiscal da firma Calil Gabriel Haido.

N. 971 —Ao Sr. diretor da Recebedoria do Distrito Federa/.
informações sobre o débito fiscal da firma Calil Gabriel

N. 972 — Ao Sr. 3° procurador regional da República, vesti-
oindo o processo do executivo fiscal n. 8.057, serei F.U. com uma
.tSpio do ofício ul 970, do Serviço de Aguas e Esgotos no Distrito
Federal.

N. 9e3 — Ao Sr. 3° procurador regional da República, resti-
tuindo o processo do executivo fiscal n. 3.376. série H. A. com
copia de uma informação prestada pela Alfândega do Rio de Ja-
neiro.

Dia 29
N. 974 — Ao Sr. 4° procurdor regional da República, remeten-

do, para cobrança executiva, 39 certidões de divida de ns. 986, 995
o 1.032, sério G. V. na importando de 33:47580.

N. 975 — Ao Sr. 4 0 procurador regional da República, reme-
te»do, para cobrança executiva, 48 certidões de divida de ns. 6.671,
a 6.718, série F.X. na imporeftncia de 16:72080.

N. 070 — Ao Sr. 4° procurador .regional da República, reme-
'Podo, para cobrança executiva, 34 certidões de dívida de ns. 6.637
a	 e 6,053 a 0.670, série F. X. na importância de 5:72080.

N. 977 — Ao Sr. 2° procurador regional da República, resti-
tuindo os autos do executivo fiscal n. 4.286, série F.X. e encanai-

libando, em substituição, a certidão de dívida de n 652, série F. X.
na importância de 10080.

N. 978 — Ao Sr. 4° procurador regional da República, sobri
o cancelamento da certidão de dívida n. 2.413, série G. S. inseri
em nome de Maria Silveira da Cruz.

979 — Ao Sr. 4° procurador regional da República, sobre o can-
celamento da certidão de dívida n. 2.501, série E. E. inscrita cri
nome de Francisco G. Leite.

N.980 — Ao Sr. 4° procurador regional da República, sobre
cancelameno das certidões de dívida de ns. 2.702 a 2.785, série G.
Q. a 7.418 a 7.422, serie G. F. em nome de Elisio Ferreira Ma-
galhães, Adolfo Cardoso Aires, Raimundo Pereira de Magalhães, Ro-
drigo Fartura Magalhães e Dermeval Dias.

N. 981 — Ao Sr. 4° procurador regional da República, sobre
o cancelamento do executivo fiscal n. 5.431, série 11. B. em nome
de Manuel António Pereira.

N. 982 — Ao Sr. 3° procurador regional da República, sobre a
cancelamento de divida em nome de Evangelina Franco Faria e res-
tituindo o processo de executivo fiscal n. 5.756, série II. C.

Dia 30 -
N. 983 — Ao Sr. 4 procurador regional da República, sobre

o cancelamento da certidão de divida n. 384, série E. F., em nome
de La.ura Vasconcelos ,de Morais.

N. 984 — Ao Sr. diretor da Reebedoria do Distrito Federal, so-
licitando informações refe.renles ao processo n. 30.2íG-39.

N. 985 — Ao Sr. diretor do Imposto de Renda, solicitando in-
formações referentes ao processo n. 30.245-39.

N, 986 —Ao Sr. 4° procurador regional da Republica, resti-
tuindo o processo de executivo fiscal n. 6.051, série F. L. e re-
metendo cópia de informação prestada pela Alfândega do Rio de
Janeiro.

N. 087 — Ao Sr. 4° procurador regional da República, sobre
o cancelamento de divida inscrita sob o n. 6.201, sédie F. T.
nome de Francisco Luiz e restituindo os autos de executivo fiscal

0.201, série F. T.
N. 988 Ao Sr. diretor do Serviço de Saúde Pública no Dis-

trito Federal, sobre a frequência do escriturário da classe E, do
Quadro 1, do Ministério da Educação e Saúde,

N. 989 — Ao Sr. 2° procurador regional da República, en-
caminhando cópia de uma informação prestada pela Secção da Divi-
do Ativa. com relação à falência dá firma José Inácio Moutinbo

N. 990 Ao Sr. 4° procurador regional da República, reme-
tendo para cobrança executiva, 22 certidões de divida de ns. 6.719
a 6.740, série E.X. na importância toal de 5:35080.

N. 991 — Ao Sr. Procurador regional da República no Estado
de São Paulo, remetendo par cobrança executiva, 2 ceetidões de dí-
vida de os. 1.057 e 1.058, série G. V. na importância total de réis
6:0004'0.

Diretoria do Dominio da União

EXPEDIENTE DO ao. onunon,

Dia 28 de novembro de 1939
Processos:

N. 31.227-39 — Remessa do Serviço Regional no Estado do Rio
de processo relativo ao aforamento de terreno de marinim situado em
Mangaratiba, naquele Estado, requerido por António de Jesus. —
Indeferido. Ao Serviço Regional, para os devidos fins.

N. 36.399-39 — Oficio da Diretoria do Património da Prefeiturer.
do Distrito Federal, sobre comisso de terreno situado na rua Felipe
Cardoso, em Santa Cruz, nesta Capital. Proposto que se aguarde a
solução de assunto idêntico. — Aprovado. Aguarde-se,

EXPEDIENTE DO Eqt, CIIEFE DA DIVISÃO

Dia 28 de novembro de 1939
Processos:

N. 35.750-39 — Transferência de área de terreno desmem-
brado de terreno de marinha, situado no local denominado Atalaia
Velha, Muninclpio de Aracajú, Estado de Sergipe. — Encaminhado
ao Serviço Regional no mesmo Estado, para os devidos fins.

N. 88.698-39 — Terrenos de marinha e acrescidos, beneficiados
com a salina São Luiz, situados à margem esquerda do rio Cunlrau,
Município da Canguaretama, Rio Grande do Norte, requeridos (it m
aforamento por Pedro Semeão Leal e António Ferreira de Melo. —
Restituido ao Serviço Regional, para audiência.

N. 85.682-39 — Remessa do Serviço Regional em São Paulo do
processo relativo ao aforamertto de terreno de marinni, situado no
local denominado Guamium, Município de São Vicente, naquele Es-
tado, requeridos pelos herdeiros de Manuel Ribeiro da Silva. — En-
caminhado ao Serviço Regional em São Paulo, para os devidos fins.

N. 56.127-32 — Remessa do Serviço Regional no Estado do Rio,
do processo relativo ao desmembramento de um lote da terreno da
Fazenda Nacional, do Córrego das Antas, em Nova Fribuego, naquele
Estado, requerido por Emílio Olímpio Cardinot. — Restituido ao
Serviço Regional no Estado do Rio, para audiência.
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N. 20.058-39 — Remessa da delegacia fiscal em °ernambuco do
processo referente as obras de instalação e adaptação do Laboratório
de Análises da Alfândega de Recife. — Encaminhado AO Serviço Re-
gional naquele Estado, para audiência.

N. 71.832-39 — Terrenos de marinha situados no lugar deno-
minado "Cabanga", freguezia. de São José, no Estado de Pernambeco,
pretendidos, oro aforamento, pela Colônia de Pescadores Z-1. — En-
caminhado ao Serviço Regional naquele Estado, para aud'encia.

SERVIÇO REGIONAL DO DISTRITO FEDERAM,

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO SERVIÇO

Dia 23 de novembro de 1939

Requerimentos despachados:

Processos:
N. 91.583-39 — Júlio Magno da Silva, requerendo os favores da

Circular n. 14, de 13 de abril de 1022. para o domínio útil do ter-
reno lotes 53-54 da quadra 4, na Praia Vermelha. — Satisfaça o
requerente as exigências da Secção de Engenharia e Obras.

Dia 24

N. 91.133-39 — José Afonso Soares.
Aprovado.

N. 94.135-39 — Odete Pires, requerendo
acordo com o parecer.

Dia 28

N. 92.745-39 — Moacir Batista de Sousa, requerendo locação de
um terreno Da Penha. — Preliminarmente sele a planta apresentada,
de acordo com a lei.

N. 92.385-39 — Francisco Cardoso Laport, requerendo os favo-
res da Circular n. 14. de 13 de abril de 1922, para o domínio útil
do terreno lotes ns. 476 e 477 na Urea. — Satisfaça o requerente as
exigências da Secção de Engenharia e Obras.

Ofícios:
Dia 3 de novembro de 1039

Ao Exmo. Sr. 1° Procurador da República:
N. 653-M-J — Solicitando sejam prestados esclarecimento: a este

Serviço a respeito da ação de comisso do aforamento do terreno-lote
e. 1, da travessa do Mirante.

Dia

Ao delegado fiscal da 20' Circunscrição da Prefeitura do Dis-
trito Federal:

N. 65I-D-A — Comunicando que o próprio nacional sito it rua
Mearim n. 271 vai passar por consertos e reparas gerais por conta
do seu adquirente.

— Ao Sr. inspetor geral do Tráfego no Distrito Federal:
N. 655-M-J — Solicitando sejam desernpedidas as portas prin-

cipais, de alguns edifícios situados em diversos pontos nesta capital,
para carga e descarga com a mudança de várias repartições do Mi-
nistério da Fazenda.

Dia 7

Ao Sr. Dr. 3° Procurador da República:
N. 056-M4 — Reiterando os termos do ofício n. 9, de 4 de

janeiro último.
— Ao diretor de Fundos do Exército:
N. 657-M-G — Reiterando os termos do oficio n. 131, de 30

de março último.
— Ao Sr. delegado fiscal da 18 a Circunscrição da Prefeitura

do Distrito Federal:
N. 658-D-A — Comunicando que o próprio nacional n. 674. à

rua São Luiz Gonzaga, vai passar por consêrtos e reparos parais por
conta clo seu locatário.

Dia 9

Ao diretor do Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal:
N. 659-M-E — Restituindo os avisos de ns. 59.650 e 104.743,

referentes ao pagamento do consumo dágua por pena no exercício
de 1030, dos. prédios D. rua Sargento Silva Nunes n. 47 e Caminho
Itaóca n. 267.

— Ao Sr. Dr. juiz da 2a Vara Federal:
N. 660-M-J — Solicitando informações, se na ação de desapro

priação do imóveis movida por esse Juizo, contra Ernesto Otéro e em
favor da ex-Empresa de Melhoramentos da Baixada Fluminense, fo-
ram ineluidos os terrenos e respectivos prédios à rua Alegria nú-
meros 72 a 82.

— Ao diretor da Estrada de Ferro Central do Brasil:
N. 661-M-V — Solicitando informações sobre as obrigações as-

sumidas perante essa Estrada pela firma Geraldo de Rezende Mar-
lids S; Cia. Ltda.

— Ao diretor de Fiscalização de Obras e Instalações da Prefei-
tura do Distrito Federal:

N. 662-D-A — Comunicando que o próprio nacional sito à rua
Viuva Cláudio n. 14í vai passar por pequenos consèrlos.

PROCURADORIA

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA Azr.,;DA NArar,NAT.

Dia 22 de novembro de 1039

Proc. 4 .4.288-39 — Contrato assinado com ti cm mpanbia Cons-
trutora Baerlein, para execução da estrutura e instalações de luz e
força, de gaz, de agua e esgotos dos edifícios cia Adfândega do Rie
de Janeiro, da Guarda-moria e do Laboratório 1Necional de Análises.
à avenida Rodrigues Alves, nesta Capital. — Ap ove o contrato. Res-
titua-se com urgência à D.D.U., para os devidos Lins. D.G., 22 de
novembro de 1939. — !Omar° Estellita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO DOMINI() DA IJIÃO

Dia 21 de novembro de 193)

Proc. 90.744-39 — Consulta telegráfica n. 59. do 4-11-39, cio
chefe do S.R.D.U. na Paraíba, sobre remessa de processos ao pr.
procurador fiscal, já respondido. — Arquive-se.

Proc. 70.509-39 — Ofício n. 678, de 3-10-59. do Dr. juiz da
83 Pretoria eivai, pedindo informações sobre existência oe algum
débito, com referência aos bens deixados por D. Flz,osina Francisco
Xavier, já respondido. — Arquive-se.

Dia 23

Ao Sr. Dr. 50 procurador da República:
Ofício n. 740-DA — Em resposta ao ofício a. 59-1.535, de 28

de agosto de 1930. dessa Procuradoria, transmite ;aroma ções. (Pro-
cesso n. 72.861, de 1939.)

Dia 24

Ao Sr. diretor da Secretaria do Tribunal cie Contas:
Ofício n. 1.630 — Envia o processo n, 82 it7-39, para registo

do termo de novação do aforamento do lote a. 68, da qradra 4, à.
rua Osório de Almeida. Urea, nesta Capital, assmad., poi D. Teresa
de Jesus e Almeida. (Proc. n. 82.717-30.)

EXPEDIENTE DO SR. CIIEFE DO sEnvrço REGIONAL OC DOAIINIG DA UNIÃO

NO DisTarro FEDERAL

Dia 20 de novembro de 1939

Proc. 82.717-30 — Termo de novação de ateiamente do lotc
n. 68, da quadra 4, à rua Osório de Almeida. Freei nesta Capital
assinado por D. Teresa de Jeus e Almeida. — Aa evo o termo cif
DOVUÇãO de aforamento de que se trata, pela da) fls. 36-41, t
autorizo a respectiva publicação.

Dia 22

Proc. 19.307-39 — Termo de reconhecimento e confissão Cie
comisso a ser assinado pela Companhia Construtera e Imobiliária do
Rio do Janeiro, relativo aos lotes as. 179 bis, 130, 186 bis todos da
quadra 8, à rua Marechal Cantuária, Urra. nesta Capital. — Aprovo
a minuta de fls. 28-29 e autorizo a lavratura cio respectivo termo..

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 1 de dezembro de 1939

Requerimentos :

E. 4.1.741-39 Horlência Aranha De acordo com a infor-
mação e c parecer, imponho a pena de r..validaçâo, com respondem e
ao selo devido.

N. 44742-39 — Benjamin da Cunha — Hem.
N. 25.423-39 — Jacob Malina — Altere-se a classificação para

"roupas usadas" no lançamento para o futuro exercício de 1910.
N. 44.781-30 — Guilherme Bastos Vilares — Deferido.
N. 44.476-39 — Wladimir Rodrigues — Idem.
N. 44.144-39 — Mário Alves da Silva — Restitua-se a quantia

de 20(40.
N. 19.636-39 — Manuel Carneiro Dias — Em face da inforroa-

ção e de acordo com o parecer, imponho a pena de revalidação cer-
respondente ao selo devido.

requerendo férias. —

férias. — Deferido, de
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N. 3.512-30 — Cravo Irmão & Comp. — Sousa Barros, n. 166;
Multa de 5004(0, mais a importância de 500$0 relativa a emolunten-
tos (te registro. Prazo de recurso 20 dias e de reconsideração 15.
intime-se.

N. 3.110-39 — Fábrica de Produtos Químicos Renner Ltda. --
Idem,

N. 3.433-39 — Joaquim Maigre da Gama Chile 11. 33; Multa
de 1a0a0, mais a imporiAPcia de 450$0 relativa, a emolumentos de
regisfto. Prazo de recurso 20 dias e de reconsideração 15. Inti-
me-se.

N. 44.770-39 — Maria Pelot Montieor — De .acordo com. a in-
formae•o e o parecer, imponho ao requerente a multa de 50$0, m'-
uinio da lei.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTE NTE

Dia 1 de dezembro de 1939

Requerimentos:
N. 12.672-39 — Jaime Oliva da Fonseca. — Dê-se a baixa a

partiu do exercício de 1940.
N. 29.916-39 — Paulo Provenzano — Proceda-se pela forma.

proposta na informação e parecer.
N. 37.442-39 — Augusto Ribeiro — Proceda-se a inscrição nos

Lermos propo.stos e dê-se baixa "ex-officio" a partir do eaercício do
1040 no lançamento em nome de José Teixeira Fernandes a quem
imponho a multa dé 125$0, médio da lei.

N. 38.213-39 -- Renato Ferreira Pontes — Dê-se a baixa a
partir do exercício de 1938. Imponho a Renato Ierreira Pentes' a
multa de 50$0, mínimo da lei.

N. 35.8e3-39 -- Marcos Schechter — Proceda-se a iuscriçãe nos
termos propostos e• dê-se baixa "ex-officio" a partir do 2' semestle,
do corrente exercício no lançamento em nome de. Atlelia Zinielsen a
quem imponho a multa de 1250, médio da lei.

N. 35.373-39 -- Lovenkvon t Steinian Ltda. — Proceda-se
pela forma proposta na informação e parecer. Imponho a Eajasz
Louwelikdon & David Steiman a multa de 1000, mínimo da lei.

N. 35.471-39 — • Goliardo Baldenzi — Averbe-se a mudança
"ex-officio". Imponho a Goliardo Baldanzi a multa de 125$0. médio
da lei.

N. 40589-39 —Fernando & Goee Ltda. — Proceda-se a inscri-
ção pelo modo proposto e dê-se baixa -"ex-officio" a partir do exer-
eicieio de 1910 ao lançamento em nome de José San.ches la:anco a
quein imponho a multa de 125.0, médio da lei.

N. 40.164-39 — Francelino da Silva Ferreira — Proceda-se a
inscrição pelo modo proposto e dê-se baixa "ex-officio" a partir do
exercício de 1940, no lançamento em nome de Valente Silva & Arau-
jo a qual imponho a multa de 125$0, médio da lei. Imponho, lam-
bem a Francelino da Silva Ferreira a multa de 100a0, ~imo da lei.

N. 33.838-39 — Bartolomeu Calero (S-, Velosó — Dê-se a baixa
a partir do exercício de 1910.

N. 33.776-39 — Alrredo José Tavares — Idem.
N. 33.188 — Albino R. Júnior — Idem.

- N. 32.629 — Arf de Almeida Costa Proceda-se a inscrição
nos termos propostos e dê-se baixa "ex-officio" a partir do 2° se-
mestre do corrente exercício no lançamento em nome de Augusto
Pinto Zacarias, a quem imponho a mula ele 12580, médio da lei.

N. 33.711-39 — Drogaria Brasileira — Dê-se a baixa a partir
do 2. semestre do corrente exercício.

N. 32.042 — Chysbraz S. A. — Averbe-se a mudança.
N. 33.584-39 — Soc. Industaaal Pedreira Colbid Da-se baixa

"ex-officio" a partir do exercício de '1940 no lançamento em nome
ile Giordano Colombin a Quem imponho a multa de 12580, médio da
lei e proceda-se a inscrição em nome de Sociedade Industrial Pe-
dreira Colbid Ltda. a partir de março do corrente ano.

N. 17.571-39 — Dias & Andrade — Transfira-se para os no-
mes de Joaquim Francisco de Andrade e Manuel António Dias aos
quais imponho a multa de 500$0, mínimo da lei.

N. 35.2634-9 — Bernardo Armindo Gomes — Transfira-se.
Imponho a Bernardo Gomes a multa de 5080, mínimo da lei..

N. 17.465-39 — Teixeira Rocha & Comp. -- Idem
N. 43.751-39 — Anterior de Alcântara — Idem.
N. 28.041-39 Nicolau Cocchiasai — Idem.
N. 33.751-39 — Casa Anglo Brasileira — Idem.
N. 42.793 — João Augusto Ferreira do Couto — Proceda-se

e. inscrição nos termos propostos e dê-se baixa "ex-officio" a par-
tir do exercício de 1910 no lançamento em nome de Ferreira & Fur-
tado a quem imponho a multa de 12580, médio cia lei.

N. 21.901-39 — José Pedroso Proceda-se a inscrição pelo
modo proposto e dê-se baixa "ex-officio" a partir do 2° semestre do
corrente exercício no lançamento em nome de António Pinto a quem
Imponho a multa de 12580, médio da lei.

N. 41.676-39 — Rio Jornal — Imponho a Rio Jornal a multa
de 10080, mínimo da lei.

N. 44.151-39 — C. Cardado & Albano Ltda. — Transfira-se.
Imponho a firma C. Carrielo & Albano Ltda., a multa de 50$, míni-
mo da lei.

N. 17.522-37 — José Pinto Rodrigues — Faça-se a transfe-
rência requerida.

N. 33.787-39 — Laurindo Rodrigues.de Almeida — Proceda-se
a inscrição pelo modo proposto . e dê-se baixa "ex-officio" a perfil
do exercício de 1940, no lançamento em nome de Tomázia dos San-
tos Gaivão a quem impanho a multa de 1250, médio da lei.

N. 41.333-39 — Olindino de Araujo Veiga a-- Transfira-se "ex-
officio" para o nome de Olindina de Araujo Veiga e da-se baixa, e
em seguida, a partir do exercício de 1940. Imponho a Olindina de
Araujo Veiga a multa de 12580, médio da lei.

N. 35.577-39 — Miguel Jagaib — Proceda-se a inscrição nos
termos da representação de fls. 2. Imponho a Miguel Jogaib a mula
ta'cle 100$0:' mínimo da lei.

N. 37.802-39 — Rosalino de Queiroz Proceda-se a inscrição
pelo modo proposto e dê-se baixa "ex-officio" a partir do exercício
de 1940, no lançamento em nome de Ismael Queiroz.

N. 25.271-39 — Olivio Nunes — Transfira-se "ex-officio" para
o nome de Joaquim Gonçalves da Cunha e deste para o de Olivio Nu-
nes a quem imponho a multa de 5080, mínimo da lei. Imponho,
tambem a Joaquim Gonçalves da Cunha a .multa de 12580, médio
da lei.

N. 31.888-39 — Clemente Ferreira dos Santos — Transfira-
se para 'o nome de Clemente Ferreira dos Santos e em seguida para
o da firma J. Fonseca Lemos & Comp. Imponho ao primeiro a
multa de cincoenta mil réis (50$0) mínimo do art. 44 do Decreto
5.142 de 27 de fevereiro de 1904 e mais a de 30 VO sobre os emo-
lumentos de registro nos termos do art. 219, 2°, do Decreto n. 730, de
24 . de setembro de 1938 e à firma J. Fonseca Lemos & Comp. a do
cincoenta mil reis (5080) mínimo ,do art. 44 do Decreto n.
de 27 de fevereiro de 1904. Em seguida vá o processo à ia Sub-
diretoria para dizer se existe divida por parte da firma sucedida.

N. 37.826-39 — Artur J. 11. Pires — Em face das informações
e parecer indefiro o pedido.

N. 35.256-39 — Pinho, Diogo & Comp. — Proceda-se a ins-
crição nos termos propostos e dê-Se baixa "ex ., officio" a partir do
2° seincatre do coerente exercício no lançamento em nome de Fer-
nandes de Souaa a quem imponho a multa de cento e vinte e cinco
mil reis (12580) médio do art. 44 do Decreto 5.142 de 27 de fe-
vereiro de 1904.

N. 23.758-30 — A. Ferreira & Hasselmann Ltda. — Trans-
fira-se. Imponho à firma A. Ferreira .1t Baseelman Lida a multa de
cincoenta réis (500) Mínimo do art. Ai do Decreto n. 5.142 de
27 de fevereiro de 1904, e mais a de 30 ea, sobre os emolumentos
de registro nos termos do art. 219 a 2° do Decreto n. 730 de 24 de
setembro de 1938. Em seguida, vá o processo à 1' sub-diretoria para
dizer se existe divida por parte da firma sucedida.

N. 35.090-39 — Artur J. R. Pires — Era face cia inforniação
parecer, indefiro o pedido.

N. 35.088-39 — Armando B. R. Pires — Idem.
N. 23.940 — António Francisco & Comp. — Transfira-se. Im-

ponho a firma António Francisco & Comp. a multa de 5080, mínimo
da lei e mais a de 30 Vo, sobre Os emolumentos de registro.

N. 37.733-39 Baldomero Alves (t, Comp. — Em face da in-
formação e parecer, reconsidero o despacho de 7-7-1939 para o fim
de tornal-o de nulo efeito.

N. 31.391-39 — Laboratório Pan Vermina S. A. — Transfi-
ra-se e proceda-se as inscrições nos termos propostos. Imponho a
firma Laboratório Panvermina S. A. a multa de 5080, mínimo da
lei e a Manuel Jorge da Silva Porto & Lino Gonçalves de Azevedo, a
cada um, a multa de 10080, mínimo da lei.

• N. .33.829-39 — Margarida Kingsbury	 Transfira-se. Im-
ponho a Margarida Kingsbury a multa de 50$0, mínimo da lei.

N.. 30.368-39 — Custódio Pereira da Silva — Em face do pa-
recer, reconsidero o despacho de 15-6-1,939 na parte referente a
multa imposta a Custódio Ferreira da Silva, para o fim de torna-lo
de nulo efeito..

N. 13.000-39 — Lucilo Rivera Sanches — Proceda-se pela for-
ma proposta.

N. 30.368-39 — Custódio Pereira da Silva — Em face do pa-
recer, reconsidero o despacho de 15-6-1939 na parte referente a
multa imposta a Custódio Ferreira da Silva, para o fim de tornal-o
de nulo efeito.

N. 39.810-39 — Fernando . Moreira Soares — Proceda-se à bis.
eriça° pelo modo proposto e dê-se baixa "ex-officio" a partir do 20
semestre do corrente exercício no lançamento em nome de Zulmira
Ferreira, a quem imponho a multa de 12580, médio da lei.

N. 40.607-39 — Carlos Vaz Pina — Proceda-se à inscrição nos
termos propostos e dê-se baixa "ex-officio" a partir do 2° semestre
do corrente exercício no lançamento em nome de João Batista Fer-
reira, a quem imponho a multa de 1250, médio da lei(

21.020 — João Esteves Franco Júnior — Em face da informação a
parecer, mantenho o despacho de 31-5-1939.

N. 40.359-39 — Curso Orminda Marques — Averbe-se a mu-
dança "ex-officio". Imponho a Orminda Marques a multa de 12580
médio da lei.

N. 38.846-39 — Barbosa Irmão Ltda. — Proceda-se à inscrição
pelo modo proposto.

28.361-31 — Delfim Gonçalves — Proceda-se à inscrição
pelo modo proposto e dê-se baixa "ex-officio" a partir do corrente
exercício no lançamento em nome de Miguel Madureira, a quem im-
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ponho a multa do 12580. médio da lei. Imponho, lambem, a Delfim
Gonçalves a multa de 10080, mínimo da lei.

N. 35.089-39 - Artrur J. R. Pire - Em face da informação
e Parecer, indefiro o pedido.

N. 40.777-39 - Manuel Augusto Martins - Proceda-se à ins-
crição nos termos propostos e dê-se baixa "ex-officio" a partir do
exercício de 1910 no lançamento em nome de J. R. Santos, a quem
imponho a multa de 12580, médio da lei.

Notificações: •

N: 2.473-39 - Cia. de Laticínios Rio Preto, Quitanda n. 83-A
60 andar. - À vista do que consta deste processo, notadamente das
declarações prestadas pelo diretor da companhia-notificada, man-
tenho o despacho de 26-VII-39, exarado às fls. 3 por seus legais fun-
damentos.

N. 3.050-39 - Quintal & Comp., S. Pedro n. 106 - Multa de
1:00080, mais a importância de 1:00080 relativa a emolumentos
registro. Prazo de recurso 20 dias e de reconsideração 15. Intime-se.

N. 3.013 - E. Stoechli, S. Pedro n. 80. 2° andar, sala 7 - mul-
ta de 50080, mais a importância de 50080 relativa a emolumentos
de registro. Prazo de recurso 20 dias e de reconsideração 15. In-
time-se.

Certidões:

N. 25.908-39 - Delfim Cunha - Junte-se o processo número.
27. 153 de 1937.

N. 44.510-39 - Domingos Antônio Bastos - Declare a qua-

Dia 2 de dezembro de 193f

Requerimentos despachados:

N. 118/39 -João Pereira Cardoso. - Retifique-se o lança-
meato, pela forma proposta.

919/38 - Luiz Silveira Machado Soares. - Imponho ao Dr, Fer-
nando Lima Bastos a multa de 10080, mínimo previsto em o art. 178
pela infração do parágrafo 3.° do art. 177.

N. 1.666/39 - Artur do Prado. - Indeferido. De acordo com
o parecer, mantenho o lançamento.

3.030/39 - Agenor da Silva Melo. - Indeferido. De acordo
com o parecer, mantenho o lançamento.

N. 3.109/39 - Graciliano de Abreu Gonçalves. - Mantenho o
lançamento, de acordo com o parecer.

N. 5.921/38 - Ermelinda de Sá Bonança. - Mantenho o lan-
çamento relativo ao exercício de 1938, de acordo com o parecer.

N. 8.1:8/38 - Clovis Mendes de Morais. - Retifique-se o lan-
çam:mio de acordo com a minuta de fls.

N. 8.878/38 - Anibal Nielsen de Araujo Soares. - Retifique-
se o lançamento pela minuta de cálculo de fls. 23. As informações
fornecidas pelo Banco do Brasil certificam que, no ano base, foram
abonados juros ao contribuinte pela importância total de 	
renda omitida na declaração, enquanto que, na fase de escareei-
mentor, já era admitida, entretanto pela quantia de Its 	
no máximo. Cabe, pois, a multa combinada no § único do art. 116 -
50 % - de vez que houve processo "ex-officio" regularmente ins-
taurado.

lidade em que requer e o período de tempo de que deseja a certidão
Processos em exigência na 2' Sub-diretoria:

N.	 12.857/38 - Josué :i!al.ques. - indeferido.	 De acordo com
o parecer, manlenho o lançamento.

N. 43.007 - Heitor Guerra de Menezes. N.	 11.997/38	 - Companhia,	 Adriático	 de	 Seguros.	 - Por
N. 43.024 - Adindo J.	 Sousa Santos. interposta fora do prazo legal, deixo de tornar conhecimento de re-
N. 43.072 - Comercial Metropolitana S.	 A. clamação.
N. 43.222 - Agência Fonte. N.	 15.082/38 - Edgard de Almeida Stuck. - Indeferido. 	 De

43.223 - José Alexandre. acordo com o parecer, mantenho o lançamento, que decorre do dis-
N. 43.336 - Manuel Augusto Barau.a. posto	 no	 art.	 4,0.	 letra	 "a" do	 regulamento	 vigente.
N. 43.401 - Cândido J. Fidalgo. Y.	 20.083/38 - Antônio	 Barbosa	 Gomes.	 --	 Indeferido, por
N. 13.885 - Chindler & Adiar . falta de amparo legal. Mantenho o lançamento, de acordo com o pa-

11.081 - Afonso Fernandes. recer.
N. 41.240 - Comercial Metropolitana S.	 a. N.	 20.208/38 - Otávio	 da	 Costa	 Soares.	 --	 Indeferido.	 De
N. 11.246 - Soe.	 Cooperativa	 Chaufeurp,	 P.	 cic	 Rio	 de	 Ja- acordo	 com	 o pareeer.	 mantenho	 o lançamento.

N. 41.323 - J.	 Abitam.

N.	 20.271/38 - José da Costa Moreira.	 - Retifique-se o lan-
çamento de acordo com o parecer.

Todos de 1939.
N. 41.566 - Comercial Metropolitana S. A.
N. 41.565 - Joaquim da Silva Andrade.
N.	 1.512 - José António Feijó Prót.
N. 41.593 - Manuel Paiva Rariaça.

Diretoria do Imposto de Renda

EXi.M.-,11,NTE DO sn. oinE-von

Dia 2 de dezembro de 1939

Ofícios expedidos:

N. 2.536 - l a Vara Civel - Prestando informações sobre o
espólio de João Maria da Rocha Werneck.

N. 2.537 - 6.a Vara eivai - Prestando informações sobre o
espólio de Leopoldina da Rocha e Silva.

N. 2.538	 La Vara Civel - Prestando informação sobre o
espólio de Orcar Luiz de Carvalho e de Eliza de Sá Carvalho.

N. 2.539 - 2.a Vara Orfilos - Prestando informação sobre o
eSpólio de Manuel Luiz de Azevedo e de Bertohna Rosa da Conceição.

N. 2.510 - 1.a Vara Cível - Prestando informações sobre o
espólio de João Nunes da Costa Timbau..

N. 2.541 -- 2.a Vara Orfãos - Prestando informação sobre o
espóho de Valdemar José Ribeiro e de Djanira Leite Ribeiro.

N. 2.512 - 5.5 Vara eivai - Prestando informação sobre o
espólio de João António de Oliveira.

N. 2.513 - 2.a Vara Orfilos - Prestando informações sobre
o espólio de Boaventura ~ares Malafaia.

N. 2.541 - 2.a Vara °dans - Prestando informação sobre o
espólio de Augusta Cândida.

N. 2.545 - •a Vara Orfãos - Prestando informações sobre
o espólio de Tuim Brack - capitão.

N. 2.516 - 2.a Vara ()Mos - Prestando informação sobre o
espólio de Zulmira Fialho Mala.

N. 2.517 - 2.a Vara Civel - Prestando informação sobre o es-
pólio de João Batista Viana Drumond.

N. 2.548 - 2.° Vara Orfaos - Prestando informação sobre o
espólio de Armando José da Cunha Guimarães.

N. 2.549 - 1.a Vara Orfilos - Prestando informação sobre o
espólio de Manuel da Costa Cardoso.

N. 2.550 - 2.a Vara Orfãos - Prestando informação sobre o
"espólio dc. Maria Joaquina da Conceição.

Ï.:,utindo Conselho de Contribuintes
Pnula para a sessão ordinária a realizar-se em 5 de dezembro

de 1939, terça-feira, às 14 horas:

um: UBSOs
Relator Si'.'fobias Rios Filho.

N. 8.575 - Instituto Bioquímico de Campinas - imposto do
consumo - Rebecedoria do Distrito Federal.

N. 8.587 - Gusmão & Batista - Imposto de consumo	 Dele-
gacia Fiscal em Minas Gerais, "ex-officio".

Relator Sr. José Francisco de Matos:

N. 7.034 - Salvador Casulo & Irmão - Decereto n. 23.661,
de 1933 - Delegacia Fiscal em Minas Gerais, "ex-officio".

•	 N. 7.101 - A. Silva & Companhia - Imposto de consumo
Delegacia Fiscal no Estado do Rio.

Relator SP . Vicente de Paulo Galiez:
N. 6.391 - Antônio Marandino & Irmão - Imposto de consumo

- Recebedoria do Distrito Federal.
N. 7.683 - A. Pires & Comp. - Imposto de consumo - Dele-

gacia Fiscal em Pernambuco.
N. 8.528 - Isaac J. Roston - Imposto de consumo - Dele-

gacia Fiscal em São Paulo.
N. 8.533 - Viuvo Argénzio & Irmão - Imposto de consumo

- Delegacia Fiscal em São Paulo, "ex-offieio".
N. 8.552 - Margarido Pacheco - Imposto de consumo - Dele-

gacia Fiscal em Sergipe.
N. 8.503 - José Martins Valverde - Imposto de consumo

Delegacia Fiscal na Baía.	 •
N. 3.569 - alachnuk & Bridi - Imposto de consumo - Rece-

bedoria do Distrito Federal.
Relator Sr. Cornélio Marcondes da Luz:

N. 3.457 - Manuel Alves Ferreira - Imposto de consumo
Delegacia Fiscal em Pernambuco.

N. 8.463 - Corneta Limitada - Imposto de consumo - Dele-
gacia Fiscal em Santa Catarina.

N. 8.55 .1 - Manuel Luiz Garcia - Imposto de consumo - De-
legacia Fiscal em Santa Catarina.

N. 8.565 - Sonsa Matos & Comp - Imposto de consumo -
Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

N. 8.571 - Pring Torres & Comp. Ltda. - Imposto de Consumo
- Recebedoria do Distrito Federal.

N. 9.362 - Aron Lerner & Comp. - imposto de consumo (Nu-
sulta) - Recebedoria Federal em São Paulo, "0x-officio".
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N. 9.369 - Companhia ILtiornmentos de São Paulo - Im-
posto de consumo (consulta) - Recebedoria Federal em São Paulo,
"ex-offico".

Relator Sr. Francisco Brandão Cavalcanti:

N. 7.381 - L. Lfscio & Cemp - Imposto de consumo - Rece-
bedoria do Distrito Federal.

N. 7.656 - Cipriano Francisco Pereira - Imposto de consumo
- Delegacia Fiscal em Minas Gerais.

N. 7.687 - Carmindo Pereira - Imposto de consumo - Dele-
garia Fiscal em 111inas Gerais.

N. 8.168 - Miguel Abib - Decreto-lei n. 22.311, de 1933 -
Delegacia Fiscal em São Paulo.

N. 8.196 . - A. G. Beltrão - Imposto de consumo - Delega-
cia Fiscal em Pernambuco.

N. 8.500 - The Rio de Janeiro Hour Mills And Granarias,
Limited - Imposto de consumo - Recebedoria do Distrito Federal.

Relator Sr. Nero de Macedo:
N. 7.837 - Frederico Schultz e Eduardo M,-111 - Dvretn-lei

número 23.661, de 1933 - Delegacia Fiscal no Rio Grantk do Sol.
SPgundo Conse:ho tio Contribuintes - Secreta:ia, 1 de dezerulro

de 1930. - Frederico Diniz Martins, secretario.

Alfândega do Rio de Janeiro

Pcsumo nAs nneisõEs DA COMISS.i. 0 DA TARIFA, EM 7 DE NOVEMBRO DE 1939

N. 881 - Automáticos Elétricos Klocelmer Ltda. - Petição nú-
mero 42.618 de 1930 - Despachou pela nota n. 65.005 de 1939, peças
para instalações elétricas de matéria plástica, com preparo de metal
ordinário, tais como: - Interruptores Simples, - do art. 1.887,
classe 35 a, da vigente Tarifa aduaneira, e taxa de 5$200 por quilo-
grama peso legal. - Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo
com a Comissão, considerando a 'mercadoria em causa corno quais-
quer aparelhos ou objetos fisicos, não classificados, do art. 1.657.
casse 30a da• Tarifa, para pagamento de direitos em função da ma-
téria lo que foram fabricatios. em predominância.

N. 885 - Companhia Industrial São Paulo e Rio - Pedido de
classificação. -- Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo com a

considerando a mercadoria em causa - aparelho seme-
lhante aos constantes do art. 1.637 - Polarimetros, colorimetros,
etc., t'te., da vigente Tarifa Aduaneira, para a taxa de 6$840 por
quilograma, peso legal.

N. 8ill3 -- Dr. fiem & Cia. Ltda. - Petição n. 27.050 de 1939.
- Pedida de classificação. - O Sr. inspetor decidiu de acordo com
o parecer unfolime, considerando a mercadoria em causa, 7. vista do
laudo do Laboratór i o Nacional n. 875, de 10 de maio do corrente ano,
corno preparações não classificadas para usos técnicos, do art. 987.
elas' 24 a da Tarifa, para pagamento de 25% "ad-valoreM".

N. 887 - F. Jorg,.? de Oliveira & Cia. Ltda. - Petição número
r,0.475 . de 1939. - Despachou pela nota de importação n. 80.571 de
1939, couros preparados. sem pelo, não especificados, tintos, lisos, do
art. 37, lava de 1 1 i.410 por quilo. - Resolvido: - O Sr. inspetor
decidiu de acordo com o parecer unânime, considerando a mercadoria
em causa como couros preparados, sem pelo, não especificados, tintos,
lisos, do art. 37, classe 3.a da Tarifa e taxa de 118140 por quilo,' de
acordo com o decreto legislativo n. 4, de 18 de novembro de 1939.

N. 888 - Fred. Figner -- Petição n. 48.902 de 1939. - Des-
pachou pela nota de importação n. 80.051 de 1939. estojos de ma-
deira revestidos de tecidos de algodão, com guarnição ou enfeites de
metal ordinário, da taxa de 33$6 o quilo , em vista das decisões ns.
674 e 712 deste ano. Resolvido: O Sr. inspetor decidiu considerar á
mercadoria em lide como estojos de Madeira revestidos de tecido de
algodão, com guarnição ou enfeites de metal ordinário, do art. 320
e taxa de 2680 o quilo, com o aumento de 30%, de acordo COM as de-
cisões ns. 674 e 712. do corrente ano.

N. 889 - Lojas Brasileiras S. A. - Petição n. • 49.515 de 1939.
- Despachou pela nota de importação n. 78.416 de 1939, objeto de
adorno de matéria plástica, do art. 1.886, taxa de 31$2 o quilo. _
Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo com a Comissão. con-
siderando a mercadoria em causa como porta-retratos de matérias
plásticas, para cima de mesa, do art. 1.887, classe 35 a da Tarifa e
taxa de :3182 por quilo, e como flores artificiais de matérias plásti-
cas, do art. 1.875, mesdut classe e da taxa de $210 a grama.

N. 890 - M. Ferrão & Cia. - Petição n. 50.816 de 1939. -
Despacharam pela nota de importação n. 81.371 de 1939, utensílios
não classificados de máquinas, para artes e ofícios, do art. 1.859,
taxa 2$080 por quilo. - Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de acordo
com o parecer unânime, considerando a mercadoria em causa como
obras não classificadas de tecido de algodão, do art. 483, classe 14a
da Tarifa e taxa de 41$6 por quilo.

N. 891 - M. M. Sarna & Cia. Ltda. - Petição n. 49.818 de
4939. Não concordando com a classificação de estampas não clas-
sificadas de estampas não especificadas, art. 542, taxa de 26$0, por
quilo, ferramenta manuais, art. 1.859. taxa 2$5 por quilo e obras não
classificadas de tecidos de lã, art. 180, 52$0 por quilo, dada no Ar-
mazem E. Postais :t mercadoria que receberam, pediram andiència
da Comissão da Tarifa. - Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de acor-
do com o parecer unânime, considerando a mercadoria em causa
corner_:

I - Quadros pequenos de madeira e celuloide, com pinturas,
mercadoria Omissa, sujeita a direitos "ad-valorem" 33%;

II - Panos embebidos em matérias graxas, para limpar metais
e usos semelhantes, mercadoria omissa, sujeita a direitos ad-valo-
rem" 33%;

III - Utensílios manuais, não classificados, para outros usos,
obras, não classificadas e não especificadas de ferro batido, niquela-
do, do art. 861 e taxa de 4$160 o quilo".

N. 892 - R. Simon Cia. - Petição ri. 49.729 de 1959. -
Pedido de classificação. - Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de
aeordo com o parecer unânime, considerando a mercadoria reprtsen-
tada pela amostra n. 1, como . obras não classificadas de palel, do art.
564, classe 16a da Tarifa e taxa de 26$0 por quilo; a representada
pela amostra n. 2, corno obras não classificadas de algodlio, do art.
483, classe 14" da Tarifa e taxa de 41$6 por quilo; e a representada
pela amostra n. 3, como obras impressas em urna só cor, do art. 554,
clas s e 16a da Tarifa e taxa de 18$2 por quilo.

N. 893 - Standard Elétrica S. A. - Petição n. 49.509 de 1939.
- Despachou pela nota de importação n. 80.322 de 1939, cópias de
desenhos para estudos de artes e ofícios, do art. 542, taxa de 1$710.
por quilo, tendo por nota de diferença em tempo, pago os direitos
como fotografias não especificadas, da taxa de 26$0 o quilo, em vir-
tude da Decisão p. 746 deste ano. - Resolvido: O Sr. inspetor de-
cidiu considerar a mercadoria bem despachada como fotografias não
PsPecificadas, em papel, do art. 542, classe 16' da Tarifa e taxa de
26$0 por quilo.

N. 894 - Standard Elétrica S. A. - Petição n. 50.293 de
1939. - Despachou pela nota de importação n. 81.612 de 1939,
cópias de desenhos para estudos de artes e ofícios, do art. 512, taxa
de 1$710 por quilo, tendo por nota de diferença em tempo, pago os
direitos como fotografias não especificadas, do mesmo artigo e da
taxa de 26$0 por quilo. - Resolvido: O Sr. inspetor decidiu de
acordo com a Comissão, considerando a mercadoria em causa como
fotografias não especificadas, em papel, do art. 542, classe 16a da
Tarifa de 26$0 por quilo.

N. 895 - The Sydney Ross Company - Petição n. 50.688 de
1939. - Pedido de classificação. - O Sr. inspetor decidiu de acordo
com o parecer unânime, considerando a mercadoria em causa como
clichés de cobre. estereotipados, assentados sobre madeira, do art.
758 e taxa de 10$4 por quilo.

N. 896 - Usabra S. A. - Petição n. 50.133 de 1939. - Des-
pachou pela nota n. 81.766 obras não classificadas ' de folha de Flan-
dres, estampadas, do art. 846, taxa de 9$360 por quilo. - Resol-
vido: O Sr.. inspetor decidiu de acordo com o parecer unânime c:Jn-
siderando a mercadoria em causa corno - obras não classificadas e
não especit'icadas, de ferro batido, simples, do art. 861 e taxa de
2$080 por quilo.

N. 897 - Jaime Loureiro Comp. - Petição n. 35.119 de 1939,
- Receberam em fevereiro de 1938, uma caixa contendo mercadorias,
para as quais a respectiva fatura consular declara tratar-se de "te..
eido de algodão para chapéos e papel tecido para chapéos" e, cons-
tatando não estar a encomenda de acordo com o pedido feito, preten-
deu fazer a reexportação. 'fendo sido a mercadoria vendida em lei-
lão como tecido de seda não especificado, para fabricação de chapéos
e como tecido não especificado dc papel, pediram para ser anulada a
referida praça, afim de continuar o processo de re-exportação
vista dos documentos apresentados. - Resolvido: - O Sr. inspetor,
tendo em vista o laudo do Laboratório Nacional cie Análises n. 1.995,
de 4 do mês fi,ndo. e o Parecer unânime da Comissão da Tarifa, con-

siderou bem clagsiÉicada, para leilão, a mercadoria das duas amostras,
não havendo, pois, fundamento para a anulação pretendida.

N. 898 - Sociedade Anônima Frigorífico Anglo - Petição nú-
mero • 39.638 de 1939. - Despachou pela nota de importação nú-
mero 65.428 de 1939, partes integrantes de máquinas motrizes, dína-
mo elétricas pesando até 10 quilos, do art. 1.831, taxa de 3$090 por
quilo. - O Sr. inspetor decidiu considerar a mercado-
ria como aparelho f.ísico, sujeito à taxa que lhe competir, segundo a
matéria. do art. 1.657 da Tarifa, consoante ao resolvido pelo Acordão
ri. 5.390, de 22 de março de 1939.

N. 899 Sudeletro, S. A. - Petição n. 44.681 de 1939. -
Despachou pela nota ri. 72.471, de 1939, engradados contendo lâm-
padas elétricas, comuns, de vidro branco, até 100 watts, do art. 1.612,
taxa de 11$4 por quilo, com o peso legal de 487 quilos. - Resolvido:
O Sr. inspetor decidiu de acordo com a maioria, que 'no peso legal
da mercadoria deve ser incluido o das caixas de papelão, conteúdo
dos engradados e continentes das lâmpadas acondicionadas em tubos,
de papelão ondulado.

Secretaria da Comissão da Tarifa, 30 de novembro de 1939. -
Luiz Simões, secretário.

Comissão Central de Compras

POWEARIA N. II

Considerando que o Sindicato dos Lojistas do Rio de Janeiro, em
ofício endereçado a esta Comissão, pleiteia, em nome de vários seus
associados, a ampliação das medidas constantes da portaria n. 10, de
molde a incluir lambem, nas suas concessões, as "mercadorias fabri-
cadas com matéria prima estrangeira";

Considerando que idêntico pedido foi feito a esta presidénzia pela
.4_,iga do Comércio, em nome do seus associados:
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Considerando que. em recente despacho, publicado no Didrio °fi-
eld', de 11 do corrente, à pág. 9.299. o Sr. prefeito do Distrito Federal,
a reciDeriMent0 de uma firma desta praça, concedeu permissão para
aumento de preço "quanto aos artigos de procedência estrangeira, ou
nacionais ciii cuja fabricação entre matéria prima de importação";

Considerando que a Associação Comercial do Rio de Janeiro está,
no momento, se entendendo, a respeito do mesmo assunto, com o Sr.
Mi ni st ro da Fazenda;

Considerando, porém, que, estando a encerrar-se o vigente
elx;r.-rcicio financeiro, e que tal medida, tomada a esta altura do ano, zr-

retaria sérios prejuizo.s às repartições interessadas;
Resolvo, de acordo com o que me confere o Decreto n. 19.587, de

15 de janeiro de 1931:
Manter, até que se encerre o atual exercício financeiro, a porta-

ria n. 10, com as seguintes alterações:

(cos pedidos referentes a mercadorias da categoria a que se re-
fere a aludida portaria n. 10, podem ser cancelados, a requerimento
dos interessados. exchlidas quaisquer penalidades, desde que compro-
y ado o motivo de força maior que impediu a realização do forneci-
mento:

G) os pedidos referentes a mercadorias classificadas na catego-
ria r da citada portaria, desde que comprovada a alteração das preços,

1- podem ser lambem cancelados. e, como os da alínea anterior, sem que
quaisquer oenlidades sejam impostas aos respectivos fornecedores;

c• os pedidos de cancelamento que se refiram a contratos ven-
cidos antes da declaração de guerra, podem lambem ser atendidos, fi-
cando isentos das penalidades regulamentares os fornecedores respec-
tivos, ciesde que os mesmos provem haver a repartição rcusado o

'material ou parte do material encomendado e cuja substituição já não
fora possivel fazer-se em face do estado de guerra.

Jus! i f icação

— lia unta cláusula — reines sie stonlibus — que se presume
inserta em lodos os contratos, e segundo a qual, quando mudam ou
ce transformam as condições do mercado, de molde a acarretar sacri-
fício ao vendedor, pode a parle prejudicada rescindir o contrato, por
ser injusto exigir-se o sacrifício da fortuna alheia, quando em face
de motivos de força maior.

II — Nos próprios contratos celebrados entre o comércio e a
Comissão Central de Compras está previsto o "motivo de força maior",
o qual, devidamente comprovado. exime de quaisquer penalidades a
parte contratante.

Rio ti,. Janeiro, 1 de dezembro de 1939. — Otto Schilling, mesi-
• dente.

Cuixo de Mobiliinão Bancária

Bid,E'l tal N. 11

'Valor	 nu oh 	 emitido e entregue a esta
Caixa pelo Tesouro Nacional, nos têrmos do
artigo ,1 0 do decreto n. 21..199, de O do junho
de 1932 	

Importância já recolhida à Caixa de Amortização,
para incineração, em obediência ao disposto no
parágrafo -único do dispositivo citado. 	

Restam. 	

	

Idem, entregue hoje 	

Total em circulação nesta data. 	

Rio de Janeiro. 1 de dezembro de 1939, — Pela Caixa de Mo-
bilização Bancária, 11. Carneiro de Mendiniça, diteL0r. — 1E. Menti»
If iright, gerente.	 •

Ministério da Guerra
EXPENENTE 4)0 SR. MINISTRO DE ESTADO. DA GUERRA

Dia 30 de novembro de 1939 (Eni aditamento)

Avisos:

Aviso-Circular aos senhoies ministros de Estado:
Comunicando que, em face do que ficou apurado em ínqué-

;lio policial militar, foi deciatado inidAneo para continuar a trillisa-
ionar com os estabelecimentus e corpos de tropa do Exército, nos

termos do artigo 741, parágrafo 20, do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública, Emanuel John Tarcsay.

Nota n. 2 ao senhor comandante da Escola Preparatória de
Cadetes; — Declarando, em solução à consulta sobre qual repartição
deve ser sacada a diária de hospitalização dos alunos da ine,sma.
Escola, que, de conformidade com o que prescreve o artigo •227
Código de Vatangens do Exército, "os Estabelecimentos de Sande
lio Exército sacarão, mensalmente, das repartições pagadoras, em
folha, a importância correspondente às etapas para indenização do
tratamento das praças a que eles baixarem".

Memorandos ao senhor chefe do Gabinete da Secretaria Geral
de Milistério da Guerra:

N.. 50 — Comunicando que foi autorizada a transferência (h,
3 vagcnetes, do material da carga da Comissão Construtora da Vi-
la Militar para a da Inspetoria de Defesa de Costa, afim de serem
utilizados Das obras do Forte de Coimbra.

N. 51 — Foi autorizada a transferência do material topográ-
fico do extinto Colégio Militar de Porto Alegre, a cargo da Escota
Preparatória de Cadetes, para o Serviço Geográfico e Histórico dg
Exército, mediante indenização.

Dia 1 de dezembro de 1939

Nota ii. 1.877-E — Ao senhor chefe do Eatado Maior do Exér-
cito. Concedendo transferência de inscrição ao concurso da Es-
cola de Estado Maior para W11, ao capitão Augusto de Castro Mu-
niz Aragão, por necessitar e mesmo arregimentação em 1940.
• Nota n. 1.15G — Ao senhor secretário geral do Ministério da

Guerra: — Declarando que o coronel Francisco de Paula Cidade
ficara respondendo pelo expeiiente da mesma Secretaria Geral, du-
rante a ausência do senhor Kcrelário geral.

Nota n. 1.8'78 — J. — Ao senhor diretor de Fundos do Exér-
cito: — Declarando que deve ser distribuida à 9a Região Militar
a importancia de 31:00(40 (trinta e um contos de réis), do crédito
especial aberto pelo Decreto n. 1.455 de 27 de julho de 1939, para
repressão ao banditismo.

Ministério da Guerra — Em 1 de dezembro de 1939.

Nota n. 1.8704-

Senhor secietário geral do Ministério da Guerra:

Do esádo feito da "Prcpesta de lotacão de serventuário para
1940", apresentada por essa secretaria, determino:

a) — que as diversas carreiras permanentes, constantes do Re-
sumo Gera!, uejam lotadas de acordo com os quadros I e II anexoa
a esta:

b) — que seja apresentada por essa Secretaria, com a maior
urgência. a revisão das tabelas dos extranurnerários mensalistas,
tendo em vista as reais necessidades do serviço;

c) — que os extranumerários atualmente existentes deverão
ser reconduzidos a partir de 1 de janeiro de 1910 sem qualquer
alteração até que seja assinada a nova lei reguladora da situamiaa
desses serventuários. — General Eurieo G. Dutra.

Exercício de 1910 — Ministério da Guerra

QUADRO 1

Funcionários civis efetivos

Carreira Permanente — Lotação — 1910 —• Obe: -

Contínuos
Dactilógrafos, .
Desenhistas
Escrevente e Escriturários. . . 	
Fotógrafos 	 ...............
Inspetor de alunos. •
Maquinista Marítimo 	 ......	 	
Mecânico Eletricista 	 ...........
Mestre Eletricista. .
Mestre de Oficina de Material
Motorista
Oficial Administrativo 	
Patrão. . . 	
Prático de Laboratório.
..erventes

Saina.	 1

78 170:00080

65.710:00080

12.730:00080
100:00080

12.(30:00080

...
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Exercício de 1940 - Ministério da Guerra

QUADRO ft

Funcionários civis e efetivos
Número de ordem - Dependências - Lotação - 1940

1. Ministro e Auxiliares. . . 	
2. Estado Maior do Exército.
3. Diretoria de Saude. 	
4. Inspetoria de Ensino.
5. Diretoria de Fundos do Exército
43. Inspetoria de Grupo de ;legiões e Q. G. 	
7. Diretoria do Recrutamento.
8. Diretoria de Intendência do Exército. 	
9. Diretoria de Aeronáutica

SO. Inspetorias e Diretorias de Armas. . 	
Al. Distrito de Defesa de Costa e Fortalezas.
12. Diretoria do Material Bélico.
13. Serventuários fóra do M. da Guerra.

Sorna	 2.150
Despachos:

No processo relativo ao Inqiiérito Policial Militar em que é indi-
ciado .o sub-tenente Guilherme Ferreira Cabral e outros, e ali nstau-
rado por determinação do comando da respectiva Região Militar, fel
exarado o seguinte despacho. - Em face do relatório e solueão de
fls., e tudo mais que de autos consta, resolvo determinar, como de-
termino: 1 - que, com a poseivel urgência, seja encaminhado o in-
cluso inquérito policial ao Tribunal de Segurança Nacionai, para os
fins de direito; 2 - que sejam expulsos das fileiras da 'Ex. •cito, a
bem cia disciplina, na conformidade do disposto no (Decreto
n. 2.429, de 4-3-8), art. CO (e seus parágrafo, os militares im-
plicados, sem prejoizo da ea.):0 penal a que estão enjeites. incursos
nas Leis de Segurança, com aplicação do art. 87 do Decreto n. 925,
de 2 de dezembro de 1928, e reconhecida a competência do ilha) es-
pecial (Tribunal de Segurança Nacional): 3 - que sena lavrada a
portaria de expulsão do sub-lenente Guilherme Ferreis i Cabral, in-
curso na sanção disciplinar de que trata o .inc. 1 do reesente des-
pacho, cabendo à autoridade militar competente a exe:eição da dita
resolução com relação nos demais militares arrolados como indicia-
dos no inquérito. Publique-se em Boletim do Exército e cumpra-se.

Portarias:
Por portaria n. 2.557 de 1 de dezembro de 1930, foi jesigaado o

1* tenente Lauro Stein Stoll, ajudante de ordens do Sr. general Va..
lentim Benicio da Silva, para acompanhá-lo, nessas funções, a Lima,
na Embaixada Extraordinária, chefiada pelo mesmo eeeneral e en-
viada àquela Capital para a posse do Dr. Manuel Pr leio, Presidente
eleito da República do Perú.

Requerimentos:
Benedito Montezuma de Oliveira, sub-tenente, pedindo lhe sejam

concedidos 30 dias de dispensa do serviço, inclusive as férias rela-
tivas ao corrente ano e permissão para ir à cidade de Caxambá, Es-
tado de Minas Gerais. - Concedo, somente, os dois períodos de féria6
44 que tem direito; conforme informa o comandante do 4" B.C.

José Clemente de Sousa, 3° sargento do Batalhão de Guardas,
pedindo lhe sejam concedidos 30 dias de dispensa do serviço, inclu-
sive às férias regulamentares e permissão para ir a Campina Grande,
no Estado da Paraíba do Norte. - Concedo, porem nas condições da
letra "d", do art. 38, combinado com o art. 45 do Decreto-lei nú-
mero 1.442 de 24-7-1939. (Código de Vantagens).

João Manuel Alves Macedo, 1° sargento do 1° Regimento de Cava-
laria Divisionário, pedindo transferência para a reserva remune-
rada. - Indeferido. O peticionário não tem 25 anos de serviço. De
acordo com o parecer 147-L do consultor geral da República não
deve ser computado para efeitos de reforma o tempo de outubro de
1924 a 5-10-930, em que esteve afastado do Exército, porque, quando
foi excluido, estava de tempo terminado.

Joaquim Antônio da Silva, músico de 2' classe, do 26' Batalhão
de Caçadores, pedindo permissão para aguardar na Capital Federal o
despacho do processo no qual solicitára reforma. - Indeferido. O
aviso 64 . de 8-2-1936 não está em vigor, por isso, o peticionário deve
apresentar-se para o serviço, onde aguardará o despacho de seu re-
querimento pedindo transferência para a reserva.

Jacinto Fernandes Barbosa, auditor de Guerra, por u procura-
dor. pedindo seja mantido o despacho de 18 de setembro de 1934,
'ordenando sejam pagos ao suplicante os seus vencimentos atrazados,
afim de se fazer destes o desconto da contribuição devida ao mon-
tepio. - Indeferido, à vista do parecer do Sr. consul to r geral da
República.

João Konig. propondo-se fornecer ao Serviço Central de Trans-
portes do Exército, 1 chassis de caminhão de carga da afamada marca
"Pbaenomen". - Não interessa a este Ministério à vista do aviso má--
Mexo 658, de 27-9-37.

José Pereira de Araujo, 2* cabo rádio-operador, pedindo o paga-
mento da quantia de 1:095$0. - Reconheço a divida.

M. M. Fernandes. oferecendo-se vender ao Ministéein da (1i/erra
uma lancha tipo rebocador a vapor, denominada Andorinha. -
Aguarde oportunidade.

Diretoria de Intendência da Guerra

ATOS DO 511. DIRETOR

Dia 28 de novembro de 1939
Foram classificados, em nome do Sr. ministro, os seguintes Ci.

ciais de Administração:
a) 2.° tenente convocado Aparicio Ferreira de Medeiros, no E.S.

da 9.4 R. M. (Campo Grande);
b) 2.° tenente convocado Manuel Bezerra da Costa, na 198 CAI.

(S. Luiz - Maranhão);
c) 2.° tenente convocado Luiz Lobo D'Avila, no 6° B.C. (Ipa-

mero)•,'
d) 2° tenente convocado Aldo Paim, no E. S. da 9. a R. M.

(Campo Grande).
- Foi transferido, da 1.8 Formação de Intendência para o Con-

tingente Especial desta Diretoria, o 2° cabo Mário Veloso de Figuei-
redo, por conveniência do serviço.

Dia 29

Foram transferidos, em nome do Sr. ministro da Guerra, por
necessidade do serviço, os seguintes oficiais de Administração:

a) capitão João Francisco Vitório da Silva, do 7.° R. I. (San.
ia Maria) para o E. M. 1. da 3.8 II. M. (Porto Alegre);

b) 1.° tenente Jacir Fernandes, do 3.° G.A.C. (Forte de Copaca-
bana) para o E.S. da 9. 8 R.M. (Campo Grande).

c) 1.° tenente Felisberto Nunes Vilhena Filho, do S.F. da 9.8
(íLampo Grande) para a Biblioteca Militar (Capital Federal),

sem direita a ajuda de custo;
d) 1.° tenente João Franklin de Ataide, do E.S. da 9." R.M.

(Campo Grande) para o S.F. da mesma Região (Campo Grande);
e) 1 0 tenente Francisco Bento de Oliveira e Silva, da Biblioteca

Militar para o 3.° G.A.C. (ambos na Capital Federal).
Foi retillicada a transferên da do capitão de Administração Ga-

briel Mena Barreto, em nome do Sr. ministro da Guerra, da 3. 8 P.I.
(Porto Alegre) para o S.F. da 2.8 R.M. (São Paulo), em vez do
E.M.T. da 3.8 R.M. (Porto Alegre). - Tenente-coronel /. G. Ci-
eees Costard, ch. S. 1. da D. I. G.

Ministério da Viação e Obras Públicas
Comissão de Eficiência

PROMOÇÕES

7 ERCEIRO QUADRIMESTRE

Listas e indicações apresentadas ao Senhor Ministro, em 28 de nt»
vernbro de 1939.

QUADRO

CARREIRA "OFICIAL ADMINISTRATIVO"

Classe "J"

1 (um) vago

Indicação por antiguidade

1 (uni) vago
1. Rafael Barbosa Dias dos Santos.

Classe "I"
1 (um) vago

Indicação por antiguidade

1 (um) vago
1. Joaquim Caminha de Sá Leitão.

CARREIRA "ESCRITURÁRIO"

Classe "F"
2 (dois) vagos

Indicação por antiguidade

1 (uni) vago
1. Jandira de Barros Espinola.

Lista tríplice por merecimento

1 (um) vago
1. José Eloi Filho 	

	
89,22 ponto*

NOTA: Esta C. E. deixa de indicar funcionários em número
triplo porque o mencionado é o único que está em con-
diçõe.s de ser promovidc.

197
40

497
365

50
114
204
161
22
89
60

325
26



Segunda-feira 4' DIÁRIO OFICIAL '(See,çrio 1)' 	 Dezembro de 1930 2788S'

QUADRO III

CARREIRA "OFICIAL ADMINISTRATIVO"

Classe "J"

2 (dois) vagos

Lista tríplice por merecimento

1 (uni) vago

1. Alvaro Ciriaco de Castro 	 	 106	 pontos
2. Benedito de Carvalho Durão 	 	 101,75 pontos
3. Godofredo de Siqueira 	 	 104,50 pontos

Indicação por antiguidade

1 (um) vago

Lista tríplice por merecimento

2 (dois) vagos

1. Alarico Pais Leme de Abreu 	
2. Manuel Alves Filho 	
3. José Ribeiro da Costa 	
4. Acrísio Peçonha 	
5. Herman° Bezerra Cavalcanti 	
6. João Batista da Cunha e Cruz 	

CARREIRA "Esenrrun.into"

Classe "G"

29 (vinte e nove) vagos

Lista tríplice por merecimento absoluto

29 (vinte e nove) vagos

88,75 ponto
85 pontos
84,75 pontos
83,75 pontos
83,75 pontos
82,50 pontoa

1. Valdemar de Carvalho. 1. Carlos Pereira da Silva Filho 	 	 100	 ponto.s
Classe "1"	 2. Adalberto Dama:ecoo d'Alverga 	 	 100	 pontos

3. Alfredo Augusto Soellinger Fleury 	 	 100	 pontos
3 (très) vagos	 4. 4:tidos Baltazar da Silveira 	 	 100	 pontos

ri.  Samuel Coelho de Sousa 	 	 100	 pontio
Indicação por antiguidade 	 6. Mário Pereira da Silva 	 	 98,75 pon:oi

7. José de Sousa Vieir p	 	 98,75 ponto:
8. Nilo Dantas J'alhare = 	 	 97,25 ponto:1 (um) vago
9. Carlos Storry Perdigão 	 	 96	 ponto!

10. (30111 Eurico Magioli 	 	 96'	 pontos.1. Valdemar Gomes Ribeiro, 11. Amélia Pereira da Silvo	  	 95,50 ponto;
12. lime de Oliveira 	 	 95	 ponto,!Lista tríplice por merecimento 13. Maurílio da Costa Brito 	 	 91,75 pontos

(dois) 14. Ulla Xavier de Brito Dias 	  	 91,25 pontos.2	 vagos 15. Francisco Lima Verde 	 	 91 , pontos
1. Valdemar Tadeu Navarro 	 	 109,25 pontos 16. Clara Versari 	 93	 pontos
2. Júlio Sanches Porei 	 	 109	 pontos 17. Jair Siqueira de Moura Ribeiro 	 	 93	 pontos
3. Radame.sso Arcuri . 	 	 106,50 pontos 18. Lídia Helena da Silva 	 	 92 75 pontos
4. ()toai° Horta Soares 	 	 105,75 pontos 19. Maria das Dores Luz 	 	 92.75 pontos
5. Minis Fernandes de Barros 	 	 105,25 pontos 20. Alceri Colidimo 	 	 02	 pontos

21. José Maria Jacobina 	 	 90,50 pontos6. Rodolfo Batista Pires 	 	 105	 pontos 22. Rute Luiza de Oliveira 	 	 90,25 pontas
23. Lucilo Adolfo Paca 	 	 89,25 pontos

CARREIRA "INSPETOR DE LINHAS TET-EGIIÃFICAS 	 24, Jandira Ribeiro 	 	 89,25 pontos
25. Abraliam Davi Bneliel 	 	 89	 pontos

Classe "K"	 2CS. José Tavares de Menezes 	 	 89	 pontos
27. Jaime Augusto de Amorirn 	 	 88,75 pontos-

1 (um) vago	 28. Ormezinda Neves . 	 	 88,75 poutos
29. Francisco Alarico Soares 	 	 88,50 pontos

	

Lista tríplice por merecimento absoluto	 30. Latira de Uligia Guimarães	  	 88,25 pontos
31. Augusta Gomes Portugal 	 	 87,75 pontos

1 (u m ) vago	 32. Alcebiade.s Freire Junior 	 	 87,25 pontos
33. Euridice Moura 	 	 	 87	 pontos

1. João Correia Rabelo 	 ..	 99,75 -pontos 34. Olimpia de.Oliveira Monteiro 	 	 87	 pont.is
2. José Anselmo Alves de Sousa 	 	 95,25 pontos 35 Maria de LOurdes Saião Guimarães 	 	 87	 pont os
3. Silvio Romero Neves Marino 	 	 92,75 pontos 36 Alaide Vero Baltazar da Silveira 	 	 86	 pontos

37, Cecília Mourão Vieira 	 	 86	 pontos
Classe "J"	 38, Luba Volchau 	 ,. 	 	 85,75 pontos

29. Maria José Torres Daltro 	 	 85.	 pontos
Lista tríplice por merecimento	 40. Gilberto Ribeiro Damázio 	 	 85	 pontos

41. Adalberto Rodrigues Martins 	 	 81,25 pontos
1 (um) vago	 42. Neide Aguiar Reguffe	 84,25 pontos43. Leonor de Sousa Pessanha 	 	 83	 pontos

1. Bernardo Ohlsen 	 	 107,75 pontos 44. Nelson Dantas 	 	 82.25 pontos
2. Valquirio Seixos de Faria 	 	 103.75 pontos 45 Maria Isabel Veran 	 	 80.75 pontos
3. José Ferreira da Conceição 	 	 103,50 pontos 46. Alzira Branditó . 	 	 79.50 pontos

47. Angélica Saião Guimarães 	 	 79.25 pontos
Classe "1"	 48. Liliosa Amelia de Lucena 	 	 79	 pontos

49. Washington Barbosa Ferreira Franca 	 	 78,7t pontos
3 (três) vagos	 50. Lisete Prudente de Carvalho 	 	 77,25 pontos

51. Manuel Otávio de Meio Fernandes 	 	 75	 pontos
Indicação por antiguidade	 52. Flácila Campos	 	 	 75	 pontos

2 (dois) vagos

	

	 NOTA: Esta C. E. deixa de indicar nomes de funcionários em
número triplo por que os mencionadas são os únicos que

1. Cicio Correia Lírio,	 podem concorrer às vagas.
2. Gorgúnio da Rocha Cordeiro.

Lista tríplice por 'merecimento	 Classe "F"

1 (um) vago

1. Eurico Lagden Maerbeck 	 	 92,25 pontos
2. Augusto Gomes de Aguiar 	 	 85,75 pontos
3. Ildefonso Teixeira 	 	 83	 pontos

Classe "H"

3 (três) vagos

Indicação por antiguidade
1 (um) vago

1. Antônio Lino da Costa.

30 (trinta) vagos

Indicação por antiguidade

15 (quinze) vagos

1. Itrauzio Dantas Romeno.
2. Orlando Vieira da Costa Rocha.
3. Nelson Marius.
4. Adalberto Fernandes Carneiro.
5. Raul Mende.s Salgado.
6. Paulo Bhering,
7. Osvaldo Gomes Vieira de Castro.
8. Osvaldo Rodrigues Leite.



9. Margarida Teles de Menezes Rit.z.,
10. loriz Gonzaga Al VC'S
1 1 . Emitia Ferreira Rollemberg
12. Otalia Gonçalves.

'remis Serzedelo Quinteia,
1S. Jos,".. Luiz Ranieri.
15. Maria José dos Reis Fernandes.

Lista tríplice por merecimento

15 (quinze) vagos

f inatoanfina Augusta Dm . vi.d PmedPira 	
•!. João de Almeida Ferreira 	
.;• Manuel Luiz de Azevedo 	
.5. Juvenal Correia de Faria Ramo-

Regina 1, 'erreira de Campos 	
1.:;lio	 valcanti de Albuquerque 	

7. Maria „inanira Dutra de An4ira/W 	
Ce.=ar Nunes Machado 	

9. Angelina Viaila da Silva 	
1o. ()tília de Siqueira itaioc.,
11. Raul de (adro Cunha 	
12. Vilemon Pes_a_ia de Lacerda 	

Guilorredo Jo.sé dos Santos. . 	
11. ,h , ;o ; Duarte Canelas 	
1. Julieta Aurelina Sapucaia 	
16. Candido Duttou . 	
17. Antiotio Pinheiro dos :..4autos 	
18. Aiva!'o da Cunha Nunes: 	

Maria Adile de Araujo.	
ra .airiz Fernandes . . 	

21. Ari Freita s Natiueo de Araujo 	
. n Ifilin Vieira Sampaio 	

Mario Sampaio Avilez 	
Iracema Silva • 	

25. Renato Fernaiides da Silva 	
Artemio Argolo . 	

NOTA: Esta C. E. deixa de indicar nomes de funcionários em
número triplo por que os mencionados são os únicos que
podem concorrer ilg; vagas.

Cla.sse "J"

g Coito, vagos

Indicro:ão por antiguniodsn

4 (quatro) vagos

1. 1/enrique Ribeiro.
lienedilo Jansen Serra Lima Pereira.
Ira IlCjf,CO correia Lírio.

4. liluseulo Barreto.

1.
2.

4.
5.
6.
7.
8
9.

10.
11.

tL

06 pontos
95,50 pontos
95,25 pontos
91,75 pontos
01
	 pontos

90 pontos
87,75 pontos
87.50 pontos
87 Ponto,:
86,50 i.ontos
85,25 pontos
81,75 pontos
81.50 pontos
83,75
83,50 pontos
81,50 pontos
81 pontos
80.75 pontos
79,50 pontos
78.50 pin2tCn-:
78.23 pontO:
77.25 pontos
76
	 pont a?

71,75 pontos
pontos

72.50 pontos

2.

4.
5.
n.
7.

10.
11.
12.
13.

S.

17.
18.
19.
20.
21.

25.
25,
26.
27.
28.

30.

Yor"
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fii-Oci tríplice por mPreciforulla

10 (dez) vagos

Alva r° Guimarães Barbosa 	 	 106.50 ponta
liarei Linhares: da Silva 	 106,25 pontos
José Guinerciodo da Luz 	 	 106	 pontos
Aristides Ferraz Moreira Rabelo 	 	 105.50. ponios
Valentim José Molina Guerreiro 	 	 111550 pont es
Edgar now h 	 	 103	 pontos
Valdernar Tavares Werneck 	 	 101.75 pontos
Radagazio F1'adea	 10 1.50 pontos
Armindo da Costa Rodrigue z,.	 10-1,25 pc,ntos
Lourival Elisio de Alcantara 	 	 104.25 pontes
Osca Hino Pacheco . 	 	 101	 pontos
Gastão de Costa Leite 	  	 103.50 pontos
Antnio Augusto de Araujo Jorge Filho	  	 102.75 pontos
Raul Ran g el de Melo	  	 102.75 pntes
Júlio de Men-zes Melo 	 	 102.-25 pont os
Antônio de Sousa Tarros 	 	 102.25 pont
Antônio lirilz Barreto 	 	 102.25 pontos
Milton Fortuna Mendes 	 	 102.25 pontos
Olivio Caldas . 	 	 102	 pontos
José Saboia Cortes 	 	 102	 pont s
famercitio Batista Teixeira 	 	 101.75 piinos
M Mon Freire Coelho 	 	 101.50 imotos
FsteHta Noves . 	 	 401.50 pot)! (,3.
Alberico Tavares . 	 	 101,25 pontos
Severino Vieira de A MOI' idS 	 	 101.23 90 r l t?R
POlibid cji0Vge3 rio Espirito Santo 	 	 101.23 pontos
Anterior Alves da Silva 	  	  ..	 101	 popt,s
llermogeoes Pereira . 	 	 100,75 pontos
Júlio Cear de Freixo Lobo 	 	 100.75 poolos
José Barroso . 	 	 100,75 pontos

Clas.;e

27 (vinte sele) vagos

Iniiicolo por ontíanuplfle

L; (treze) vagos

Publio de Anon-percole,
Tardio Carne;ro.
Olinto Przewodowsky.
Milano Lopes Nunes.
1:011i fár i0 FCrreil'a da Si 1.Va
('ice mo kndr;:de.
.4_rualdo Pinto Arma ido
Cavour Rochandrade Marie!.
Arnaldo Coelha.
Modesto de Sousa.
Antônio Figuríredo Xa% n er.
Avat.w- Mii mm ii Barre!o.
eicero Cardo so de Otive,ea.

triotice ppr

Lista tríplice por merecimento

4 (quatro) vagoa

. Joaquim da C.o.sta Cunha e Lima 	
Itaboundo Nunes das Santos
Aleebiades Dionisio dos Anjos 	

4. Laercio Caldeira de Andrade 	
5. .Atitenor Augusto Guimarães 	

Antonio Emiliano de Almeida Braga
7. florirá° de Oliveira e Castro-
g . Mário de Sousa Medeiros 	
V. Otávio Amaral Spilhorghs 	

10. Manuel Herculano Marques Fordes 	
11. Oscar Coreoroca Fryesleheu 	
12. António Bandeira . 	

Classe "I*

19 (dezenove) vagos

frcoção por antiguidade

9 (nove) vagos

1. António Luiz de Aguiar.
Raimundo Dermeval Sá de Pinho.

3. Antônio Martins de Melo.
í. José Augusto de Castro Veloso.
5. .1o5o Valeriano de Oliveira.
6. Raul Memoria de Menezes.
7. Joaquim de Lima Junior.
8. Ricardo Fernandes Zorron.
J./. Manuel Cãncio Gonçalves.

IS (quatorze) vago.:

1. Alberto de Abreu Cbm.; . 	 	 102,75 pontos
2. Arteneo de Azevedo de Sousa 	 	 1O2.25 pontos
3. Heitor Machado da Silveira 	 	 102,25 pontos
4. João Benevente de Almeida 	 	 102,25 pontos
5 Oscar Guimarães 	 	 101,25 ponto.
6. José Semeão de Avelar 	 	 101,25 pontos
7. Oscar Lessa de Vasconcelos Filho 	 	 101	 pontos
8 Antônio José Sampaio 	 	 101	 pontoS
9. Daniel Guimarães 	 	 100.75 -pontos

10. Tiago - Riba;	 100.50 pontos
11. Moacir Nunes de Carvalho 	 	 100,50 pontos
12. José Rovedo Vercesi 	 	 100.95 p311105
13. António de Azevedo Meireles 	 	 100	 pontos
14. Luiz de Figueiredo 	 	 100	 pontos
15. Rubens Carlos Arietra Serrano 	 	 100	 pontos
16. Orlando Cardoso 	 	 100	 pontos
17. Gastão Oton Proeriva 	 	 100	 pontos
18. Antônio Ferrados 	 	 99.75 pontos
19. Mário Bezerra Aliamos 	 	 99.50 pontos
20. João José Machado ,Tunior 	 	 99.50 pontos
21. Godofredo de Carvalho Fernandes	  	 99.25 pontos
22. Demostenes de Araujo Braga 	 	 99.25 pontos
23. Luiz Vau Erven Sobrinho 	 90,25 pontos
24. Joaquim Falcão . 	 	 99,95 pontos
25. Odalgi.so de Castro Veios° 	 	 99.95 pont( s
26. Csideisoro Gmoes da Silva 	 	 99	 pontos
27. Otávio Frigunile;.: • 	 	 99	 pontos
28. Antônio de Andrade Abreu 	 	 98.75 pontos
29. Francisco Marçalo Taborda 	 	 98.15 pontos
30. Benedito Gomes dos Santos 	 	 98.-i5 pontos
81. Jocelin Vilar de Melo 	
32. Antônio Freitas Mamede
r . Mário Cam i to do Otivi. n ••,

108,75 pontos
108.50 pontos
108,50 pontos
108,25 pontos
107.50 pontos
106.50 pontos
106,25 pontos
106 pontOS
105,50 pontoS
105,50 pontos
105,25 pontos
104.75 pontos..

98.75 pontos
08.50 pirot:•s.
98,5 1 1 ittoops



98,50 p'ontos
98,25 pontos
98,25 pontos
98,95 pontos
98,25 pontos
97.75 pontos
97.50 pontos
97,50 pontos
97,25 pontos

100,75 pontos
100,50 pontos
100,25 pontos

	

100	 ron los
100 pontos
99.50 pontos
99,25 pontos

	

99	 ponts
99 pontos
98,75 pontos
98,75 pontos
98,50 pontos
98.50 pontos
98.25 pontos
9825 pontos

	

9ft'	 poolos
98 ponlás
97,75 pontos
97.75 pontos
97.50 ponos
97 pontos
96,75 pontos
96,75 pontos
96.50 pontos
96,25 pontos
96,25 pontos
96,25 pontos
90;25 pomos

	

96	 pontos
96 pontos
95,75 pontos
95,75 pontos
95,75 pontos
95.50 pontos
95,25 pontos
95,25 pontos
95,25 pontos

	

95	 pontos

	

95	 pontos

	

95	 pontos

	

95	 pontos

	

95	 pontos
95 pontos
94,75 pontos
94,75 pontos
94.50 . pontos
94.50 pontos

J. Júlio Carreira de Sousa.
NOTA: Esta C. E. deixa de indicar funcionários para

decorrentes, perimo que os orup.antes da classe
têm interstício.

as vagas
"Ir não
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34. Orlando Monteiro . 	
35. José Pucini
36. Raimundo Justo . 	
37. Nelson Ferreira Lobo 	
38. Luiz Andrés Junior 	
39. 'Odilon Vieira . 	
40. Domingos dr, Cunha Pacheco 	
4t. Aurelino Assis Oliveira 	
42. Pedro Negrão . 	

Classe "G"
31 (trinta um) vagos

Indicação por antiguidade

15 (quinze) vagos

1. Rodrigo das Neves Pontoja.
2. Maria de Lourdes Aguilar.
3. José Dante dos Santos Locava.
4. Osvaldo Marques da Gama.
5. Adindo de Barros Figueiredo.
6. Manuel Fernandes Guterrez.
7. Fitelmann Pimentel de Carvalho e Silva.
8. Aluízio Ribeiro de Miranda.
O. :osé Agenor de Sousa Moreira.

10. Guilherme Serrano.
Olga Cliebabi Lira.

12. Armando Avila.
13. João Gabriel Perboyre de Siqueira.
14. Bio.sia Monteiro de Barros.
15. Odorico Batista Leite.

Lista tríplice por merecimento

16 (dezesseis) vagos

1. Severiano Pedro de Lemos Gil 	
2. aosé Romão Nilo 	
3. Júlio Macedo . 	
4. Osvaldo de Azambuja Ramalho 	
5. Oscar de Almeida Santos 	
7. Latira Moreira Sampaio 	
8. Flodoaldo de Sousa Barriga 	

Janúncio José de Moura 	
10. Asclepiades Mendes de Mendonça 	
11. Aurélio 'Viana de Araujo 	
12. Augusto Vasques Bandeira 	
13. Gentil Nesi Barbosa
14. Domitila Pacheco Gonçalves 	
15. Henrique Barizani
16. Osmar Trancoso Cordeiro 	
17. José Camargo 	
18. Joel ~ias de Meira 	
19. Artur Vítor Raposo de Melo 	
20. Renato Roma de Abreu Lima 	
21. Moacir Francisco cia Costa 	
22. Valdemar Vilhena de Oliveira 	
23. Franklin Antônio da Costa 	
21. Edson Soares 	
25. Ornar Fernandes de Oliveira 	
26. João Euclides Soares 	
27. José Nelson de Queiroz 	
28. Maria de Lourdes Batista Pires
29. Peregrino Vieira Machado 	
30. Amélia Pinhas de Gouveia e Silva 	
31. 11.:ugènio da Veiga Jardim 	
32. João Carvalho Fernandes de Oliveira 	
33. Valdir Vilar de Melo 	
34. Vaidemar Rodrigues de Sous	
35. José Martins . 	
35. Ltliz Augusto Teixeira de Carvalho e Silva 	
37. Heraldo Carneiro . 	
38. Odorico da Silva Santos 	
39. Ernani Ferreira Vilela 	
40. Vitorino Pereira Batista 	
41. Valdemar Vicente de Santana 	
42. Boleias Herminio Vieira 	
43. Felizardo Toscano de Brito 	
44. Oto Barroso . 	
45. Alvaro Moreira Pacheco 	
46. Saint Clair Bittencourt Passos 	
47. MI de Lima Magalhães 	
43. Leovigildo Costa 	

CARREIRA "MECÂNICO ELETRICISTA"

Classe "F"

1 (um) vago
Indicação por antiguidade

1 (um) vago

CARREIRA "GUARDA-FIOS"

Clar,se "E*

3 avôs) vagos

Lista tríplice por merecimento absoluto

3 (três) vagos:4

1. João Teixeira Neves Júnior 	
2. Ladislau Lima . 	
3. Mariano Muniz de Mesquita 	
4. Carlos Fernandes Monteiro 	
5. Antônio do Castro Moreira 	
6. Mário Gonçalves Lopes 	
7. Francisco Xavier dos Santos
8. Antônio Leal Coimbra 	
9. Francisco Tacino de Carvalho

CARREIRA "ENCADERNADOR"

Classe "D"

1 (um) vago

Indicação por antiguidade

1 (um) vago

1. Elisiário José Raimundo.

Classe "C"

1 (um) vago

Indicação por antiguidade

1 (um) vago
1. Mário Franco.

Classe "B"

1 (uni) vago

Lista tríplice por merecimento

1 (um) vago

1. Osvaldo da Cunha Xavier 	 	 54,75 ponto
2. Valério Segismundo Carvalho 	 	 50,50 ponto

Nota - Únicos candidatos- concorrentes à vaga.

QUADRO IV

CArcRE'RA "OFICIAL ADMINISTRATIVO"

Classe "J"

3 (três) vagos

Indicação por antiguidade

2 (dois) vagos
1. Silvio Mio Moreira Magro.
2. Carlos Calvet Veloso.

Lista tríplice por merecimento

1 (um) vago
1. Francisco Levasseur França 	 	 107.25 ponto-
2 Luiz de Carvalho Coutinho , 	 	 105,50 ponto
3. Gustavo GarlICU . 	 	 103	 ponto.

Classe "I"

4 (quatro) vagos
Indicação por antiguidade

2 (dois) vagos
1. Felipe de Sousa Matos.
2. Juvenal Maciel Monteiro.

Lista tríplice por merecimento.

2 (dois) vagos
1. José Henrique de Paiva 	 ..••. 	 	 .105,50 ponto
2. Osvaldo de Barres Itego 	 	 105,50 ponto:
3. Euvaldo Teixeira de Carvalho 	  .105 2:5 ponto,
4. Arl.ndo de Araújo 	 	 104,50 ponte:
5. Benedito Sansão Martins 	 	 104,25 .politcç
6. Alvaro da Costa Amorim 	 	 104	 ponto

75 pontor
7-1,75 pont.),
74,25 ponto,
73,75 ponto. •
72,50 ponto
71,75 ponto

Pacheco Júnior.... 	 71,50 ponto
70,25 ponto
70	 .ponto.
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-84. Heráclito de Carvalho Fortes 	 	 75.75 Pontos
85.. Leopoldo Humberto Xavier de Figueiredo 	 	 75,50 ponte9
86. Américo Barreto da Silva Guimarães 	 	 :4,71 pontos87. Alvaro Campos Duarte 	 	 7 -1;r5 pontos88. Adejo da Cruz Sobral 	 	 71,75 pontos •89. Sair dos Reis Barbosa 	 	 74,t n O pontos

TM

90. Ari Teixeira . 	 	 74,50 pontos91. Veridiana de Faria 	 	 73.50 pontos92. José Gomes Carregai 	 7723:,7570i ipmoinooss93. Francisco Pereira de Araujo 	
92,75 pontos	 94. Hamilton Sholl 	 72,75 pontospontos	 95. Juvenal Duque Estrada Guterres 	92::) a pontos	 96. José Henrique de Sá Leitão Filho 	 	

72,25 pontos
7 9 .2i 1:.ontos92.25 pontos	 97. Oton Muniz de Brito 	 	 72,25 pontos9 9 ,-, 5 ow.dos	 98. Zenóbio Etelvino Torres 	 	 71.59 pontos92,25 pontos	 99. Olon Barcelos Magalhães 	 	 71.25 pontos

,.92 •-. 5 i»ntbs 100. haura Machado Nôbrega Airosa 	 	 71.J5 pontos
,9 	 Pontos 101. Amaro de Matos	 7025 pontos91	 vimos 102. Maria Amélia Moira Carneiro da Silva 	 	 70	 pontos90,5 ;) pontos 103. Nestor Tangerini	 70	 pontos. 	

go	 vagos 104. Dolores Uchón Corrêa . 	 	 69.75 pontos90	 pontes 105. Agenor Tertuliano dos . Santoe: 	 	 6688:2255 pontos90 p	 Murtos 100. Gastão achdoa	 Lima . 	
89,75 pontos 107. Diôgenes Fogos	 68	 pontos89,75 pontos 108. José Augusto dos Santos 	 	 67,75 pontos89,7: pontos.
3	 Classe "F"9.75 pontos

 prados
89.5 nontos	 38 (trinta e oito) vagos• 
89.25 pontos
89	 pontos	 Indicaçõa p01' antiguidade
88.'5 pontos
88,75 po1ito3	 19 (dezenove; vagos
38,Z5 pontos
88,25 pontos	 1. Eugênia Ramos Ferreira..
83	 pontos	 2. Aizira Te;xeira.
87.75 ponLis	 3. Maria José Calazans Falcon.
8775 pontos	 4. ,Túlia Tamandaré., 
87,75 pontos	 5. Zaira Cabral Costa Belo.
87.50 pontos	 G. Etelvina Flores de C.antana.
87.25 pontos	 7. Iria Nunes Ribeiro':
8725 pontos	 8. Alzira Valentim., 
87 9. Hereilla Pinto Mendes.pontos
87 10. Alba de Oliveira Martins.p,mlos
87	 pontos 11. &mando Cluffo.
87	 pontos 12. Consuelo Godim Marinho.
si3.75 pontos 13. Noêmia Pi t a Chagas.
86,A pontos 14. Joana Freire.
80	 pontos 15. Guiomar Theberge Nóbregr.
85.75 pontos 16. Maria José Bastos da Veiga.
85,23 pontos 17. Dali Le Masson Freitas.
85,25 pontos 18. Maria do Carmo Silva.
85	 pontos 19. leiva Campbell Guimarães.
85	 pontos
8 ,75 pontos	 Lista tríplice por merecimento1 
81110 pontos
84.50 pardos	 19 (dezenove) vagos
84,25 n...ndos

pont	 1. mete •Guimarães Gonçalves 	 	 90,75 virdes81	 os
pontos	 2. Iolanda Tosi	 90	 pontos/33 

83,75 pontos	 3. Francisca Castro de Aleneastro Graça 	 89,75, o):t ntos83,25 pontos	 4. Maria Emitia Duarte &ihweitzer 	 	 89.5'1 poli os
83.25 pontos 5. Armanio Barbosa . 	 	 88.50 pontos
83	 pon 87,75 pontos-	tos	 6. Carlos Santos .
82 59 pontos	 7. Roberto Belmiro Céa 	 	 87.50 pontos
82 25 pontos	 8. Glória Gomes Neves . 	 	 87.2,5 pontos

pontos	 9. Arteisa Torres . 	 	 86,25 pontos81,75 
81,7;0 pontos H. Eugénia Torres Pastorino 	 	 86,25 pontosst.',0 pontos 11. Alfredo Wazen • 	 	 85.75 pontos• 81,50 pontos 12. Inácio Montedónio Bezerra cie Meneies 	 	 85,56 pontos

,80, 75 pontos 13. Ieda Novais de Oliveira 	 	 8550 pontos
80.50 printric 13. Eugênia Barros de Almeida Reis 	 	 85.50 pontos80.25 pontos 15. Otávio Vicente de Sousa 	 	 85	 pontos

,80.25 pontos 16. Berenice Borges Fialho . 	 	 8	 pontos40.25 pont( s 17. Haroldo Pivalelli 	 83,75 pontes
.	 )-t0,25 pontes 18 Célia da Silva Wandeck 	 	 83	 ontos79.75 !vastos 19. Maria Guimarães Matos	 82,75 pontos

7925 pontos 20. Jacques de Melo	 82.50 pontos
79.25 pontos 21. (Hank; Martins pais 	 	 82.59 pontos79	 pontos 22. Arquimedes Cardoso Figueiredo 	 	 82,2'; pontos
79	 ;.ion t os 23. Delcides Teixeira Luxas 	 	 82,25 pontos78,75 pontos 24. Antônio-Francisco da Costa 	 	 82	 pontos78 75 pon t os 25. Otávio Diniz Rodrigues	 82	 pontos

88 :0
i1 pon

. 11;1:0T
trs
ttl

 pontos78.75 pontos 26. Maria Santana Cerqueira de Melo 	
78.50 pontos 27. José Steck da Rocha Cerqueira 	
18r,9 pontos 28 Dulce Mexias de Sá Pinto 	 	 81,5
78. 95 pontos 29. nelvina Wandeck de Brito Gomes 	 	 8211 ..0
78.25 pontos 30. Augusto Pestana 	 81	 pontos
77.75 pontos 31 Mário Moreira de Carvalho	 80.75 pontos
77,50 pontos 32. René Mariath do Couto Grangeiro 	 	 80.75 pontes
77, •.. 5 pontos 33 Trajam) Silva	 80.75 pontos
77	 pontos 34. Idomenina Ribeiro dos Reis Freit  s	  	 gn';5 nonfos
76,50 pontos 35 Ana Coelho Romeiro 	 80,5J pontos

CARREIRA "ESCRITLIRÁRso"

Classe "G"

36 (trinta e seis) vagos

Lista tríplice por nicrecintento absoluto

36 (trinta e seis) vagos

1. Aida Bucker da Mota 	
;2. Luiz de Carvalho Pitombo 	
3. Aidrovando de Aguiar BranGão 	
1. Willon Garcia Ramos 	
5. Arnaldo Azc.ra Dias 	
0. Moacir Pacheco Carneiro 	
7. Valdemiro Domingues Vai 	
8. Vicente de Paula Borges de Medeiros 	
9. Teresa de Barros Pessoa 	

10. Odete de Paiva 	
11. Humberto Moreira da Silva Sobrinho 	
12. Leonidio António Hildebramit 	
13. Fernando António Gonçalves de Carvalho 	
14. Arnaldo de Carvalho Vasconcelos 	
15. Floriam) Peixoto de Carvalho 	
10. Osvaldo Pimentel Pereira 	
17. Margarida Santos Falcão 	
18. João Valério da Silva 	
19, Pedro de Alcântara Teixeira Pinto 	
20. José Francisco Cantarino Filho 	
21. Manieta Tavares de Sá Brito 	
22. Mário Duarte do Nascimento 	
23. Jovina Americano
21. Dante de tirito • 	
25. Maria Isabel Maranhão Sales 	
26. Hyldeth Jezler Favila 	
27. Salvina de Oliveira e Silva 	
28. Amadeu Carlos de Gouveia 	
29. Altamiro Teixeira Lopes 	
30. Angelo de Andrade 	
31. Octaviano Maria Cantão 	
32. limara Morais da Silva Couto 	
33. Evaristo de Carvalho
31. Zaira de Castilho Gama 	
35. João Lucas de Azevedo 	
30. Manuel Coelho Cintra Filho 	
37. Carlos Olivio de Bittencourt 	
38. Ivan Bandeira de Gouveia 	
39. josé Martins de Oliveira Nunes
40. Mário Alves Ferreira 	
41. Jacinto dos Santos Falcon 	
42. Ildefonso de Brito Corrêa 	
43. Cid Xavier Mulles. . 	
41. Berenice Rockert . . 	
45. Valdernar Fontoura
46. José António Colónia 	 . 	
47. Pedro Martins Chaves Borges 	
48. Moacir Matos Dias 	
49. Alceu Coelho de Vasconcelos 	
50. Olga Leite Carneiro
51. Manuel Domingos Barbosa 	
52. José Marcelo Moreira
53. Judith de Carvalho Medeiros 	
54. Darcilia Pereira da Silva
55. Anisio de Magalhães Braga	 ...
$6. Maria Angela Alves da Silva 	
57. Alfredo Meyer Moura . 	
58. Adernar Vieira 	
59. Niaria de Nazareth Guimarães Miranda 	
00. Ascendino Coelho de Sampaio 	
01. Galdino Pereira da Silva 	
62. Aires Valentim
03. Leidnra de Morais e Silva 	
Gl. Flávio de Matos Martins.
05. Mário Luiz da Silva 	
66. Arací de Carvalho Murilo Reis 	
67. .Armando Higino de Miranda 	
68. Osvaldo Fortes de Bustamante Sá 	 	 ...
69. Maria DoriPa Carlos de Carvalho 	
70. Isocrates Chaves de Oliveira 	
71. Dora Xavier Rebelo 	
7 9 . Jônatas Brasilio da Silva 	
73. Amália Porfirio de Araujo 	 	 ...
71. Franklin de Oliveira Vasconcelos 	
75. Ernani da Silva Pereira 	
70. fleinoldo Gerth . 	
77. Hamilton Esteves Giro 	
78. Wandick Itacf
79. Alvaro de Carvalho Peixoto 	
80. Carlos Cantuária Medronho 	
81. Loura de Melo Lima 	
82. Eduardo de Paiva Dreyfus 	

	

82. Maria Carmelita Alves ric)= Santos 	



36.. Gastão	 Vieira	 .	 	 80,50
37. Irsag Amaral da Cunha 80,50
38. Lauro de Almeida Santos 	 .80,25
39, Afra Cardoso Seabra .	 	 79,15
AO. Fernando da Cunha Pinto 	 79,30
41. Gilberto Fernandes de Amo= 	 79,23
42. Osmard Faria 	 79,25
43, Silvia Gonçalves . 	 	 79,25
44, Rosa Palmira de Carvalho 	 79,25
45. Luiz Franco Cabral . 	 	 79
-46„ Maria Hermínia de Araujo 	 78,75
47. Mercedes Leite Silva 	 78,75
48. Felix Figueiredo	 .	 	 78,23
49. Julieta Pereira Barbosa .	 	 71,75
50. Judith Julieta Itiedel Wilson 	 77.15
51. Nelson da Silva Aragão 	 77,25
52. Bordejo Corré_a de Oliveira 	 76.73
53. Ezequiel Batista de Araujo Pinheiro 	 76,50
54, Valdemar Aleyron Ferreira Moreira 	 76,25
55, Sílvio Lúcio Caetano da Silva 	 16.25
56. Alvaro Druniond 76
57. Luiza da Costa Prazeres 	 75,75

pontos
pontos
pontos
iontos
pon'.os
pontos
pontos
pontos
pontos
pontos
pontos
pontos
pontos
pontos
pontos
pot. t;n

n:
pontos
p011tOj
pont os
pontos
pontos

CARREIRA "AGENTE"

Classe "C"

3 (três) vagos

indicação por antifra idade

2 (dois) ngos

1. Alcina Calmon Eppinghaus.
2. Celina Juraci de Moura.

Lista tríplice por merecimento

(um) vago

1. Cinira Moreira do Amaral 	
2. Alice Batista Coelho 	
3. Helena Portocarrero Pinto de Mendonça 	

CARREIRA "AJUDANTE DE AGENTE"

Class€ "E"

3 (três) vagos

Indicação por 7itiçj ufdadC

2 (dois) vagos
1. Petronila Cardoso.
2. Leontina de Almeida, Navarrolliyas.

86.50 pontos
81,75 ~tos
78,25 pontos

Segunda-feira 4
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CARREARA "cARTEtRo"

Classe "G"

14 (quatorze) vagos

1, Manuel da Rocha Branco Sobrinho 	 	 74	 pontos
2. Pedro Bezerra de Andrade 	 	 74	 pontos
3. António Merola . 	 	 7:3,75 pontos
4. Paulo de Oliveira Galbanone 	 	 73,59 pontos
5. Cauby Teixeira Barbosa .. 	 	 73,5) pontos
6. Serafim Crutcliaque Peres . 	

77, Oscar José Luiz de Castro 	 	 733:5 2 1).,o) i-intt.c%
8. A1 aro da Costa Endson . 	 72.75 pontos
9. Euelides Luiz do Nascimento 	 	 72,75 pontos

10. António Carvalho de Abreu 	 	 72,:10 roinos
11. António Fiuza da Cunha 	 	 72,25 pontos
12. Benjamim de Figueiredo Júnior 	 	 N7225 pontos
13. 'José Goncalves de sá 	 	 72.25 pon1o,;
14. Celestino Lattn,ga	 . . 	 	 72.25 pontos
15. João Mot.-E • a Carvalhinbo . 	 	 72,25 pontas
16. Mário AntAnio Moreira 	  ...
17. José Carlos Gottetr.,;- 	 	

7225 pontos
72	 pontos

18. Alberto Francisco da ' Silva 	 	 71,75 pontos
49. Alvaro London	 71,75 pontos
20. Almério de Sousa 1- ÁJtio 	 • à	 '71.50 pontos
21. Virgílio 1.1ar1os de 1.11:v.-ira 	 	 7 l.,0 pontos
2`..).. Sebastião Maria da -Siiva 	 	 71,50 pontos
23. Fi • o:no de froilns 	  ...	 71.25 pontos
24. Manuel DurN ai Teles de Paria 	 71,25 pontos
25. Vablomar Dai-nascem) do., So ntos 	  71.:5 pontos
2G. Carlos Mateus de Assunoão	 71	 pontos
27. João Clemente da SilNa 	 	 71	 pontos
28. .10,a) da Rocha 11r-o-ico 	 	 71	 pontos
29. Francisco Corraa P enca 	 	 71	 -,ontos
30. Sebastião Mautins da costa 	 	 71	 pontos
31. Galdino Fiuza lio T .in-t	  	 7701.75 p, pontos
32. Angusto Vran ,i	 La,scO	 e l	
33. João Fre;re de Andrade 	 	 70.75 pontos
34. Aurélio Main	 70,15. pontos
35. Manuel da Costa Faria 	 	 70.75 pontos
36. flori-teu da Costa Poreira 	 	 70.75 pontos

:	 .37. Manuel rtibpiro de OliN-eira Bittencourt 	 	 70.70 pontos
70.	 pontos38. Henrique Valente do Conto 	 	 .25

39. .Aniónin Wasbitnion ifreira 	 	 70.25 pontos
AO. jo:".!ri Nilo Mareai Ferreira 	 	 70	 pontos
41. Enrico da Silva Noves 	 	 69 75 - pontos
42. Mariano rio Al:dara Cam	 69,75 pontos,no: 	

QUADR° XIV

CARREIRA "orimAi. AnNuNtsTo..vrivo"

Class+ , "K"

2 (dois) vaNms

Listo tríplice por merecimento absoluto.

2 (dois ., vagos •

Lista tríplice por _ merecimento

1 (um) vago
1. Jandira Pontes . 	 	 7075 pontos
2.. Carmen Barradas Moniz .' 	 	 73,50 pontos	 1. Alvaro Leite . 	 	 106.25 pontes

2. Domingos Libano Ferreira	 102,50 pontos
3. Artur Maia de Almeida Ramos	   100.75 ~tos
A. Godotredo Gomes Ferraz . 	 	 .95,50 ponto@
5. José ..Alccb-hdes de Oliveira Guimarães 	 	 89,75 pontos

Nota - Esta C. E. deixa de indicar funcionários do .o):oeen . tri-
plo porque Os demais ocupantes da classe não estão em condições de
ser promovidos.

Mita - Esta C. E. deixa 0. indicar funcionários em -ildnier.,
plo porque os demais ocupantes da classe não estão em condições. de
serem Promovidos.

Classe "E'

3 (três) vagos

92.75 pontos
88.50 pontos
86,75 pontos
86,25 pontos.
86	 pontos
86	 pontos

73,75 pontos
72,75 pontos
72,50 omites

Indicação por antiguidade

1 (um) vago
1. Josina Maciel de Miranda.

Lista tríplice por merecinienlo
2 (dois) vagos

1. Isabel Cordeiro Hildebrandt 	
2. Elvira Bertrand de Macedo 	
3. Graziela Soares Restier Gonçalves 	
4. Francisca de Sousa Rosa 	
5. AntÔnia Torres da Silva 	
6. Lucilia Ruzzi de Abreu 	

CAREEIRA SERVENTE"

Classe "E"
1 (um) vago

Lista tríplice por merecimento absoluto
Eustáquio de Oliveira Carvalho 	
Antenor José da Mota 	

	

João Bento Vieira 	   

Classe "J"

2 (dois) vagos

Indicação por antiguidade

1 (uni) vago
Dante Albert!.

Lista tripliw por merecimento

1 (um) vago

1. LIvio Rodrignes	 109.25 pontos
2. José Garcia Braga 	 •.•	 109,25 -pontos
3. Joaquim Rebonças de Carvalho Júnior 	 	 108,50 pontos

Classz, "1"

3 (três) vagos

Indicação por antiguidade

1. Nerval Figueira.



105.5 pontos
10(5.73 pontos
105 portos
101, r50 9ontos
103,75 pontos
102,73 pontas

98,75 pontos
98,50 pontos
98,25 pontos
97,75 pontos
97 pontos
96,75 pontos

95,25 pontos
95	 pontos

pontos

74,25 pontos
74 pontos
73,50 pontos
73.25 pontos
72,75 pontos
72.25 pontos

72,25 pontos
71,50 pontos
71,25 pontos
70,75 pontos
70,50 pontos
70,25 pontos
70,25 pontos
70,25 pontos
69,50 pontos
69,50 pontos
69,50 pontos
69,25 pontos

1.

1.
2.
3.

1.
2.
3.
4.
5.
6.
7.

4.
2.
3.
4.
5.
6.
7.
8.
9.

10.
11.
12.
13.
15.
13.
16.
17.
18.

1.
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Lista tríplice ror merecimento

2 (dois) vagos

1 . Arbusto eslnd ido Barbosa 	
• As:tOstio Gessar() Rodrigues 	

:s. Ernesto José Meyer . 	
4. Lourival Lopes . . 	
5. Benedito de Queiroz . 	
6. :José de Sousa . 	

e:Arou:na 'EsrarTuitÁltio"

Classe "G"

2 (deis) vagos

Lista _tríplice por merecimento absoluto

	

. .	 2 (dois) vagos
1. Ricardo Ramos Tavares 	
2. Nelson dos Santos Matarazzo 	

Laurentina Azec'edo Fernandes Costa 	
4. ,Turandir Brasil • Goldsehmidt . 	
5. Adalgizo Nogileira Pedroso 	
6. Oscar José Meyer Neto 	

Classe "E"
2 (dois) vagos

indicação por antiguidade

1 (um) vago
1. T.uiz :tronche de Toledo.

Lista tríplice por merecimento

1 (um) vago

1. Pedro dl, Toledo 	
.1, u"	 Paula Morais

3. hialina N'elho 	

CMMEIRA "cARTEino"

Classe "ir'

6 (seis) vagos

Lista tríplice por merecimento absoluto

1. ncg,sio de Signeira 	
2. Firmino Vilar 	

Antônio José da Rocha 	
-S. José dos Santos 	

• Agninaldo Costa 	
G. .Purval	 Aqui no 	
7. Manuel Cardoso 	
8. Firmino Antônio da Silva 	
9. Tu iz Mendes Guimarães 	

1o. Edgard Tomaz de Aquino 	
11. Benedito de Carvalho Brandão 	
12. João Felipe Nerí 	

Moisés Correia dos Santos 	
1 i• Jus! iniano Costa . 	
15. João Cupertino de Miranda 	

Plínio Ferreira de Alsreu 	
17. Ricardo Francisco de Lima 	
18. Manuel da Cruz Leite 	

Classe "E"

7 (sete) vagos

Indicação por antiguidade

4 (quatro) vagos

Classe

1 (um) vago

Indicação por antiguidade

1 (um) vago

Luiz Gonzaga 'do Amaral.

CARREIRA "SERVENTe •

Classe "D"

•• • 1 (um) vaga

Lista tríplice por merecimento absoluto

(uni) vago

Balbino Batista de Oliveira 	 	 62	 pontos
Osvaldo da Silva • Ramos • 	 	 61,50 pontos
Jorilão Teixeira 	 	 60,50 pontos

Classe "C"

13 (treze) vagos

Indicação por antiguidade

7 (sete) vagos

Benedito José Barbosa.
Cesário de Andrade.
Joaquim dos Santos.
Pedro de Aleira Cesar.
José cio Paula Sousa Filho.
Francisco Pereira.
Pedro Antônio.

Lista tríplice por merecimento

6 (seis) vagos
Benedito de Freitas 	 	 78	 pontos
Juvenal Cruz 	 	 77,25 pontos
Braz Lemos da Silva 	 	 76,75 pontos
José Lopes Calçado 	 	 75,75 pontos
João Chaves 	 	 75	 pontos
Benjamin da Silva Júnior 	 	 72	 pontos
José Nico Avóglio 	 	 72	 pontos
Pedro Pierre 	 	 71,75 pontos
Lindolfo Ribeiro de Alvarenga 	 	 71,75 pontos
Benedito Leite de Amparo Filho 	 	 70,75 pontos
Marcos Pais Pedroso 	 	 69	 pontos
Lázaro Ortiz 	 	 68	 pontos
Luiz Pedro de Medeiros 	 	 67;50 pontos
Orlando Marcondes 	 	 67	 pontos
Nicanor Pereira de Oliveira 	 	 66,50 pontos
Antenor Ribeiro de Lima 	 	 65.75 pontos
Antônio de Afonseca 	 	 65 	 pontos
Joaquim Rodrigues de Barros 	 	 65	 pontos

QUADRO XV
CARREIRA "ESCRITURÁRIO"

2 (dois) vagos
Classe "Ir

Indicação por antiguidade

João de Oliveira.
	 1 (um) vago

Lista tríplice por merecimento

1 (um) vago
1. Zoilo Pereira Cordova 	 	 63,50 pontos

{to,'

1.	 Virente Palermo.
2.	 João	 Cipriano.

Joaquim	 Alves Viana.
4.	 rktilônio	 Alves.

Lista	 tríplice por merecimento

3	 (très)	 vagos

Nota: Esta C.E.	 deixa de indicar runcionários em número
triplo porque o mencionado é o único • em condições de
ser promovido.

QUADRO XVI
CARREIRA "ESCRITURÁRIO"

Classe	 "E"	 •

1. !lardeio	 Unhei()	 Cardoso	 	 77,23 pontos 10 (dez) vagos
2. Alexandre Virgholo	 	

Ângelo	 Firmino	 Bissoli	 	
76,25
75

porstos
pontos Indicação por antiguidade

4. Jos. , Benedito	 Mareontles	 	 7,5.75 pontos 5	 (cinco)	 vagos
5.
6.

Antônio Júlio Pena Sobrinho 	
Ciro Rezende 	

74,25
73.75

pontos
pontos

1.
2.

Emanuel Mendes Pereira.
Rodrigo António dos Santos.

7.

9.

Benedito Canipos	 	
Aotiolor	 Benedito	 Assolant	 	
Joaquim 01 á v io	 Moo'

73.25
72.75
72,25

pontos
pontos
pontos

3.
4.
5.

Herminia Felicio de Sousa.
Raimundo Alves Godinho Filho.
Vicente Severino Duarte.
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Lista tríplice por merecimento
5 (cinco) vagos

CARREIRA DE "AGENTE."

Classe "E"
• Maria	 Esteia	 da	 Rocha	 Sotan	 	 76,75 pontos 1 (um) vago

2.
3.

Lourival Silva Cardoso	 	
Walburga	 Cavalcanti	 do	 Paula	 	

75,25
7.1,75

pontos
pontos Indicação por antiguidade

4. Francisco Batista de Lima	 	 70,50 pontos 1. Julieta Brígido Cordeiro.
5. Samuel de Sousa Barroso	 	 57,75 pontos Classe "D"
6. José	 Gondim Filho	 	 57,50 pontos
7. Agnelo da Paixão e Silva 	 55,50 pontos 1 (um) vago
8. Amália Ribeiro da Costa Magalhães 	 55 pontos Lista tríplice por merecimento
9. Archiminno da Cruz Vilhena 	 53,50 pontos

10. Ana Pinto da Ponte e Sousa 	 41,75 pontos 1 (um) vago

Nota: Esta C.E. deita de indicar funcionários em número
triplo por os mencionados são os únicos que podem con-
correr às vagas. 'Existem exeedentes na classe "E".

CARREIRA "SERVENTE"

Classe "D"
2 (dois) 't agos

Lista tríplice por 'merecimento absoluto
2 (dois) vagos

1. Alfredo Nonato de Oliveira 	 	 64,75 pontos
2. Raimundo João de Araujo 	 	 59,50 pontos
3. Manuel Neri da Silva 	 	 39,50 pontos
4. Benjamin Santos 	 	 39,25 pontos

Nota: Esta C.E. deixa de indicar funcionários em número
triplo porque os mencionados são os únicos concor-
rentes.

Classe "C"
2 (dois) vagos

Indicação por n, tiguid nexo
1 (um) vago

1.. Otacilio Fortuna to.
. Lista tríplice por merecimento

1 (um) vago
1. Gerson Gilson Paganelli 	 	 59	 pontos
2. Manuel Lira Costa 	 	 51.50 pontos
3. Luiz Gomes de Moura 	 	 30	 pontos

emtnEMA "CARTEIRO"

Classe "E"
2 (dois) vagos

Lista tríplice por merecimento absolta,
2 (dois) vagos

1. Valdemar Braga dos Reis 	
2. Joaquim Alfaia de Morais
3. Decleciano dos Santos Alves 	
4. Alfredo Borges de Lima 	
5. Sebastião Pereira da 'Silva Mota 	

1. Maria JosiS Magalhães 	 	 53,23 pontos
Nota: Esta C.E. deixa do indicar funcionários em número

triplo porque o mencionado é o único ocupante da classe.

cArtrxERA "AJUDANTE DE AGENTE"

Classe "D"
1 (um) vago

Indicação por antiguidade
1 (uni) vago

2 . Suzana Teixeira Mendes.

Classe "C"
1 (um) vago

.Indicação por antiguidade
1 (um) vago

1. Angélica Lima Pinto.
CARREIRA "CARTEIRO'

Classe "E"
1 (um) vago

Listo tríplice por merecimento absoluto
1 (um) vago

1. Pedro Ramos Júnior 	
2. Juracir Machado 	
3. Moacir Machado 	

Classe "D"
2 (dois) s'agos

indicação por antiguidade
1 (um) vago

1. Francisco Bezerril do • Andrade.
Lista tríplice por merecimento

(um) vago
1. Olinto Milton Piauhylino 	
2. Francisco de Paula Coelho 	
3. Valfredo Silva 	

Classe "C"

2 (dois) vagos
Indicação por antiguidade

1 (um) vago
1. João de Magalhães Fontoura.

Lista tríplice por merecimento
1 (um) vago

1. Oscar Vieira 	
2. Raintundo da Silva Araujo 	
3. Raimundo Barbosa dos Santos 	

Classe "J"

2 (dois) vago!.

Lista . tríplice por merecimento

2 (dois) vagos

1. Manuel Pedro Correia de Melo 	
2. Mário Vilari Vasconcelos Gaivão 	
3. Mário Sett. 	

Nota: Esta C.E. deixa de indicar funcionários em número
triplo porque os mencionados são os únicos que podem
concorrer às vagas.

60,65 pontos
59,50 pontoá
58,75 pontos
55,75 pontos
40,25 pontos

Nota: Esta C.E. deixa do indicar funcionários em número
triplo porque os mencionados são os únicos que podem
concorrer à vaga. Para a classe "C" não bis funcionários
que tenham completado o instersitelo.

QUADRO XVII
CARREIRA "ESCRITURÁRIO"

Classe "E"
5 (cinco) vagos

Indicação por antiga idade.
1 (um) vago

1. Rosa Diogo de Melo.
• Nota: Esta C.E. deixa de indicar funcionários para as 4

vagas restantes, visto os demais ocupantes da classe não
possuirem interstício.

Nota: Esta C.E.. deixa de indicar funcionários em número
triplo porque os mencionados são os únicos que podem
concorrer às duas .vagas.

Classe "D'•
3 (1 rãs) vagos

Indicação por antiguidade
2 (dois) vagos

1. Raimundo Nonato Caetano. -
2. Pedro AntUio Pereira.

Lista tríplice por merecimento
1 (um) vago

1. Manuel dos Reis Morais 	 	 57.75 pontos
2. Adalberto Fernandes Lima 	 	 50,25 pontos	 QUADRO XVIII

CARREIRA "OFICIAL ADMINISTRATIVO"

67,50 pontos
61,65 pontos

58,50 pontos

.68 pontos
56,50 pontos
55,75 pontos

50,50 pontos
49.75 ponto!
49,75 pouto!

91,50 pontos
86 pontos
81,25 pontos.



1 (um) vago
1 Manuel Teixeira Bastos.

Lista tríplice por merecimento
1 (um) vago

1. Augusto Franklin dos Santos Ramos 	 102,25 pcn tos
2. Manuel Cavalcanti cie Albuquerque Pimentel 100,75 po tos
3. Antônio de Sá Cavalcante 	 96,25 po tos

CARREIRA "AJUDANTE DE AGENTE"
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Classe "I"

2 (dois) vagqs

Indicação por antiguidade

QUADRO XIX

CARREIRA "CARTEIRO"

' Classe "E"

Classe "E"	 -
1 (um) vago

indicação por antiguidade
1 (um) vago

•1-. João Siqueira Figueiredo Valenea.

Classe "D"
1 (um) vago

Nota: Esta C.E. deixa de indicar nomes de funcionl 'ios
para esta vaga, por não existir ocupantes na classe

Classe t‘elf

1 (um) vago

Indicação por antiguidade

1 (um) vago

1. Pedro Pacheco de Lima.

CARREIRA "CARTEIRO"

Classe "E"

2 (dois) vagos

Lista tríplice por merecimento absoluto

2 (dois) vagos

1. Apolônio Demétrio de Vasconcelos 	
	

69
	

pi atos
2. José Vieira Cabral 	

	
68	 p, atos

3. 1E1de:brando de Albuquerque Pacheco 	
	

66
	

p atos
4. João Biedel Borges Pereira 	

	
66- p ntos

5. Calvisio Nepton de Sousa 	
	

64,25 p ntõs
6. Gastão Oscar do Nascimento Feitosa 	

	
61,50 p atos

Classe "D"

2 (dois) vagos

Indicação por antiguidade

1 (um) vago
1. Ladislau Marques Freire.

Lista tríplice por merecimento

1 (um) vago

1. Fernando Lopes Vaz 	
	

68,25 r mtos
2. Bruno Parméra 	

	
67,75 p mtos

3. Cândido Ventura da Paixão 	
	

61,751 mios

Classe "C"

3 (três) vagos

Indicação por antiguidade

2 (dois) vagos
1. Bartolomeu de Oliveira Perboire,
2. Amaro do Nascimento Lima.

Lista tríplice por merecimento

1 (um) vago
1. Denilde Marques da Gama 	 	 69,25 • ontos
2. Nelson Braga da Silva 	 	 68,50 ontos
3. Amaro Gomes de Oliveira 	 	 68,25 , ontos

•3 (três) vagos
Lista tríplice por merecimento absoluto

3 (três) vagos
1. Alfredo Rodolfo da Silva 	 	 63,25 pontos
2. José Marcos Carneiro 	 	 61,50 pontos
3. Colátino Elpidio de Jesus 	 	 61 - pontos
4. João CàllCiO, Ferreira Lopes 	 	 60,75 pontos
5. Joaquim Rodrigues de Sousa '	 	 60,25 pontos
6. Leonides Lopes da Cunha 	 	 58,50 pontos
7. Otávio Esineraldo de Oliveira 	 	 56,25 pontos
8. João Canelo Alves. da Silva 	 	 52,75 pontos
9. Gervásio Cesar Alvim 	 	 50,25 pontos

Classe "D"
5 (cinco) vagos

Indicação por antiguidadp
2 (dois) vagos

1. Edelzuith Malaquias.
2. Lafayetto Ribeiro da Silva.

Lista tríplice - por Merecimento
3 (três) vagos

1. Alvaro Jacob dos Passos 	 	 65	 pontos
2. Domingos Lopes da Silva 	 	 64	 pontos
3. Antônio Dias Caldeira 	 	 63,75 pontos
4. Francisco José de Meireles 	 	 63	 pontos
5. Archimimo Augusto Barreto 	 	 63	 pontos
6. Eduardo Ferreira dos Santos 	 	 62,50 pontos
7. Pedro Borges Nogueira 	 	 62,50 pontos
8. Manuel Faustino Damásio 	 	 62,25 pontos
9. Simão Barbosa de Lima 	 	 62	 pontos

Classe "C"

5 (cinco) vagos
Indicação por antiguidade

1. Heraldo Petersen.
	 3 (três) vagos

2. Almiro da Costa Dantas
3. Libêncio Machado.

Lista tríplice por merecimento

2 (dois) Vagos

1. Elói de Sá Barreto 	 -	 61	 pontos
2. Hernaenegildo Antônio do Sacramento 	  • 63,50 pontos
3. Afonso Feliciano de Castilho 	 •	 63	 pontos
4. Celerino de Oliveira Lima 	 	 61,50 pontos
5. Herádio Cícero Teixeira 	 	 61	 pontos
6. Brasilino de Figueiredo 	 	 - 58,75 pontos

CARREIRA DE "AGENTE"

Classe "E"

1 (um) vago
Indicação por vntiguidade

1 (um) vago
1. Maria . Isantina Bastos da Silva.
• Classe "D"

' 1 (una) vago
Indicação por antiguidade

•1 (uni) vago
1. Maria Carolina Sampaio Meireles.

QUADRO XX
CARREIRA "OFICIAL AostirusTnATivo'

Classe "J"
2 (dois) vagos

Lista tríplice por merecimento absoluto
1. Alfredo de Freitas Baiense 	

	
99,25 pontos

NOTA: Esta C. E. deixa de indicar funcionários em número
• triplo porque o mencionado é o único que pode con-

correr às vagas.
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Classe "I"
4 (quatro) vago3

.Indicação por antiguidade

2- (dois) vagos
1. João - Francisco dos Santos Filho.
2. Raul Stein de Almeida.

Lista tríplice por merecimento

2 (dois) vagos
1. José Joaquim Xavier de Carvalho 	 	 92.75 pontos

NOTA Esta C.E. dei xa de indicar funcionários em túmero '-
triplo porque o Mencionado é o único que Pode con-
correr às vagas.

• CARREIRA DE • "AGENTE"

- Classe "E"
1 (um) vago

Lista tríplice por merecimento

. 1 (um) vago
1 Nranuer Mauricio da Costa  - 	 90.50 pontos
2. João dP Silva Miranda 	 	 84	 pontos
3. Júio Ft eire. 	 	 75,50 pontos

CARREIRA "AJUDANTE DE AGENTE"

Classe "E"
2 (dois) vagos

Indicação por antiguidade

1 (um) vago
1. Esmeralda de Siqueira Botelho.

Lista tríplice por merecimento

1 (um) vago
1. Antonieta Campos Barbosa 	 	 96,75 pontos
2. Léia Ainaão. 	 	 44	 pontos

NOTA:- Esta C. E. deixa de indicar funcionários em número
triplo porque os mencionados são os únicos concorrentes
às- vagas.	 •

Classe "D"
2 (dois) vagos

Indicação por antiguidade
1 (um) •vago

1. Aatonietá de Magalhães Miranda.
Lista tríplice por merecimento

1 (um) vago
1. Eli de Oliveira Moreira 	 	 79.25 pontos
2. NImra Lauria de •Magalhães 	 	 63.25 pontos

Lindelfo da Cunha Lima 	 	 65	 pontos
Classe

4 (quatro) vagos
Indicação por antiguidade

2 (dois) vagos
1. Cecti13 Lima Martins.
2. Gudherrnina de Aguiar Basto)

Lista tríplice por merecimento

2 (dais) vagos
1. Isabel Parada 	 •	 89.50 pontos
2. Sehvtião da Mota Macedo 	 	 63;50 pontos

NOTA: Esta C. E. deixa de indicar funcionários em númert.
triplo porque os mencionados são os únicos concorrentes
às vagas.

CARREIRA "CARTEIRO"

Classe "E"
3 (três) vagos

Lista tríplice por absoluto merecimento

3 (três) vagos

1. Itorãcio Pena 	 	 72	 pontos
2. Mário Guerra Peixe 	 	 71,25 pontos

Eurico Carvalho de Oliveisa Mota Azevedo 	 	 70,25 pontos
4. Joaquim de Oliveira Duarte 	 	 70	 pontos
r). Teófilo . Moreira Pena 	 	 69,50 pontos

. 4. Alberto Manuel de. Sousa 	 	 69.50 pontos
7. Nicanor Carlos das Chagas	  	 69.25 pontos
8. Demerval Luiz Enes. 	 	 69,25 pontos
9. José Garcia da Rosa 	 	 69	 pontos

QUADRO XXI
cminEmA "ESCJUTURÁRIO"

Classe "E"
6 (seis) vagos

Indicação por antiguidade

3 (três) vagos
1. Moacir Teixeira Pinto.
2. Anazús José da Glória..
3, Godofredo Ferreira Belo Spbrinho.

Lista tríplice por merecimento

3 (três) vagos
1. Paraílio Borba 	 	 91	 pontos
2. Francisco Pereira da Silva 	 	 90.25 pontos
3. Francisco Dinies 	 	 89,50 pontos
4. Aírton Pacheco Nascimento. 	 	 89,50 pontos
5. Odaléia Barbosa Ribeiro 	  	 80,75 pont.w.
6. Dicésar Correia Buquera. 	 	 69,25 pontos
7. Jurandir \Vendi da Costa 	 	 67,25 pontos
8. Guilherme de Albuquerque Maranhão 	 	 60	 pontos
9. Grimaldo Teixeira Dutra 	 	 56,50 pontos

CARREIRA "AJUDANTE DE AGENTE"

Classe "E"
'1 (um) vago

Indicação por antiguidade

(um) vago
1. Net Gonealves do Nascimento.

Classe "D"
1 (um) vaco

Indicação por antiguidade

1. Fausto Pereira.
CARREIRA "CARTEIRO'

Classe -C"
2 (dois) vagos

Indicação por antiguidade

1 (um) vago
1. _Alexandrino Batista de Morais.

Lista tríplice por merecimento

(um) vago
1. Clemente Comanduli 	 	 71.75 pontos'
2. Hamilton Lima Ribas 	 	 67.25 pontos
•3. Tadeu Gross 	 ..	 66,25 pontos

CARREIRA "SERVENTE"

Classe "C"
1 (um) vago

Indicação por antiguidade

1. Manuel Pereira,
QUADRO XXII

CARREIRA "ESCRITURÁRIO"

Classe "F"
13 (treze) vagos

Indicação por antiguidade
7 (sete) vagos

1. Admar Gonzaga.
2. -Maria do Patrocínio Itodrigues.
'3: Elza 'llelm.
4. Maria Destri.
5. Cristóvão Nunes Pires.
6. Madalena Torres Vhsgas.
7. Agripino Sousa.

Lista tríplice por merecimento
6 (seis) vagos

1. Rute Miiller. 	 	 92.25. pontos
2. Maria Luiza de Sousa 	 	 87,50 pontos
3. Alberto Veiga de Faria. 	 	 83,50 pontos
4. Arnaldo Dutra 	 	 83,25 pontos
5. Antônio Joaquim Jacinto 	 	 83	 pontos
6. Natal:no Lopes 	 	 82,50 pontos
7. Mário Couto 	 	 82	 pontos

NOTA: Esta C. E. deixa de indicar funcionários em número
triplo porque os menaionsdos sôo os únicos que podem
concorrer às vagas.
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CARREIRA "SERVENTE"	 Lista tríplice por merecimento
Classe "D"

3 (três) vagos	 1. Jo go Batista Caetano 	 	 65	 pontos

	

Lista tríplice por absoluto merecimento	 . Adélio Pinto Bandeira 	 	 62,75 pontos
3. Justino Coelho da Silva Neto  . 	 62,50 pontos3 (três) vagos	 4. Jorge Cavalheiro Alves Bandeira 	 	 62	 pontos

1. Valdemar José Garcez. 	 	 68,75 ponte ;	 5. Valdir Andrade Santana 	 	 61,75 pontos
2. Timóteo Guilherme da Cunha 	 .	 66,50 pont( ;	 6. Aristides Gomes da Costa 	  - 61,25 pontos
3. Dalmo Soares 	 	 66,25 pont( 3	 7. João Carlos Jungblut 	 	 60,75 portos
11. Julião Francisco Tavares 	 	 65,50 pont 3	 8, Mário Correia Dias 	 	 57.75 pontos
5. numero Elias Ventura 	 65,50 pont $	 9. Francisco Sassone 	 	 56,50 pontos

10.

	

NOTA: Esta C. E. deixa do • indicar funcionários em roinie o 	 Teodomiro Siqueira Machado 	 	 53,50 pontos
11. António Moreira Machado 	 	 52,75 pontostriplo porque os mencionados são os únicos ocupant s 12. Osmar Correia dos Santos 	 	 51,50 pontosda classe. 13. Ivaf Porto 	 	 50,75 pontos

Classe "C"	 14. Itacir Borges Martins 	 	 49,25 pontos
15. Otávio Correia 	 	 48	 pontos3 (três) vagos	 16. Euclides Gomes Taronco 	 	 46,75 pontos

Indicação por antiguidade 	 17. Milton Brum 	 	 46,25 pontos
2 (dois) vagos	 18. Calino Ferreira Pacheco 	 	 46,25 pontos

19. Otacflio Tomaz da Fontoura 	 	 46,25 pontos
1. Jaime Pereira do Nascimento.	 20. Alcides Eustáquio da Silva Filho 	 	 44,50 pontos
2. Francisco Ocamp Moré. 	 21. José Almiro da Silva. 	 	 43,50 pontos

Lista tríplice por merecimento

7 (sete) vagos

CARREIRA "SERVENTE"
1 (um) vago

	

•	 Classe "C"
1. Flávio Alves da Silva 	 	 67	 poi :os
2. Paulo Gouveia 	 	 65	 poi tos	 4 (quatro) vagos
3. Francisco Xavier Gomes da Silva 	 	 63,25 NI tos	 Indicação por antiguidade

QUADRO XXIII	 2 (dois) yagos
CARREIRA "OFICIAL ADMINISTRATIVO" 	 1. Levi Lima.

Classe "I"	 2. José Nunes

1 (um) vago	 Lista tríplice por merecimento

Lista tríplice por merecimento	 E (dois) vagos •
1 (um) vago 1. Otacflio Emiliano da Cunha 	 	 65	 pontos

1. Arlindo de Almeida Nunes 	 	 83,50 pi atos	 2. Emiliano José da Cunha Filho 	 	 62,50 pontps
2. Arlindo Nunes. 	 	 82,75 ra atos	 3. Adolfo Cavalheiro da Silveira 	 	 61,25 nonto's

	

NOTA: Esta C. E. deixa de indicar funcionários em nú ler°	 Valdemar Rodrigues da Silva 	 	 •56	 pontos
5.

	

triplo porque os menciOnados são os únicos que p. dem	 Wilson Correia da Silva 	 	 55,25 pontos
concorrer às vagas.	 6. Raul Antero da Silveira 	 	 53,25 pontos

	

CARREIRA "ESCRITCR.ÇIU0'	 QUADRO XXIV
Classe "F"

1 (um) vago
Indicação por antiguidade

1 (um) vago
1. Antonieta dos Santos Finochio.

Classe "E"
2 (dois) vagos

Indicação por antiguidade
1 (um) vago

1. Maria das Dóres da Fontoura Chagas.
Lista tríplice por merecimento

1 (um) vago
1. Sefna Levinson Nicilovitz 	 	 77,25 pontos
2. Nanef Ribeiro de Oliveira 	 	 39,75 pontos
3. Lúcio Fontes 	 	 1.25 pontos

CARREIRA "CARTEIRO"

Classe "E"
1 (um) vago

Lista tríplice por absoluto merecimento
i (um) vago

1. AM! Joaquim Caetano 	
	

6' pontos
2. Alberto Machado Júnior 	

	
6 pontos

3. Joaquim Dias 	  * ** •	 6 pontos
NOTA: Há excedentes na classe "D"„

Classe "C"
13 (treze) vagos

indicação por antiguidade
6 (seis) vagos

1. Angelo Vacaro.
2. Alexandre Maggi.
3. Floriano Campolino Rick.
4. Lindolfo Bugs.
5. Bráulio Borges Fioravante.
6. Alfredo Cardoso Knorr.

CARREIRA "OFICIAL ADMINISTRATIVO"

Clásse "J"
1 (um) vago

Lista tríplice por absoluto merecimento
1 (um) vago

1. João Albano da Silva 	 	 110	 pontos
2. José Versiani Caldeira 	 	 108,50 pontos
3. Olegário Firmiano Ferreira 	 	 83	 pontos

Classe

1 (um) vago

Indicação por antiguidade
1. José Teéfilo Lopes de Oliveira.

CARREIRA "ESCRITUR ÁRIO"

Classe "F"
3 (três) vagos

Indicação por antiguidade
2 (dois) vagos

1. João Augusto Osório.
2. Luiz Horta Buzelin.

Lista tríplice por merecimento
1 (um) vago

1. Lira Léste 	 	 85,75 pontos
2. José Olinto Pereira 	 	 80,50 pontos
3. José Lopes da Silva 	 	 80	 pontos

Classe "E"

3 (três) vagos
Indicação por antiguidade

1 (um) vago
.1. Osvaldo Ferreira Paulino.
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Lista triplici . por merecimento

2 (dois) vagos

I. Mário Mendanha 	 	 so,rio pmi
2. Bento da Silva Ferraz 	 	 80,25 pontos
3. Melquiades Duarte da Si4veira 	 	 G9,75 pontos
4. Anisio Moura 	 • 	 	 69	 pont )s
5. José Rodrignes Santana 	 	 64,50 pontos
4. Mariela Ilarmendani. 	 	 63,50 pontos

CARREIRA "CilliTE!Ili)"

Classe "rr

(um) vago

lá /he ti (: (14) POr

1. Jose Egidio Martins.
classe -ti"

2 (dois) ,vagos

pOr Mai!, elidmi

;um) vago

1. Desmonlins Correia Machado.

Lista triplice por nicreciao.ato

1 (UM) vago

1. Jose Nepomuceno da Silva Paz 	 	 '70,75 'pontos
• Carnot Jose Alves	 70,50 110111 05

3. José Alcides: Moreira 	 	 09,75 pontos

CARREIRA " s em-ENTE"

Classe 'D"

3 (très) ARgos

Lista tríplice por absoluto merecinicotc,

(Árés) vages

I. llerminio de Souza 	 	 70.25 pontos
2. José Jacinto de Faria 	 	 60,75 pontos
3. José Cupertmo Sampaio 	 	 57,25 pontos
4. Alípio 41a Cruz 	 	 49,50 imotos
5. António Augusto de Paula Vieira	  	 44,50 pontos
G. &mas Varela • 	 	 38	 pont os

QUADRO XXVI

CARREIRA 'bERVI:N rir."

Classe "D"

1 (um) vago

Lista tríplice por merecimente

1 nin) vago

1. Milho Martins do Nascimento 	 	 54	 pontos
2. Jo.No Jose da C11.1Z 	 	 52	 pontos
3. liermenegildo dos Santos 	 	 50,75 pontos

QUADRO XXVII

CARREIRA "ESCRiTuRÁF:10'

:lasse "E"

4 (quatro) vagos

indicacoio por antiguidade

2 (dois) vagos

EMilia Pessoa de Viveiros.
2. Maria do Canino Liroa.

Lista tríplice por merecimento

2 (dois) vagos

1. Regina Wanderley Lima. 	 78,50 pontos
2. Fernando de Araujo Pureza 	 	 77,75 pontos
3. Dagmar Pinto de Barros 	 	 . 	 	 76.25 pon!os
4. Tancredo Elisio da Silva 	 ....	 76	 pont:is
.rá, Áureo Alcides de Castro 	 	 72,75 pOill Og
(I. Allrio Donungues de Melo 	 	 69	 pontos

CARREIRA "seavvm

Classe "D"

sotex (ml)

.Lisfa triplice por absoluto merecimento

2 (dois) vagos

1. Raul	 Silva	 	   r.v ponlOr3-2-
NOTA: Esta C. E. deixa 110 indicar funcionário em numr , ro triplo,

porque	 os	 MenCiollatfre,	sãO	 os	 láRieõs	 oetiunOlCs	 da	 elas:,..•
2.
3.

Jo:o3é	 Henrique	 Bexerni
José Wanderley Costa 	 	  

55,25 pontos
49,75 pontos

4. Miguel Gomes Rangel da Silvi 49,50 pontos
:1:1S,..ze 5. Bernardo Ll/Cen0	 *** 49	 pontos
(11'éS) NOTA:	 Esta C.	 E.	 deixa de	 indicar fimcionarios em número

Indicoçãr, por (IntiguMade

2 (dois) vage's

1. Antimio Telésforo da Silveira.
2. Lourival Pinheiro de Azeved„

Lista tríplice por Plerebnerde

1 ur' ago

AntOnio Felix da Cunha 	 	 59,75 pontos
2. Oeraldo Francisco Mala 	 	 58,75 pontos
3. José Antero Gomes 	 	 57,25 pontos

QUADRO XXV

CAhREIRA ISCflIIU11 xnto`

Classe "E"

1 (. 11m) vago

bani:ação por Ou tignidode

1 Neli/a Alves do Vale Guimarães.

CARREIRA "CARTEIRO"

Classe ''C"

3 (ti-és) -vagos

indicação por antiguidade

2 (dois) vagos

1. Emidio José de Oliveira.
Alcides da Silva Lages.

triplo, porque os wenetonados .são os únicos ocupantes da
class-.

QUADRO XXVIII

CMIREIRA "ESC:RITIatÁtuo•

Classe "F"

vago
Indicaciio por antiguidade

1. António Penina.
Classe "E"

• (um) vago

Indicação por antiguidade
Adozirnla Malhar Teixeira.

QUADRO XX IX

" ESCRITURÁRIO

Classe "D"

4 (quatro) vagos

IntJieaeão por antiguidade

2 (dois) "vagos
1. Renato Freire.
2. Fausto da Rocha Mota.

Lista tríplice por merecimento

Listo tríplice por nicreciownto	 2 (dois) vagos
1 (urn) vago
	 1. Unira Silva Machado.

1. Emanuel Sucupira Nascimento Reis 	 	 .62,50 pontos	 NOTA: Esta C. E. deia de indicar funcionários para as duas
2. Anb)nio Lisboa Machado 	 	 GO	 pontos	 vagas, porque o mencionado é o único em condições de ser

Coaraci 	 	 53,50 pontos	 promovido.
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CARREIRA "AGENTE"

Classe "D"
1 (um) vago

Lista tríplice por merecimento
1 (um) vago

1. Ititarte Normãndia Paiva 	 	 100 pontos
2. Izabel de Campos 	 	 52 prAttos

NOTA: Esta C. E. deixa de indicar funcionários em número
triplo, porque os mencionados são os únicos concorrentes à
vaga.

CARREIRA "SERVENTE"

Classe "D"
2 (dois) vagos

Lista tríplice por absoluto merecimento.
2 (dois) vagos .

1. Benedito Miranda 	 	 65,75 pontos
2. João Cândido Filho 	 	 50,50 pontos
3. João Santana do Nascimento 	 	 44,50 pontos

NOTA: Esta C. E. deixa de indicar funcionários em número
triplo, porque os mencionados são os únicos ocupantes da
classe.

QUADRO XXX
CARREIRA "AGENTE"

Classe "G"
1 (um) vago

Indicação por antiguidade
1 (um) vago

1. Arquimedes Antunes Siqueira.
Classe "E"

2 (dois) vagos
Indicação por antiguidade 	 •

1 (um) vage
1. Maria dos Santos Portugal.

Lista tríplice por merecimento
1 (um)• vago

1. Ilereflia de Carvalho Figueira 	 	 7	 pon )3
2. Djalma Bustamente de Oliveira 	 	 58,50 pon

NOTA: Esta C. E. deixa de indicar funcionários em númi ?o
triplo porque os mencionados são os únicos em condições Te
ser promovidos.

CARREIRA "AJUDANTE DE AGENTE"

Classe
1 (um) vago

Classe "E"

4 (quatro) vagos
Indicação por antiguidade

2 (dois) vagos
1. Maria de Lourdes Prado.
2. Ari Medina Coeli.

Lista tríplice por merecimento
2 (dois) vagos

1. Amadeu Pascoalini 	 	 8'1,75 pontos
2. Rui Medina Coeli 	 	 81,75 pontos
3. Pedro Américo Speridião 	 	 78,50 pontos
4. Rui de Souza Novais 	 	 76,25 pontos
5. Newton Pitnentel de Ulliôa 	 	 71,75 pontos
6. Auda Cunha 	 	 54	 pontos

CARREIRA "CARTEIRO"

Classe "D"
1 (uni) vago

Lista tríplice por merecimento

1. Paulo Ferreira da Sils,.1
	 44	 pontos

2. Martinho da Silva e Oliveira 	
	 44	 pontos

3. Joaquim da Cruz 	
	 43,50 pontos

Classe "C"
2 (dois) vagos

Indicação por antiguidade
1 (um) vago

1. José Lima.
Lista tríplice por merecimento

1 (um) vago
1. Joaquim Bernardo de Almeida .. 	

	
62,2 n pontos

2. Benedito Cândido de Oliveira 	
	

61,75 pontos
3. Omino Borges da Silv i. 	60,25 pontos

QUADRO XXXIV
CARREIRA "Esnit;Tuit VAIO'

Classe "F"
1 (um) vago

Lista tríplice por merecimento
1. Ali ino de Campos Toledo 	

	
89	 pontos

2. Luiz Batistão 	
	

87,50 pontos
3. Jeremias Barbosa 	

	
86,25 pontos

Classe "E"
1 (um) vago

Lista tríplice por merecimento

4. Eugénio Casteleti 	 	 88	 tt)ntos
2. Francisco de Melo Amaral 	 	 86,25 pontos

Indicação por antiguidade	 3. Helena Pires de Camargo 	 	 86	 pontos

	

1 (um) vago	 Classe "D"
4. Sebastião Celso Nogueira.	 1 (um) vago

	

NOTA: Há excedentes na classe "E".	 Lista tríplice por merecimento
Classe "D"

2 (dois) vagos
Indicação por antiguidade

1 (um) vago
1. Fdwiges Dinis.

Lista tríplice por merecimento

1. Arlindo de Almeida 	
2. Maria Judite Pighinelli
3. Julieta Pichinelli

CARREIRA "AGENTE"

Classe "F"
1 (um) vago

1 (um) vago	 I ndicação por antiguidade
1. Oscar Teixeira de Souza 	 	 69,50 p ntos	 1. Osmani Caldeiro Pinheiro Machado.
2. Zeli Valente de Melo 	 	 64	 p ntos	 QUADRO XXXV
3. Francisco de Assis Franco 	 	 51,25 p ntos	 Classe "C'

QUADRO XXXI
CARREIRA F.:SCRITURARIO"

Classe "F"
2 (dois) vagos

Indicação por antiguidade

1 (um) vago
1. Tves Alves Pinto.

Lista tríplice por me•ecimento

1 (um) vago
1. Rui Terra . 	 	 64,25 'cintos
2. Marcial Casemiro de Araujo... 	 	 60	 eontos
3. Roberto Mendes Finzi 	 	 38,50 Nontos

CARREIRA " SERVENTE?.

2 (dois) vagos
Lista tríplice por merecimento absoluta

2 (dois) vagos
1. António Cândido Abbis	  	 58,50 pontos
2. Primo Jovino dos Santos 	 	 53,25 pontos
3. Arsênio Santana Melo 	 	 50,50 pontos
4. José Ortis	 33	 pontos

NOTA: Esta C. E. deixa de indicar funcionários em número
triplo, porque os mencionados são os únicos ocupantes da
classe.

Ha excedentes na classe "B".

86,25 pontos
83,50 pontos

...	 77.75 pontos
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QUADRO XXXVI

CARREIRA "ESCRITURÁRIO"

Classe "F."
1 (um) vago

Lista tríplice por merecimento

1. Francisco Paulo Guimarães 	 	 82,75 pontos
2. Eugênio Augusto Lopes 	 	 78,50 pontos
3. Floriano Gama . 	 	 75,75 pontos

NOTA: Ha excedentes na classe "E".

Classe "E"

1 (um) vago
Lista tríplice por merecimento

1. Cléto Amaro Araponga 	 	 83.75 pontos
2. Mario Siqueira Santos 	 	 82,50 pontos
3. Benigno de Sousa Rego 	 	 82,50 pontos

Classe "D"
1 (um) vago

Lista tríplice por in.crecintento

QUADRO XXXVII	 1. Ismar Veloso Ponde 	 	 81	 pontos
2. Artur Alves da Silva 	 	 78,25 pontos

CARREIRA 'ESCRITURAD'O"	 3. Osvaldo José de ealazans Teixeira 	 	 78,25 pontos
Classe "F" CARREIRA "AGENTE DE ESTRADA DE FERRO"

	1 (um) vago	 Classe "C"
Lista tríplice por merecimento	 1- (um; vago

1. Santos da Silva Campos 	 89,50 pontos	 Lista tríplice por merecimento
2. Maria da Conceição Jorge 	 	 84	 pontos	 1. José Bonifácio 	 	 93	 pontos
3. Luiza Prates Costa Maciel() 	 	 81,25 pontos	 2. Carlos Araujo Silva 	 	 92	 pontos

NOTA: Ha excedentes na classe "E".	 3. Augusto Néri de Sousa Sampaio 	 	 90,25 pontGs
CARREIRA "CARTEIRO"

CARREIRA ",àIAQUINISTA DE ESTRADA DE FERRO"
Classe "C"

Classe "F"1 (um) vago
Indicação por antiguidade	 1 (um) vago

1. José Olinto da Silveira.
Lista tríplice por inerecibiento absoluto

1. Justiniano Ferreira da Costa 	 	 69	 pontos
2. Genaro Vidal de Miranda 	 	 68,75 pontos
3. Durval José de - Lima 

	

	 	 68,75 pontos
Classe "E"

2 (dois) vagos
Indicação por antiguidade

1. Augusto José Pereira. 
1 (um) vago

Lista tríplice por merecimento
1 (um) vago

2. Manuel Paciência 'de Santana 	 	 57,50 pontos
1. Oscar Dias de Oliveira 	 	 57,75 pontos

3. Pedro Gonzaga de Oliveira 	 	 56,50 pontos

Classe "D"
3 (três) vagos

'Indicação por antiguidaae

2 (dois) vagos
1. António Martins Ferreira.
2. Henrique Hermenegildo Conceição.

Lista tríplice por merecimento

1 (um) vago
1. João Marques dos Santos 	 	 61,75 ponton

CARREIRA "SERVENTE"	 2. E.smeraldo de Oliveira 	 	 60.50 pontos
3. José Bonifácio Nascimento 	 	 60	 pontos"C"Classe

Classe "C"Indicação por antiguidade	
5 (cinco) vagos1 (um) vago

i. Manuel de Sá.	 Indicação por antiguidade
NOTA: Não ha ocupantes na classe "A".	 2 (dois) vagos

QUADRO XLII	 1. Leopoldo Carvalho de Almeida.
2. °legado Bispo de Jesus.

CARREIRA "ESCRITURÁRIO"

	Classe "G"	 Lista tríplice por merecimento

	1 (um) vago	 3 (três) vagos

Lista tríplice por merecimento absoluto	 _	 1. Afonso Costa Lima 	 	 52,25 pontos
2. Onaldo Hardmann 	 	 51.75 pontos

1. José I.uiz Guimarães de Araujo Bastos 	 	 86	 pontos	 3. Coriolano Simões da Silva 	 	 30,75 pontos
2. Raimundo Nonato Pereira 	 	 85,75 pontos	 4. Asclepiades Conceição Figueiredo 	  .. 30	 pontos3. Edmundo Argolo Ferrão 	 	 81,50 pontos	 5. Anísio José de Oliveira Lima 	 	 12.75 pontos

	

Classe "F"	 6. Frederico de Sousa Sinval 	 	 2,75 pontos

	

1 (um) vago	 NOTA: Esta C. E. deixa de indicar funcionários em número
Lista tríplice por merecimento 	 triplo, porque os mencionados são os únicos que

podem concorrer às vagas.
1. Mias Amáncio de Sousa 	 	 88	 pontos
2. Danilo Santos Silva 	 	 86	 pontos	 Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1939. - A Comissão: J. Bro-
S. Rui Silveira cruz 	 	 84	 pontos zado Filho. - Francisco Mendes, - Raul de Azevedo.

QUADRO XXXVIII
CARREIRA "SERVENTE"

Classe "C"
1 (um) vago

' Lista tríplice por merecimento

1. Benjamin Santos 	 	 51,75 pontos
2. Domingos Alves de Assis 	 	 39,75 pontos
3. Josias do Carmo e Silva 	 	 21,50 pontos

NOTA: Ha excedentes na classe "B".

QUADRO XLI
CARREIRA "ESCRITURÁRIO"

Classe "E"
1 (um) vago

Lista triplica por merecimento

1. Maria Petronilha Alexandre 	 	 48,75 pontos
NOTA: Esta C. E. deixa de indicar funcionários em número

triplo, porque o mencionado é o único em condições de concorrer à
vaga.

Classe "D"
1 (um) vago

Indicação por antiguidade

1. Arinteo Aristóteles da Fonseca.
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Diretoria de Contabilidtmile

ATOS DO S13. MINISTRO

M . 1tTAillA N. 575 no 23 DE NOVEMIMO DE 1939

O Ministro de Estado do= Negócios da -Viação e Obras Públicae,
tendendo ao que propôs a Contadoria Geral de Transportes cor .,.ens

ItiI(' IL. 90 e 67, respectivamente., de 30 de novembro do 1111 ,.) pes-
eta e el de outubro último, resolve aprovar o Regulamerna Geral de
beeeportea paea as Estradas de Ferro Brasileiras, em anbatituição

c b une foi aprovado em Portaria dea5 de março de 1925, para a Es-
-eras íic Fearo filiadas à antiga C...nimbaria Central Ferroviária, eme,
asirbe fica evogado, a partir desta data. - Joio de Mener'ow»i Limo.

tetpdamento Geral dos Transportes aprovado pela portaria
n. .575 de 2 de novembro de nn9

PARTE GERAL

C.11'ITI,I,0

DISPOSIÇÕES I'iuir i 	 fu.s

ba b a	 Vete regulamento emitem disposições sobre teablaportea,
•- e Om .p ro oIrservar nas relaçõesa entre o Público. as aetea•laas

e . O u que lbes seja aplicavel, a quaisquer outras emprearia de
.trte-P eal e s em tráfego mútuo ou direto COM aquelas.

a 1.'1 expressão "empresa", n-ada isolaciamerbte. refere-ae a qual-
aer enipreaa nas eondieões acima: e a expressào "Governo" eefere-se
e Modelo) da Viação e Obras Publicas e às autoridades correspan-
a b ates, . nos casos dos Governos Fetaduais e Municipais.

5 2.° Este regulamento deve ser impresso e exposto r ,nrla por
razoavei.

a 3.° • ete regulamento. a.: tarifa. ioc!treive a pauta, e os horárioe
bea Irene deverão sempre estar à dasposição do público, para consulta,
as

Art. 2.° Nas condições da legas lação vigente e deste regulamento,
empreeas sate obrigadas pelos preeei;', irs tarifns aprovada:. e eer-

.H 1do-ee dos meios ordinários, sae,a, casos fortuitos ou de furo maior,
b enorme os barris:polares:

o) ele pessoas. com a passivo! rapidez, pontualidade, conforto E
;rii..1.-.eft..; avel segurança;

b) de coisas e animais, com ceidado, exatidão e presteza.
Art. a." Salvo os casos previstos em disposições expeesaaa cirestb

.egtOamento, as empresas, na realização dos transportes, aãe obriga
ta3 a todas as operações accosarias, isto é, ao recebimento, pesagen
,rt n a2 p oaffiento, carregamento, lbaldeaçao e descarga.

Art. 1.° A obrigação de efetuar qualquer transporte, em tráfcg
a rõprio. mútuo ou direto. seeá eempre representada por ciocument b
larbil. emitido pela empresa expedidora.

Art. 5.0 Os transportes serão devidamente remunerados, salvo di -
:obsicões em contrário das tarifas em vigor, dos contratos das eu

eaae com o Governo ou de atos deste com relação às estradas par e a
etimente administradas.

Art. 6 .0 As empresas não são obrigadas a fornecer certadaes aula e
revicovs prestados, que não sejam as relativas a fretes cobrado. c -

'ilecinientoS, nas condições do art. 98, e telegramas, nas condições o
'EgE.E!atnento telegráfico. Por estas certidões serão cobradas o;:, tax s
fixadas nas tarifas e pelas demais, quando fornecidas, serão cobra(' ae.
rXtS convencionais.

Art. 7.° Todos os papéis concernentes aos serviços previstos ne le
regulamento serão conservados durante o prazo mínimo de 14 mosi

CAPITULO

TARIFAS

Art. 8.° As empresas são obrigadas a p restar ao lAb lieo tod
,valquer esclarecimento sobre tarifas.

Art. 9.° Segundo a natureza dos transportes ou aervieo prest:
tarifas são de:

a) passageiros;
b) bagagem, encomendas e valores;
c) mercadorias e veículos;
d) animais;
e) serviço telegráfico ou telefônico e outros.
Art. 10. As empresas em tráfego mútuo terão. quaolo posa vel,

ri , ina nomenclatura para classificação das mercadorias e a mi mia
.aeaiguação de tabelas gerais ou especiais, cujas bases, todavia, p
ria, variar de uma para outra empresa.

Art. I I. As tarifas, bem como quaisquer alterações das mee nas.
que redundem em aumento, somente poderão entrar em vigor d pois
de aprovadas pelo Governo e de esgotado o prazo de 15 dias, para
anúncio ou aviso ao púbico, que a empresa interessada mandar ¡au-
b(icar ria imprensa e afixar nas suas estações.

Art. 12. É. expressamente proibido às empresas fazer ajtrabalcom
opera quer que seja, sob qualquer forma ou denominação, com o rira-
te: de favor pessoal.

Parágrafo único. São permitidos os :ajustes que não incidr n
produção indicada, desde que .sejam homologados pela autoeidade com-
petente e satiefaçain aos .seguintes requisitos:

e) inclicacão ria tonelagem mínima de mercadoria ou mimei ) mi-
ejr,-, 0 de animais a transportar;

b) inblicaeao de orno do transporte a cobrar;

indicaçae do prazo cie vigência do ajuste:
d) indicaeão dos 'bordos entre os quais se fará o arareporie.
Art. 13. A ,‘ empreeas, na de lesa de sua própria economia, ri mea-

e :ia pela eaecorrencia de outros meios de trall.pOrte iiiio sujeitos ás
sic:F: °Irrigações e (mus, que gravam os transportes ferroviários.

o guando duas ou mais empresas calejam de acordo no sentido ia
Mparação de troa:cie de tranaportee que ae possam realizar por mis
b urna via, t eodeeão adotar tarifas especiais, coro reduções sobre as
arriadas peia Governo.

§ 1.° As empresas poderão Lambem estabelecer tarifas especiais,
1 is mesmas enndições de.sle artigo. deede que se trate de medida,: exi-
r alas pelo interesse público ou de favorecer e estimular a produção
erieela ou industrial, assim corno de desenvolver a exportação.
eitoato, em tais en atas, os transportes puderem ser realizados por
naie de unia eia, de modo que as tarifas especiais de urna das emb-
reou,: peaarue prejudicar a outra, tais tarifas especiais poderão
ee aplicadas de comum acordo com as empresas interessadas, cabendo
,(1 poder competente. a quem ambas ee uirignão oro	 dive:.-

;êncifl, decidir corno for de direito.
çi 2.0 Nos casos a que alude este artigo será necessária meta co-

nenicaçao à autoridade competente, indicando as mercadorias bene-
Iciadas. az= tarifas especiais adotadas e o respectivo prazo de vigan-
eia, cuja prorrogação deverá ser também comunicada àqueia auto-
ricade.

§ 3' Poderão igualmente as etripresa g, expirado o referido prazo
do vigancia. e mediante nova comunicação, adotar outras lati [as es-
pecia:se infeviores ou superiores às primeiras, desde que não excedam
os máximos eprovadea pela autoridade compente.

§ ° Será permitido o agrupamento em vagões ou trens completos,
de merca-Iole:ta de diversas (desabes sujeitas a tarifa imitei, aeterininada
em ajtastes aprovados pelo Governo.

a se oe empresas poderão estabelecer tarifas de aseitertinai e tarea
transporte de ganeros de suprimento diário às populações, coto aba-
Inventa sobre as tarifas comuns, observadas as instruções aprevadas
pelo Governo.

a 6." Serão permitidos ajustes de roordenação entre os transpor-
tea ferroviárias e outros de empresas legalmente organiaadaa. Soe-
dia to condições aprovadas pelo Governo.

§ 7.° As empresas poderão efetuar transportes de porta a porta.
que poderão ficar a cargo de terceiro. mediante contrato, lioniologaoo
pei.• Conselho de Tarifas e Transportes.

§ 8.° As empresas, nas mesmas condições do § 20 deste artigo, po-
derão estabelecer tarifaa especiais para mercadorias transportadas por
meio de containers, fornecidos por particulares, favorecende igual-
mente o respectivo transporte em retorno.

§ 9.° As empresas poderão executar, a pedido dos intereasadoe,
qualquer transporte de mercadoria:: e animais dentro de prazo com-
binado e certo. inferior ao regulamentar, cobrando, pela maior pres-
teza do serviço, uma taxa suplementar prevista nas tarifas.

§ 10. As empee.sas poderão, tendo em vista o fomento do tráfego,
oferccer ao público outras facilidade:, desde que em cavale: , geral,
Cerne, seja a instituição do serviço de cobrança por conta dos remeten-
tes, de faturas comerciais relativas às expedições, percebendo, neste
caso. a taxa para tal fim consignada nas tarifas.

Art. 111. A aplicação das dispositivos constantes doa artigos an-
teriores poderá, ouvirias as empresas interessadas, ser suspensa pelo
Governo, a quem ainda fica reservado o direito de, quando necessário,
tendo em vista o interesse público ou de ordem geral, regular os oca-
pachos e os transportes para qualquer destino.

Art. 15. Nos grande centros comerciais, servidos ou não, aor es-
tradas cie ferro, poderão as empresas estabelecei' por conta própria ou
mediante contrato com particulares, agências para a vencei. de passa-
gens, assim como para o recebimento e entrega de bagagens, enco-
mendas e mercadorias.

Art. 16. As empresas, em suas relações entre si e com o público
em geral, deverão manter a mais completa igualdade de tratamento,
salve as exceções previstas neste regulamento.

Art. 17. As massas indivisíveis de peso ou volume superior ao
limite estabelecido nas tarifas ou que exijam meios especiais para
carregamento, transporte ou descarga, ficam sujeitas a uma taxa con-
vencional, além do frete.

Parágrafo único. As empresas poderão sujeitar a condições e
preços especiais, que se fixarão em cada caso, o transporte do que
oferecer dificuldades não previstas nas tarifas, principalmente quanto
ao carregamento, descarga, baldeação e proteção.

Art. 18. As estradas poderão aceitar material rodante perten-
cente a particulares, de tipo especial e, em casos devidamente justifi-
cadae de tipo comum, em condições preestabelecidas.

Art. 19. Para o cálculo dos fretes, salvo casos especiais comi-
gnalea nas tarifas, a unidade de distância será o quilómetro, a uni-
dade de peso será o quilograma para as bagagens e encomendas, a de-
zena de quilogramas para as mercadorias em geral, e a tonelada de
l000 quilos para aa mercadorias em vagão requisitado ou beneficiadas
com tarifas em lotação completa, arredondando-se qualquer fração
da unidade.

§ 1.0 O mínimo de peso e de distancia será, em cada caso, fixado
Das tarifas.

2.° Para o cálculo doe fretes o peso a considerar-se será sempre
o peso brade do: volumes.

Art. 20. As feacaaes de 100 raia serão arredondadas para 100 réis,
quando iguais ou superiores a 50 reis, e dee prezadas, cavando iole..
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a) no cálculo das razões, compreendendo estas ou não as taxas
adicionais e a quota de previdência;

b) no total do frete.
Art. 21. Os generos e outros objetos não designados nas tarifas

serão taxados segundo as tabelas feitas para aqueles com. os quais
tiverem maior analogia.

CAPITULO III

CLASSIFICAÇÃO DOS 'FRENS

Art. 22. Os trens são classificados, em geral:
a) pela natureza dos transportes;
b) pelas condições de sua marcha;
c) pela extensão de seu percurso.

. â I.° Segundo a natureza dos transportes, os trens classificam-se
em:
- a) trens de passageiros, os que se destinam à condução de passa-

geiros, suas bagagens, encomendas e a outros transportes rapidos espe-
cificados nas tarifas ou que excepcionalmente se tornem necessários;

b) trens mixtos, os que, além de veículos destinados ao serviço de
passegeiros, conduzam vagões de mercadorias ou de animais;

c) trens de carga, os que conduzem vagões de mercadorias e ani-
mais e que excepcionalmente podem conduzir carros de passageiros.

§ 2.° Segundo as condições de sua marcha, os trens serão:
a) trens regulares ou de tabela, os que correm de acordo com os

horários preestabelecidos, aprovados pelo Governo;
h) trens facultativos, os que, mediante horário aprovado ou não,

circulam segundo as necessidades do servieo;
.e) trens especiais ou extraordinários, os que correm de acordo

com horários para os mesmos especialmente organizados.
§ 3.° Os trens de passageiros, conforme o seu percurso, distin-

guem-se em:
a) trens de longo percurso;
h) trens de pequeno percurso;
c) trens de .suburbios.

CAPITULO IV

DESPACHOS EM GERAL

Art. 23. Toda expedição, ressalvados os casos previstos neste
regulamento, deve ser examinada e conferida pela empresa, conside-
rando-se em especial:

•a) o número dos volumes;
b) • as marcas e endereços;
c) o acondicionamento;
d) a natureza da mercadoria;
e) as avarias ou quaisquer anomalias existentes.
.Art. 24. haverá despacho de:
-a) bagagens, encomendas e valores;
b) mercadorias e veículos;
c) animais.

Parágrafo único. Os despachos serão:
a) em tráfego próprio, quando o transporte for feito Dor uma só

empresa;

h) em tráfego mútuo, quando o transporte for feito por mais de
uma empresa, com um só despacho e indicação do frete pago ou a
pagar da procedência ao destino; 	 •

c) em tráfego direto, quando o transporte for feito por mais de
unia empresa, com redespacho ou substituição de documentos pelas
estradas em estações de contacto.

'Art. 25. O despacho é organizado à vista da nota de expedição,
não podendo ser despachadas com frete a pagar as bagagens e, se não
houver o depósito prévio, a que se refere o art. 41, letra à, tambem
as encomendas e mercadorias, cujo valor comercial não garantir, o
frete, e as consideradas de facil deterioração pelas empresas expe-
didoras.

§ 1 .° Nos despachos de tráfego direto Os fretes podem ser a pagar
da procedência ao (le'stino ou pagos no primeiro percurso e a pagar
nos demais.

r 2.° As empresas poderão entrar em acordo com os interessados
sobre o local e forma de pagamento dos fretes de determinados des-
pachos.

Art. 26. As coisas e animais aceitos para transporte .serão des.pa-
chados na ordem em que forem apresentados.

Parágrafo único. haverá preferência para o despacho de:
a) genero.s de facil deterioração, quando não suportem a demora

consequente da observância da ordem cronológica;
b) generos perigosos, quando possam advir prejuizas de sua per-

manência nas dependências da estrada;
c) provisões em geral, destinadas ao consumo diário das po-

pulações;
d) que for destinado ao serviço público„ mediante requisição

oficial;
e) materiais destinados à, estradas de ferro.

Art. 27. De todas as expedições deverá ficar, nas estações de pro-
cedência e destino, a devida documentação ou registro, pelo prazo mí-
nimo de 14 meses.

CAPITULO V

NOTA DE EXPEDIÇÃO

. Art. 28. Nota de expedição ou consignação é a relaçãe, nesineda
pelo expedidor, do que for apresentado a despacho, com as indicações
necessárias à emissão do conhecimento.

§ 1.0 A empresa remetente, por conveniência do serviço, pode
exigir mais de uma via da nota de expedição.

§ 2.° Para os despachos de bagagens, encomendas e valores, e para
os de mercadorias até 200 quilos, as empresas poderão dispensar a
nota de expedição, simplificando ainda mais o processo do despacho,
quando o justificarem as circunstâncias.

§ 3.° A mesma nota de expedição não poderá referir-se a merca-
doras que excedem a lotação completa de um vagão.

§ 4.° As empresas adotarão o modelo que julgarem mais conve-
niente para as notas de expedição, devendo ser uniforme para os des-
pachos em tráfego mútuo.

§ 5. 0 As empresas poderão fornecer impressos de notas de expe-
dição ao público, por preço razoavel.

Art. 29. Como expedidor ou como destinatário deve ser indicada
uma it).sópessoa, natural ou jurídica, respeitado o disposto no art. 93,
letra 

Art. 30. Os expedidores deverão preencher, com toda exatidão,
os claros que lhes forem reservados nas notas de expedição, e nestas
não poderão fazer quaisquer outras declarações, salvo quanda exi-
gidas pela empresa.

1..° Deverão ser usadas, nas notas de expedição as denominações
constantes da pauta e o que nesta vão se encontrar deve 'ser designado
em termos usuais, de modo que se defina, da melhor forma possivel,
a coisa despachada.

§ 2.° Quando forem frageis os objetas a despachar, deverá isso
ser declarado pelo expedidor na nota de consignação.

Art. 31. As notas de expedição, assinadas de próprio punho pelo
expedidor ou seu preposto, serão sempre escritas a tinta ou lapis
tinta, ou dactilografadas, evitando-se espaços em branco, que possam
ser de-pois preenchidos. Não serão aceitas quando apresentadas com
rasuras, emendas ou outros defeitos.

Art. 32. O expedidor, para os efeitos do disposto rio artigo 5 da
Lei a. 2.681, de 7 de dezembro de 1912, e da cobrança tia taxa ad-
valóvern. quando consignaria nas tarifas, deverá declarar, na nota de
expedição, o valor de . suas m e rcadorias ou animais a de:tpaehar. A laxa
ad-vaiarem cobrada nos despachos em tráfego mútuo caberá, em par-
tes iguais, às empresas com responsabilidade nos transporto

Art. 33. O expedidor' terá a faculdade de indicais, na nota de ex-
pedirão, o itinerário ou encaminhamento a seguir. .

1.°- As empresas, em casos excepcionais, poderão efetuar o trans-
porte por outra via, mas, para os efeilos do prazo de transport , ., e lio
cálculo do frete, o transporte considerar-se-á como efetuado pela via
indicada na nota de expedição.

2.°' Quando não for indicada a via de encaminhamento, as em-
presas adotarão a que for mais favoravel ao expedidor', tendo ein,
vista os convênios de tráfego mútuo Ou direto, aprovados twlo Go-
verno.

3.° No caso de comprovada falta de veículos .para o transporto
pela via indicada na nota de expedição, por não terem sido oportuna-
mente fornecidoe pela correspondente estrada, a empresa de procee-
dência proporá ao expedidor a alteração necessária da via do encami-
nhamento. Sendo, porém, recusada a via proposta, ficará isenta da res-
ponsabilidade pela demora consequente. 	 .

Art. 34. O expedidor poderá determinar, na nota de expedição,
que lhe seja dado, pela estação destinatária, aviso telegráfico da en-
trega da expedição ou da sua não retirada, dentro de certo prazo, pa-
gando, no ato do despacho, o preço do telegrama a lhe ser expedido.

Art. 35. Serão admitidas mercadorias diferentes na mesma nota
de expedição quando:

a) puderem ser, por sua natureza, carregadas juntas sem incon-
venientes e a isso não se opuzer nenhuma prescrição ri:sul, polieial
ou deste regulamento:

b) as operações de carga ou descarga ficarem a eargo exclusivo
ou da empresa ou dos expedidores e consignatárias.'

Parágrafo único. Poderão ser incluirias na mesma nota de-expe-
dição mercadorias classificadas em tabelas diferentes, facultando-se,
porém, às empresas a organização de tantos despachos, quantas forem
essas tabelas, sem . maior Ônus para o expedidor. 	 •	 •

Art. 36. Quando um volume a despachar' contiver mercadorias
classificadas em diversas tabelas, aplicar-ee-á ao todo a base mais
elevada dentre as consideradas.

Parágrafo único. Excetuam-se deste dispositivo os caeregamen-
tos sujeitos à taxa única por vagão ou conlainer, e os transportes (ui
virtude de ajuste aprovado por autoridade competente.

Art. 37. AS notas de expedição irregularmente organizadas serão
recusadas pelas estações expedidoras, cujos empregados prestarão aos
interessados todos os esclarecimentos necessários.

Art. 38. O expedidor é responsavel pelas declarações que fizer
na -nota de expedição, ficando sujeito a todas as consequências resul-

-tentes de declarações inexatas, incompletas, falsas, ambfgulas ou inde-cifráveis, conforme as disposições do cap'tulo VIII.
Parágrafo único. Não acarretara majoração de fretes a ontiss5o

ou a deficiência de declarações, que se possam considerar subenten-
didas pela existência de 'outras,
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Art. 48. Na ausência .	 ressalva, assinada pelo expedidor, a -
este só caberá responsabilidade, em consequência de mau acandicio...
namento, no caso de vicio não aparente ou procedimento deloso,
vidamente provado.

Art. 49. Quando as operações acessórias, compreendidas no
transporte. forem executadas, provadamente, com o devido cuidado,
ea avarias que se verificarem serão considera(as consequências de
mau acqndicionamento e por elas não se responsabilizarão as em.
p ee tas .

Art. 50. Aa empresas poderão exigir que o acondicionamento
do que consta no anexo n. 1 se faça como nele está indicado.

Art. 51. As mercadorias indicadas no anexo n. 2, cuja relação'
poderá ser ampliada ou modificada pela empresa, mediante comu..
ideação ao Governo, para a devida homologação, serão facultativa.
mente aceitas a granel, isto é, sem acondicionamento.

Art. 52, O expedidor é obriga/ao a marcar os volumes subme-
tida a despacho de forma duravel e clara, que evite toda possiblli.
cinde ae confusão e concorde perfeitamente com as indicações da nota
de expedição.

§1. A marcação de cada volume compreende;
(1) sinal característico ou marcapropriamente dita, que pode ser'

conetitui,a pelas iniciais do consignatário;
é) nome da estação de destino e iniciais da respectiva einveaa.
§ 2." Não ecrã(' aceitos a despacho os volumes mal marcados, a

juizo- da empresa, ou que tiverem marcas antigas não completamente
inut ilizadas

§ 3.° Os volumes de mudança usada deverão ter, além da marca
e do destino, urna numeração seguida.

§ •." Nos carregamentos completos de vagão, para um só con-
signatário, é dispensado o endereço noa volumes, mas impreseiwaivel
a marca.

Art. 39. Na parte que lhes é destinada, as empresas indicactio na
notas de expedição:

a) o número da nota;
b) a tabela em que se fizer a classificação;
c) a razão, taxa de percurso, taxas acessórias, impostos e tola .
d) observações convenientes relativas ao acondicionamento,

quais eerão assinadas pelo expedidor ou seu preposto;
e) a assinatura do empregado que conferir o objeto a despacha

no ate de seu recebimento;
f) data do despacho e a assinatura do empregado que o efetua

CAPITULO VI

RECEIIIMENTJ DE EXPEDirkS

Ar'!. Q. As empresas terão as acomodações e aperelhamere

teo, do que se submeter a despacho nas condições deste regula:nem
neeessarios pera o recebimento, sem atraia), em seus armazens 	 tt.

Art. 41. Tudo o que se submeter a despacho será apresenta o,
pelo expedidor ou por seu representante, dentro do hoearie comu i-
eado ao público e no local que a empresa indicar.

Parágrafo único. O que se apresentar a despacho será aceito:
O) se for acompanhado de nota de expediçao. organizada de aco

com as disposições deste regulamento, ressalvado o disposto no § 2"
do artigo 28;

b) se o comportarem os vagõea deetinados ao transporte;
e) se as operações de carga, descarga e baldeação, quando 'e-

toadae pelas empresas, puderem ser feitas com os recursos locais ias
mesmas;

(1 se o seu transporte não estiver interditado pelos poderes e In-
rwtvrae$:

t) se satisfizer as condições especiais exigidas neste regula me itn,
fendo em vista seu grande valor e natureza, bem como o perigc ou	 CAPITULO VIII
inconveniente do respectivo transporte;

f) se puder suportar, sem avaria ou deterioração, a duraçi a e Examit: E CONFERÈNCIA DOS VOLUMES — VERIFICAÇÃO ,DO CONTE('DO 111

demaia condições ordinárias da viagem: 	 FALSAS DECLARAÇÕES
p) se a estação de destino pertencer a qualquer empresa que an-

tenha 'com a de procedi:meia tráfe go mútuo ou direto;	 Art. 53. Tudo o que for apresentado a despacho fica sujeito a
h) se o seu valor, no caso de frete a pagar, garaniir as desi ates exame e conferência, nos termos do art. 23.

do transporte, não havendo depósito arbitrado peia empresa 	 Art. 51. As empresas têm o direito de verificar se o conteúdo
r) se tiverem sido respeitada; as demais formalidades ou cl •po- e O valor dos volumes submetidos a despacho correspondem aos in-

siçõea em vigor, quanto ao acondicionamento, marcação, etc. 	 dicados pelo expedidor, qualquer que seja a forma de desjacho.
Art. a2. Os volumes, cujas dimensões sejam excessisas em Ma- 	 Art. 55. A verificação eo conteúdo pode efetnar-se em qualquer

t.:ata as dos veículos, em que devem ser transportados, ou às. dos I	 estação.
 1." Quando se fizer na procedência, será o expedidor convidadomitos oficiaisoficiais das estradas, só poderão ser despachados med ante

ajuste peévio com a empresa expedidora, e não é obeigalório	 seu a assistir à mesura; quando no destino será convidado o consignatário
tia neport e.	 para idantico

Parágrafo único. Os volumes que, pelas suas dimensões, ¡ani- 	 g 2." O expedidor e o consignatário poderão fazer-se representar'sarem de vagão de proteção, pagarão as taxas indicadas na-: ta ifas. nas verificações do conteúdo.
Art. 43• Qualquer expedição. que 'não seja comitlaSd r ou *egu-  § 3." Na ausência do expedidor ou do consignatário, a verifi.iarinda no prazo de 12 horas utei.s. a contar do momento em qi co-  cação far-se-á em presença ek duas testemunhas idõneae, estranhasmecon a ser colocada na estação ou no vagão, pudera ser dev Ivida 

ir empresa.ao domicílio do expedidor, por sua conta, salvo se a empresa pi ferir 	 § 4.° Durante a viagem ou nas estações de entroncamento, a ve-
conservá-la mediante cobrança de armazenagem ou estadia e 'mais rificação. quando necessária, será efetuada na presença de duas tes-desp p sas regulamenfarr.s. 	

temunhas idóneas e estranhas á empresa, independentemente de aviso •Parágrafo único. A permanência da carga na estação à soera ao remetente ou destinatário.
de providências do remetente será sem responsabilidade da em presa.	

Art. 56. O resultado da verificação de conteúdo ,será sempre
reduzido a termo, assinado pelo chefe da estação ou outro repre.CAPITULO VII	
sentante da empresa, que fizer a verificação, e pelas pessoas que à
mesma assistirem.ACONDICIONAMENTO E mAncAçÃo

MI. 57. Em caso co? acidente ocasionado por matérias infla.
Art. 44. As mercadorias apresentaras a despacho deveu ter o máveis ou exploaivas, cuja natureza haja sido negada ou dissimu-

acondicionamento exigido pela sua natureza, de modo que ,oseam lada, fica o expedidor, sem embargo de sua responsabilidade cri-
resistir aos embates, compressões e demais fatores de defora tção e minal, sujeito a indenizar a empresa de todos os prejuizos, que a esta
avaria inerentes ao transporte ferroviário e operações nele c amare-  causar o acidente.
end idas.	 Art. 58. Haverá falsa declaração, quando o conteúdo,. valor rua

peso das expedições não corresponderem és inaicações do remetente.Art. 45. As empresas poderão recusar despacho ao a e lhes
for apresentado em estado de mau acondicionamento.	 Art. 59. Quando não houver falsa declaração, correrão por conta

Parágrafo único. O acondicionamento é considerado mau oanao: da empresa, que fizer a ve:-Ificação. todas as despe 	 necessárias
a) não satisfizer as exigências do art. 41, letras e, f e * *	 para se restabelecer o acondicionamento nas condições em que tiver
b) permitir que se retire do volume, sem deixar vestigit t o seu sido apresentado pelo expedidor. •

conteúdo ou parte dele;
	

Art. 60. A estação de procedência, quando necessário. verifi-
c) permitir que o conteúdo, no todo ou em parte, In :a sair, cará, de comum acordo com a parte, as aeclarações do 'alor feitas

fugir, escapar ou vaaar, em viagem; 	 pelo expedidor, tendo em vista o preço corrente de venda, na loca-
d) não puder resistir ao peso do próprio conteúdo, ou los vo-  lidade, do que for apresentado a despacho, cabendo à estação de mies-

lumea que se lhe possam sobrepor em carregamento ou amitha-
 

tino, no caso de dúvida, quanto ao valor declarmao, o direito de exi-
mento regulares;	 gir do consignatário a fatura ou outro qualquer -documento compro-

e) não preservar convenientemente o conteúdo de rra raas ou batório daquele preço, na falia do que se recorrerá ao arbitrimento.
avariaa;	 Art. 61. Verificada a falsidade da declaração feita para obter

f n possa causar perdas ou avarias em outros volumes, o estrago frete menor do que o estipulade nas tarifas, fica o expedidor' ou dea-
no material da empresa.	 (Anatado obrigado a pagar à empresa a aferença de frete e mais uma

Art. 46. Salvo o caso da letra f do parágrafo único , o artigo multa igual a essa diferença, observada para a multa o miattno de
anterior, a empresa da procedência poderá, por insistênci do ex- 5040 (cincoenta mil réis).
pedidor, conceder despacho ao que ela considerar mau acorri icionado, Parágrafo único. Em se tratando de inflamáveis ou expaeteivos,
desde que o expeaidor declare, por escrito e na própria no à de ex- cuja natureza haja sido dissimulada ou negada na declaração, fica
pedição, se se tratar de mercadorias, que reconhece a falta ( i defeito o expedidor ou destinatário sujeito a uma segunda multa de 1000 a
do acondicionamento, isentando assim as empresas de qual ater res- 2:000a0, conforme a gravidade do caso.
ponsabilidade consequente.	 Art. 62. Quando a verificação se fizer na estação f4 e proce-

	

Art. 47. A empresa pode reparar, por conta do consigi itarro, 	 dência, o expedidor, depois de pagar a multa, deverá apresentar nova
defeitos de acondicionamento notados logo após o deepact ) ou du-  nota de consignação, de acordo com o verdadeiro conteúdo doe vo-
rante o transporte.	 lumes e respectivo valor, se ainda pretender o despacho.
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Art. 63. Metade da multa caberá aos empregados que Sesco-
trirem a fraude, depois de devidamente apurada; a outra metade à
empresa respectiva. .

Art. 64. A empresa poderá inutilizar as substâncias perigosas
ou infectas, que encontrar em volumes verificados, sempre que as
mesmas não possam ser vendidas. 	 - .

CAPITULO IX

PESAGEU

Art. 65. As empresas receberão diretamente sobre as balanças,
que indicarem, tudo o que for entregue a despacho e cujo frete se
deva calcular pelo peso verificado.

Parágrafo único. O que for assim recebi'o será pesado, à vista
do remetente ou representante seu, por empregado da .empresa devi-
damente autorizado.

Art. 66. Por conveniência do serviço, a empresa poderá dis-
pensar a pesagem no ato do recebitnento dos volumes, pesando-os
posteriormente.

Art. 67. A empresa poderá aceitar a indicação condicional de
peso do que for submetido a despacho a pagar, sujeita à verificação
no destino, exaraneo o expedidor, na nota de consignação, a decla-
ração de peso a verificar, peso em confiança ou outra análoga.

Art. 68. A verificação do peso em viagem ou no . destino deve
fazer-se, sempre que possivel, quando não retarde o transporte ou
a entrega.

§ 1.0 Efetuar-se-á obrigatoriamente, havendo meios, quando:
•' a) o peso na procedência não tiver sido obtido por pesagem tizn

balança;.
b) • presumir-se erro no peso indicado na procedência;
c) houver indícios de violação ou avaria;
d) for pedida pelo consignatário, antes (sa retirada.
§ 2.° Quando o peso das expedições tenha sido apenas indicado

ou calculado na procedência e, em qualquer ponto do percurso eu no
destino, seja verificado em balança, prevalecerá, pára o cálculo do
frete, o resultado obtido nessa verificação.

§ 3 0 As diferenças para mais ou para menos, entre o peso da
procedência e o verificaeo em viagem ou no destino, serão despre-
zadas, se, ressalvados os casos previstos no anexo n. 3, não excederem
a tolerancia de 1 % do primeiro, que será então reconhecido -chino
peso real da expedição para o efeito do cálculo do frete e da efetiva
entrega desta ao destinatário. Essas diferenças serão apuradas para
cada volume, quando, consignado o peso na nota de expeSição, tenha
sido possível verificá-lo na estação de procedência. O anexo n. 3
poderá ser ampliado ou modificado, com aprovação do Governo.

§ 4.° As diferenças para mais ou para menos, entre a cubação
efetuada para o cálculo do peso na procedência e a efetuada para
verificação .no destino, serão desprezadas até a tolerância í. I.e 5 % da
primeira cubação, que será então conservada para o efeito do cálculo
do frete.

Se, verificado acréscimo de peso, os limites "de tolerância
forem excedidos, cobrar-se-á o frete da expedição, pelo peso veri-
ficado e urna sobretaxa igual ao frete do excesso. Não se cobrará,
porém, esta sobretaxa se a pesagem ou cubação, na procedência, tiver
sido efetuada pela estação ou se constar da nota de consignação a
declaração "peso a verificar" ou outra análoga.

, § 6.° Nas cobranças correspondentes a excesso de peso verifi-
cados pelas estações de destino, em despachos de frete pago, será
sempre tomado em consideração o frete cobrado na procedência.

Art. 69. Nenhum carregamento poderá exceder à capacidade do
veículo. em peso ou volume, acrescida da tolerância porventura es-
tipulada.

§ 1.° A capacidade em peso • (lotação), bem como a tara (peso
morto), expressas em quilogramas, deverão ser inscritas na parte
externa do veiculo, em posição de facil leitura.

§ 2.° A capacidade em volume dos veículos sem coberta será
limitada pelo gabarito oficial de caea empresa.

§ 3.0 Cada empresa poderá, tendo em vista as condições do res-
pectivo material de transporte, admitir a tolerância de carregamento,
que julgar razoavel, sobre a lotação inscrita no veículo.

§ 4.° Para as mercadorias do anexo n. 3, suscetíveis Se aumento
de peso, a empresa pode limitar o carregamento de modo que este
não venha a exceder, durante o percurso, a lotação inscrita e mais
a• tolerância permitida.

§	 Em caso de pesagem, em balança, de vagões carregados,
o peso da carga será o peso total acusado, diminuido da tara inscrita
no vagão ou obtida pela pesagem do vagão vazio.

Art. 70. Quando o carregamento for feito pelo expeeidor, o
excesso de peso sobre a lotação inscrita no veículo utilizado, acres-
cida da tolerância de carregamento permitida pela empresa na pro-
cedência, dará lugar à cobrança do frete pelo peso verificado durante
a viagem ou no destino e de urna sobretaxa igual ao frete desse
mesmo excesso de peso, arredondadas as frações de tonclaeas, sem
prejuizo da responsabilidade-do expedidor pelos danos causados.

§ J.° Não será cobrada a sobretaxa deste artigo se o peso da
expedição tiver sido calculado na procedência por meio ee cubação
e esta for confirmada no destino, com urna tolerância de até 5 %.

§ 2.° O frete das mercadorias suscetíveis de alimento de peso,
no decurso (lo transporte, devido a causas atmosféricas, será cal-
cuado corno prescrsve este artigo, só se cobrando a sobretaxa quando
excedidos os limites ee tolerância de peso indicados no anexo n. 3.

• Art. 71. Qualquer excesso de peso verificado durante a viagem
sobre a lotação inscrita no veículo, acrescida da tolerância de car-
regamentos a que se refere o § 30 do art. 69, autorizará a empresa
transportadora a retirar do veículo mercadorias ou volumes de peso
correspondente ao excesso, organizando para este uni despacho es-
pecial, sujeito a frete duplo desde a procedência.

Art. 72. Se o pes.o verificaeo no destino for inferior ao • indicado'
no conhecimento, diminuido da tolerância permitida ' no anexo n. 3,
e salvo os casos de escapamento, evaporação ou fuga, a estação des-
tinatária, nos despachos de frete a pagar, retificará o cálculo dos
fretes e, nos de frete pago, entregará ao destinatário uma nota das
diferenças de peso encontradas, para efeito de restituição, a quem
de direito, do excesso de frete.

Art. 73. No caso (4e impossibilidade ou grande dificuldade de
se aplicar o processo da pesagem direta para o total dos volumes
apresentados a despacho, e serem estes de forma, dimensões e peso
sensivelmente iguais, tomar-se-á por base, na avaliação do peso
total, o resultado da pesagem de certo número deles. Nesse •aso o
número de objetos, que servir de base para essa avaliação, deve
constar do documento de despacho.

Art. 74. Quando não pueerem as expedições ser devidaniente
pesadas nas balanças das empresas, terão seu peso calculado por meio
de cubação, adotando-se o peso específico correspondente, se conhe-
cido, ou se puder ser determinado na ocasião; ou, no caso contrário,
o de 1.000 quilos por metro cúbico, com exceção das met.:aderias
do anexo n. 4, cuja relação poderá ser ampliada ou Modificada, com
aprovação co Governo.-

Art. 75. A cubação far-se-á do seguinte modo:
a) para a madeira roliça ou ligeiramente falquejada rnsItip/i-

car-se-á a circunferência média por si mesma, pelo comprimento da
tora e por 0,08. As frações da circunferência média e 'do compri-
mento das toras, até 5 cms. inclusive, serão desprezadas e as supe-
riores a 5 cms. serão arredondadas para 10 cais., podendo as em-
presas, com esta ou maior aproximação; organizar tabelas que faci-
litem a obtenção imediata do peso das toras.;

b) para a inaseira lavrada, multiplicar-se-á a largura média
pela altura média e pelo comprimento. Estas dimensões serão' to-
madas em número redondo de centímetros;

c) para outras mercadorias de forma irregular, a cubação será
obtida pela multiplicação das maiores dimensões do comprimento,
largura e altura;

d) para as mercadorias que não possam ser cubada.s cada uma
ee per si, a cubação deverá corresponder ao espaço ocupado pelas•
mesmas no vagão.

Art. 76. O destinatário, que pedir a verificação de peso obtido
por meio de balança eu de cubação, pagará a taxa de pesagem, pre-
vista nas tarifas, se o peso encontrado for igual ou superior ao da
nota de expediç.ão, respeitadas as tolerâncias regulamentares.

CAPITULO X

DESPACHOS EM VAGÃO REQUISITADO

Art. 77. Quem necessitar de vagões, para transporte de mer-
cadorias ou animais, deverá requisitá-los da empresa, observando
as condições seguintes:

a) a requisição deverá ser feita com antece1-1.ência mínima de
24 horas corridas, quando se tratar de um só veículo, ou de48 horas,
quando de dois eu maus, em relação à hora prevista pelo interess
para o embarque;

b) o requisitante indicará a espécie e a quantidade de merca-
doria ou animais a' embarcar, e, facultativamente, o tipo de vagão,.
que julgar mais adequado ao transporte, e que a empresa deverá for-
necer, se, em prazo conveniente, puder dispor do material indicado;

c) as operações de carga e descarga das mercadorias ou animais,
nos vagões fernecidos mediante requisição do expedidor, serão feitas
pelas partes, nas condições do disposto no art. 80, podene ,o, entre-
tanto, a empresa efetua-las a pedido e por conta dos interessados;

d) a baldeação, nos entroncamento:, será feita pelas empresas,
de acordo com seus contratos de tráfego mútuo ou direto. podendo
permitir-se que certas mercadorias e animais, em determinados en-
troncamento.s, sejam baldeados pelos interessados, que ficarão dis-
pensados de pagamento da respectiva taxa, desde que conste da nota
de' expedição a declaração "Baldeação pela parte", e o prazo dentro
do qual deverá ser feita a operação;

e) o requisitante fará na estação de embarque, ou mediante
autorização expressa da empresa, onde mais lhe convenha, o depósito
fixaeo nas tarifas, sendo este restituído depois de efetuado o des-
pacho;

f) fica facultado às empresas aceitar depósito permanente para
requisições frequentes de veículos. Esse depósito será de impor-
tílncia correspondente ao número aproximado dos vagões a carregar
por mês e não dispensará os expedidores da requisição regulamentar
em cada caso.

Art. 78. M empresas poderão exigir a. condição de vagão lotado,
em peso ou volume, para o fornecimento de vagões a quem os re-
quisitar. cobrando-se:

a) o frete correspondente à lotação completa, mesmo que ssta •
não tenha sio atingida, no caso de mercadoria capaz de .otar o
vagão em peso;
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V o frete calculado pelo peso real, com o mínimo de rrn
lotação em peso, salvo restrições: estabelecidos nas tarifas, no caso e
vago fechado ou simplesmente coberta lotado em volume.

Art. 79. As mercadorias que, podendo encher, completamente o
yagtio coberto requisitado, deixarem de o lotar em peso, pagarão o
frete pelo seu peso exato, com o mínimo de meia lotação, ressalva( is
as restrições estabelecidos nas tarifas.

Art. 80. Nos despachos de no:ideal( em toras roliças, falquejai: 1 is
lavradas, ou e.ie madeira serrada em vagões requisitados, o frete s, ii
cobrado pelo peso real, com limite mínimo fixado nas tarifas.

Parágrafo único. Se a empresa fornecer, por sua conveniêni ia,
vagão de lotação superior à pedida e o remetente exceder a lota ão
requisitada, o limite mínimo será calculado sobre a lotação do va ão
fornecido.

Art. 81. Para efeito do cálcule dos fretes dos despachos ,m
tráfego mútuo, deve ser considerada a iotação de vagão indicat'a ?.la
empresa de procedência nas notas de despacho.

Art. 82. As requisições de transporte se farão, em livro ou m-
presse próprio, nas estações, podendo as empresas lambem a ei-
tá-las por meio de carta ou telegrama dos interessados ao cher( da
estação expedidora e deverão conter:

ai nome e endereço (o requisitante;
b) tipo do vagão requisitado;
e) natureza e peso da mercadoria a transportar;
(filocal em que se acha ou é produzida;
e) estação, local ou desvio em que se farão o carregamento e a

descarga;
rn a estação ou lugar onde pretende o expedidor efetuar o d pó-

silo . conforme a letra e do ali. 77.
Parágrafo único. Serão obrigatoriamente anotadas, no ivro

competente, data e hora em que forem as requisições recebidas.
Art. 83. As requisições de transporte serão atern'ddas ni m sma

ordem em que forem apresentadas, salvo caso de força maior o • in-
teresse superior do serviço da empresa.

Art. 84. Quando, em consequência de eventual acúmulo de ner-
colorias ou animais a transportar e da comprovada deficiênc t
material rodante, em relaçãe aos transportes requisitados, se 1 mar
inconveniente o fornecimento de veículos pela ordem cronológic dos
pedlios. a distribuição se fará proporcionalmente às quanti sides
existentes para pronto embarque de enchi expedidor ou, tal s ija o
et , o. á produção efetiva de cada interessado.

§ 1." Nessa distribuição, só permitida em carater excep( anal,
obedererá a empresa ao critério da mais perfeita equidade, ume--
cerdo a cada expedidor a justa quota que lhe for atribuída.

§ 2.° Para esse efeito, proce ,..erá a empresa ao levantamen o pe-
riódico das quantidades em stock e da produção de cada expe idor.

§ 3.° A distribuição proporcional de veículos, a que se .efere
o pre.s ente artigo, poderá ser feita de modo geral, em todas as inhas
da empresa, ou restringir-se a um ou alguns trechos ou gni os de
estações. a uma ou algumas espécies de mercadorias, consoa .te
necessidades do t ráfego ou às eireunstáncias imperiosas que a 1 verem
dei ermi nado.

§ te' As quotas de embarque. quando estabelecidos par urna
estação. serão afixadas mensalmente, ou pelo prazo que ma . con-
vier, para conhecimento dos interessados, em listas que

o) nome do requisitante e sua qualidade (produtor o. com .
orador)

V espécie de mercadoria co animais para que foi requis lado o
transporte e quantidade ou peso, vagões precisos e destinos;

ei ala da requisição;
(fl transporte concedido:

} total das concessões anteriores.
O depósito para garantia do carregamento calcul .r-se-á,

rai caso de distribuição proporcional, sobre o número de Vti ;ões de
cada (mota disttibuida.

Art. 85. Nilo é permitida nenhuma negociação com re(
df , transportes ou quotas de embarques.

Parágrafo único. O requisitante, que infringir esta d • posieão
regulamentar, terá anulada a sua requisição ou qui e rn rder1.; o
direito sobre o siepósito correspondente.

Art. 80. Sempre que for possível, a empresa, de ace do com
o reqeisitante. fixará previamente Os dias ou pratos, em e te serão
rerebidas as mercadorias na estação expedidora e respectiv s quaii-
tidades.

Art. 87. A empresa poderá exigir, pelos meios que ju ix,ar con-
veniente.. que O requisitante prove a existência, para °per ano em-
tinia-me, do artigo para o qual rsquisitar ou tiver requisita& o trans-
porte.

Parágrafo único. Se essa prova não se fizer suficie tlamente,
n 'ãn f-erá aceita a requisição ou será esta considerada nu! !. não se
de\ slvendo o depósito feito.

Art.- 88. No caso de fornecido, por conveniência di serviço,
vtigão de lotação superior à reenisitada, o expedidor pagar somente
a tolacão do vagão pedido. Poderá, entretanto, carregá-lo lê a lo-
tae5n fornecida, pagando o frete correspondente à merca iria car-
regada. Para tal fim deverá fazer, na nota de consignação, s devidas
d eclarações, assinamtio-as na falta do que será retificado o vete pelo
pe:io encontrado e cobracla uma sobretaxa correspondente uma vc/
o freie do excest.o.

Parágrafo único. Para o efeito do disposto neste artigo as fra-
ções de tonelada serão consideradas como tonelada.

Art. 89. Se o requisitante não iniciar o carregamento do vagão
requisitado dentro do prazo regulamentar, perderá. em favor da em-
presa, o depósito correspondente.

§ 1.° Perc'ierá, porém, apenas a metade do depósito feito, se
desistir antes de qualquer providência para o fornecimento do vagão.

§ 2.° Se o requisitante não concluir o carregamento dentro do
prazo de 12 horas úteis, a contar do momento em que o vagão tiver
sido posto à sua disposição, ficará sujeito às disposições do artigo
43, perdendo o depósito a favor da empresa.	 -

§ 3.° Se por qualquer circunstância, não for, dentro do prazo
regulamentar, emborcada a mercadoria, cujo carregamento incumbia
ao expedidor, a empresa o efetuará, anotando os documentos do des-
pacho em seu poder, para efeito da cobrança da taxa respectiva no
destino.

CAPITULO XI

CoNuEellxiENTo

• Art. 90. O conhecimento prova o recebimento das cousas ou ani-
mais a transportar e a obrigação de entregar no destino o re-
cebido (•) .

Art. 91. O conhecimento pode ser nominativo ou ao portador
o nominativo pode ser emitido com a cláusula "não à ordem" inse-
rida no contexto.

Art. 92, Considera-se negoeiavel, para o efeito das garantias
legais concernentes à entrega das expedições:

o) o conhecimento de expedições de mercadorias que não sejam
a domicílio, gêneros perigosos, nocivos, de facil deterioração ou ali-
mentícios destinados ao consumo imediato;

b) o conhecimento de expedição de valor superior a um conto
de réis, sem a cláusula "não à ordem".

§ 1.0 A emissão do conhecimento negociavel dever-se-á fazer em
papel de cor especial e mais resistente do que o dos conhecimentos-
comu ns

§ 2.0 As empresas poderão cobrar, juntamente com o frete, a
taxa que constar nas tarifas, relativa à emissão dos conhecimentos
negociáveis.

Art. 93. O conhecimento deve conter, pelo menos:
a) nume da empresa emissora;
b) número de ordem;
c) data (dia, mês e ano);
d) lugar ou estação de partida.
e) nome do remetente:
() indicação da empresa destinatária;
g) lugar ou estação de destino;
11.) nome do consignatário ou a expressão "ao portador";
i) endereço do destinatário nos despachos de gêneros de facil

deterioração. nocivas ou perigosas e nos de animais;
i) via de encaminhamento, quando necessário;
Ir) espécie, e peso bruto ou volume do que for despachado;
1) quantidade dos volumes, suas marcas e acondicionamento;
Ta) condições do frete, se pago ou a pagar, em todo ou em par-

te do percurso;
n) valor da expedição;
o) a declaração de "carga e descarga pelas partes", quando

essas operações tiverem que ser realizadas pelo remetente ou desti-
natário;

p) transcrição de qualquer declaração de garantia para a em-
presa, feita pelo expedidor, nas condições deste regulamento;

g) assinatura do agente da empresa expedidora.
Art. 95. O teor do conhecimento pode ser, no todo ou em par-

te, manuscrito, dactilografado ou impresso; a assinatura do agente
despachante deve, porém, ser do próprio punho.

Parágrafo único. O contexto incompleto ou errado pode ser com-
pletado ou corrigido, mediante declaração escrita no verso do título,
devidamente datado e assinada pelo agente da empresa emissora.

Art. 95. O endossatário e o portador do conhecimento ficam in-
vestidos nos direitos e obrigações do consignatário, em face da em-
presa destinatária. O endossador responde pela legitimidade do co-
nhecimento e existência da mercadoria, para com os endossatários
posteriores ou para com o portador do mesmo, nos endossos em
branco.

Art. 96. A entrega do conhecimento ao consignatário ou endos-
salário exime a respectiva mercadoria de arresto, sequestro, penho-
ra, arrecadação ou qualquer outro embaraço judicial, por fato, dí-
vida, falência ou cousa estranha ao próprio dono atual do título; sal-
vo caso de má fé provada. O conhecimento, porém. está sujeito a essas
medidas judiciais, por causa que diga respeito ao seu dono atual. •
Nesse caso a apreensão do conhecimento equivale à da mercadoria.

Art. 97. Nos despachos em Iráfego mútuo o modelo dos conhe-
cimentos será uniforme em todas as empresas.

(•) V. AH. 1°, do Decreto ti . 19.'173. de 10-12-20.
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Art. 98. Pelos preços estabelecidos nas tarifas fornecer-se-ão, aos

remetentes ou destinatários, certificados ou certidões dos conheci,
Ri mo, dum quais, entretanto, não se dará segunda via.

Parágrafo único. Quaisquer outros interessados só poderão obter
tais certificados g certidões por meios judiciais.

Art. 99. No caso de despacho de frete pago, se o expedidor de-
pois da entrega dos volumes, não efetuar o pagamento do frete,
dentro do prazo de S8 horas, a empresa poderá considerar nulo o des-
pacho e inutilizar o conhecimento, ficando a expedição incursa em
armazenagem.

CAPÍTULO XII

ANULAÇÃO E MODIFICAI...iço DO nEsoACiro E RETIRADA DA EXPEDIÇÃO

DURANTE A VIAGEM

Art. 100. Só se fará a anulação de despachos:
a) quando solicitada ao chefe da estação te procedência pelo

expedidor, em documento escrito, ao qual seja anexado o respectivo
conhecimento;

b) pelas autoridades competentes, de acordo com as leis em
vigor.

§ I.° Em ambos os casos a anulação só se fará quando a ex-
peo.;ição ainda estiver na estação de prtmedencia e mediante o paga-
mento da laxa correspondente indicada nas tarifas.

§ 2.° Se a carga, embora na estação de procedência, já se achar
em vagão, a anulação só se fará mediante prévio pagamento das
despesas a que der lugar e Sf! dela Iff.l ! ) resultar ipialquer inconvenien-
te para o serviço da empresa, a juizo desta.

§ 3.0 Anulado o despacho, será a carga entregue, a quem de
direito, arrecadando-se a importancia a que aludem os paragráfos
anteriores e restituindo-se o frete porventura já cobrado.

Art. 101. A modificação de despacho só será admissivel quanto
à estação de destino e consignatário.

g Lo A modificação da estação de destino será concedida se, a
juizo da empresa em cujas linhas se achar a expedição, pão houver
inconveniente para o respectivo aerviço.

§ 2.0 . A modificação deverá ser solicitada, por escrito, à empre-
sa , juntando o interessado ao pedido o respectivo conhecimento e de-.
positando, onde lhe seja indicado, a importância destinada ao custeio
das despesas de expediente, a que a alteração der lugar.

§ 3.° - Alterado o conhecimento, este será restituido ao interes-
sado com a ressalva, a que se refere o art. 91 paragráfo único; no
caso de despacho de frete pago, a parte efetuará o pagamento do que
foi' devido ás empresas em consequência da snodificação feita.

§ 4.° Tratando-se de frete a pagar, as desposas decorrentes da
modificação serão indicadas no conhecimento e demais documentos
de despacho. Se o valor da mercadoria não cobrir as novas despesas, a
modificação só será atendida se houver o pagamento antecipado des-
tas e das que onerarem a expedição desde a procedêncie.

§ 5.° Se a modificação do destino importar redução do frete
pago, qualqner restituição será processada de acordo com as forma-
lidades comuns.

Art. 102. O frete dos despachos com destino modificado será
calculado pelo percurso efetivo da expedição, aplicando-se as tarifas
comuns.

Art. 103. Não serão aceitos pedidos de modificação de destino,
se a mercadoria tiver atingido a estação destinatária ou venha atin-
gi-ia antes das providências necessárias.

Art. 104. A modificação de consignatário só será admitida:
a) em conhecimento nt'io negociavel:

-b) quando o pedido de modificação for acompanhado do co-
nhecimento e apresentado à empresa com a antecedência que permita
fazer antes da remessa do aviso de chegada, as devidas alterações nos
documentos de transporte, inclusive no próprio conhecimento.

Art. 105. O remetente, consignatário, endossatário ou portador
pode, exibindo o conhecimento, exigir o desembarque e a entrega da
mercadoria em trânsito, pagando o frete, integral da empresa ou em-
presas, em que se tenha efetuado o transporte, e as despesas extra-
ordinárias a que derem causa. Extingue-se então o contrato de
transporte e recolhe-se o respectivo conhecimento. O endossatário em
Penhor ou garantia não goza dessa faculdade.

CAPÍTULO XIII

Peno DE TRANSPORTE - INTERRUPÇõES E IMPEDIMENTOS DE TRÁFEGO

Art. 106. Os transportes deverão obedecer à ordem cronológica
dos despachos, observada a mesma preferência indicada no art. 26
Parágrafo único.

Art. 107. As bagagens seguirão no mesmo trem em que viajar o
passageiro, salvo o caso de despacho antecipado, tendo preferência
sobre as encomendas.

Art. 108. As encomendas seguirão pelo primeiro trem de pas-
sageiros ou misto em que possam ser .carregadas, podendo ainda as
empresas transportá-las em trens de carga, desde que estes cheguem
ao destino antes do de passageiros ule em trens especialmente criados
para tais transportes.

Art. 109. Os valores seguirão sempre em trens de passogeiros e,
normalmente, no que os levar mais depressa ao destino.

Art. 110. Os gêneros de faCil deterioração, despachados como
cargas 'e os animais (exceto os VIllbareadOS CID trens especiais), te-
rão transporte preferencial em relação ao de mercadorias (IDO pos-
sam suportar maior demora.

Art. 111. Salvo cireunstàncias anormais, devidamente provadas e
o disposto no art. 13, § 9.0, o prazo de transporte em cada empresa
será, no máximo, de 6 dias, se o transporte Se realizar em trem de
grande, velocidade (expressos e rápidos.) e de 30 dias, em trens de pe-
eaena velocidade (mestos e de cargas).

§ 1.0 Esse prazo será contado a partir da meia noite, após o
despacho, e terminará no momento em que a expedição sej a Poi4a
à disposição do destinatário.

§ 2.° Dentro dos máximos estabelecidos neste artigo, cada em-
presa submetera à aprovaiSão doilovesno um quadro dos prazos de
transportes variáveis com o percurso.

Art. 112. Excedidos os prazos de transportes, salvo circunstân-
cias justificativas do atrazo, os destinatários das expedições de en-
comendas terão direito ao recebimento da diferença entre o frete
dos despachos efetuados e o dos mesmos considerados como de car-
gas; e o das expedições de carga ao recebimento de um centésimo do
frete por dia de atrazo.

Art. 113. Con g iderar-gP-á perdida a expedição que deixe de ser
entregue até 30 dias depois de esgotado o prazo máximo para o trans-
porte.

Art. 114. No caso de impedimento ou interrupção de transporte,
cabe à empresa resolver, no interesse do dono da mercadoria, se con-
vém consultar o expedidor ou destinatário ou se é preferivel modi-
ficar a via de encaminhamento da expedição.

§ IP Neste último caso, a empresa pode exigir o pagamento
do transporte pela nova via e dispor dos prazos correspondentes, ain-
da que o novo itinerário seja mais longo e mais caro, salvo culpa da
empresa.

§ 2.° Não havendo outra via de encaminhamento, a empresa
pedirá instruções ou informações ao expedidor ou destinatário, nas
condições do parágrafo anterior, não sendo a isso obrigada no caso
do impedimento ter sido motivado por interesse público, força maior
ou caso fortuito.

§ 3.0 Só poderão ser recebidas instruções de quem estiver de
posse do conhecimento.

§ 4.° O interessado, prevenido do impedimento de transporte,
resolverá sobre o destino a dar à mercadoria, obrigando-se, porém,
a pagar, conforme o caso, o frete relativo ao percurso efetuado o a
efetuar, ou, se a mercadoria ainda se achar na estação de procedeuvia,
as taxas acessórias das operações realizadas. salso culpa da empresa.

§ 5.° Se o valor comercial da mercadoria não cobrir a diferen-
ça de frete reativa à mudança de itinerário ou à devolução. a empresa
terá o direito de exigir o pagamento adiantado ou depósito da Yes-,
pectiva importancia.

§ 6.° Se n interessado. prevenido do impedimento g lo transporte,
não der, no prazo de 24 horas, instruções executáveis à empresa esta
fará seguir a expedição por outra via de encaminhamento ou, quan-
do isso não for possivel, reterá a mercadoria ate cessar o impedimen-
to, salvo quando se tratar de mercadorias de facil deterioração que
poderão ser vendidas ex-off (cio.

§ 70 Se o h»pedimento do transporte cessar antes da chegada
das ditas instrucções, a mercadoria será encaminhada ao seu des--
tino pelo itinerário declarado no despacho, prevenindo-se o interessa-
do no menor prazo possivel.

Art. 115. As expedições apresentadas a despacho durante As
interrupções e impedimentos de tráfego, que talham sido comunica-
das .ao público, ficarão sujeitas ao frete e demais taxas pelo enca-
minhamento possivel, mais barato.

CAPITULO XIV

• AVISO DE CHEGADA E ENTREGA NO DESTINO

.Art. 116. A estação de destino dará aviso da chegada das car-
gas aos consignatários respectivos, salvo quando se tratar de despa-
chos a domicilio ou de "porta a porta".

§ 1.0 . O aviso será dado:
a) por escrito, em modelo impresso, aos que tiverem endereço

registrado nas estações destinatárias, na forma adiante estabelecida,
ou que tiverem o endereço indicado na nota de expedição;

b) por meio de relações afixadas, sob a forma de edital, nas pró-
prias estações destinatárias, em lugares dos mais frequentados pelo
público e em condições de facil visibilidade;

c) por meio de telegramas, a pedido do remetente, formulado na
nota de expedição.

§ 2.° O aviso por escrito será levado aos consignatários MAS a
distância de 3 quilomêtros da estação de destino, por pessoal desta,
quando a importância da locatida , ' -ervida pela emoresa o Justifi-
que; para distâncias maiores e localidades de pequena importàn-
eia, poderá ser remetido pelo correio ou, na falta deste, por outro
meio regular qualquer. por conta de quem venha a retirar a carga.
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§ 3.° O registro de endereços, assim como qualquer alies ,ão
posterior dos endereços registrados, será feito nas estações a pe ido
dos interessados.

§ 4? Os avisos serão dados, nos dias úteis, dentro do ho, rio:
oficial da estação, imediatamente- após a chegada das cargas. No
interesse do público ou do serviço, a empresa poderá, entretanto an-
tecipar o aviso de chegada, sem prejuízo do prazo • de estadia Te,
que correrá a partir • da hora do desembaraço da expedição.

Art. 117. Pela expedição de avisos serão cobradas as taxas os-
tei a ou. telegráficas, quando utilizado o correio ou o telégrafo.

Art. 118. As expedições de bagagens e animais serão pos is à
disposição dos destinatários, logo após a sua chegada; as de enes eu-
das, inclusive valores, até uma hora após a sua chegada. •

Art. 119, Após o aviso de chegada, a mercadoria despe
será posta à disposição do destinatário, que deverá retirá-la
do horário comunicado ao público e do prazo de estadia livre
loca: indicado pela empresa:

a) mediante as formalidades exigidas neste regulamento;
b) mediante o pagamento, contra recibo, de todas as de

que ainda onerarem a expedição.
Art. 120. Considera-se com direito ao recebimento de

minada expedição quem apresentar o conhecimento respectia
cabendo às empresas nenhuma responsabilidade pela entrega, a
quer que seja, feita contra a arrecadação do conhecimento e
dos volumes, •

Art. 121. As cargas, cuja expedição e transporte sejam•
dos por leis especiais, só serão entregues depois de satisfeitas
malidades que as mesmas leis prescreverem.

Art. 122. No caso de 'demora de parte de uma expedição,
instado não tem o direito de recusar-se a retirar a parte qt
chegado, sob pretexto de não estar esta completa, salvo o caso ei
expedição constitua um todo tal, que a falta de uma das r
deprecie ou inutilize.

Art. 123. Em caso de falta de conhecimento consider•
negociarei, a entrega ria expedição será feita mediante rccib
tinatário, ou de quem o represente, e mediante as provas dr
dade julgadas necessárias, podendo ser exigido o abono de c
mas comerciais idóneas.

§ 1.0 O recibo deverá ser passado em impresso próprio,
conste expressamente cláusula de garantia da empresa contr
sivel apresentação posterior do mesmo conhecimento. ceai
pela sua emissão a taxa constante das tarifas.

.§ 2P A entrega de expedições mediante recibo, na fornn
sente artigo, torna o conhecimento original sem nenhum vi
a empresa.

Art. 124. Em caso de perda ou extravio do conhecinn
siderado negociavel, qualquer interessado pode avisar a eu
transporte, no lagar do destino, Para que retenha a resine
cederia.	 .

§ 1P Se o aviso provier do remetente ou destinatário,
sa anunciará o fato Iras vezes consecutivas, à custa do cor
pela imprensa do lugar de destino, se houver, senão pela
do Estado, ou da localidade mais próxima que a tenha. (•)

§ 2.° Não havendo reclamação no lugar do destino,
pi (ebriedade. em nenhor. lio conhecimento. o deslinalárin
retirar a expedição mediante assinatura do termo de respi
de e exigência de fiador idôneo, se assim o entender a emp

§ -Se o aviso provier de outrem, que não o rameten
tinatário, valerá como reclamação contra a entrega da r
para ser judicialmente processada na forma das leis em vi

§ 4P Se, iniciadas as diligências judiciais, for presE
presa o conhecimento original, para reitirada da expedição
desta só se efetuará mediante autorização do juiz compe.

Art. 125, Antes da entrega, a estação destinatária p•
à revisão do citleulo do que for realmente devido à empre
reter os volumes até que seja satisfeito o respectivo pag

§ 1.0 Se for verificada depois da entrega qualque
contra a empresa, esta a comunicará ao destinatário. di
dias, a contar da arrecadação do frete, convidando-o a pr
ne nen. sob nona de inclui-la no frete de despachos se,guint
forem destinados.

§ 2.0 No caso da importancia cobrada em excesso.
tário. nos despachos de frete a pagar, e o remetente nos
fi ete pago, lerão o direito de rehavé-la até um ano mut
do pagamento do frete, competindo ás empresas procede
cão. independentemente de reclamação do público, logo
quom a cobrança em excesso.

(•) — Decretos números 19.473, de 1 0/ 12/30. 1p.75
. e 21.7$6 de 17.8/32.	 .

(••) — O termo fica sujeito ao selo do número 23
bela A do Decreto n. 17.538, de 10/11/20.

CAPÍTULO XV

ESTADIA LIVRE E .ARMMENAGEM

Art. 12G. Os prazos de estadia livre, nas estações de destino são
os. seguintes:

a:, para as bagagens. encomendas e va'.ores, as 24 horas segujnfes
ás da chegada do trem que os conduziu, ou, se o preferirem as • érn-
presas. o dia da chegada e o imediato;

é) para as mercadorias, as 48 horas contadas da. entrega , ou _afi-
xação do aviso de chegada, ou, se o preferirem as empresas, o dia da
entrega do aviso de chegada e o imediato;

c) para as .mercadorias sujeitas a descarga pela parle, 1,2 hor,"
úteis a contar da hora em que o veiculo a descarregar se ache à
disposição do consignatário, no local da descarga, considerando-se
horas úteis as indicadas no horário .oficial da empresa.
, 1,0 Os prazos de estadia livre, para as mereadoriaS, são Con-

tados com exclusão dos domingos, feriados federais c estaduais. além
dos municipais nas respectivas estacões.

§ 2.° Para as mercadorias explosivas, inflamáveis, fétidas ou re-
pugnantes, os prazos de estadia livre a serem observados serão os
referidos no Capitulo XXVI..

Art. 127. A empresa poderá, de acordo com á conveniência s do
serviço ou em caso de acúmulo de mercadorias, aumentar o prazo do
estadia livre ou reduaf-lo até metade, bem como dispensar o paga-
mento de armazenagem ou estadia por motivo que considerar juSti-
ficados.

Art. 128. Decorridos oa prazos de estadia livre, fica a expedição
sujeita as taxas de armazenagem ou estadia constantes das tarifas,
nes dias subsequentes, sem exclusão dos domingos e dias feriados.

Art. 129. Embora a descarga, pelas condições do despacho, in-
cumba ao consignatário, poderá a empresa efetuá-la no interesse do
serviço: se o fizer dentro do prazo de estadia livre nada cobrará por
essa' operação: esgotado, porém. esse prazo terá direito a percepção
das taxas de descarga e armazenagem constantes das tarifas.

Art. 130. Ficam sujeitos ao pagamento das taxas de. armazena-
gem ou estadia, referidas no artigo 128, os objetos trazidos ás estações
e não despachados por motivo alheio à empresa.

Parágrafo único. Ficam igua l mente sujeitos a esse pagamento
de armazenagem ou estadia, a contar do dia do seu recebimento na
estação de procedência, os despachos de freto pago, cujos conheci-
mentos não tenham sido procurados no dia da expedição, ocasionando
ia tenção dos volumes.

Ieda
ntro
e no

.C.APITIJLO .XVI

OBJETOS ESQUECIDOS OIT ABANDONADOS E EXPEDIÇÕES NÃO arrumas

Art. 131. No fim de cada viagem fará a empresa inspecionar os
carros de passageiros e recolher a depósito os objetos que porventura
hajam sido neles esquecidos.

Parágrafo único. Os telgeramas expedidos por solicitação dos
particulares, relativos a objetos esquecidos, ficam sujeitos áa faias
telegráficas comuns, que serão pagas pelos próprios interessados.

Art. 132. Tudo quanto for encontrado no recinto da empresa,
sem despacho, será recolhido a depósito, onde poderá ser reclamado
pelo dono, mediante pagamento da armazenagem correspondente.
O que assim se encontrar fica sujeito ás determinações do artigo 135.

Parágrafo único. O transporte dos objetos esquecidos da estação
de embarque ou da do seu recolhimento à da entrega ao respectivo
dono será cobrado pela tarifa de encomendas.

Art. 133. As mercadorias de qualquer espécie, depositadas nas
estações ou pátees e que não forem despachadas dentro de 10 dias
por (nina LII) , i/11 1. 1'1 :-SSadOS. poderão ser vendidas ex-officio .por
conveniência do serviço.

Parágrafo único. A empresa avisará o interessado com antece-
dência de 5 dias da venda a efetuar-se, observando as normas usa-
das na expedição de aviso de chegada.

Art. 134. Quando o objeto despachado não for retirado no des-
tino, dentro do prazo de 15 dias da data da chegada, a empresa disso
notificará, sempre que for possível, o expedidor, por intermédio
da estação de procedência.

Art. 135. As mercadorias não procuradas no destino, dentro de
90 dias contados do momento em que inéorreram em armazenagem
ou estadia, serão recolhidas a depósito e vendidas em leilão pú-
blico, anunciado pela empresa com antecedência de 15 dias.

§, 1.0 Excetuam-se as mercadorias de páteo e aquelas cujo valor
seja insuficiente para pagamento de todas as despesas, inclusive es-
tadia ou armazena gem. co te serão vendidas ex-offirin. ce não forem
retiradas dentro de 15 dias da data da chegada, bem como as de faca
deterioração, nocivas ou perigosas, que tambern se venderão rx-of-

!Feia. ne fim de 8 dias de armazenagem ou mesmo ente. a iqi-za

da emnresa.	 -
R "	 A verul9 4.14, ,,,nrrnan”Inc
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A 3.0 Abertas as propostas, a empresa poderá adquirir a expedi-
ção, se • lhe convier, pelo preço da melhor oferta.

§ .4.° Até a véspera do leilão, as mercadorias poderão ser retira-
das, por quem de direito, mediante pagamento de armazenagem e
demais despesas.

E 5.° As disposições deste artigo são extensivas ás bagagens e en-
comendas.

Art. 136. Deduzido o que onerar, por qualquer título, os volu-
mes vendidos, o saldo das vendas ficará à disposição de quem de di-
sedo. pelo prazo de um ano, decorrido o geai terá o destino deter-
minado em lei.s

Art. 137. Os valores não procurados dentro de 90 dias após a
chegada, deverão ser recolhidos à tesouraria da empresa, onde fi-
cerão à ti sposiçãe de quem de direito, pelo prazo de um ano, a con-
tar da data do despacho. O numerário não procurado dentro do re-
ferido prazo, deduzido o que couber à empresa pela armazenagem
e outras taxas, terá o destino determinado em lei.

Art. 138, Os animais não procurados, logo após a chegada, se •
rão remetidos para lugar conveniente, onde serão tratados por conta

risco dos consignatários, pelo prazo de 10 dias, findo o qual po-
oerão ser vendidos ex.-officio.

§ IP A empresa, sem demora, notificará do ocorrido o consigna-
tário ou, não sendo este encontrado, o remetente, fazendo-o por meio
de avisos afixados nas estações de procedência ou destino, caso a no-
tificação direta seja impossivel.

4 . 2.° Efetuada a venda, o saldo verificado terá o destino estabe-
lecido no artigo 136.

CAPÍTULO XVII

KEnviçOs EM DEsvioS PARTICULARES E ÁNIARGEM DA LINHA

Art, 130. Os despachos de ou para desvios particulares ficam
sujeitos à lotação mínima de vagão fixada pelas empresas.

§- 1P Salvo autorização especial do Governo, os fretes dos despa-
chos de ou para desvios particulares, situados entre estações, serão
calculados como se a procedência fosse a estação imediatamente an-
terior ao desvio de procedencia ou o destino a estação seguinte ao
desvio destinatário.

§ 2.0 A empresa não aceitará, em um mesmo vagão, expedições
para mais de um destino, salvo se houver conferência dos despachos
usteada pelos usuários, por parte do pessoal da estrada, assistindo

então a esta o direito de aproveitar a capacidade do veículo, durante a
viagem, como lhe convier.

Art. 140. A carga e descarga nos desvios particulares serão fei-
tas pelos rcepectives concessionários, sob sua exclusiva reponsabili-
dade, no prazo de 6 horas úteis, o qual, entretanto, a juizo da empre-
sa, poderá ser dilatado até 24 horas corridas.

1.° Esse prazo será contado a partir da hora da colocação dos
vagões na entrada do desvio, além do marco de segurança.

§ 2.0 Excedido tal 1G.'so. ficará o expedidor Ou concessionário,
conforme o caso, sujeito às taxas de estadia constantes das tarifas.

Art. 141. Pelos *serviços de manobras para colocação e retirada
de vagões em desvios particulares._ as estradas poderão cobrar aes
taxas fixadas em suas tarifas.

Art. 142. O material de transporte, quando estiver nos desvios
particulares, ficará soh a guarda e exclusiva res ponsabilidade dos
respectivos concessionários.

§ 1.° Os concessionários de desvios são diretamente responsá-
veis, perante a estrada, por todas as consequências de irregularidades
occorridas nos mesmos, praticadas por seus empregados,

§ 2.° Os concessionários de desvios ficam lambem obrigados à
observância de todas as determinações regulamentares a que esti-
verem sujeitos os expedidores e consignatários.

§ 3.0 Os usuários de desvios particulares são os únicos que po-
dem figurar como consignatários de despachos destinados aos mes-
rnos desvios ou como remetentes de despachos deles procedentes,
salvo cláusula expressa, em contrário, no contrato de concessão ou
acordo feito com a estrada, autorizando o uso do -desvio por ter-
ceiros.

Art. 143. Os consignatários de mercadorias, destinadas aos ar-
mazens gerais, servidos de desvios, só poderão retirá-las na esta-
ção de destino, se apresentarem o conhecimento visado pelo arma-
zem geral, a que as cargas estavam endereçadas.

Art. 144. As estradas podem suspender o tráfego em qualquer
desvio particular, por conveniência do serviço ou em consequência
de faltas cometidas pelos respectivos concessionários ou seus em-
pregados, havendo recurso para a fiscalização federal ou estadual.

Art. 145. O embarque e desembarque de passageiros, bem como
de volumes e animais à margem da linha, quando não em serviço da

' estrada, serão permitidos somente em casos excepcionais, a juízo
das administrações interessadas.

Parágrafo único. Quando permitidos, serão os respectivos pre-
ços de transportes calculados como estabelece o arngo 139 (desvios),
havendo ainda a cobrança da taxa que se combinar com os interes-
sados, cobrada por hora de serviço ou estacionamento.

CAPITULO XVIII

TRANSPORTES POR CONTA DOS GOvERNOS

Art, 146. Os transportes por conta dos Governos estão sujeitos
às mesmas condições que os transportes comuns, salvo as exceOes.
previstas nas leis, regulamentos e nos contratos das empresas.

Art. 147. As requisições para esses transportes, salvo acordo
em contrário entre os Governos e as empresas, serão distintas e se-
paradas, para cada eetrada e para cada espécie de transporte, e (le-
verão ser apresentadas diretamente ao chefe da estação de proce-
dência.

§ 1.° Os portadores de requisições passarão recibo a tinta ' ou
lápis-tinta, com todos os requisitos usuais, inclusive data, pelos
transportes fornecidos.

§ 2.° Não serão aceitas requisições a lápis comum, salvo si trou-
xerem no verso a reprodução a carbono do que o requisitante lan-
çara no anverso. Não o serão tambem as que apreemtarem emen-
das ou rasura, ou sejam assinadas por 'pessoas, cujas autorizações
para requisitar transportes não tenham sido recebidas pelas admi-
nistrações das empresas.

CAPITULO XIX

iteceamsções

Art. 148. As estradas regulamentarão internamente o processo
de reclamações, observando, entretanto, o seguinte:

o) as reclamações por avarias ou perda parcial devem ser apre-
sentadas por escrito ao chefe da estação pelos interessados, antes da
retirada das expedições;

b) as reclamações por perda total podem ser apresentadas até
um ano, a contar do trigésimo dia após aquele em que devia ter-se
efetuado a entrega.

Art. 149. Poderá o consignatário, antes do recebimento dos vo-
lumes, examinar-lhes o estado externo e conteúdo, deile que, não
havendo avaria, diferença de peso ou indício de violação, apresente,
por escrito, uma justificação de suas dúvidas, julgada aceitarei pela
empresa.

Parágrafo único. As despesas do exame interno correrão por
conta do consignatário, quando se verificar que o objeto despachado
está perfeito.

Art. 150. As verificações julgadas necessárias 'pelos destinatá-
rios deverão ser feitas em presença do agente da empresa e de duas
testemunhas idóneas, a ela estranhas.

§ 1.° As faltas e avarias serão, de forma completa e precisa, re-
duzidas a termo, assinado pelo chefe da estação e pelo consignatá-
rio, ou seu preposto autorizado, mencionando-se com clareza nú-
mero, natureza e peso dos objetos em falta, dos existentes avariados
e intactos, bem como natureza e extensão de cada avaria, que deve-
rá ser descrita circunstanciadamente e avaliada.

§ 2.° Quando o consignatário, ou seu proposto autorizado, se re-
cusar a assinar o termo referido no parágrafo anterior, proceder-
se-á como determina o § 20 •Io artigo 152.

Art. 151. Lavrado o termo. de conformidade com o disposto no
artigo anterior, os volumes deverão ser retirados pelo consignatário.

Art. 152. Todas as questões que possam surgir entre a empresa
c os expedidores ou consignatários serão resolvidas de comum acor-
do, tendo-se em vista os preceitos da lei que regula a responsabili-
dade civil das estradas de ferro.

§ 1.° Esse acordo poderá fazer-se por meio de simples troca de
corre.spondência entre as partes. ou verbalmente, sendo reduzido,
neste caso, a termo, que será lavrado e assinado pelas partes acor-
dantes, e por duas testemunhas idóneas e alheias ao caso, se qualquer
dessas partes o exigir.

§ 2.° Na impossibilidade de acordo, proceder-se-á ao arbitra-
mento..

Arte 153. Os árbitros serão em número de dois, •nomeados
comum acordo pelas partes, salvo se ambas convierem na escolha de
um só. Em caso de desacordo sobre a escolha, cada parte nomeará
o seu e os dois árbitros escolherão um terceiro de sua confiança para
servir de desempatador.

Art. 154. O laudo do arbitramento deve ser lavrado em dupli-
cata e mencionar, além das faltas e das circunstâncias gerais da
avaria, o seguinte:

a) a espécie precisa, as marcas, o número e o peso de cada um
dos volumes vistoriados;

b) a dato, o número do despacho e o número do vagão ou dos
vagões, em que tiverem chegado os volumes;

c) a presença ou ausência de indícios externos de quebra, umi-
dade, mancha. etc.. em cada um dos volumes, com designação exale
de sua espécie, marca e modo de acondicionamento;

d) a avaliação do dano resultante de cada uma das avarias ve-
rificadas;

e) a época, a que pode remontar a avaria, suas causas mani-
festas ou presumidas; se a avaria deve ser atribuída a vício própro
da mercadoria ou a seu modo de preparação. a defeito, a insufi-
ciência ou ausência de envoltório; em que , consistem os vícios ou de-
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feitos; se em caso de umidade, já tendo viajado por mar as m .ca-
donas, essa umidade provém ou não de água do mar ou se dE in-
fluência atmosférica;

f) a presença, ou ausência do reclamante ou de seu repr
tante, e, se fôr possivel, sua declaração, aceitando as condiçõi	 da

vistoria.
Ari. 155. Os termos de acordo para arbitramento e o ref( ente

ao acordo sobre indenização, poderão ser lavrados por qualque das
partes acordantes; o laudo de arbitramento, porém, deverá SE es-
crito por um dos árbitros. e, só em caso de impossibilidade ma rial,
poderá ser lavrado por terceira pessoa, que deverá, porém, se no-
meadamente escolhida pelos árbitros, mencionando-se O fali	 no
laudo.

CAPITULO XX

RETENeA0, ARRESTO, PENHORA E SEQUESTRO

Art. 156. A retenção de qualquer expedição só se realizar me-
diante mandado judicial ou ordem por escrito de autoridades úbli-
eas competentes, não acarretando à empresa nenhuma respo sabi-
lidade.

Parágrafo único. As empresas não reterão em suas dep dên-
cias mercadorias de fácil deterioração, nocivas ou perigosas.

Art. 157. A penhora, arresto nu sequestro de mercadorir efe-
tivamente recebidas pelas empresas para transporte, em trâns lo ou
depositadas em suas estações, se regerão pelas leis processu: s em
vigor.

§ 1.° As mercadorias - penhoradas,. arrestadas ou sequestrad s, em
poder das empresas. não serão retiradas das estações sem qu pre-
viamente lhes seja pago o que lhes fôr devido por frete, ar rr zona-
gem ou por qualquer outro titulo referente ao transporte.

§ 2.° Quando a penhora. arresto ou sequestro recairem en mer-
cadorias de fácil deterioração, nocivas ou perigosas, não iderão
elas ficar depositadas nas estações.

CAPITULO XXI

riEs peNsABILIDADE DAS EMPRESAS

Art. 158. A responsabilidade das empresas começará ao n' re-
cebida, pelos empregados, a coisa ou animal a transportar, antes
mesmo do despacho, e terminará ao ser feita a entrega da xpedi-
cão ao destinatário.

Art. 159. A empresa será responsável, até o valor do objt o des-
pachado, pelas consequências de entrega indevida mediante recibo
em substituição dc conhecimento.

Art. 160, O valor declarado, na nota de expedição, pelo xpedi-
dors aumentado do frete que tiver sido pago na procedência servi-
rá de base ao cálculo da indenização por perda, furto ou avari s.

Art. 161. Não tendo havido declaração de valor na nota de ex-
pedição ou se se verificar que o valor declarado é superior o real,
a indenização, no caso de perda ou furto, será equivalente E preço
da mercadoria no tempo e no lu gar do despacho; no caso de avaria,
será proporcional à depreciação causada à expedição.

Parágrafo único. Esse preço será provado pelo destinai: io por
meio de fatura de compra ou documento fidedigno que a s hstitua,
seja uai fôr a forma do despacho.

Art. 162. Não podendo ser determinado ou comprovado 	 valor,
a indenização será paga à razão de 5$0 por quilo de bagage s e en-
comendas e 3$0 por quilo de carga, observando-se, quanto os ani-
mais, a seguinte tabela:

1:000$0 por cabeça, quando se tratar de cavalos, éguas bois e
vacas de raça;

200$0 por cabeça,- no caso de animais de montaria e i ro, ca-
rmins:

torno por cabeça, no caso de bois, vacas, animais de t ação ou
carga. comuns;

80$0, por cabeça, quando forem vitelos, novilhos e pois s ceva-
dos grandes;

30$0 por cabeça, quando forem bezerros, carneiros, abras e
porcos não cevados;

t0$0 por cabeça. quando se tratar de cães acorrentados, abritos,
leitões e outros animais desse porte;

2$0 por cabeça, quando se tratar de aves e pequenos nnimais.
Parágrafo único. Os preços, a que se refere este arti o, serão

revistos periódicamente.

Art. 103. No cálculo da indenização não serão levados
ta os lucros esperados.

Art. 164. A indenização será	 liquidada	 administra
com o consignatário, ou com quem provar seu direito à mc
em presa destinatária, cabendo a esta e demais empresas
das no transporte a verificação de suas responsabilidades
vas e a liquidação destas entre si.

Parágrafo único. A ação judicial de indenrzação r
furto ou avaria terá lugar contra a empresa que aceitou
cão. contra a que entregou a mercadoria avariada ou cor
quer das empresas intermediárias, em cuja linha se provs
vido a perda ., o furto ou a avária.

Art, 165. Não haverá responsabilidade das empresas quando:'
a) Se tratar de caso fortuito ou de força maior;
b) a perda ou avaria se tiver dado por vício intrínseco da mer-

cadoria ou causas inerentes à sua natureza;
c) a fuga,lesão, doença ou morte, tratando-se de animaes, fôr

consequência de risco, que tal espécie de transporte faz natural-
mente correr;

d) a perda ou avaria fôr devida ao mau acondicionamento da
mercadoria, ou a ter sido esta entregue, para transporte, sem estar
encaixotada, enfardada ou protegida por qualquer outra espécie de
envoltório;

e) a perda. furto ou avaria fôr devida a ter sido transportada
a carga em vagões abertos, em consequência de ajuste ou de dispo-
sições deste regulamento;

f) o carregamento, a descarga ou a baldeação fôr feita, pelo re-
metente ou pelo destinatário ou respectivos prepostos, sem a assis-
tência da empresa, salvo se ficar provada a culpa dos agentes desta;

g) a mercadoria fôr transportada em velculos especialmente
fretados pelo remetente, sob sua custódia e vigilância, secido a perda,
furto ou avaria consequência do risco, que essa vigilância deveria ter
removido;

h) a diferença de peso verificada estiver dentro da tolerância
prevista neste regulamento;

i) a empresa tiver aceito a indicação condicional do peso feita
pelo expedidor, na procedência;

j) a perda, furto ou a.'aria se verificar após a entrega das ex-
pedições, sem reserva ou protestos do consignatário;

h) existir no contexto dos documentos de despacho cláusula de
garantia das empresas devidamente assinada pelo expedidor;

1) o dano fôr provadamente anterior ao transporte;
m) o dano fôr consequência provada de culpa do expedidor ou

destinatário ou respectivos prepostos;
n) a perda, furto ou avaria fôr de bagagens não despachadas,

conduzidas pelos próprios passageiros, salvo se se provar culpa ou
dolo por parte dos empregados da empresa.

Art. 166. Se. nos casos das letras b). c), d), e), f), e do arti-
go anterior, concorrer a culpa da empresa com a do remetente ou
destinatário, será proporcionalmente dividida a responsabilidade.

Art. 167. Consideram-se casas fortuitos ou de fôrça maior os
que decorrem de fenômenos inesperados ou imprevisíveis, ou quan-
do previsíveis, sejam inevitáveis, em si ou em suas consequências,
como tremores de terra, desmoronamentos, raios, revoluções, saques,
perturbações da ordem, greves, etc.

Parágrafo único. À empresa interessada cabe provar o casa
fortuito ou de força maior e que diligenciou no sentido de atenuar
as suas consequências.

Art. 168. Consideram-se sujeitos a vicio intrínseco:
a) as mercadorias do anexo 3. bem como as que possam provo-

car reações entre si, quando eventualmente despachadas juntas pelo
expedidor;

b) as mercadorias sujeitas a fermentação, hidratação, combus-
tão espontânea, etc.;

c) as substâncias líquidas ou gasosas contidas em recipientes,
cujo mau estado ou fechamento defeituoso possa dar lugar ao esco-
amento ou escapamento, parcial ou total, do conteúdo;

d) os animais, em geral, salvo culpa provarta das empresas.

CAPITULO XXII

DISPOSIÇõES POLICIAIS

Art. 169. As estradas de ferro e suas dependências não estão
sujeitas à policia comum, mas a policiamento próprio e especial.
Em relação às autoridades públicas, as estradas de ferro e suas de-
pendências devem ser consideradas no mesmo pé em que estão os
domicílios , particulares.

Art. 170. A entrada ou permanência nos trens ou em qualquer
dependência da estrada é interdita:

a) às pessoas embriagadas:
b) às pessoas inconvenientemente trajadas;
c) aos portadores de armas carregadas, salvo militares ou po-

liciais em serviço, aos portadores de matérias facilmente inflamá-
veis ou explosivas, e, bem assim, das que possam incomodar o públi-
co, a juízo dos chefes das estações ou dos trens;

d) aos enfermos de moléstias contagiosas, que causem repug-
nância ou exijam cuidados especiais.

Parágrafo único. As pessoas indicadas neste artigo que, iludindo
a vigilância do pessoal da estrada de ferro, penetrarem nas depen-
dências da mesma ou nos seus trens, serão convidadas a se retirar
ou a deixar o trem na estação mais próxima; as que não atenderem
a esse convite serão entregues à polícia.

Art. 171. Nos trens e em qualquer dependência da estrada é
vedado:

a) apregoar, expôr ou vender qualquer espécie de mercathria
ou procurar agenciar freguezia, seja para o que fôr, e, bem assim,
colocar cartazes e anúncios sem autorização da empresa;

b) fumar nos lugares onde houver aviso de proibição;
c) usar de linguagem licenciosa, desrespeitosa ou ofensiva a

qualquer pessoa; proceder de modo inconveniente capaz de molestar
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ou prejudicar o socego e comodidade de passagenos ou de empre-
gados;

d) escrever ou desenhar nos móveis, paredes, muros, ete.
e) cuspir nos soalhos, pavimento, paredes e touros, atirar de-

tritos de qualquer natureza nos carros e recinto das estações;
f) arremessar de qualquer veiculo da estrada objetos capazes

de ferir, danificar ou par em perigo a qualquer pessoa ou planeie-
oade;

g) colocar os pés sobre poltronas ou bancos;
h) quebrar, danificar ou sujar qualquer objete ou coisa p€'i'-

1cncute à estrada ou entregue à sua guarda;
i) praticar qualquer ato de que resulte embaraço ao serviço

ou possa acarretar perigo ou acidente.
§ 10 Nos trens em movimento é vedado:
o) permanecer nas plataforma dos carros!
b', debruçar-se para fora das janelas dos carres;
c) passar de um carro para outro, não havendo dispoailiae de

t:egurança;
In subir ou descer dos carros.
§ 2 .° Nos trens em geral é vedado:
a) incl 	 alarme, sinal de parada ou fazer parar o Irem, firi.e.

Pl'ee i 80 ;
b) viajar nas locomotivas ou em qualquer togar não destinado

aos passageiros, sem devida autorizaeão da ealtaaa;
ei ocupar maior número de logare, iiú ndieado no reepectivo

documento;
41) penetrar ou sair dos cari'os a não ser pelas aortas:
e) transportar consigo clandes nanateente substancias faciltoeela

inflamáveis ou explosivas.
Art. 172. Os tranagresores de qdalquer disposação das letras

§ 1° ou das letras a), b), c) e ti) do § 2° do artigo anteri.ae serão
'ia s :Reis de uma multa de 10$0 a 5140; e de uma multa de 1000 a
2:000a0. sem prejuízo da respoa sabilidade civil e criminal pelas
consequaocias da infração, os transkyresaore::: das dis-pojoes da te-

tra e) do § 2" do mesmo artigo.
a I.° Nos casos era que uma simples advertancia, feita pelas em-

pregados da empresa, 'toesa evitar ou fazer ceasaa a infração, a mul-
ta só se aplicará se tal advertancia não fôr aten d ida. Em qualquer

caso o1.:rejniz.0 pnrventura ocasionado à empresa será indenizado

pelo infrator.
§ 2.° A pessoa que, depois de advertida, cometer a infracao ou

n ela Perseverar , Paderá ser obrigada a retirar-aate trem ou recinto
da empresa. sendo restiluida ao N. injailie a impo r landa da passagem,
se	 viagem ainda não tiver sido injeiada,

§ 3P Se a infração fin cometida durante a viagaln. c passageiro
fica sujeito à mutila 1! polera ser obrigado, confoarne a gravidade do
caso, a desembarcar »a primeira estaeão, cumprindo ao chefe do
trem lavrar o termo competente, que será entregue ar chefe da e s ta-

ção de de ,embarque do passageiro.

Ar t. 173. As pessoas. tais como carregadores dl' volumes e coe-
(tutores ile veículos etc., que, a serviço próprio ou do público sejam
admitidas no remi() da estrada, ficam sujeitas 3os regulamentes e
às instruções (lesta, sob pena de lhea ser proibida a entrada, tem-
porária ou definitivamente.

171. 1 :: proibida a entrada de pessoas estranhas ao semi ie.)
e à fiscalização nos recintos não destinados ao público ou aos pasaa-
adros., sob pena da muita de 10$0 e do dobro mias aeincidancias,
não atenderem ao aviso de se retirarem,

Art. 175. Nos compartimentos dos trens úll das estações desti-
nados às senhoras, ~ente serão admitidos, além destas, meninos
até 12 anos, salvo expressa autorização do chefe 410 trem ou da es-
tação. Será multada em 10$0 a pessoa que, avisada, não se retira:.

Art. 176. As estradas de ferro, sem prejuízo da multa aplicá-
vel em cada caso, nenhuma responsabilidade assumirão por desas-
tre ou acidente que sofram os passageKis, que embarcarem ou de-
sembarcarem do trem em movimento, que viajarem nas plataformas
eu que penetrarem ou sairem dos varras pelas janelas e vãos não
destinado s aos viajantes.

Ari, 177. Todo documento fornecido pelas eroproaas e que de-
pois se lhes apresentar viciado, será, conforme a gravidade do caso,
apreendido. impondo-se ao responativel pela falsificação a multa de
50,0, sem prejuizo da ação penal que couber.

Art. 178. Multa nenhuma isentará o infrator da taxa regula-
mentar a que estiver sujeito.

Art. 179. As multas serão impostas e cobradas pelos funcioná-
rios competentes das estradas, cabendo. porém, 'eci'so. sem efeito
snspensivo, para as respectivas administrações e destas para as auto-
ridades a que citas estiveram sujeitas ou pelas quais sejam fiscali-
zadas.

Art. 180. A pessoa que se negar ao pagamente da multa, da
passagem devida, da diferença no preço desta ou 410 dano causado à
empresa, será detida, e. logo que possixel, entregue à autoridade

§ 1.0 Esse pagamento poderá ser sebstilnide. provisóriamente,
pelo penhor de um objeto de -valor pelo .nenos igual ao da multa,
passagem. diferença de preço ott dano, oupor fiança de pessoa idô-

nea, a juizo da estrada.	
•

§ 2P Se o penhor não fôr me-galado no prazo de 30 dias,
estrada poderá vendê-lo em leilão para cobrar-se do que lhe fnr
devido, dando-se ao restante, se houver, descontadas as despesas
do leilão, o destino determinado em lei. A fiança vigorará pelo
prazo de 30 dias, findo o qual será executado o fiador.

Art. 181. Das multas e indenizações pagas será dado o respecti-
vo recibo; das não pagas será lavrado um termo em presença
de duas testemunhas, ouvindo o chefe da estação a parte verbal da
pessoa que apresentar ou conduzir o infrator. O termo será assi-
nado pelo chefe da estação e peias testemonhas, e uma cópia do
mesmo será remetida à autoridade policial mais próxima, junta-
mente com e preso.

Art. 182. Quem impe•lir ou tentar impedir qualquer empre-
g ado da em presa d e e tt mlirir os seus deveres de funcionário, será
preso e entregue às autoridades policiais mais próximas.

Art. 183. As questões entre o público e os empregados das
estradas ecrã° resolvidas nas estações ou nos trens pelos respecti-
vos chefes, nos termos deste regulamento.

Art. 184. Os chefes das estações e dos trens ficam obrigados
ia zelar pela boa ordem e moralidade noe recintos ou trens sob
sua responsabilidade on jurisdição, podendo recorrer para manté-lás,
5.4e preciso f;fr, às autoridades policiais, que ficam obrigadas a nus
prestar, para tal fim, a devida assistencia.

PARTE ESPECIAL

I -- Serviço de passageiros

cAPIT(31.0 XXIII

(:1)N1 n 10(.1 ,8 it:Ett.A

t	 187, O 11 . z-019)01h.; ob • paagei rOs SO rara:
e) por (meus regulares de paasageiros o ntixtos;
b) por trens eqweiais, med i ante Kl ti is içãO dos interessados OU

pOr COI1Vell) élle ia 10 Se IX	 .
§ 1.° Haveá, normalmente, nos trens regulares de paasagea-es

ou mixtos, catres tIl eonipartimentoe de primeira e segunda elaas:ce.
§ 2.0 Os carros deverão ser mantidos em condições rigorosas de

h j aiene e conforto para os viajantes.
Art. 183. As estradas afixarão em todas as suas estações, para

uso do público, os horários de seus tre».s regulares e a tabela dos
preços 4ias passagens, leitos, poltronas, etc., tanto aqueles tono) esta
aprovados pelo ;ovem°,

g 1.° Os horários deverão ineeeioiro com clareza, alt; in d. .mtvút.-
jrps.ornws tp.i -! as si tau.ias julguem de utilidade para o público:

nj 0 1101)1C da empresa;
b) a data em que entrarem em N. igor;
(') os prefixos dos trens e •Pas em que correm,
d) os trechos em que aa comboios conduzem Cal' l'OS dOr

011 01.1( 'os com ae lM110 4 1a 0:ÕeS CSONialS;
e) as localidades em que hortaer parada para refeição ou cais-

tancia, nos próprios trens, de carro restaurante;
() as horas das partidas e chegadas dos (rens;
g) a corr~ondeneia dos trens em tráfego próprio o roOttik, e

eventualmente com outros meios de transporte;
h) indicações sobre transporte de bagagens e encomendas;
r) os trens que não transportem passageiros de setainda classe.
§ 2.° As tabelas de preços afixados em cada estação deverão in-

dicar os das passagens, para as estacaes do trafego próprio e para
as das empresas em tráfego imituo de peseageiroe. quaallo hodkan
emissões de passagens diretas.

Art. 187. Os trens não partirão das estações antes das horas
indicadas nos horários.	 •

Paragraib único. As estradas deverão afixar avisos ao público
dos atrazee de trens de paseageiroa, quando superiores a 30 mi-
nutos.

Art. 188. Os passageiros deverão ser avisados, oportunamente.
da chegada dos trens nas estações, das mudanças de carros ou de
trens, nos pontos de baldeação, etc., e das paradas nas estações por
tempo super:or a 3 minutos. -

Art. 189. Para acesso do público à plataforma das estações, h'
hora dos trens, poderão ser emitidos bilhetes de ingresso, ao preço
constante das tarifas.

AI . 19C, Xinguem pode viajar sem estar munido de bilhett,
passe ou caderneta quilométrica, emitidos pelas emprèsas, bem COM()
tios demais documentos de identificação pessoal, porventura exigidos.

§ I.° Serão emitidos obrigatoriamente:
a) bilhetes singelos;
b) passes-bilhetes, quando não haja bilhete singelo;
e) liasses coletivos;
d) passes por conta do Governo.
g 2.° As empresas poderão emitir, em condições especiais, e me-

diante aprovação do Governo:
a) bilhetes de ida e volta e de excursão;
b) passes de assinatura;
c) passes escolares;
(I) passes para viagens e•ircularea, firo de semana, dias de festat,

ele;
eadernel as quilométricos.
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Art. 191. Os documentos que permitem viajar, salvo quando
c. el:tenham declaração expressa de interrupção, somente dão direito
a viagens contínuas.

§ 1.° Poderá, entretanto, a administração da empresa, mediante
pedido dos interessados, autorizar, por motivo justo devidamente
cemprovado, a revalidação dos bilhetes para o prosseguimento de

iagem interrompida, bem como a restituição da di ferença entre
preco já pago e o da viagem realizada;

§ ‘,.° Viagens contínuas são as que se efetuam em um ou mais diaR
sem interrupção, no trem inicial e nos demais em cowspondênci,
imediata, desde a procedência ao destino.

§ 3.0 As viagens deverão iniciar-se nas datas indicadas 110S do
eu men( Os respectivos.

§ 4.° Os passageiros que tomarem bilhetes para viajar direta
mente, por meio de combinação de trens, entre estações pertencente
a linhas ligadas entre si, têm direito, salvo força maior, a serei
transportados ao seu destino, ainda quando falharem as combinaçõe
ou se este transporte não puder ser feito, à hospedagem, correndo
de ,pesa por conta da estrada retardatária, em ambos o:s casos.

5. Nos casos de baldeação em estações de entroncamento,
ti i , enment.os emitidos para viagens diretas serão Válidos somente nc
1.;.•tus que eslivCreirl em correspondência com o de inicio de viage;
e, se falharem as combinações dos trens naquelas estações, valeri
para o trem ordinário seguinte de passageiros ou especial organiza,
em virtude da disposição do parágrafo anterior.

Art. 192. Os documentos que permitem viajar terão, em geral,
seguintes ind icacties

n) nome da empresa emissora;
b) estações de procedência e destino, mencionando-se, quar o

necessário, o nome ou as iniciais da empresa de destino;
c) classe;
d) via a seguir, quando houver mais de uma:
c) número e série do documento;
() data da emissão ou do início da viagem.
§ 1.° São indicações facultativas nos referidos documentos:
a) o preço;
b) o prefixo do trem inicial da viagem;
c)os pontos de baldeação durante a viagem;
d) quaisquer outras julgadas úteis aos viajantes pelas empr• as

emissoras,
§ 2.0 ' O documento sem designação do prefixo do trem'rã

válido para qualquer dos trens regulares, que partirem na data ele
indicada.

§ 3.c Nos documentos nominativos, deverá constar ciaram de
a palavra "Intransferível".

Art. 193. Serão considerados sem valor:
a) o bilhete e o passe não devidamente datados, assim cor 	 a

parte de "volta" do bilhete de ida e volta não recarimbada na oc: ião
c' regresso do passageiro;

b) o bilhete ou passe com prefixo de outro trem;
c) o documento que não autorizar a viagem nas condiçõe em

• é feita;
e-,n) o bilhete ou passe cujo prazo já esteja esgotado;
e) o bilhete ou passe defeituoso, que não mais indicar as c mil-

çõss da viagem;
f) o documento, cujas indicações apresentarem vicio ou • en-

das não ressalvadas;
g) o documento nominal, quando não apresentado pela 'ssoa

nele indicada;
h) o documento não emitido pela empresa indicada como

sora;
i) o bilhete ou passe em desacordo com este regulamer o ou

instruções da empresa emissora.
§ Os documentos encontrados nas condições das letras a, e c,

serão regularizados, quando possível, e então continuando em oder
cos viajantes, até que sejam oportunamente arrecadados; ni i po-
dendo ser regularizados, serão apreendidos como os demais, c endo
sempre recurso do interessado para a administração superior.

§ 2.0 A apreensão de documento falso importará tambem i apre-
sentarão dos seus portadores à autoridade policial, por interm io
agente da estação mais próxima.

§ 3.0 Salvo dolo ou má fé, os documentos utilizados por - ssoas,
que não seus legítimos donos, serão restituidos a estes, quand ainda
válidos, sejam reclamados dentro do prazo de 15 dias.

Art. 191 - A emissão de passagens poderá limitar-se à citação
dos trens.

Art. 195 - A emissão de bilhetes e a aposição da datt
volta, nas estações, para cada trem, começarão pelo menos m
e cessarão três minutos antes da respectiva partida,.podendi
tanto, prolongar-se até o último momento, se não houver imo
te a juizo do chefe da estação. Poderão ser emitidos bit'
vésperas, se convier ao serviço da empresa.

§ 1.6 As requisições de passes por conta do Governo
abatimento devem ser apresentadas até vinte minutos antes
tida do trem, salvo o caso de transporte urgente em ser
Mico.

A mesma limitação de prazo se subordina o visto, nos
volta.
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§ 2.° A emissão de passes de assinatura, passes coletivos, cader-
netas quilométricas e passes escolares será feita dentro dos prazos
constantes de avisos afixados nas estações.

Art. 196. As empresas não são obrigadas a trocar dinheiro na
ocasião da venda das passagens, maS faCilatiriãO u troco, quando seja
possível.

Art. 197. As empresas só aceitarão -reclamações, por engano
no troco ou na emissão de documentos, quando feitas no ato da aqui-
sição da passagem.

Art. 198 - Os passageiros que embarcarem em estribos, postos
OU paradas autorizados, onde não haja emissão de bilhetes, pagarão
a passagem sem multa, a contar da estação .anterior ao estribo, posto
ou parada em que embarcou.

Art. 199. As crianças até três anos viajarão gratuitamente,
desde que não ocupem lugares destinados aos passageiros; as de mais
de três até doze anos pagarão meia passagem e terão direito a um
lugar, contanto que, no caso de falta de assentos, dois menores não
ocupem senão o lugar de uni adulto, a menos que se conformsm
com o pagamento da passagem inteira; as de doze anos Para cima
pagarão passagem inteira.

§ 1.° Se o preço da meia passagem for inferior ao mínimo men-
cionado nas tarifas, será cobrado esse minimo.

§ 2.° Em caso de controvérsia entre os passageiros e os empregados .
da empresa, deverá ser pago o preço da passagem por estes indicado,
cabendo àqueles recursos para a administração da empresa.

Art. 200. É facultado às estradas numerar, dc modo permanente,
Os assentos e leitos destinados aos viajantes e fornecer, nas estações
iniciais dos trens ou de ligação de carros, , a cada passageiro o nu-
blei.° de lugar que lhe for reservado. Para a reserva de lugares nu-
merados poderá ser estabelecida, nas tarifas, uma taxa especial.

Art. 201. Nenhum passageiro poderá marcar, nem ocupar, assen-
tos em número superior ao correspondente ao documento que lhe per-
mite viajar.

Art. 202. No caso de falta de lugar no trem, o passageiro terá
direito:

a) ao reembolso da importância paga pela passagem, se for
esta apresentada, logo depois da partida do trem, ao chefe da estação;

b) ao reembolso do excesso que tiver pago, se pre ferir viajar
em classe inferior.

Art. 203. O passageiro encontrado sem bilhete ou passe, ou
com bilhete ou passe sem valor, será obrigado a pagar, da estação
de seu embarque à da primeira parada do trem ocorrida logo apos a
conferência, o preço pela tarifa comum de um bilhete singela cia
classe em que estiver, com 50% de multa, sob pana de lhe ser apli-
cada a disposição do art. 180 deste regulamento.

§ 1.0 Se, peto conhecimento da bagagem ou qualquer outro meio,
o passageiro não puder provar qual o inicig de sua viagem, consi-
derar-se-á estação de embarque a inicial da carreira do trem.

§ 2.0 Na primeira estação, onde o comboio estacionar por tempo
suficiente, será regularizada a situação do passageiro, que deverá mu-
nir-se de bilhete comum para continuar a viagem.

§ 3.0 Será considerado sem bilhete o passageiro que se recusar
a exibir o seu documento de viagem 'ao chefe do trem, a seus awdlia-
res e aos fiscais dos serviços de trem.

Art. 204. O passageiro encontrado em classe superior à mencio-
nada em seu bi;hete ou passe pagará, com aumento de 50 % a di-
ferença entre os preços comuns das duas classes, desde a estação de
embarque até a da primeira parada do trem e sem esse aumento dali
até a estação destinatária.

Art. 205. O passageiro, que pretender mudar de classe e que
nesse sentido se entender com o chefe do trem ou da estação, pagará
apenas a diferença entre os preços dos bilhetes simples de uma
outra classe, a partir da estação em que se efetuar a mudança ou
da imediatamente anterior, se a mudança se realizar entre estações.

§ I.° Só será permitida a mudança para classe superior, .se o
passageiro estiver devidamente trajado e nesta classe houver lugar
vago.

§ 2.° Será fornecido ao passageiro documento comprohatório
do pagamento ei'etuado.

Art. 206. O passageiro, que exceder sem aviso prévio ao chefe
do trem o trajeto, a que tiver direito, pagará o preço de um bilhete
simples correspondente ao percurso excedente e a multa dQ art. 203.

Art. 207. Os bilhetes e os passes, ao termo da viagem, deverão
ser restituídos à empresa, por intermédio dos empregados incum-
brios de sua arrecadação.

Art. 208. A revalidação de documento não utilizado nos termos •
deste regulamento caberá, nos casos de força maior, aos chefes das
estações de embarque dos passageiros.

Essa revalidação, nos demais casos, e a restituição do preço da
passagem sómente poderão ser resolvidas pela administração da em-
presa emissora.

Art. 209. As empresas não são obrigadas a fornecer nova pas-
sagem em substituição de outra perdida, nem a restituir a impor-
tância desta.

Art. 210. Os preços das passagens com abatimento não poderão
ser, em caso algum, para cada viagem, inferiores aos mínimos esta-
belecidos nas tarifas.

Art. 211. Poderão as empresas conceder, se não houver innn-
veniência para o seu tráfego, transporte em trens de carga ou de ser-
viço aos interessados que o solicitarem por escrito, desde que:

a) provem sua identidade;

nos de
a hora
entre-
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b) subscrevam declaração isentando a estrada de qualquer res-
ponsalibilidade pelo que lhes possa advir do transporte solicitado;

c) paguem bilhetes de 1.° classe.

CAPITULO XXIV

DOCUMENTOS PARA A VIAGEM

Bilhetes sintielos e de ida e volta
Art. 212. O bilhete singelo dará direito a uma viagem num

sentido único e entre as estações nele indicadas.
Art. 213. Os bilhetes ,de ida e volta, compostos de duas partes

distintas - uma para a ida e outra para a volta, - serão emitidos,
nas condições das tarifas aprovadas, para viagens entre determina-
das estações, valendo a parte de volta pelo prazo nela indicado.

§ 1.° O prazo será de um mês contado até igual data do mês se-
guinte, ou, não tendo este data correspondente, até o seu último dia.

§ 2.° É facultadc às empresas, mediante restituição da passa-
gem de volta ao chefe da estação de regresso, dentro do prazo de va-
lidade, devolver ao passageiro a diferença entre o preço paga pela
passagem de ida e volta e o de um bilhete simples correspondente.

Passes bilhetes
Art. 214. Os passes bilhetes, que serão emitidos na falta de bi-

lhete, para o destino procurado, em tráfego próprio ou mútuo, terão
as indicações exigidas no artigo 192, e mais as seguintes:

a) o preço da passagem;
b) a assinatura do empregado incumbido da emissão.
Parágrafo único. Na falta de bilhetes de ida e volta, entre as

estações que os possam conceder, serão emitidos dois passes bilhetes:
un. para a viagem de ida, outro para a de volta.

Passes coletivos
Art. 215. O passe coletivo é emitido com abatimento de 50%,

sobre o preço dos bilhetes singelos comuns correspondentes, inteiros
ou meios, para os seguintes grupos de viajantes:

1.° Grupos de dez pessoas, no mínimo, em viagem de ida ou de
ida e volta, a saber:

a) atiradores, quando fardados e mediante requisição do presi-
dente ou diretor da respectiva linha de tiro;

b) escoteiros filiados à Associação Brasileira de Escoteiros, quan-
do uniformizados;

c) clubes desportivos, provada a sua organização normal;
d) alunos de estabelecimento de ensino, mediante solicitação da

respectiva diretoria;
c) companhias ou clubes, que dêm exibições públicas;
() bandas ou sociedades musicais com o respectivo instrumental.
2.0 Grupos de quinze pessoas, no mínimo, em viagem de ida e

volta em romaria, pic-nies, passeios, viagens eleitorais, etc.
§ Os pedidos de passes coletivos serão feitos com a antece-

dência mínima de vinte e quatro horas, ao chefe da estação de em-
barque, depositando-se a importância respectiva.

§ 2.° A utilização de passe coletivo por pessoas em número in-
ferior ao nele constante não dará direito a qualquer restituição.

§ 3.0 A viagem de volta, quando facultada pelo passe coletivo, ee-
tuar-se-á no mesmo dia da emissão, salvo se a empresa interessada
conceder maior prazo. 	 -

§ 40 As bagagens dos grupos de passageiros, munidos de pas-
ses coletivos, poderão ser transportadas com 25% de abatimento.

Passes por conta do Governo
Art. 216 - Os passes por conta dos Governos, que serão extraí-

dcs à vista de requisição assinada por quem estiver para isso autori-
zado, além das indicações exigidas no artigo 192, conterão:

a) a indicação dos leitos, poltronas, peso da bagagem, etc., a
que derem direito;

b) os nomes, quando indicados na requisição, ou números das
pessoas às quais são concedidos;

c) o nome da repartição requisitante e indicação do Governo a
que estiver subordinada.

§ 1.0 Os passes por conta do Governo não serão emitidos com
direito a interrupção de viagem.

§ 2.° As requisições só são válidas até 30 dias da data da emis-
são ou até o último dia do ano.

§ 3.° A parte de volta dos passes valerá por um mês contado
de acordo com o § 1.0 do art. 213.

Bilhetes de excursão
Art. 217. O bilhete de excursão será emitido para viagem de ida

e • volta, entre determinadas estações, em dias préviamente anunciados,
com abatimento maior do que o concedido aos bilhetes comuns de
ida e volta.

§ 1.° Poderão as empresas emitir bilhetes de excursão para pas-
sageiros ou grupos de passageiros com direito à interrupção de via-
gem, observadas as condições aprovadas pelo Governo.

§ 2.0 Tratando-se de grupos de dez viajantes ou mais, enca-
minhados por organizações idôneas de turismo e mediante prévio en-
tendimento destas com as empresas, poderão ser emitidos em qual-
quer época, bilhetes de excursão para viagem de ida ou de ida e
volta.

Passes de assinatura

Art. 218. Os passes de assinatura, sempre nominativos, darão
direito a um número determinado de viagens não interrompidas de
ida e volta e por determinado prazo, com as reduções constantes
das tarifas.

§ IP Findo o prazo de validade do passe, o seu portador não terá
direito à restituição da importância correspondente às viagens não
realizadas.

§ 2.0 Poderão as empresas, quando não prefiram contratar com
terceiros o serviço de venda de jornais, conceder, nas condições mais
convenientes ao seu serviço, passes de assinatura para essa venda.

Passes escolares

Art. 219. Serão concedidos passes escolares mensais, com redu-
ção sobre os preços ordinários das passagens singela,s, mediante as
condições e formalidades estabelecidas pelas empresas e aprovadas
pelo Governo.

Parágrafo único. No caso da concessão de passes escolares gra-
tuitos, as empresas emissoras poderão cobrar a taxa estabelecida nas
tarifas para cobrir as despesas da emissão desses passes.

Art. 220. Fica facultado às empresas, que assim o entenderem,
a emissão de passes escolares anuais, válidos durante o ano letivo
em vez de mensais.

Passes com abatimento

Art. 221. As empresas poderão ainda emitir, por prazo e per-
curso determinado, em tráfego próprio ou mútuo, passes para via-
gens circulares, passes de fins de semana ou dias de festa, passes
para livre circulação, etc., com abatimento sobre os preços ordiná-
rios, observadas as condições que forem estatuidas, para cada caso,
com aprovação do governo.

§ 1.0 Os passes para "viagens circulares" darão direito à volta
por itinerário diferente do de ida, facultando interrupções na con-
formidade das condições aprovadas.

§ 2.° Os passes de "fins de semana", sempre de ida e volta, serão
emitidos aos sábados e aos domingos, para viagens entre determi-
nadas estações, a juizo das empresas.

§ 3.° Os passes para "(tias de festa", sempre de ida e volta, serão
emitidos desde as vésperas das festas, para viagens entre determi-
nadas estações. a juizo das empresas.

Cadernetas quilométricas

Art. 222. As cadernetas quilométricas são nominais e intrans-
feríveis, válidas por um ano a contar da data da emissão.

Art.. 223. As cadernetas quilométricas serão emitidas somente
para passageiros de primeira classe, com razoavel redução sobre a
tarifa ordinária e para determinadas quilometragens; sendo obriga-
Ixszia, quer para a emissão, quer para o seu uso, prova de identi-
dade.

§ 1 P A prova de identidade, na falta de carteiras de identidade
profissionais, carteiras de emprego e de associações idôneas, título
eleitoral ou outro documento de identificação aceito pelas empresas,
poderá ser suprida pela apresentação de duas fotografias de ax.1
uma das quais será colada na parte interna da folha superior da
capa, e carimbada de forma a evitar a sua substituição, sendo a
outra remetida à contadoria da empresa emissora.

§ 2.° As cadernetas, no lado externo superior da capa, terão:a) o nome da estrada emissora da caderneta;
b) o número dos quilómetros a que dá direito;
c) o número da caderneta;
d) espaço para as datas de início e de término do período de

sua validade, mencionadas em algarismos e por extenso
e) espaço para o nome da estação emissora.
§ 3.0 No lado interno da mesma folha constarão:
a) a declaração impressa; NOMINAL E INTRANSFERIVEL:
b) em linhas sucessivas as palavras: NOME, IDADE, PROFIS-

SÃO RESIDÊNCIA do concessionário; e no caso das cadernetas, a que
se referem os .arts. 238 a 241 deste re gulamento, firma, empreut,
associação ou repartição adquirente e endereço;

c) os itens b) e d) do parágrafo anterior;
d) o preço da caderneta;
e) a rubrica ou rubricas usadas pelos portadores da caderneta.
§ 4.° Nas cadernetas quilométricas será transcrito o presente ca-

pítulo deste regulamento.
§ 5.0 Não serão emitidas cadernetas quilométricas para:
a) os analfabetos e pessoas que não souberem assinar em cara-

cteres latinos;
b) os concessionários de cadernetas não. restituidas, sem motivo

aceitavel, a juizo da empresa;
c) os concessionários de cadernetas encontradas com vício, que

dê lugar a suspeita de fraude;
d) os concessionários que viajarem ou tentarem viajar com ca-

dernetas de prazo ou percurso esgotados.
Art, 224. As folhas das cadernetas serão numeradas seguida-

mente, sendo divididas horizontalmente em duas partes, cada uma
das quais, por sua vez, subdividida verticalmente em três "coupons".

§ 1 .0 Cada série horizontal corresponde a uma viagem.
§ 2.• As viagens serão tambem numeradas seguidamente
§ 3." Em todos os "coupons", quer os de toco, quer os que devem

ser destacados, deverão constar o número de ordem da caderneta, a
quilometragem desta e o número da viagem.
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Art. 225. As cadernetas serio emitidas mediante o depósito
dicado nas tarifas; que será devoaado de acordocom o art. 232, pa
rágrafo 1°.

Parágrafo único. Ao ema Mas a empresa fará os seguintes lar
çamentos:

a) inscrição do nome por extenso, idade, profissão e residènei
.(rua, número, localidade e Estado) do adquirente;

h) inscrição, em algarismos e por extenso, no lugar apropriad
d'as datas de inicio e termino do prazo de validade;

c) inscrição .do nome da estação emissora.

'	 Art. 226. Antes de começar a viagem, o portador da cadernet
ou eni caso de impossibilidade, alguem por ele, na sua presenç
deverá lançar, a tinta, nos três "coupons" da serie coaresponder e
à viagem a iniciar, o nome das estações de embarque e de.sti
e a via que pretende seguir na viagem. Apresentará. em segui!
ao chefe da estaçâo ou seu substituto, a caderneta para o lançamet o
do número de quilómetros da viagem e do prefixo do trem, nas (
limas para isso reservadas e para verificação dos lançamentos fei s
peto portador nos três "coupons", os .quais deverá o me.srna ch e
ou seu substituto carimbar, datar e assinar.

§ 1.° As cadernetas devem ser apresentadas na estação de e
buque desde a véspera da viagem até 10 minutos antes da part
do trem.

§ 2.° O "coupon" da terceira coluaa será destacado para rem( aa
à contadoria respectiva, mesmo no caso de ficar sem efeito confca ne
ar artigo seguinte.

Art. 227. Caso o portador tenha cometido engano, na inscr .tio
da viagem projetada ou tenha, depois de feito o lançamento, re
sido modificar o seu itinerário, poderá obter a declaração
efeito" doi chefe da estação ou seu substituto que, depois de faz : ,
daverá assiná-la - e datá-la, destacados os "coupons" da 2' e 3' o-
punas.

§ I.' Uma vez, porém, carimbada ou rubricada pela estacIii aia
rederá ser anulada a inscrição feita, mediante requerimento do or-
tador à administração da empresa, devidamente justificado e a ni-
jpanhado da caderneta.

§ 2.* Não será permitida emenda pelo portador nas cader elas
quilométricas ou rasura por quem quer que seja.

Art. 228. Verificado &guris erro de inscrição de quitomett gen/
ou de soma, será feita a correção, imediatamente, pelo funde arai°
que o descobrir, devendo ratificá-la o chefe da primeira estaçí em
que for apresentada a caderneta.

Art. 229. O "coupon" médio da caderneta será considerach pela
chefe do trem como bilhete de passagem e, como tal, deve! ser
Picotado durante o percurso e arrecadado no fim da viagem.

Art. 230. O passageiro encontrado com a caderneta sem r, for-
malidades exigidas ou pertencente a outrem, será considerad sem
talliete e assim sujeito às penalidades cominadas neste regulai ente.

Art. 231. Findo o Dna() de validade ou esgotada a quilo ara-
gem respectiva, a caderneta quilométrica deverá ser devolvid à es- _
irada emissora, com todas as folhas, usadas ou não.

§ c' A devolução da caderneta poderá ser feita em qi lquer
estação da estrada emissora, devendo-se restituir, no ato, ao orla-
ra:a' a importância correspondente ao depósito feito, mediante recibo
pa,sado na própria caderneta.

§ 2." Perderá o direito à devolução do depósito o requisita te que
&ia retirar a caderneta dentro do prazo de 30 dias, a contar a data
da dito depósito, assim corno o portador da caderneta que (I! xar :le
apresentá-la dentro do prazo de 30 dias, contados do última dia da
sua validade.

Art. 2:32. A caderneta que for encontrada com falta d folhas
seaa considerada sem va'or e cassada, ficando o seu eonce ionàcio

t:1-.1 o direito a restituição a;guma.
Art. 233. No caso, devidamente justificado, de perda, xtravio

mi inutilização parcial ou total da caderneta, o interessado muni--
Cará 0 fato incontinentemente 5 estrada emissora, seja p: 'a que
cata a substitua, se for possivel, seja para o efeito de busi e res-
pectiva apreensão.

§ 1.° No caso de substituição da caderneta será exigido. do con-
cessionário novo depósito, revertendo o primeiro a favot da em-

§	 No caso de busca e apreensão o concessionário d 'era de-
• positai', mediante aviso da estrada. uma importância de .inada a

cabril' as despesas relativas à expedição de circulares e a o ras pro-
videncias necessárias,

§ 3.° Nenhuma restituição ou indenização será feita en dinheiro.
pela caderneta perdida ou inutilizada.

Art.. 234. As cadernetas utilizadas em todas as suas fo ias. antes
de esgotada a quilometragem, a que dão direito, serão s stituidas
put outras suplementares, mediante entrega das primitiva

§ 1.6 No caso de substituição de caderneta em estaçau do pooco
rimaimento, o pedido de caderneta suplementar deverá sei feito com
5 dias de antecedência, mediante requisição do próprio concessio-
nário, que deverá indicar a estação em que deva fazer-s a substi-
tuição.

§ 2.° Se o número de quilómetros não utilizados for inferior a
um décimo da quilometragem da caderneta, a estrada oderá, em
vez de emitir a caderneta sup'ementar, restituir a impo alteia cor-
res.pondente aos quilómetros disponíveis, calculada na ba . do preço
4,-,.caderneta.,

§ 3.• A restituição do depósito só se fará na ocasião da restitui-
ça"o da caderneta suplementar.

Art. 235. Quando o número de quilómetros restantes Pa ra liq ui-
dar a caderneta não for suficiente para determinada viagem. cobrar-
se-á do concessionário a quantia correspondente ao excesso de quilo-
metragem, calculado na base do preço da caderneta.

Parágrafo único. Ao concessionário será fornecido, mediante a
entrega da caderneta, e feita a restituição do depósito, a que alude
o a 1° do art.232, um documento no qual se fará menção do número
da caderneta devolvida, do excesso pago, das estações de procedência
e de destino, documento esse que servirá corno bilhete de passagem.

Art. 236. Se o portador de uma caderneta ficar impedido de
viajar, a estrada restituirá, mediante requerimento de quem de di-
reito, apresentado dentro do prazo de validade, a diferença entre o
custo da caderneta e as viagens efetuadas, calculadiapelas tarifas ordi-
nárias de primeira classe.

. Parágrafo único. Somente no caso de morte do portador da
caderneta se fará a restituição dos quilómetros não percorridos, cal-
cu'acios pelo preço da emissão.

Art. 237. Às firmas comerciais, para uso de seus sócias, empre-
gados ou representantes, em número limitmio, poderão ser concedida
cadernetas quilométricas de determinado percurso, denominadas ca-
dernetas comerciais, nas condições adiante estipuladas.

1.• O fornecimento de cadernetas comerciais será feito à vista
de pedido escrito, dirigido à empresa pela firma interessada, iudi-
cando o número do seu registro na Junta Comercial, bem como 04
nomes dos viajantes, que deverão utilizar a caderneta.

a 2.° Uma vez depositada Da estação local, a importância corre.s-
pondente ao preço de venda da caderneta, inclusive o depósito fixado
nas tarifas, será esta remetida à firma solicitante, para receber. no
lado interno da folha inferior na capa, no lugar para isso reservado,
ou em folhas especiais, 03 nomes daqueles viajantes, as rubricas que
pretendam usar nos "coupons" da caderneta e o "visto" do chefe da
firma ou seu substituto autorizada.

3.* As modificações que forem ocorrendo no corpo de viajantes
das firmas beneficiárias, serão por estas comunicadas à empresa
emissora, que providenciará quanto às necessárias alterações nos aia-
çamentos, a que alude o parágrafo anterior.

a 4.° Cada firma comercial poderá adquirir, conforme suas ne-
cessidades, urna ou mais cadernetas quilométricas.

a 5.° Fica reservado à3 empresas o direito de sindicar sobre a
procedência das declarações feitas pelas firmas interessadas, assim
como, no caso de comprovada improcedência de tais declarações, o
de negar a concessão desse tipo de caderneta ou mesmo cassar as já
emitidas, sem que aos concessionários contraventores assista direito
a qualquer indenização.

Art. 238. As associaçõea jornalísticas, regularmente constitui-
das, poderão tambem ser concedidas cadernetas especiais, para uso
dos seus associados, em condições de fornecimento análogas às essa-
betecidas nos diversos parágrafos do artigo anterior.

Art. 239. Poderão ser igua:mente concedidas às repartições pú-
blicas federais e estaduais, para uso dos respectivos funeionátiO3,
cadernetas especiais, mediante requisição dos chefes de serviço, au-
torizados a requisitar transportes nas estradas de ferro, e declaração
d3s nomes e qua!idades dos que dotas devam utilizar-se.

Art. 240. As estradas de ferro acordarão entre si a criação da
Siriris especiais de cadernetas quitométricas em tráfego mútuo, erijas
basta de tarifa serio aprovadas pelo governo.

CAPITULO XXV

IMIGRANTES

Art. 241. Os imigrantes cru primeiro estabelecimento serão
transportados gratuitamente e com a devida presteza, em 2' classe,
nos trens daaearreira. que normalmente os comportarem, ou em trans
esreeiais, si for indispensavel, a juizo da empresa.

1.0 Considerar-se-ão imigrantes em primeiro eatabelecimento
os que, coam tais, forem encaminhados pelo governo, para zonas
tributárias das empresas, vindos do exterior ou de qualquer região
do país.

a 2.° As requisições de transporte de imigrantes em primeiro
eataLeleciment(, serão atendidas, quando apresentadas com a devida
antecedência, indicando:

a) „o número de adultos e menores pura cada destino;
b) a via de encaminhamento, quando necessário.
Art. 242. As bagagens de imigrantes em primeiro estabeleci.

mento serão transportadas, gratuitamente, no mesmo trem, até
quilogramos por pessoa e o excedente por trem de carga.
• a 1.' As ferramentas, utensílios e instrumentos agrícolas doa
mesmos imigrantes terão, quando requisitados, transporte gratuito
ein trens de carga.

2.• Os volumes despachados deverão ter letreiro indicando ea-
ramente o nome do imigrante, a que pertencem, e respectivo destino,
meamo quando, destinados a urna só estação, possam ser reunidos num
único despacho.

Art. 243. Somente quando se cumprirem as prescrições do pa-
rágrafo 2' do artigo anterior, é que as estradas serão responsáveis
por falta de volumes despachados, pertencentes a imigrantes em pri-
meiro estabelecimento.

Parágrafo único. Essa responsabilidade é Limitada a 2E) Por qt4a.lotar:uno ou fração..
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CAPITULO XXVI
CARROS RESTAURANTES

Art. 244. Somente os passageiros de 1' classe poderão ter In-
gresso nos carros restaurantes.

§ Os passageiros da 2' classe poderão utilizar-se do serviço
cios carros restaurantes,, uma vez que, estando convenientemente tur.-
¡irdes, tenham pago a diferença entre 'os preços de bilhetes singelos

1":o 2' classes para o percurso entre as estações extremas dá
trecho em que tiverem de viajar nos referidos carros.

§ 2.° Aos passageiros de . 2' classe poderá lambem ser fornecida
refeição, a preço reduzido, no próprio carro em que viajarem.

Art. 245. As estradas poderão limitar o tempo para a refeição
nes carros restaurantes, sendo então indicado aos passageiros o tio-
vario das refe:ções e adotadas disposições convenientes para diátrie
buição ou reserva de lugares.
• • Art. 246. Os preços das refeições e outros fornecimentos ofe-

recidos ao público nos carros restaurantes só poderão vigorar depars
de aprovados pela administração da estrada. A3 refeições poderão ser
de preço global fixo ou de preço variavel, conforme os pratos eseo
Ihidos.	 •

§ • 1.° Para a refeição a preço fixo será distribuido ao passageiro
o cardápio respectivo, com a indicação desse preço. Será considerado
extraordinário o que, não figurando • no cardápio, for pedido paio
passageiro.
• § 2.° O 'preço dos pratos a serem servidos separadamente- ou
das bebidas e outros extraordinários deverão tambein constar de
tas existentes em cada mesa do carro restaurante, à disposição dos
ibleressados.

Art. 247. As estradas fiscalizarão o serviço dos carros restau-
rantes e aceitarão, para isso.. a colaboração doa passageiros.

§ I.° É expressamente vedado o fornecimento de bebidas alcoóli-
cas ao pessoal do trem, nos carros restaurantes, bem corno o abuso
das mesmas pelos passageiros, devendo-se a estes suspender o seu
fornecimento, sempre que tal medida se torne aconselhavel, a bem
da ordem e da tranquilidade dos viajantes.

§ 2.° Ilavera em cada carro restaurante una livro para reclama-
ções do público, cum páginas numeradas e' rubricadas pela adminis-
traçao' da estrada. Essas reclamações poderão referir-se á limpeza e
higiene do carro, asseio e urbanidade dos empregados, demora de
strviÇO, preços cobrados, etc. O reclamante interessado em receber
da empresa qualquer solução ou esclarecimento sobre a queixa for-

-	 Paulada, deverá deixar no mesmo livro o. seu endereço completo.
§ 3.° Da existência desse livro de reclamações em cada carro

restaurante, deverá o público ser cientificado por meio de aviso afi-
xado no mesmo carro.

§ 4.• De cada queixa lançada no livro de reclamações deverá
e gerente do carro dar imediato conhecimento à autoridade compe-
tente da administração da estrada, para os devidos efeitos.

§ 5.' É proibido, nos carros restaurantes, o jogo a dinheiro, as
Palestras em voz alta e tudo que possa incomodar, de qualquer media,.
os demais passageiros.

CAPITULO XXVII

§ 4.° A desistancia dos leitos encomendados ou adquiridos poderá
dar lugar à reStituição integral da importância paga, quando- como-
Meada à empresa com antecedencia de 4 horas ou mais, em relação
à hora da partida do trem; e somente à metade, quando com menor
antecedencia, até 2 horas antes da partida.

§ 5' No 'decurso da viagem poderão ser obtidos leitos, se os
houver disponíveis, pelos passageiros interessados, que, para isso, de-
verão dirigir-se ao chefe do trem.

§ 6.° Os passageiros que se destinarem a estações intermediáriats
e sejam ocupantes de leitos ou poltronas, no caso de continuação do
viagem, ficarão sujeitos apenas à compra dos bilhetes de passagem
para além do primeiro destino e não serão obrigados a novo paga-
mento de leito ou poltrona, que- já vinham ocupando, desde que . o$
mesmos estejam ainda disponiveis, respeitado o disposto no paráe
gsato único do art. 248.

Art. 251. Será permitido no passageiro, que desejar viajar 0001
mais comodidade, adquirir para seu uso um leito baixo e o alto cor-
respondente, toda uma cabina ou camarote, mediante as condições
constantes das tarifas.

Parágrafo único. O passageiro que houver adquirido leitos, nas
condições deste artigo, poderá, durante a viagem, ceder o leito ou
leitos vagos, a outro viejante, sem direito, porém, a nenhuma resti-.
tuição.

Art. 252. É proibido colocar volumes nos corredores dos careos
disrmitório ou em outro local onde possam incomodar os passageiros.
Nas cabinas só serão permitidos volumes de pequenas dimensões, a
juizo da empresa, contendo roupas e objetos de uso dos passageirs.

Art. 253. Cada empresa expedirá instruções sobre a ordem ia-
terna dos carros dormitórios, tendo em vista assegurar aos passagni-
ros neles acomodados o máximo de tranquilidade e conforto.

Art. 254. Poderão ser ligados aos trens, em todo o seu 'percurso
ou em parte, carros especiais ou de luxo, com lugares que ofereçam
comodidade especial e pelos quais serão cobradas ass taxas aprovadas'
pelo governo.

Art. 255 Os passageiros não poderão exigir lugares de lexor
em trens que não conduzam carros dessa natureza ou quando tais
lugares estiverem tomados.

Art. 25a. Mediante o pagamento da taxa devida, poderão viajar
nos carros de luxo ou especiais, quando houver lugar:

ai os portadores de documento para viagem em l' classe, emi-
tido sem abatimento sobre os preços das passagens singelas;

b) os portadores de passes com a declaração de validade para
viagens nesses carros.

Art. 257. Os lugares nos carros especiais ou de luxo serão re-
servados na ordem das encomendas feitas com a devida antecedên-
cia e median'e o depósito das taxas correspondentes.

Art. 258. As estradas poderão regulamentar o serviço de trens
ou carros de luxo, segundo suas conveniências particulares e me-
diante aprovação oficial competente.

CAPITULO XXVIII

CARROS E COMPARTIMENTOS RESERvADoS

TRENS NOTURNOS - CARROS DORMITÓRIOS E CARROS DE LUXO

Art. 248. A aquisição de bilhetes de leito para viagem em car-
ros dormitórios, em trechos prefixados pelas empresas, só será per-
mitida aos passageiros de 1' classe.

Parágrafo único. Os preços dos bilhetes de leito farão parte das
tarifas aprovadas pelo governo; não variarão com o percurso, mas
apenas com o número das noites de viagem.

.	 Art. 249. Cada bilhete de leito deverá corresponder a uma só
lassagem, salvo os casos previstos nos §§ 1° e 2° deste artigo.
• § 1.° Será permitida a ocupação de um mesmo leito:

a) por um adua.° e um menor até 10 anos:
b) por dois menores até 12 anos.
§ 2.° Os menores de colo até 3 anos e até o máximo de dois,

poderão viajar, gratuitamente, no mesmo leito da pessoa que os
e.companhar.

§ 3.° Não será permitido que dois passageiros com mais de 12
anos de idade se utilizem do mesmo leito, nem mesmo se prontifi-
cando a pagar a taxa de dois leitos distintos.

4•0 O viajante que ocupar abusivamente leito ou poltrona. sem
se haver munido do respectivo bilhete, ficará sujeito ao pagamento
deste, com a multa de 50 % e a desocupá-lo oportunamente, se já
estiver vendido.

Art. 250. As encomendas de leitos só poderão ser aceitas me-
diante depósito da importa.ncia destes e a das passagens correspon-
demos à viagem a realizar, quando, porventura, já se não achem
estas em poder dos pretendentes. -

§- 1.° As encomendas poderão ser feitas por qualquer interessado,
diretamente, na estação inicial do percurso do carro dormitório, ou
em qualquer outra estação, por telegrama de serviço, dirigido ao
chefe da estação inicial ou ainda de conformidade com as instruções
expenidas pela empresa respectiva.

§ 2.0 As encomendas de leitos devem indicar se se destinam a
senhora ou cavalheiro, para as providencias que as estradas jugarem
oportunas, tendo em vista a maior comodidade dos viajantes.

§	 Ao passageiro que não se utilizar de seu bilhete de leito
não será restituida a importância paga.

Art. 259. Às composições dos trens de passageiros ou mixtos e,
excepcionalmente, dos itens de carga, poderão ser anexados carros
para transportes especiais do próprio interesse das empresas ou do
público.

§ 1°. Poderão ser tambem reservados, em qualquer carra, com-
partimentos eara fins especiais e que, assim, não serão ~s.:atoe
pitos passageiros em geral.

§ 2°. Os carros em compartimentos reservados, na forma do
presente artigo, deverão ser convenientemente assinalados.

Art. 260. A reserva de carros e Compartimentos para o público
só se fará se as circunstâncias, a juizo da estrada, o permitirem.

§• I°. A requisição desses carros e compartimentos deve ser feita
com a antecedéncia mínima de 24 horas, em relação à hora da par-
tida, e que as estradas poderão reduzir, quando posaivel.

§ 2'. Para a requisição de carros especiais será exigido o dly5-
sito prévio, fixado nas tarifas, que será restituido na ocasião do
ajuste e pagamento do aluguel.

Art. 261. Quando os carros e compartimentos reservados tive-
rem apenas acomodações comuns, o preço de seu aluguel será o das
passagens singelas ou de ida e volta, da procedência ao destino dos
passageiros, em número igual ao dos lugares oferecidos, e mais uma
taxa quilométrica, constante das tarifas, aplicada no percurso for-
çado dos veículos vazios.

§ P. Quando se tratar de carros dormitórios comuns, o preço
do aluguel será acrescido do preço dos leitos.

§ 2°. Quando se tratar de carros de luxo, o preço de aluguel será
o indicada neste artigo, sem o abatimenta da ida e volta, e acrescido
do preço das poltronas ou leitos oferecidos.

Art. a62. Os carros da administração lambem poderão ser ob-
jeto de aluguel, que dependerá do que fór estabelecido entee a em-
presa e os interessados.

Art. 213. Nos trens de subúrbios o preço do aluguel dos carros
e compartimentos reservados será fixado, em cada caso, pelas 'em-
presas.

Art. 204. O serviço de carros restaurantes especiais será feito
R preços convencionados.

Art. 205. Salvo combinação entre a empresa e os interessados,
não poderão viajar nos carros ou compartimentos reservades, pas-
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sageiros em número superior ao dos lugares disponíveis, e a ba-
gagem respectiva estará sujeita às mesmas condições do art. 285.

Aia. 206. Os carros reservados, quando à disposição dos inte-
ee.ssados, mas não ocupados, ficarão sujeitos à taxa de estadia fi-
xada nas tarifas.

ParágrWe único. No caso de carros dormitórios ou de luxo,
estacionados rara o pernoite de passageiros, ficam seus ocupantes
obrigados lambem ao pagamento dos preços dos respectivos leitos
para cada mete.

MI. 267. Ocorrendo desistência do carro reservado, reverterá
para os cofres da estrada, conforme o caso, o depósito a que se re-
fere o art. ae0, § 20, ou a importáncia correspondente às despesas
resultantes das providências já tomada; em consequência do pedido.

§ 1°. A if st.ituição integral da importância do aluguel só ee fará
se a desistência fôr comunicaria à estrada, por quem de direito, com
a antecedancia mínima de 4 horas e se nenhuma despesa tiver sido
efetuada pela estrada em virtude da requisição.

§ 2°. Nenhuma restituição será feita, quando, por falta de opor-
tuno aviso, realizar o carro reservado o percurso completo da via-
gem, para o qual havia sido escalado.

§ 3'. Por motivo de força maior, os pedidos já aceitos para
cama: reser :reatas poderão deixar de ser atendidos, avisando-s: pron-
tamente os irderessados, aos quais deverá ser restituida a importân-
cia do alugue l, ou (iepósito.

§ 4". No caso de compartimentos reservados, se procele eá de
ferroa análoga à eetatuida para os leitos dos carros dormitór

CAPÍTULO XXIX

TRA.NSPORTES FUNEBRES

Art. 2G8. Os transportes fúnebres far-se-ão sempre em carros
reservados, que poderão ser conduzidos em trens regulares de pas-
sageiros ou de cargas, ou em trens especiais, conforme seja con-
vencionado.

§ 1°. Na falta de carro apropriado, o transporte poderá ser Nitn
em carros comuns, carros de bagagem ou, ainda, em vagões feci:a-
dos de mereadorias.

§ 2 0 . Poderá ser recusado transporte fúnebre, nos trens de pa:-
sageiroa, caso Fossa prejudicar a composição desses trens ou os res-
pectivos horários.

Art. 269. A requisição dos transportes fúnebres deve ser apre-
sentada, coror u devida antecedência, na estação de embarque, acom-
panhada da licença, para o transporte, da autoridade policial ou sa-
nitária eompetente.

Art. 270 O preço dos transportes fúnebres, no qual se incluirá
o de quatro pessoas do acompanhamento, bem como outras condi-
ções aos mesmos atinentes, não previstas neste Capítulo, constarão
das tarifas. devendo o preço ser pago no ato da requisição.

Art. 271. Os cadáveres serão retirados da caiação de desfie()
logo após a chegada; se não o puderem ser, a empresa solicitará da
autoridade competente que os faça remover sem demora.

Art. 272. Ficarão interditados os veículos utilizados nos trans-
portes fúnebres, enquanto não forem desinfetados.

CAPITULO XXX

TRANSPORTE DE ENFERMoS

Art. 273. Os enfermos de moléstias contagiosas e os que eau-
sem repugnancia ou exijam cuidados especiais só poderão viajar em
compartimentras ou carros reservados ou trem especial, acompanha-
dos de pessoas, a cuja vigilància estejam confiados.

§ 1°. No transporte de enfermos serão observadas as instruções
e as resoluções das autoridades sanitárias.

§ 2'. A empresa não é obri gada a atender aos pedidos de trans-
porte feitos com antecedancia menor de 24 horas.

Art. 274. A lotação do compartimento ou carro reservado s°-
virá de 1-Jase para o pagamento de sua requisição e não poderá ser
excedida.

Parágrafo único. Quando a lotação oferecida do compartimen-
to ou carro for superior a 10 lugares, os lugares excedentes serão pagos
eó mente se ocupados.

Art. 275. Não havendo inconveniente para o serviço da estrada,
nem incômodo para o público, poder-se-á permitir o transporte de
enfermo de iceléstia não contagiosa em espaço reservado de carro da
passageiros, ou de bagagem, mediante o pagamento de apenas 5 pas-
sagens singe:as, podendo acompanhá-lo gratuitamente até 4 pesssas.

Art. 276. Ficarão interditados os compartimentos ou carros
utilizados no ii-aneporte de enfermos de moléstia contagiosa, enquan-
to não forem desinfetados.

CAPITULO XXXI

TRENS ESPECIAIS DE PASSAGEIROS

MI. 277. Os trens especiais poderão ser formados por conve-
niência do serviço ou a pedido do público.

§ 1°. O retiido de trem especial será apresentado, com antece-
dência mínima de 24 horas, ao chefe de qualquer estação, mencio-
nando-se:

a) os tipos de veículos e comodidades desejadas;

1)) o mimar° dos viajantes, espécie, peso e acondielonmento
doa volumes a conduzir;

e) se é destinado à. condução de doentes ou a transporte fú-
nebre;

d) a procedência e o destino;
e) o dia e a hora da partida;
I') o nome e o endereço do requisitante.
5 2°. No alo da apresentação do pedido, o interessado efetuará

o deposito correspondente ao preço mínimo do especial, fixado nas
tarifas. Do recibo constarão as especificações do § 1° deste artigo
indispensáveis ao cálculo do preço do especial.

§ 3'. O depósito, a que se refere o g 2", será restituido a contar
de 24 horas, depois de terminada a viagem do trem especial, sendo
do mesmo ueeuziela qualquer despesa extraordinária não bica/ida no
cálculo do preço do especial.

Art. e78. O preço de um trem especial de passageiros, de ida,
deverá ser o do total das passagens singelas, leitos ou poltronas, coe-
respondentes à lotação dos carros fornecidos.

§ 1°. As tarifas poderão fixar, além desse preço, uma poerien-
tagem a ser cob?ada sobre o mesmo, bem como abatimentos para
cada carro, além do primeiro.

§ 2". Os passageiros excedentes da lotação doa carros torneei-
dos pagarão rassagens singelas, sem nenhum aumento.

g 3°. Além do preço assim estipulado pagará o especial mai : o
percurso da máquina, desde a sua saida do depósito mais próximo
até o ponto de formação do trem, e o regresso desde o ponto termi-
nal do capeei:1 até o mesmo depósito, peia taxa fixaria nas tarifas.

§ 4". Quando o especial tiver de circular das 20 horas às O do
dia seguinte, seu preço será ainda acrescido da importílncia corres-
pondente à luxa , de percurso noturno fixada nas tarifas.

§ 5'. Sómente depois de feito o deposito, a que se refere o § 2",
do art. 217 e recebidos os elementos constantes do parágrafo 1" do
mesmo artigo, é que será fornecido o preço exato do especial, reja
importância deverá ser pag a, no mínimo, seis horas antes da mar-
eada para a partida do trem.

§ 6°. Para os trens de ida e volta, quando a volta se realizar até
doze horas NAS .: a chegada ao destino, o preço será o duplo do total
chia passagens singelas, leitos e poltronas, com o abatimento porven-
tura adotada rara mais de um carro (§ 1°), observado Lambem o
disposto no rarágraío 2° para o percurso da locomotiva escoteira.

§ 70 . No caso de serem pedidas acomodações especiais e servi-
ços extraordinários, o preço do embboio será acrescido do que fôr
ajustado entre a estrada e os interessados.

§ 8". Os treIIS especiais compostos de carros comuns, destinados
ao transporte de companhias ou clubes que Um exibições públicas
ou para realização de romarias religiosas, ou cívicas, ou viagem de
propósitos educacionais. poderão ser concedidos a preços convencio-
nados, com -redações sobre os preços comuns.

Art. 279. Os objetos ou pequenos animais que se devam c.an
duzir em especiais de passageiros serão taxados como bagagem ou
encomenda, mantida a franquia relativa à bagagem.

Parágrafo único. Os animais transportados em carros apropria-
dos pagarão pela lotação dos mesmos carros de acordo com as ta-
rifas correspondentes de animais.

Art. 280. Poder-se-á permitir a partida do especial, tanto na
ida como na vette, depois da hora mareada, assim como o seu esta-
cionamento un parada, cru qualquer ponto do percurso, desde que
não haja ineorveniente para o serviço e mediante o pagamento, pot
hora de espera, além da primeira, da taxa acessória, constante das
tarifas.

Art. 281. Ocorrendo desistência de trem especial, reveet,frão
para os cofres da estrada, conforme o caso, 20 % do depósito feito
nos tcrmo do § 2°, do art. 277, ou, tendo havido pagamento do pre-
ço do especial. a imrortância correspondente às despesas resulien-
tes de providências já tomadas para a formação do trem especial.

Art. 282. Quando, por motivo de força maior, não puderem as
estradas ateeder às requisições já aceitas de trens especiais. deverão
disso notificar imediatamente os interessados, efetuando então a res-
tituição da mi' ortitncia total recebida.

II - Serviço de bagagens, encomendas e valores

CAPÍTULO XXXII

DAoAcEisi

Condições gerais

Art. 283. Serão consideradas como bagagem as coisas de uso
pessoal do passageiro e destinadas a prover às necessidades ou con-
dições de viagem e que normalmente devem seguir no mesmo trem.

§ 1°. Na tabela de bagagem poderão ser classificadas, tombem,
as malas de amostras dos viajantes de cosas comerciais, bem conto
outros objetos, que as estradas resolvam admitir nessa classificação,
sob peso e volume limitados para cada viajante.

g 2°. As tarifas poderão prever condições especiais para o caso
de transporte de bagagens em automotrizes e trens de súburbios e
pequeno percurso.

Art. 284. As empresas poderão providênciar para que o ser-
viço de condução dos volumes de bagagens, em determinadas esta-
ções, seja efetuado por carregadores particulares, respeitadas as
condições gerais eeguintes:
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a) tais carregadores, em número limitado, ir juizo da estrada, Art. 290. O despacho de bagagem far-se-á após exame e pesa-
deverão ser matriculados e identificados, usar uniformes caraeleris- gem deis volumes apresentados e, de conformidade com o art. 4'
ticos, com dielico que indique a profissão e respectivo número, e ter deste regulamento, mediante a emissão de una documento hab:1 ._._ o
residência registrada na estação em que servirei»; 	 conhecimento — que a estação despachante entregará ao passagei-

b) deverão submeter-se às instruções que regulem o seu tia- co e contra a . devolução do qual será a bagagem retirada no destino.
bailio e obak rvat a tabela de preços, aprovada pela administração	 § 1°. O c onhecimento deverá trazer as indicaeões do art. 93,
da empresa;	 substiluidos os nomes do remetente e do consignatário pelo do pas-

e) só serão admitidos como carregadores pessoas ca pazes e de sageiro c, se rossivei, o endereço deste, mencionando-se, ainda, a na-
bom erocedLecelo, devidamente comprovado, a jUiZO da empresa.	 tureza e números dos documentos do viagem apresentados. -

§ r. Os fretes relativos ao transporte de bagagem serão en-
Bagagenx que acompanham a passageira brados na ONIAãO do despacho, observanao-se o disposto no art. 25

,'. Art. 285. Cada passageiro só poderá levar consigo, sem despa- deste regulamento.
cio, sob sua c xelosiva responsabilidade, volumes com o pe.se global 	 Art.. 291. Os volumes de cada despacho serão rotulados pela
máximo de 50 quilos, acomodados no espaço que lhe é reservada. »as estrada despachante.
grades ou ri.a e dos carros e sob o respectivo assento, sem incémodo 	 § r. os rótulos indicarão, salvo os casos especiais a que se
para os demais viajantes, a juizo da empresa. 	 refere o § 2" do artigo anterior:

	

§ 1". N •ii bom desses volumes poderá ter dimensões aeperio- 	 a) denconnação do despacho e o seu número de ordem;
res às e slipaladas pelas emprosas, com aprovação do Goveino. 	 b: nome ou abreviatura da estrada de procedência;

	

2". Os olumes encontrados corn dimensões superiores às es- 	 c nome oa estação expedidora;
tipuladas ou oue não se possam acomodar no espaço reservam .) ao	 d nome da estação destinatária, seguido do da estrada respe-
passariro, *tuas condições deste' artigo, serão obrigatóriamente cion- ctiva 011 sua abreviatura;
(luzidos ao (atro de bagagem e despachados pela tabela eni vigor, 	 e) via de encaminhamento, quando necessário;
observada supro a franquia de 30 quilos e de 15 quilos atribuidas	 f': prefixo do trena que deverá conduzir o volume e respectiva
respectivamente a cada passagem inteira e meia passagem, 	 data de partic:a.

§ 3"• ;),.i,,,oas de uma mesma família ou em grupo não pod-rão, § 2 0 . EM todas as empresas em 'tráfego mútuo, os rolnlos de-
alegmdo o faio de viajarem Pintas, aumentar as dimensões ou p2so verão obedecti a um mesmo modelo, entre elas previamente co,o-
do' Ç. ada vo!urne, cujo transporte gratuito é permitido uni,elmenb: binado.
ronflrme dishôt este artigo.	 § 3°. Os passageiros não poderão se opor à colocação dos ré-

5 .5°. ta o, autorização especial do dp , re do tio w e não se opun-- tolos nos volumes de suas bagagens, a qual se fará, entretanto, ,:orn
io qoahmer ;inssagriro, poderão ser condnzidos nos caros pequenos os devidos cuicados, 	 l•

iláli . c. , : e outros pequenos animais inofens i vos, media:1;f, des,- Art. 202. Os passageiros deverão examinar a conhecimento de
yw [In y. sol, ;I r xellisiva responsabilidade de seus donos, pagando pela sua bagagem e verificar se as suas indicações correspondem real-
' ama i h encomenda aplieada ao peso mínimo de 10 qui!os • Ilias eia- mente aos vo l umes e docum e ntos: apresentados, não se respeins i : 1-
,J 0 r, , etzima , , i 0 dp qualquer 1 a s= i,geiro, deverá o onimal :Se:' reco- lizarulo as iniuni.sas pelas consequências da inobserváncia desta (1is-
Iliido ao ca l . re de bagagem. Dessa condição será prevenido o inte- posição.
ress'ado no alo do despacho. 	 Art. 293. Se houver engano no cálculo do frete, será avisada

t.; 5°. .xc.tiein-se dos objetcs, que podem ser t ransportad ia em a estação de destino, que cobrará do passageiro a diferenea Vei-
eaVros de i eaagoiros, todos aqueles que contiverem su pstancia„ pe- ficada.
rigosas. co-r ,, N'as ou iewera. s , ou que, a juizo do chefe do trem, fo-	 Parágrafo único. Sendo o em,,,ano a favor do passageiro, terá
rem consideradas incômadas aos Gulros passageiros. 	 este direito ia restituição, se a reclamar dentro do prazo de uni ano

(i''. o ,olume, que não satisfizer às condiçõ . s anteriores, será a contar da data do despacho, com observ4ncia do art. 125, § 20
de;ipiirilocio ,:liino bagagem ou encomenda, conforme o caso, 	 deste regulamento.

Despewho de bagagem	 A bagagem durante a viagem
98e A hagligern será aceita a despacho desde que:

a) seja .q.resentada 15 minutos ;EVOS, pelo menos, dia momen-
to mareado para a partida do !lama;

• '1)) não I( eba cada volume peso superior a 200 quilos, nem ex-
ceda a um inelro cúbico:

est •ejii devidamente acondicionada, não exig mio cuidado es-
pecial	 o transporte;

d)traga letreiro claro é doravel com o nome, por extenso, do
passageiro, i•!aéi-to de desembarque e. se pO531Ve1, endereço	 pas-
sageiro na	 de destino, retiradas ou canceladas quaisquer
outras indicaçôea referentes a viagens anteriores;

e) possu. ainda, ser contida nos carros destinados a transpor-
tes dessa natureza;

r não contenha substáncias perigosas, inflamáveis, eorroàvas
ou infectas, assim como quaisquer outras que exijam cuidados es-
peciais;

a) possa ser embarcada na procedência e descarregath no des-
tino, com os recursos normais da empresa e sem ocasionar atraso
tio t

• indique a via de encaminhamento, quando necessário;
1) seja apresenlada a despacho com o documento (bilhete, pas-

se, etc.) relativo à viagem.

Parágrafo único. Não serão aceitos como bagagem os volumes
apr;!sentados i na condições diversas das enumeradas neste artigo, os
quais serão de:paeliados como encomenda ou mercadoria, conforme
indicar o wb ressado.

Art. 287. Havendo volumes abertos. fechados 011 mal acondi-
cionados, será o passageiro convidado a acondicioná-los convenic n l'e-
ment e ; se não o forem, a empresa poderá recusar o despacho ou exi-
gir do expediGor a competente ressalva, por ele assinada.

Art.. 288. Depoi.s de despachada. a bagagem só será conduzida
por empregado da empresa e so,b responsabilidade desta.

Art. 289. Os volumes aceitos como bagagem serão depachados
somente até o destino constante do documento ou documentos que
auto e izein a vagem, observado o itinerário do viajante.

§ Paia facilitar o serviço, as empresas poderão despachar
com antecedência, sendo para isso previamente emitidos os documen-
tos relativos à viagem.

§ 2'. Nenl um passageiro poderá servir-se de documento de ou-
tro para eesi.:char. como bagagem, os volumes que apresentar. além
dos limites estabelecidos no art. 285.

g 3'. Efetuado o ilespacho de bagagem, os documentos de via-
gem apresentudos serão restituidos, depois de devidamente assina-
lados. .

4. Tratando-se de volumes pertencentes a passageiros da
mesma familia. poderá reunir-se em um só despacho a bagagem de
todos, reseedadas as disposições do artigo 285.

Art. 294. 'Quando bagagem, por motivo de perturhaeão cio
tráfego. não puder seguir 'ao seu destino nos trens indicados no
conhecimento, será ela levada ao destino pelo primeiro trem, que a
possa conduzir o mais rapidamente possavel ou será restituida ao
passageiro, • que terá direito de rehaver o frete co:repondente a0
percurso da viagem Mio efetuado,

Art. 205. Ao passageiro, que prosseguir viagem, além do res-
pectivo destino, poder-se-á permitir que a sua bagagem o acompanhe
no mesmo trem, mediante redespacim no próprio trem;

a) se tiver dado prévio aviso ao chefe do trena;
b) se entregar o conhecimento ao chefe do trem no ato do aviso.;
c) pagando o frete correspondente ao novo percutam.
Parágrafo único. O inassageiro, que interromper sua viagem,

poderá retirar sua bagagem na estação da interrupção, se satisfizer o
que dispõem as letras a) e b) deste artigo, sem direito à restituição
alguma do frete pago.

Entrega no destino

Ad. 296. A entrega da bagvgem no destino, no armazena ou
na própria plataforma da estação, se assim convier à estrada respe-
pectiva, far-se-á logo após a sua chegada, arrecadando-se o conhe-
cimento.

Art. 297. Na falta do conhecimento a entrega da bagagem obe-
decerá às disposições do artigo 123 e seus parágrafos.

Parágrafo único. As provas de identidade do passageiro proprie-
tário da bagagem poderão consistir na apresentação de chaves, des-
crição do conteúdo dos volumes, exibição de documentos, testemunho
de pessôas fidedignas, etc., a juizo do chefe da estação, lavrando-se,
se fôr o caso, termo circunstanciado de entrega, assinado pelo chefe
da estação.

Art. 298. Ficarão sujeitos ao pagamento do dobro da diferença
entre o frete de encomendas e o já cobrado pela estrada os volumes
de bagagem, uma vez:que se verifique que foram despachados abusi-
vamente ou em desacordo com as disposições deste regulamento.

Art. 299, O passageiro, antes de retirar sua bagagem, Poderá
exigir que a mesma seja repesada, observadas as disposições do
art. 76.

Estadia livre, armazenagem e depósito das bagagene

Art. 300. O prazo de estadia livre para as bagagens é o do
art. 126, letra a), deste regulamento, sendo as taxas de armazenagem
as constantes das tarifas.

Art. 301. Os volumes de bagagem recolhidos aos armazens das
estações deverão receber a indicação dos trens que os conduziram e
a data da descarga,

Art. 302. As bagagens não procuradas dentro do prazo de 90
dias da data da chegada ficam sujeitas às disposições do art. 135.
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Art. 303. As enipresaa poderão criar, em suas estacões, serviços
especiais para guarda de volumes pertencentes a particulares, cobran-
do as taxas indicadas nas tarifas.

Parágrafo 'mico. Esl ;.:1111V1COS fluirão subordinados h regula-
reentação que fôr acordada entre ria empresas e aprovada pelos po-
dceaa, conipetentes.

cAviTur.o XXXIII

ENC0M1.,Nr,As

	ael. Sara() despachados como eocomendas	 valume:: ri

okietaa apta seoladoa para aegatirem	 respective (içai	 lla C0111.011-
11 -0d1OIP do ali. 108 e ilasde que satisfaçam as seguinie condições:

e , aelale aP rese ln a jos 3O minutos antes, pelo invieta, da partida
de irem peto qual devam aeguir;

)	 11COndlei01111110S;
Iragam letreiro ciai o e duravel, core o mime do consignatário,

rama da estação e abreviatura da e t ooresa de de,lin o. e a via da
Clie10111111111ifint110. (1111111 1 10 11PCOSsÚrin;

(/ 	 1150 11 1 111.111 (7111 n :1 N'011.11nn pSO :, 1 1 1:1,i'l'iOr a 200 quilog,aunas, nein
s a ia maier mie um melro cubico, oliaeuvadoa o:- limites de dimensões
taaahelecido, pala empresa;

ti pes s aw nunia caber nos carro- di atinados a transportes dessa
ri ii tu reza :

a, não centenham substanvias p igosas, inflamai ‘eis, corrosivas
ou inteetua ou quaistpler outras. cujo transporte exija ataidadoa as_
peeiaa. ah- C. (,5 volemes com fitas cinematográfica- iwourlicionadas
e,aeo prescr ,ve o anexo n`. 1;

a) possam ' sor cacregados na procedancia e descarregados no
destino com os, recursos normais da,.- estradas e sem ocasionar atrazo
• cespectivo Irem.

§ 1.° Os volumes ou objetos (11.1e routrariarem o disposto na
letra b) pç-4'1 150 8 .+11' aceitos, si o expedidor assinar declaração de
garantia. isentando as empresas de qualquer responsabilidade no
transporte.

§ e.° Os que não satiafizerein às condições das demais letras,
sa) aer5o are lis como encomendas. mediante nutorização especial da
'empresa expedidora, se não 11011\1_1 1' inconveniente, a juizo da respe-
ctiva adminiatração.

§	 Não são obrigatórios os transportes de. encomendas noa
trens noturnos de passageiros.

Art. a05. Para ri transporte, como encomendas. de gêneros de
facil deteriorarão e do respectivo n asilliame, recipiente ou envólucro
eu retorne peder-se-ãc prever classifiveçõea e aundições de trans-
portes ea l . n in'iti is .

Zaeê. As encomendas serão recebidas nos líciiis e compar-
timentos para esse tain designados.

Art. 307, o despacho de encomendas se fará neós exame e pP
-8:igem dos volumes apresentados e. (1 1' iellIrOilnidinlo ( 1 0111 o art. 40

Acate regultorento, mediante a emissão de um documento hábil - o
centieciiiiento - mie a estação Ilesparhante entregará ao remetente
e contra a entrega do qual sereo aa encomendas retiradu'. no destino.

Parágrafo único. O cenbeeimento deverá trazer as indicações
previstas no art. 03 deste regulamento.

Arl. .W8. As expedições de encomendas serão de frete pago na
procedancia ou a pagar no destino, nos termos do aia . 25 deste regu-
lamento. podendo subordinar-se ao rOgime de assinaturas na forma.
(11-1 § 50 do art. 13, quando se trate de ganeros de atioeimento diário

Art. 309„ As empresas poderão aceitar, nas estaçõea, despachos
de encomendas para estribo, posto telegráfico ou parada, cobrando
o frete calculado até a primeira estação. além da localidade de desem-
barque, assim como reaeber em estribo, posto lelegráfiro ou parada
volumes de encomendas para estaçaes, arrecadando-se nestas o frete
calculado a partir da primeira estação aquém do ponto de embarque.

Art. 310. Os fretes das encomendas serão calculados de acordo
com o estabelecido Po art. 19 deste regulamento.

Art. 311. O frete dos pequenos animais. sideitos a condiçõea
especiais de transporte e despachados nas condições observadas para
ris encomendas, será calculado segundo o peso dos mesmos, inclusive
os engradados, caixas, etc., que os contiverem.

Parágrafo único. Para os transportes feitos em engradados do
tipo recomendado pelas empresas poderão as tarifas prever reduções
sobre ia peso ou frete das expedições.

Art. 312. O expedidor deverá examinar o conhecimento de en-
comenda, que receber, e verificar se as suas indicações correspondem
realmente ao que tiver apresentado a despacho, não se responsabili-
amido as empresas petas consequências da inobserváncia desta dis-
posição.

Parágrafo único. Quando convier ao expedidor. o conhecimento
do despacho poderá ser enviado ao destino anexado à respectiva folha
ou fatura, sem responsabilidade da empresa, e coro o selo postal
correspondente, inutilizado com o carimbo da estação de procedência
e data do despacho.

Art. 313. Se houver engano de cálculo nos despachos de frete
pago, pelo qual seja responsavel a estação de procedência, será avisa-
da a estação de destino, que cobrará do consignatário da expedição.
antes da entrega dos volumes, a diferença verificada contra a em-
presa.

Parágrafo único. Para as diferenças de faele verificadas depois
da entrega dos volumes proceder-se-á de acordo com o disposto nos
parágrafos 1 0 e 2° do art. 125.

Ara, 31 í. Os volumes de cada despacho de encomenda serão
rotulados pela empresa despachante.

§ 1.° Os rótulos deverão indicar:
a) deeominação do despacho e o seu número de órilem;

nome ou abreviatura da empresa de procedência;
e) nome da eslacan expedidora;
d) nome da estação destinatária seguido do da estrada respectiva

ou sua 111ore viatura
e) via de encaminhai:tient°, quando necessário;
ri prefixo do Irem que deverá conduzir a encomenda e res-

Pectiva data de partida.
§ 2.° lain Iodas as empresas nu Iráfogo imitiu]. Os rótulos deve-

rão obedecer ao mesmo medido, entre e la s P r(wiamett le conthinado•
§ n.o os expe, more, não poderão opor-se i1 colocação de rótulos

nos volumes despachados como encomenda, a qual se fará, porém,
com os devidos cuidados.

_.tr . t. 315. A eta reg a das encomendas no riestinoee 	 cineçz ltiáczl i(drilot roo
de uma bola, deuois da chegada d	 m o trem. mie as
realizar-se-á mediar',c a ariceadação do conhaeimento,

§ 1.0 Na falta de conhecimento a entrega mia encomendas obede-
cerá ii disposições do alq. 123,

§ 2.0 Quando se tratar de gêlo ai ti 100 quilogramas, pão, leite,
ração. peixe fresco, carne fresca, verduras e mais gêneros de fácil
deterioração, não será cobrada a taxa de recibo, podendo este ser
passado na guia de de-pleito peio próprio consignatário ou por quem
este designar expreastiniente.

Art. 316. O destinatário, antes de retirar seus volumes, polerá
exigir que os mesmos sejam repesados, observadas as disposlçalea do
artigo 76.

Art. 317. As encomendas serão retidas:
a) quando não tiverem sido pagas todas as taxas reiativas ao

seu transporte, inclusive a armazenagem. se houver;
b) nos casos previstos nos artigos 156 e 157 deste regulamento.
Art. 318. Poder-se-á permitir a retirada doa volumes de una

despacho .1e encomenda na estação de procedência ou em outra qual-
quer aquém do destino:

a', mediante ap ava('ntação do. cainhecimento ao chefe da esta-
ção Ou à administração da empresa;

b) sem prejuizo do horário do trem:
e) sem restituição do que tiver sido pago pelo despacho.

Aet. 319. O prazo de estadia livre para as encomendas é o.
do uai. 126. leira a) deste regulamento, sendo as taxas de armaze-
nagem as cons t antes das tarifas.

Art. 390. Os 'V olu rues de encomendas recolhidos nos armazens
das estações deverão recebeu a indicação dos trens que oa conduziram
e a data da descarga.

Arl. 321. As empresas avisarão os int eresaadoa, sempre que for
possível. cla tasialancia das respectivas encomendas incursas cio arma-
zenagem. .

Art. 322. As encomendas não retiradas ficam') sujeitas às dispo-
sições do art. 135.

CAPITULO XXXIV

VALORES

Art. 323. Os valores serão despachados como encomendas sujei-
tos tambem à taxa rd-valorem constante das tarifas.

Parágrafo único. Não serão aceitos numa só expedição valores
de natureza diferente, salvo oo case de fiação de cinco mil réis
(5$000), a qual poderá ser remetida em moeda metálica juntamente
com a moeda papel.

Art. 324. Os despachos de valores superiores a dez contos de
réis (10:000$000) só serão aceitos com prévia autorização da em-
presa, correndo por conta do remetente as medidas de garantia que
forem então ajustadas.

Art. 325. O acondicionamento e endereço dos valores ~senta-
dos a despacho deverão obedecer às normas indicadas no anexo nú-
mero 1.

Art. 326. A verificação do conteúdo dos valores despachados obe-
decerá às disposições do Capítulo VIII deste regulamento, que lhe
forem aplicáveis.

Parágrafo único. A estrada não se responsabiliza pelos valores
que, achando-se devidamente acondicionados, acarem aceitos a despa-
cho sem prévia verificação do conteúdo, e, no ato da entrega no des-
tino, não apresentarem nenhum indício de violação.

Art. 327. Os valores deverão ser apresentados a despacho pelo
menos uma hora antes da mareada para a partida do trem em que
tiverem de seguir. •

• Parágrafo único. Os que não forem apresentados a despacho com
a antecedência exigida serão enviados ao destino pelo trem seguinte,
salvo se o serviço, a juizo do chefe da estação expedidora, permitir
a remessa pelo trem indicado pelo remetente.

Art. 328. As declarações sobre despachos de valor deverão ser
feitas pelo remetente, por escrito, com indicação clara e precisa
do conteúdo.
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§ 1.0 Em se tratando de jóias, o remetente deverá descresê-las,
mencionando os nomes do metal e das pedras preciosas que as consti-
Mirem, 1)001 como o número (Iestas.

§ 2.0 Quando se tratar de dinheiro em papel, o remete in-
dicará:

o) a entidade emissora;
b) a quantidade de notas e respectivos valores;
e) a numeração, série e estampa de cada nota.
§ 3 0 As declarações de valor relativas a ações de companhias,

cheques, etc., deverão mencionar todos os característicos que possam
identificar o título.

III - Animais

,T.APITI;LO XXXV

Art. 329. Os a-nimais serão transportados esn veicules que ofe-
reçam os indispensáveis requisitos de segurança e higiene. A em-
presa terá direito de cobrar, a seu favor, a taxa constante das tarifas,
relativas à desinfeção dos veículos, prescrita nas leis e regklamentus
sanitários.

Art. 330 - Os animais avulsos deverão ser apresentados a des-
pacho com a antecedanisia fixada pela empresa, normalmente supe-
rior a unia hora, e serão transportados nas seguintes condições:

a) cavalares e muares-- encabrestados;
b) bovinos, ovinos, caprinos e suínos - devidamente seguros;
e) pequenos animais e aves - em gaiolas, engradados, viveiros,

etc .:
ti) cãis, ursos, macacos e outros animais semelhantes domestica-

(los - bem açaimados e acorrentados;
e) animais perigosos ou fermes - com toda segurança, em

jaula;
f) cobras e outros animais venenosos - em caixas apropriadas.
§ 1.0 Os animais apresentados a despacho, só serão aceitos se

houver trens que os possam conduzir.
2.° Poderá ser recusado o transporte de animais nos trens

de passageiros e nuxtos, (piando o transporte possa prejudicar o res-
pectivo horário ou quando o vagão a adicionar exceda a lotação do
trem.

§ 3.0 Os animais embarcados em veículos requisitados poderão
viajar soltos.

Art. 331. Os pequenos animais de estimação ou de luxo poderão
ser conduzidos pelos próprios passageiros, nas condições do artigo
285, § 4a.

§ 1.0 Os pequenos animais em gaiolas, engradados, viveiros, etc.,
inclusive aves, serão transportados em trens de passageiros e mixtos,
pagando frete pelo peso de acordo com o estabelecido no art. 311 e
seu parágrafo; os demais em trens de carga e só excepcionalmente
naqueles, pagando seus fretes, em qualquer caso, pelo número de
animais despachados.

§ 2P Os fretes dos despachos de animais perigosos ou ferozes
serão calculados pela tarifa dos despachados como encomenda. com
tiO 5, de aumento ou a preços convencionais, com depósito na proce-
("alicia, se houver necessidade de vagões ou di spositivos especiais.

Art. 332. Os animais despachados, avulsos, deverão levar para
a sua identificação, em volta do pescoço, um fio metálico, que atra-
vessará o respectivo rótulo e cuias pontas serão ligadas por chumbo,
devidamente comprimido com pinça apropriada da estação remetente.

Art. 33J. O embarque e desembarque dos animais despachados
como encomenda ficarão aos cuinados das empresas; nos demais casos
os expedidores e destinatários ircumbir-se-ão dessas operações.

§ 1.° A baldeação dos animais, de um trem para outro, da mes-
ma estrada ou de outra em tráfego mútuo, ficará a cargo da es-
trada interessada ou das estradas em contacto, podendo ser cobrada a
taxa de baldeação fixada nas tarifas.

§ 2.0 Pelo desembarque dos animais no destino, não se apresen-
tando o destinatário para o se:limar, quando a seu cargo, será cobrada
a taxa estabelecida nas taritas.

Animais em vagõe3 mt tren3 requisitados
Art. 335. O fornecimento de vagões ou composições completas

para o transporte de animais será feito mediante prévia requisição
do expedidor e o devido depósito, uas condições aplicáveis ao caso
do capítulo X.

§ 1.0 Se se tratar de trens completos, o fornecimento só se
poderá efetuar mediante requisição feita com 3 dias, DO mínimo, de
antecedência.

§ 2.° Quando em tráfego mútuo, os prazos a que se referem
este artigo e seu parágrafo 1° ficarão dependentes de, prévio entendi-
mento entre as empresas interessadas.

Art. 335. O agente da estação, onde os animais devem ser em-
barcados, deverá avisar, por escrito, o expedidor do dia e hora em
que os vagões estarão à sua disposição.

Art. 336. No caso de desistência do transporte em trem em-
Veto, notificada com antecedancia pelo menos de 2'i horas em rela-
ção à hora mareada para o embarque, será restituido o depósito, me-
nos a importancia das (tespesas feitas pela empresa, para as quais
as tarifas fixarão um mínimo a ser cobrado a título de expediente.

§ IP Se, fornecido o vagão ou trem, não tiver tido início o em-
barmie dos animais, dentro do prazo de 6 e -12 horas, respectivamente,
nenhum depósito será restituído.

g 2.° Os interessados, que excederem esses prazos no embarque
de seus animais, ficarão sujeitos ao pagamento da estadia dos vagões
e da locomotiva que for escalada até a partida dos anima: e que
será cobrada antes da restituição do depósito respectivo.

Art. 337. Nos vagões destinados ao transporte de animais, além
dos elementos indicados ros art. 69, § 1 0, inscrever-se-á o número
de cabeças de animais grandes e pequenos que cada vagão passa
normalmente comportar.

Parágrafo único. No caso de expedição de animais em vagões'
completos, as estradas poderão permitir o embarque, sob a exclusiva
responsabilidade dos remetentes, em número superior ao da lotação
inscrita no veiculo, respeitadas as prescrições sanitárias em vigor.

Art. 338. Os animais, em vagão completo, poderão ser acom-
panhados por tratadores, que viajarão DO mesmo trem mediante o
pagamento de passagens de 2a classe.

§ 1.0 Em caso de trem completo, as estradas poderão permitir
que nele viajem, gratuitamente, ate dois tratadores, pagando os que
excederem esse número passagem de 2ft classe.

§ 2.° Em ninamos caso a estrada é responsavel pelo que suceder
aos tratadores.

Art. 339. Quando, por qualquer circunstância, o trem especial
de animais tenha que seguir desacompanhado de tratadores, a es-
trada, mediante pedido do interessado, poderá cuidar da alimentação
do gado transportado, cobrando. entretanto, do destinatário, por
ocasião da entiega, as despesas feitas.

Art. 340. No mesmo vagão em que viajem os animais, Será

permitida a colocação de forragem, destinada à alimentação dos meS-
mos durante a viagem.

Art. 341. As estradas poderão designar as estações para embar-
que ote mais de 10 animais.

Art. 342. No caso de animais de raça ou de estimação, para cujo
transporte disponha a estrada de veículo de tipo especial, poderá,
utilizando esse material a pedido do interessado, cobrar o respectivo
frete por unia tabela especial ou pela tabela acrescida de uma
sobretaxa constante das suas tarifas.

Despacho
Art. 343. Aos expedidores será entregue um conhecimento 'lie

emdmenda ou de carga, conforme a natureza do transparte, sendo o
de carga do tipo não negociável.

Entrega
Art. 34,5. A entrega dos animais será feita logo após a sua che-

gada na estação de destino.
Art. 345. Na falta de conhecimento -os animais serão entregues

de acordo com as disposições do art. 123 e parágrafos.

Art. 346. Nos casos dos animais não serem retirados no destino,
a empresa procederá de acordo com o art. 138 deste regulamento
e avisará o remetente para seu goserno.

Art. 347. A empresa não responderá pela fuga dos animais
pelos danos que entre si causarem, salvo quando provada a rulpa
de seu pessoal, nem pelas consequancias do risco que, o transporte
ferroviário, feito em condições normais, possa acarretar aos animais
vivos.

IV - Mercadorias

CAPITULO XXXVI

Art. 348. Nos domingos e dias feriados e nos considerados como
tais. a empresa não aceitará despachos, nem fará entrega de merca-
dorias.

Art. 319; As mercadorias que, em conkacto com outras, possam
danificá-las ou alterar-lhes a constituição, só poderão ser carregadas
ern vagão especial, salvo se o seu acondicionamento, a juizo da em-
presa, for o bastante para evitar o inconveniente.

Art. 350. As operações de carga e descarga das mercadorias de
pateia e dos veículos deverão ser efetuadas pelos expedidores e des-
tinatários, podendo ficar a cargo da empresa, mediante cobrança da
taxa estipulada nas tarifas, se o expedidor o solicitar na nota de
consignação.

Art. 351. A descarga de vagões nas estações será feita segundo
a ordem de chegada, não podendo os mesmos, salvo conveniència do
serviço da empresa, permanecer carregados, ainda que a pedido do
consignatário.

Art. 352. Nas estações, postos e paradas, onde as empresas, pele
seu pequeno movimento, não mantenham pessoal para brassagem, o
carregamento e a descarga das expedições incumbirão ao expedidor
e consignatário, respectivamente.

Art. 353. As mercadorias de páteo, indicadas no anexo n. 5,
normalmente transportadas em vagões abertos.

§ jÓ O expedidor poderá solicitar que a sua mercadoria de eáLeo
seja coberta com encerado; a empresa, entretanto, só o fornecerá,
quando possivel e disso não lhe advenha inconveniente; mediante a
cobrança da taxa fixada nas tarifas.
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§ O expedidor poderá, mediante autorização da empresa,
proteger sua mercadoria de palmo, com encerado de sua propriedade
ou outro meio eficaz, fazendo-se o transporte em retorno do material
para e.sse fim utilizado pela mais baixa das tabelas ordinárias.

Ari. 351. As mercadorias de páteo poderão ser transportadas,
pedido do expedidor, feito na nota de expedição, em vagões fechedos,

cobrando as empresas o respectivo frete com a porcentagem de au-
mento fixada nas tarifas.

Art. 5'55. -As mercadorias que, pela sua natureza, devam ser
normalmente transportadas em vagões cobertos, poderão sê-lo em
vagões abertos, desde que devidamente protegidas por encerados.

Art. 356. Sempre que houver baldeação de mercadorias, de uma
para outra empresa, entre as quais não exista acordo para percurso
mútuo de vagões ou em consequência de quebra de bitola, as em-
presas poderãopoderão cobrar, por esse serviço, as taxas fixadas nas tarifas.

§ I.° Fica dispensada, no tráfego mútuo, a taxa de baldeação de
mercadorias de pateie, .em lotação completa, quando baldeadas pelos
interessados, sob sua responsabilidade, com o consentimento das em-
presas em contacto.

§ ° 
As operações de carga, descarga e baldeação de cal virgem

a granel serão obrigatoriamente feitas pelas partes.

Art. 357. A denominação de mudança usada compreende apenas
móveis usados, utensílios domésticos, livros e objetos de uso do ex-
pedidor.

Parágrafo único. Nas expedições de mudança usada, quando o
expedidor não queira discriminar os volumes na nota de consignação,
deverá fornecer à empresa uma relação discriminativa . dos mesmos
"N °lumes, a qual será transcrita no documento do despacho (fatora
ou guia) que acompanha a expedição, e, se o interessado o exigir,
tambem no conhecimento.

Art. 358. O acondicionamento e cuidados especiais requeridos
pelo transporte de substâncias perigosas — como os explosivos, os
inflamáveis, os gases comprimidos, os oxidantes enérgicos, os tóxicos,
et c. — de substâncias infectas ou nauseabundas, das que possam,
pelo seu contacto com outras mercadorias, provocar reações ou, de
qealeuer modo, prejudicá-las, ou ainda das que possam ocasionar
est:ages ao próprio material da estrada, obedecerão às prescrições
que forem acordadas entre as empresais sujeitas a este regulamento.
cem aprovação do Governo.

§ I.° Será recusado despacho às mercadorias perigosas, que
rio obedecerem rigorii-eimente a essas prescrições.

§ 2.° Tais prescrições compreenderão uma relação minuciosa dos
aliglis perigosos e dos infectos, que poderão ser recebidos para
turiiperte e dos que ile‘erão ser recusados.

Art. 35e. Qualquer artigo perigoso que se apresente corno similar
de outro, cojo transporte seja permitido, só poderá ser recebido, se
a nan1uautu de :acetado de instituto oficial competente, em que
fieurem a elle composieão química e outros caracteristices essenciais

renfronto COM os do similar.

Art. 366. Fica expressamente proibido fumar, • trazer lâmpadas
que não sejam elétricas e acender fósforos ou isqueiros, etc., não
só no interior dos vagões. com explosivos ou inflamáveis, como lambem
nas suas vizinhanças, estejam ou não abertos. E', outrossim, termie
nantemente proibida a entrada, nos vagões com explosivos, de qualquer
pessoa que tenha calçado com pregos.

Art. 367. As operações de carga e descarga dos explosivos devem
ser efetuadas pelos expedidores e destinatários sob a vigilância das
agentes das empresas. Em casos especiais e na falta de pessoal da
empresa, o agente desta poderá requisitar das autoridades o policia-
mento das imediações do local, onde se acharem depositados os ex-
plosivos, impedindo que pessoas estranhas .se aproximem dos volumes
e arrecadando os fósforos e isqueiros que porventura se achem eni

' poder do 'pessoal de serviço.

Parágrafo único. As operações de carga e descarga serão reli.
zadas em legar tão afastado quantó possivel dos frequentados pelo
público, assim como dos escritórios, armazens, oficinas, etc., e es-
coibido, se poesivel, de modo a evitar a necessidade de se atraves.,-,areni
as linhas ou as ruas com os volumes.

Art. 368. A baldeação de explosivos só será permitida no caso
de quebra de bitola ou nos pontos de contacto entre duas empresas.
quando não mantenham estas intercâmbio cio vagões, e será, feita, com
a devida atenção e cuidado, por pessoal dos interessados e na falta
deste, por pessoal das empresas, cabendo nesse caso, a quem de di-
reit°, a despesa correspondente.

Art. 369. Nos serviços de carga, descarga ou baldeaçiío, é ex-
pressamente proibido dar choques nae caixas com explosivos, aeeim
como arrastá-las ou tombá-las, devendo antes ser suspensas a mão
ou carregadas em padiolas.

Parágrafo único. É vedado às pessoas ocupadas nesse serviço
tomar bebidas alcoólicas, corno lambem permitir que nele trabalhem
pessoas alcoolizadas.

Art. 370. As manobras de veículos com explosivos devem eer
feitas cuidadosamente, com pequena velocidade, sendo expressamente
proibidos choques bruscos ou arrancos.

Art. 371. Nas composições dos trens de carga, que devem con-
duzir vagões com substâncias explosivas, estes deverão colocar-se
isolados . ,uns dos outros, e dos que conduzam matérias inflamáveis
ou de facil combustão, por veículos vazios ou que contenham merca-
dorias não combustíveis ou de dificil combw-lão. Colocar-se-ão, ou-
trossim, o mais distante possivel da locomotiva.

Art. 372. As expedições, em tráfego mútuo ou direto. de mer-
cadorias perigosas deverão ser anunciadas, com a devida antecedên-
cia. às sucessivas empresas int e ressadas, para q ue estas possam pro-
videnciar, em tempo, quanto à peesteza e segurança do respectivo
transporte.

Art. 373. Se em viagem se notar alguma anormalidade rins vagões
ou nos carregamentos de explosivos ou inflamáveis, providenciar-se-á,
sem demora e com lodo cuidado, no sentido de se isolar o vagão 'eu
de se baldear a carga.

Art. Quando for indispensavel o estacionamento em a:goma
estação, o chefe respectivo providenciará para que os vagões com
explosivos sejam guardados sob vigilância e em lugar apropriado.

Art. :375. A estação destinatária de cargas explosivas deverá
ser avisada, com a necessária antecedência, da chegada das rueemas
e do endereço do respectivo consignatário, afim de que possa provi-
denciar junto a este sobre a sua imediata retirada ou tomar as pre-
cauções necessárias, se houver demora.

§ I.° Qualquer despesa decorrente dessas precauções constituirá
onue das próprias expedições.

§ 2.° Não sendo imediatamente retiradas dos vagões as expedições
de explosivos, ficam sujeitas a unia taxa de estadia tripla da apli-
cavel às mercadorias em geral.

Art. 376. O prazo de estadia livre, na estação de destino, de
mercadorias inflamáveis, repugnantes ou fétidas fica reduzido a 6
heras ideie seguintes à da expedição do aviso de chegada.

Parágrafo único. As expedições de mercadorias inflamáveis, re-
pugnantes ou fétidas, não retiradas dentro desse prazo, ficam sujeitas
a urna taxa de armazenagem dupla da aplicavel às mercadorias
comuns.

V — Serviço telegráfico

CAPITULO XXXVII

Art, 377. O serviço telegráfico será feito de acordo com as dis-
posições do regulamento do Departamento dos Correios e Telégrafos.,
naquilo em que forem aplicáveis, com adoção das mesmas taxas.

§ 1.° Em tráfego mútuo as taxas serão divididas igualmente pelas
estradas interessadas.

§ 2.° As taxas fixas pertencerão em todos os casos h estrada que
fizer a entrega do telegrama.

Disposição Anal

Art. 378. As dúvidas que se suscitarem na aplicação deste re-
gulamento, bem como os casos ~Lesos, serão resolvidos pelo ministro

:est. 360. As em p re s as poderão exigir que os volumes com subs-
tencias perigosas, apeesentados a despacho, o sejam sob acundiciona-
p einto da própria fábrica, ou acompanhados de declaração, com firma
reconhecida, de técnico idóneo ou de inelituto cientifico competente.
de que a respectiva embalagem está de acordo com as prescrições
estabelecidas, podendo recusar os que não satisfizerem a uma ou a
outra dessae exigências.

iees , 361, os volumes com explosivos ou gases comprimidos de-
verão leear rótulos com o nome do seu contendo e a palaera "Perigo",

grandc, caracteres; os volumes com tóxicos ou corrosivos levarão.
igualmente, rótulo; com o nome do contendo e a paiavra "Veneno"
ou "Lorrosi‘ o". Uns e outros terão a indicação do lado otic, deverá
ficar voltado para cima. As empresas, por sua vez, farão apôr a
eeses volumes, em lugar apropriado, rótulos característicos que
chume i e a atenção do seu pessoal para o perigo que possam oferecer.

Ari, 362. Para cela espécie de mercadoria perigosa, será iridi-
Wir	eado, nas prescrições a que alude o art. 358, o máximo de peso ndmis-

eive!, per volume a deeparhar.

Art. 36:3. O transporte de volumes de contendo perigoso se fará
sempre em eagões fechados, em perfeito estado de conservação, pre-
ferivelmente em vagões metálicos, e, em qualquer caso, isentos de
frestas, fendas, orifícios, goteiras, etc., por onde Pieee Peneirar
água ou fagulhas. Esses vagões levarão, externamente, de cada lado,
.uin cartaz ou rótulo característico, indicando a natureza do carrega-
mento e chamando atenção para o perigo que o mesmo ofereça, de
modo a se evitarem choques. aproximação de fogo, etc.

Art. 361. A carga dos vagões, que conduzam matérias perigos,
não poderá exceder os 2/3 da respectiva capacidade volumétrica.

Art. 365. Os explosivos e os inflamáveis só deverão ser recebidos
a despacho durante o dia.

Parágrafo único. Na previsão de que estas operações não poesam
ter concluirias no mesmo dia de seu início, o chefe da estação não
ae executará, transferindo-as para o dia seguinte. Em tal caso os vc-

, lumes devem ser guardados durante a noite, sob vigilância.
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da Viação e Obras Públicas, após a audiència do Conselho de Tarifas
e Transportes.

Rio de Janeiro, 23 de novembro de 1939. — João de Mendonça
Lima.

ANEXO N. 1

ACONDICIONAMENTO DE MERCADORIAS

(Art. 50)

Acessórios de automóveis e máquinas:
Nos transportes em carros ou vagões abertos, os accessórios de

'automóveis e de máquinas — como roda e qualquer parte deetaeas ei
ori removivel do objeto principal embarcado — deverão ser acondi-
cionados em volumes à parte ou devidamente amarrados a esse objeto.

Alfafa:

Em fardos devidamente comprimidos e amarrados.
Algodão em fardos:

Envolvidos por aniagem ou outro pano resistente
Arbustos:

Em cestos ou caixões resistentes. As ramagens ou galhos serão
Caber105 de pano e protegidos poi meio d hastes fixadas aos ces-
tos ou caixões.

Artigos de viagem: ntalas e chapeleiras novas:

Protegidos por engradados de sarrafo.
Bicicletas:

Protegidos por engradados sólidos; sem acondicionamento' so-
mente como encomenda.

Cal virgem:

Em tambores, barricas e outros envólucros estanques e de re-
sistència suficiente. Fica permitido, a juizo das empresas, o trans-
poste 41a cal virgem em sacos de l ar,e1, de ima o d de ani “ gem . n„s
condições seguintes: a) em lotação completa; b) carga, descarga e
baldeação pelos particulares interessados; c) com frete pago na pro-
cedència; ri) sem responsabilidade das empresas.

Calçados:

Os grandes volumes devem ser contidos em caixas de madeira.
Os pequenos podem ser contidos ern caixas de papelão, cujo acondi-
cionamento deve satisfazer ao que se exige para as caixas de chapéus.

Chapéus:

As caixas de chapéus reunidas ou não, além das cantoneiras de
madeira, deverão trazer lambem sarrafos resistentes que lhes pro-
tejam as faces, de forma a ilificullar a saida de chapéus, no caso
de romper-se o papelão que, por sua vez, deve resistir ao manu-
seio ferroviário, sem deformar-se ou- vergar.

Confeitaria (artigos de):

Quando 'em lataS deN'elli estas ser soldadas de forma a impedir a
sua abertura. selVo se - as latas forem reunidas em engradados sóli-
dos que satisfaçam ao mesmo fim. Em vidros ou caixas não serão
aceitos se a sua abertura for facil.

Couros salgados:

Em expedições 'parciais poderão ser admitidos a despacho em
envedecros hermeticamente fecha, los	 Sim ess,, acondicionamento
será exigido o rninimo de meia lotação. A exigência do acondiciona-
mento em envdlucros hermeticamente fechados não se estende ao
transporte nos carros coletores de couros.

Cutelaria (artigos de):

Caixas de madeira resistente, isto é, cuja espessura esteja de
acordo com o peso do contendo.

Drogas em vidros, etc.:

Os vidros, as garrafas, etc. devem ser acondicionados em recipi-
entes sólidos, em que os espaços entre os volumes sejam ocupados
por serragem fina de madeira ou outra substáncia absorvente.

Fios para tecelagem:

Os volumes ou bobines devem ser completamente protegidos
por aniagem ou outro pano resistente.

Fites einenmotogrdficrts (films):

As laias Cifillenlio fitas einemategrejscas devem ser arandH0-
Padas dentro de outra lata, ou baú de folha, este ou aquela herme-
ticamente fechados e munidos de cadeados,

Fotografias com moldura:

Encaixotadas ,

Instrumentos de música:

Encaixotados.
Louça:

Em barricas ou em caixas resistentes e fechadas, com enchi-
mento de palha, fibras ou outra substancia que preserve dos riscos
inerentes ao transporte.

Máquinas de costura:

Em engradados resistentes de madeira e solidamente fixadas aos
mesmos.

Mármore serrado, trabalhado ou polido:

Em engradados de madeira, sólidos, com palha, fibras ou - capim -
seco entre o mármore e os sarrafos, para impedir os choques.

Manteiga:

Em latas ou pequenos barris completamente fechados. As latas
em qualquer número deverão ser engeadadas de forma que não re-
cebam elimines nos cantos.

Móveis:

Em engradados sólidos e fixos.
Mudas de plantas:—

V. arbustos.
óleos em vidro, etc.:

V. drogas em vidros, etc.--
Ossos:

Em engradados ou ensacados.
Ovos:

Em caixas apropriadas de forma que se não to quem entre si nein
possam receber choques.

PalltOes:

Em fardos devidamente comprimidos e amarrados.
Perfumarmos:

V. drogas em vidros, etc.
Pianos:

Em caixas ou engradados resistentes..
Pinturas

Encaixotadas.
Quadros:

Em caixas ou engradados resistentes.
Queijos:

Em caixas de madeira, engradados ou cestos apropriados.
.Queijos frescos:

Estes queijos podem ser transportados em jacas ou canudos. sem
responsabilidade das -empresas.

Sacos:

Os sacos vasias aeYeril ser acondicionados em pacotes ou fardos.
solidamente atados.

Tamancos:

Devidamente amarrados por meio de arame, de modo a impedir
que se destaquem uns dos outros em viagem ou a retirada de qual-
quer deles do amarrado.

Valores:

O dinheiro em moeda metálica, as jóias, pedras e metais pre-
ciosos e outros semelhantes, devem estar acondicionados em sacos,
caixas ou barris, devendo as caixas e barris estar devidamente pre-
gados, sem o menor indício de abertura ou fratura. Os sacos devem
ser de pano forte, costurados por dentro e perfeitos. As caixas e bar-
ris serão fortemente ligados por corda inteiriça, fixada nos mes-
mos por meio de lacre ou chumbo, sobre o qual 'será aplicado carim-
bo de metal, de modo que possa ser verificada qualquer violação. Os
sacos terão a boca fechada por meio de corda ou cordel inteiriço, so-
bre o qual será aplicado lacro ou ellUMbo e, sobre este , um carimhã
de metal, devendo as pontas da corda ou cordel serem presas por ca-
rimbo igual sobre :ima ficha solta.

Os títulos públicos, ações de companhias e outros papeis de valor,
apresentados a despacho. com valor declarado, devem estar acon-
dicionados em sacos, caixas ou pacotes revestidos de envoltório de
papel ou pano encerado, que garanta o mais possivel a inviolabili-
dade do volume. Os pacotes ou envolt trios ilevem ser fechados com
lacres em tvirrie;,0 suficiente, sobre os quais será aplicado um carim-
bo de metal. .tornando-se assim impossível a sua violação.
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O acondicionamento de papel moeda será feito em envelope aber-
to, deAendo as notas ser colocadas em . ordem de seus valores, ficando
uma parte para fora e outra para dentro do envelope, •prendendo-se
as notas com um alfinete, que abrangerá as duas partes do envelope
em sua perfuraçã.o. Sobre o alfinete serão colocados lacres, aplicando
o carimbo da estação, nos dois lados, bem como nas extremidades do
respectivo rótulo. Este acondicionamento deve ser feito pelo empre-
gado da estrada, na presença do remetente. Os endereços devem ser
escritos sobre os próprios volumes ou a eles presos por cordel de
modo a não encobrir qualquer vestígio ou abertura. A declaração
do valor do objeto entregue a despacho deve ser mencionada no en-
dereço, por extenso. As iniciais, legendas, firmas sociais ou nomes
de estabelécirnentos sobre os envoltórios devem ser perfeitamente
legíveis. É proibido o emprego de moeda como sinete.

ANEXO N. 2

MERCADORIAS A GRANEL

(Art. 51)

podpni ser aceitos sem acondicionamento os seguintes ar-
tio :

Arame farpado.
Areia — em lotação de vagão.
Cana de açúcar.
Canos de barro.
Canos de ferro.
Carvão de pedra — em lotação de...vagão.
tal i Ires — em lotação de vagão .
coque — em lotação de vagão.
Couros salgados, secos — em lotação de vagi-t^
Itornientes.
F .•trro em barra, ,chapa ou vergalhão*.
Ferro gusa.
Ferro velho ou sucata.
Frutas frescas ou verdeS — em lotação de vagao.
Guias de pedra.
Ladrilhos.
Lenha.
Madeiras em geral.
Milho em espigas.
Minérios brutos — em lotação de vagão.
Mudas de plantas em geral.
Paralelepípedos.
Pedra britada — em lotação de vagão.

-Ã1

	

	 Pedra em blocos.
Pedregulhos.
Postes do qualquer espécie.
Télhas.
Terra — em lotação de vagão.
Tijolos.
Trilhos.

das empresas.
Nota : Outras mercadorias só se transportarão a granel a juizo

ANEXO N. 3

LIMITES DE TOLERÁNCIA PARA QUEBRAS E AcitÉsemos DE PESO DAS EX-
PEDIçõES DURANTE O TRANSPORTO (DO RECEDMENTO ATÉ Á ENTREGA).

(Art. 68 % 3.9

Percursos
Mais

Até	 de
500
	

500
kms.	 kins.

— Produtos vegetais verdes
ou frescos como for-
ragens,	 em	 geral,
para o gado, cana de
açucar,	 frutas	 fres-
cas,	 hortas iças	 v e r-
des,	 tubérculos	 e rai-
z e s frescas,	 etc.	 —
Quebra de ... 	 2% 3% 4% •	 5 %

— Produtos	 vegeiais
como	 grãos	 secos de
c:Até, de cereais, ma-
mona,	 algodão,	 etc 	
Quebra de	 	 % 1% 1,5% 1,5%

— Produtos animais frescos,
como	 carne verde,
peixes	 frescos,	 quei-
jos frescos, manteiga,

ovos,	 els.	 Quebra	 de 	 2 % 3 % 4%. 5 %

IV — Animais vivos engradados
(taxados pelo peso)
Quebra 4de

V — Produtos animais seco s,
como carne seca, pei-
xes secos, couros se-
cos, etc. — Quebra
de	 	

vr — Materiais suscetíveis de
hidratação e de ab-
sorver umidade at-
mosférica, como cal
virgem e outros —
Acréscimo de 

VII — Cafés ou mercadorias de
origem vegetal retidos
em arrnazens regula-
dores ou em depósito
nos armazens da em-
presa por motivos es-
tranhos a uai
Quebra de mais i %
além da já considera-
da no n.	 (relativa
ao percurso), período
de retenção ou depó-
sito de mais de 30
dias.

ym - Materiais de palco susce-
tíveis de perda ou ab-
sorção de umidade,
conforme as condi-
ções atmosféricas du-
rante o transporte
(madeira, lenha s,
areias, minérios, pro-
dutos cerâmico s,
etc.)
Tolerancia de 10 1/4
para mais ou . para
menos.

Nota: Para certas mercadorias, tais como pasta para fabricação
do papel, bagaços, etc., as empresas poderão arbitrar tolerância até
151/4, para mais ou para menos, cabendo recurso dos interessados
para as repartições compententes.

ANEXO N, 4

PESO POR METRO CÚBICO DAS MERCABoRIAS ÁS ~Is SE REFERE o ARTIGO
74 DESTE REGULAMENTO

Designação Pesos por
m.3 era

Kgs.

Adubos .. 	 1.300
Areia Úmida	 	 1.800
Areia seca 1 .100
Barro 1.600
Capim 500
Carvão vegetal 400
Cascalho 1.80t)
Cascas vegetais 400
Coque . 500
Esterco 1.300
Chifres .	 	

	
'700

Lenha
	 500

Madeiras em toras, a saber: — Caramú-ferro. faveiro, ini-
bi:tia, jacarandá, margonsalo, masaranduba, ai iragibóir&,

Minérios de ferro ou mangaiols 	

Pau Brasil, pau darco, pau ferro, pau roxo, pau santo,
sabiarana, ~ir(	

2.700
1. .200

700Ossos
7 .000Peças de máquinas	
1 .700Pedra britada
1Pedra ein blocos	 	

:)00Sementes de capim 	
1 .600Terra
1 .300Terra vegetal . 	

ANEXO N. 5

.4ERCADORIAS DE PÁTEO

(Art. 254)

Abraçadeiras de aço ou ferro.
Acessórios de trilhos.
Achas de lenha.

Designação das mercadoria,
Até
100

kins.

Até
300

kms.

%	 7 %	 10 %	 12 %

1% -	 2%	 3%	 3%

%	 6 %	 8 %	 10 % •
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Aço em barra, chapa, canos, vergalbões ou
Aço laminado de qualquer
Aço velho de socata
Aduelas de madeira.
Agulhas para trilhos.
Alcatrão em tambores.
Amarras de ferro ou outro
Amianto em bruto.
Ancoras.
Ancoras de ferro.
A neorotes 1 barris) .
Andaimes desarmados ie madeira.
Aneis ou braçadeiras de aço ou ferro.
An ti tihi.
Aran,i 1 io de aço ou ferro.
A paras e») geral, não inflamáveis e de pouco valor.
A parelhos tie esgoto em geral.
Arados e outras maquinas agrícolas para trabalho a cen aberto.
A i ame farpado.
A raine tecido para CèrVa.
Arbustos.
Arei-11m beto n] inoso
A P. h'is
A re	 confluis
Argilas.
Ari ele::
A1 . 0 .; de :1424.) e de çoreo
Asbestos em in itO.
Asfalto bruto e em obrs.
Azulejos.
Bacias, sifões e outros artigo,: de barro, cimento ou concreto

&ralado Ou 11.10.
Bagaços vegetais para adubos.
Bagas de zimbro para estrume (adubos).
Balaios de cipo ou taquara ordinários.
4a lanças Para pesar locomotivas e vagões.
na iaustres .te barro, eimen to e pedra.
Balsas.
Bambus .
Bancos de ferro, cimento ou madeira .
Bate estacas armados ou desarmados.
Barras de aço, chumbo ou feiro.
Barricas e barris .
Barro.
Barro refratário.

Uotes ite madeira .
Bei

ibMTIMS hidráulicas.
Bombas para gasolina .

llot ia5.
boi ijões.

.braçadeiras
firitadores
Cabaças:
Cabos de arame de aço ou ferro.
Cacos de vidro, louça, etc.
Café inutilizado para adubos.
Cáibros (madeira) .
Cainite (adubos) .
Caixas especiais para aves e ovos.
Caixas e caixões vasios.
Cal virgem em tambores ou envéluerOs peta-aguce.
Calcareos.
Calcedônia (quarzo amorfo).
Calços de madeira.
Caldeiras de máquinas.
Calhas.
Caminhões.
Cana de açúcar.
Canoas.
Canos em geral.
Cantaria (pedra de).
Caolin.
Capim .
Capoeiras.
Carnaúba em palha.
Carrinhos de mão pai-a aterro.
Carros, carretas e carroças.
Carvão de pedra.
Carvão vegetal.
Casas de madeira
Cascalho.
Caseame (resíduos
Cascas em geral.
Cascos de animais para estrume.
Cavacos jle»ba) .

Cavacos ou aparas de metal.
Cepos de madeira.
Cestos ou cestas.
Chamines de ferro para fogão.
Chapas de aço ou ferro.
Chapas de junção de trilhos.
Chassis para automóveis.
Chaves para vias férreas.
Chifres em bruto.
Chumbo velho de sonata.
Cimento armado.
Cinzas para adubos .
CipO em bruto.
Ciscos para estrume.
Cochus de madeira.
Cocos diversos, menos os chamadoS-ea Baia.
Colunas de barro, cimento, ferro ou pedra.
comina t vet
Compotas.
Conchas para fabricação de cal.
Conchas marinhas.
Corações para tiesv jos de estradas de ferro.
Coque.
Correntes de ferro.
t:ostaneira • madeira)
Conçoeiras madeira) .
Coxins para trilhos.
cré gim cai bruto) .
Cruzamentos para v ias f.;rreas
Crozet as de madeira ou metálicas.
Cubos para rodas.
Depósitos para água, e iscos, etc.
Ilirmentes de madeira, metálicos ou de cimento armado.
Dragas .
Eixos de aço, ferro, madeira, com Ou .tiem -rodas .

n ba reações .
Embira em bruto.
Eulga tos para Cairos e vaÊões
.Engeutios para lavoura.
Plugradados va-io.
Eu: olho (lastro para aterro) .
Escadas de ferro e de roadeii•a
Es•'aN adores mecanicos.

Espat o-11110r

-3Wr.S'

"FM i -adoS para vagõe.
Est entoe
nu-inlia de carne, couro, caroços de algodão e outroe reelduo*

iitel ais e 4.Ie nssos para estrume.
Farrapos .
Fateixas de ferro.
Faxinas ( N, aras com folhagem) .
Feldspato
Flechas para toguetes
Ferro em barra, chapa, vergalhão ou lâmina.
Ferro goza.
Ferro velho de sucata.
Fios de aço ou ferro.
Fõlhas de árvores para cortumes.
Fornalhas e fornos de ferro.
Fosfates de cálcio para adubo.
Fossa de cimento armado.
Fueiros.
Garrafas e garrafões.
Gesso ern bruto.
Gigos.
Giz em bruto.
Grades de ferro, madeira, ete.
Grafite bruto (minério) .
Grampos para trilhos.
Greda (giz em bruto) .
Guaritas.
Guias de pedra.
Guinchos e pertences.
Guindastes e pertencf-s.
hélices.
Jacas.
Jaulas.
Junco cai bruto.
Ladrilhos de ardósia, barro, cimento ou de tondetrs.
Lages de Cimento armado.
Làminas de madeira branca pará enyOucros d	 adare.
Lanças para carros.
Lápides.
Lastro para aterro.
Latas vasias usadas.

vertuin/ms.

TTICinit

e para fundição.

de aço ou feri--

de fábricas) .
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Lenha.	 Tambores vasios.
Linhito.	 Tanques de cimento armado, ferro ou madeira.
Lingotes, linguados ou tarugos de ferro ou aço.	 Taquaras.
Lixo.	 Telas metálicas.
Locomotivas. ..	 Telhas em geral.
Locomóveis. 	 Terra comum.
Lousas.	 Terra de fundição.
Macadam (pedra britada).	 Terra de Sienne.
Madeiras em peças avulsas para fabricação de caixões. 	 Tijolos em geral.
Madeira em toras, falquejada, lavrada ou roliça. 	 Tinas.
Madeira para tinturaria (cascas vegetais para tinturaria). 	 Tia2fonds para trilhos.
Madeira roliça para andilimes e outros fins. 	 Tonéis.
Madeira serrada em peças, couçoeiras, pranchas, tábuas, cáibros, 	 Toros ou toras de madeira.

st,c, não aplainada .	 Tratores.
Trilhos e seus acessórios para estradas de ferro e bondes.

Magnesite.	 Trólis para estradas de ferro.
Mangue (folha ou casca para cortume). 	 Truques para veículos de estradas de ferro e bondes.
Manilhas de ferro.	 Tubos — v. canos.
Máquinas em geral para trabalho a ceu 'aberto.	 Tulhas de madeira desmontadas.
Mármore em geral.	 Turfa.
Mastros.	 Vagões e vagonetes.
Metralhadoras.	 Varreduras de fábricas, não inflamáveis e de pouco valor.
Metralhas.	 Vasilhame em geral.
Minérios comuns.	 Vasos de barro, cimento, pedra, etc, para jardins.
Moendas.	 Veículos.
Moinha de carvão ou de pedra. 	 Vidros em cacos.
Moinhos para lavoura. Vigas.
Moirões de madeira, ferro, etc. Viveiros para pássaros.
Nós.	 :Xistos betuminosos.
Mudas de plantas em geral. 	 Zinco em chapa, folha ou linguados.
Ossos em bruto para fins industriais ou para a lavoura.	 Zimbro (bagos de) para estrume.
Ossos calcinados.
Ossos triturados.
Parachoques para, locomotivas ou veículos ferroviários. 	 •	 Por portaria n. 593, de 2 do corrente, atendendo ao que solicitou
Parafusos para : trilhos.	 a Estrada de Ferro Madeira Mamoré, foi aprovado o projeto e orça-
Paralelepípedos.	 mento na importância total de 23:924$220 (vinte e p és contos nove-
Paus para tinturaria.	 centos e vinte e quatro mil duzentos e vinte réis), que com esta Pai-
Pedras em geral.	 xam, rubricados pelo Diretor de Contabilidade desta Secretaria de Es-
Pedregulho.	 tudo, para a canstrução de urna variante no km. 288, da Estrada de
Pilões de ferro, madeira ou pedra.	 Ferro Madeira-Mamoré.
Pipas vasitis.
Pita em bruto.	 Expediente do dia 25 de novembro de 1932
Pixe em tambores.	 Avisos:
Pó de pedra.
?antes metálicas e partences. 	 N. 3.744 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando seja (listra.
Portões e porteiras de fevra ou madeira.	 buido à tesouraria da D. It. C. T. do Distrito Federal, 7:45080, por
Postes.	 conta do crédito do item 08) — Sub-consignação 53 — Consignaçao IV
Pranchas e pranchões.	 — Verba 1, do vigente orçamento deste Ministério, -em ser", no I. de
Pregos para trilhos.	 Contas. (Processo n. 36.775-39).
Purungos.	 N. 3.747' — Ao mesmo — Solicitando providências no sentida de
OU a rt 01118.	 ser feita a anulação da importância de 180:00080 do crédito do item
QUO.11.0 ,	

06; — Sub-consignação 52 — Consignação IV — Verba 1, do vigente
Quebracho.	 orçamento deste Ministério, distribuido à tesouraria da D. R. C. T.
Quintos.	 de São Paulo, e a redistribuição da aludida importância consoante a
Quiosques.	 discriminação remetida em separado. (Processo n. 36.774-39).
Raizes para tinturaria.	

N. 3.748 — Ao Tribunal de Contas — Solicitando seja restituida
Ralos para esgotos. 	 a Panvia 8. A., 41:000,$0 em apólices ao portador, depositadas em 24

Raspas de chifres para adub,.. .	
de março de 1931, para garantia dos serviços executados na reconstru-

Raspas de pontas de veado.

	

	 cão da Estrada de Rodagem Rio-Petrópolis. • (Processo ri. 35.201-39).
N. 3.749 — Ao Ministério dos Negócios da Fazenna — Transmi-

Rebites de ferro.
Rebolos de pedra.	

titulo a exposição de motivos, em que este Ministério solicita a aspe-

Resíduos em geral, de pouco valor, não inflamáveis.	
dição de um decreto-lei com o fim de dar nova •alicaeão ao crédito
especial de 230:00a$0, aberto pelo Decreto-lei n. 1.222. (Processo

Resíduos de saladeiro.	 il. 28.527-39)•	 .Retalhos de folhas de Flandres.
Ripas de madeira.

	

	
N. 3.750 — Ao Ministério da Guerra — Solicitando providências

nu. sentido de ser feita a designação do representante desse Ministério
Rodas de aço, ferro ou madeira para velculos.	 pata o Conselho Diretor do Mro Uni) do Brasil. (Processo a. 35.778,
Rodas e rodeiros para material de estradas de Urro_	 do i 939) .
Itôlos compressores.
Saibro.	

N. 3.751 — Ao Ministério da Marinha — Idem, idem.

Sabugos de milho. 	 Expediente do dia 27 de novembro de 1939
Samburás.
Sangue animal.	 N. 3.754 — Ao Tribunal de Contas — Agradecendo a remessa do
Sapatas	 para freios.	 ralatório desse Tribunal, referente ao ano de 1938, (Processo número
Sapé.	 33.885-39).
Sarrafos de madeira. 	 N. 3.755 — Ao Ministério da Fazenda — Solicitando seja eneami-
Sarrilho.	 Vinda ao Tesouro Nacional, para o devido pagamento a folha de vasa
Saveiros,	 cimentos, referente ao mês de novembro corrente, do Diretor do Ser-
Secadores mecânicos para lavoura, 	 viço do pessoal, deste Ministério, Joaquim Bittencouct Fernandes de
Seixos rolados.	 Sá, na importância de 3:10080 (Processo n. 25.810-39).
Silos metálicos ou de concreto armado. 	 N. 3.756 — À Inspetoria F. das Estradas — Declarando que, na
Socata,	 fórma do parecer dessa Inspetoria, aprova a tomada ds contas, reta-
Sulfato de cálcio para adubos.	 tiva ao ano de 1938, das linhas Rio Grande e Caldas, a cargo da Com-
Superfosfato de cálcio para adubo. 	 panbia Mogiana de Estradas de Ferro. (Processo a. 33.617-39).
Tábuas avulsas para fabricação de caixas e caixõet.
Tacos de teares, inutilizados.	

N. 3.757 — Ao Ministério da Agricultura — Transmitindo cópia
Talas de junção para trilhos,	

das informações prestadas pela Contadoria G. de Transportes e Ias-
Talco em bruto.	 peluda F. das Estradas, relativas ao pedido feito por Aristide? Ger-
Tambores para engenhos ou máquinas. inani, no sentido de ser revigorada a tarifa de emargancia adotada

em 1933 pela V. F. R. G. S., para os transportes de trigo em grão.
(Processo n. 31.568-39),



Líquido

receber

16882

1953

232$4
15181

11(3)018801
1080
16080

o0I0o
10080
110

10080
10080
1468'7
9187
9187
9187

128'83
9187
9187
8383
8383
8383

888333888333

7580
7580
7580
7580
7580
7580
6687
6687
9383
9383
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5883
5883
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N. 3.758 - À mesma - Declarando que aprtwa a tornada de
certas, relativa ao 2° semestre de 1938, das linhas jaguara-Araguarí
e Igarapava-Uberaba, a cargo da Companhia Mogiana de E. de Ferro.
(Processo n. 31.708-39).

N. 3.759 - Ao Mnistério dos Negócios da Fazenda - Solicitan-
do seja pago, na Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no E. de Goiaz,
ao Dr. Edilberto da Veiga Jardim, 10080, por serviços profissionais.
(1-',..ocesso n. 31.708-39).

Serviço do Pessoal

ATOS DO SR . DIRETOR

Expediente do dia 29 de novembro de 1039

Ofícios:
N. 8.301 - À Despesa Pública do Tesouro Nacional - Encami-

nhando as folhas de pagamento elaboradas por este Serviço do Pes-
soal, relativas ao mês de novembro corrente. (Processo n. 36.882,
de 1939).

N. 8.311 - Circular - Ao Departamento dos Correios e Telé-
grafos e a todas as repartições subordinadas, exceto à E. F. Bala-
Minas: "Junto vos transmito, para os devidos fins, copia da circular

n. 104, de 10 cb.. corrente, do Presidente do Departamento Adininis-
trativo do Serviço Público. (Processo n. 35.308-39).

N. 8.315 - À Diretoria das Rendas Internas no Tesouro Nacio-
nal - Remetendo a relação das importâncias pagas, pela Tesouraria
do D. C. T., nos meses de abril e junho do corrente ano, a título de
consignações para amortização de empréstimos, feitos por serven-
tuários seus, a favor dos consignatários indicados. (Processo número
34.513-39).

N. 8.321 - À Despesa Pública do Tesouro Nacional - Encami-
nhando as folhas de pagamento elaboradas por este Serviço do Pes-
soal, relativas ao mês de novembro corrente. (Processo n. 36.882,
de 1039).

N. 8.331 - À E. F. Noroeste do Brasil - Comunicando que o
Sr. Ministro, em despacho de 20 do corrente, homologou o alo dessa
Estrada, relativo à prestação de serviços extraordinários, em setem-
bro próximo findo, pelo extranumerário-mensalista, Moacir Leme Ri-
beiro. (Processo n. 34.691-39).

RETIFICAÇÃo

No Diário Oficial de 29 de novembro último, à página n. 27.519,
onde se refere à admissão de pessoal mensalista:

Onde se lê: Estrada de Ferro do Rio Grande ao Norte,

Leia-se: Estrada de Ferro Central do Rio Grande do Norte.

Publicação que se faz, em cumprimento às normas B e G da circular n. 9, de 8 de setembro de 1939, da Secretaria da Presidência da Repú-
blica, dos extranumerários da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil

Nome - Cargo Salário
Número

de
horas

Despesa	 Taxa
Lei 183, de

bruta	 13-1-936

Djalma Teixeira - Sub-assistente técnico de 	 1." classe 	
Joaquim Fernandes Leite - Ajudante técnico de 3." classe 	
Carlos Gomes de Atnorim - Mestre de 2. a classe 	

1 :35080
1:00080

90080

30
4 8
40

2106088088
15080

80
$6
-

Afonso Tapedino - Mestre de 5 8 classe 	 75080 64 20080 $6
Aristicles D ias - Mestre de	 5» classe 	 75080 40 12580 $6
Raul Geraldo Correia Cintra - Contra-mestre de 18 classe 	 70080 80 23383 $9
José Azevedo - Contra-mestre de 2. a classe 	
Anacleto Ferreira - Contra-mestre de 2» classe 	
José Alves da Rocha - Artífice de 1» classe 	
Manuel Novais - Artífice de	 1." classe 	
José Custódio Correia - Artífice de 	 1.a classe 	
Anibal Evangelista - Artífice de 1.8 classe 	

65080
65080
60080
60080
60080
60080

56
56
40
40
40
40

15187
15187
10080
10080
10080
10080

86
$6
-
-
M....
-

Fzequiel Mendonça - Artífice de 1. 8 classe 	 60080 40 -
a classeJosé Fernandes Filho - Artífice de	 1.8

Niwton Suope - Artífice de 5,8 classe 	 I..
60080
60080

40
40

10080
1100008800

-
-

nio Kartinaler - Artífice de 1.8 classe 	António 0080 40 10080 -
Fritz Schneer - Artífice de 2.8 cla s.:e	
Paulino Pereira - Artífice de 2.a classe 	
José Olinto da SilVa - Artífice de 2» classe 	

55086
55080
55080

64
40
40

14687
9187
9187

-
._
__

António de Paula - Artífice de 2» classe 	 55080 40 9187 _.
Tertuliano Andrade Bueno - Artífice de 2. 8 el as e	 55080 56 12883 _
Manuel Roberto Coelho - Artífice de 2. 8 classe 55080 40 9187 -
Fortnnato Gradam) - Artífice de 2.8 classe 	
Joaquim Iligino,Siqueira - Artífice de 3. 8 classe 	

55080
50080

40
40

9187
8383

-.
_

Avelino José de Sousa - Artífice de 3.8 classe 	 50080 40 8383 _.
José Ambrózio - Artífice de 38 classe 50008 40 8383 -
Argemiro de Camargo - Artífice de 3.8 classe 50080 40 8383 -
Otorino Cinco - Artífice de 3•8 classe 	 50080 40 8383 -
Agnaldo Nogueira - Artífice de 3.8 classe 	 50080 40 8383 _
Manuel Lopes h.° - Artífice de 4. 8 classe 	
Adelino Lopes de Carvalho Filho - Artífice . de 4» classe 	
Arado Soares - Artífice de h.a classe
Augusto Soares Costa	 Artífice de 1." .classe 	
Nicolau Tolentino dos Santos - Artífice de 4.8 classe 	
Olavo Coelho - Artífice de 48 classe 	
Olavo Ferreira da Silva - Artífice de 5.8 classe 	
Mário do Amaral - Artífice de 5» classe 	

45080
45080-
45080
45080

•	 45080
45080
40080
40080

40
40
40
40
40
40

40
40

7580
7580
7580
75$0
7580
7580
66(64877

-
-
-
-
-

_.
_

_

José Izidoro de Sonsa - Artífice de 5." classe 	 400$0 56 0383 -
Leandro Augusto da Costa - Artífice de 58 classe 	 40080 56 9383 -
Eugênio Trambaolli - Artífice de 5 8 classe 	 40080 40 6687 _
Sebastião Pio - .Trabalhador de 1.8 classe 	 35080 40 5883 -
Mário Murari - Trabalhador de 1.8 classe 	 35080 40 5883 ._
Geraldo Lopes - Trabalhador de 1.8 classe 3508 0 40 58$3 _
João Batista Ttodrigues de Andrade - Trabalhador de 1.aa classe 35080 40 5883 ....
Dano de Paula - Trabalhador de 1» classe 	 35080 40 5883 -
António Lopes dos Santos - Trabalhador de 1." classe 35080 40 5883 _
Manuel Lepes de Carvalho - Traba'hador de 1.8 classe 	 35080 40 5883 -.
Améri eo Cezetti - Trabalhador de. 1.8 classe 	 35080 40 5883 _
Francisco Castelhano Beluário - Trabalhador de 1.8 classe 35080 40 5883 .-
Benedito Malopper - Trabalhador de 1» classe 	
António Nolasco Pereira Guedes - Trabalhador de 1» classe
Natalino João Barone - Trabalhador de La classe 	
Pedro José Navarro Martinez - Trabalhador de 1." classe
Paulino Rossi - Aprendiz de 1." classe 	  

35080 
333555001 000

20080

64
40
40
40
40

9383
58$3
5883
5883
3383

••nn

-.

n•ffil

__
-- 

Sebastião do Castro - Aprendiz de 1» classe 	  20080 40 3383 __
Valzomiro Assucena Maia - Aprendiz de I•" classe.- 	 20080 40 33$3 -
Amadeo Ramaolli - Aprendiz de 1.8 classe 	 .... 	 20080 AO 3383 ....
Ivo Correia Cintra - Aprendiz de La classe 	 ~O 	 2040 24 2080 -..



Nome - Cargo	 Salário	 de	 a
Número	 Despesa	 Ta wa,

Lei 183. de	
Líquida

horas	 bruta	 13-1-)30

2,t'
,.	 33$3

s , e	 24 1(401050

.	 ($sse	 40	 75$0
7559
6057	

-	 75$0

s ae	 40	 5853	 -':1::i.it.::, $(.(:():	

40	 -	 60$7

João :Nunes - Mestre de 5. a c l assa . 	 04	 2(5,(81:;(1 	 $0	

5853
5853	

_

15.5g :4_4

n t n ti$$()	

04	 20050	 50
ase	 48 	

1.5951sse	 64	
1(2,, t0	 120$0-4500

$0
a . :a0	 48	 --	 12050
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Nome — Cargo , Salário
1% mero

de
bolas

Despesa	 Taxa
Lei 183, do

bruta	 13-1-936

Líquido

-receber

Querino Fontana — Trabalhador de 1.8 classe 	
Gjno,Ferreira — Trabalhador de 1.8 classe 	

35050
35050

60
60

87$5
11657

—
—

António da Costa e Silva ---, Trabalhador de 2.8 classe 	
Sílvio Dias IP — Aprendiz tle La classe 	 230%

80
60

10050
5040

—
—

?,(7Ir)::::;
1 0050

Ed u ardo R amore Nogueira .=. Aprendiz de 1.8 classe 	 20050 120 - —

j

Carlos Louzer Previdello — Aprendiz de 1." classe 	
Caetano Aielo — Mestre de 5. 8 classe 	 . 

20050
75040

80
64

.1606170
—
$6

43 1 7041103. 3)60Ni	 Rcolau	 uiz — Artífice de 3,8 classe 	  50050 64
21303130

— 3
António Galdino —r-, Artífice, de 5. 8 classe 	 40050 64 10657 — 10057
Castro Batista — .Trabalhador .de 1. 8 classe 	 35050 64 9353 — 9353
jaAO . Bastos — Artífice de 1.8 classe 	
Carlos,Val — Artífice de 2.8„ .classe 	  . 	
Júlio-Maciel Ribeiro — Artífice de 3• 8 classe 	
Henrique Luiz — ArtífIce de 4.8 classe 	

60050
55050
50050
45050

60
60
60
60

15050
13755
12550
11255

—
—
—

150$0
Iirjr)

112$5
Tomaz 13aena Garcia ---,. Artífice de 5. 8 classe 	
Vicente Manrique — Trabalhador de 1.8 classe 	

40050
35050

60
40

10050
5853

—
—

10050

João Januário dos Santos—Trabalhador de 2' classe 	 300$0 40 5080 — 25500895:031
António José Ferreira — Mestre de 2' classe 	 90050 56 $9
Albano Capella — Contra-mestre de 2' classe 	
Joaquim	 Nogueira — Artífice de	 1' classe 	

65050
60050

56
56 211.5110170

$6
— 1145015501

João ;Batista Garcia — Artífice de P classe 	 60050 56 14080 — 140$0
João Victica — Artífice	 de- 1' classe 	 —	
Mário Rodrigues da Costa —.Artífice de 5": classe 	
Zulian Carlos — Trabalhador' de 	 1°	 classe 	

60050
40080
35050

56
56
56

14050
9383
81$7

—
—

440$0
9353
8157

or de	 1"	 classe 	Generoso de Paula Ferreira. .— Trabalhador 5080 48 7050 — 7050
Pedro Homelli — Trabalhador de	 I a claSse 	
Teodoro Gavaldão — Trabalhador de 	 1"	 classe 	

35050
35080

61
48

9383
7030

—
—

9353
7050

1)ante	 Martins	 Cecília — Trabalhador de 1. • classe 	
Gerr»ano Del Giudice — Trabalhado:	 de 3" classe 	
Uliases dos Santas — Trabalhador de 1' classe
João Rodri gues 3° — Ajudante de motorista de 4° classe 	
Francisco	 Martiniack —	 Contra-mestre	 de • 2°	 classe 	 -

35080
35050
35080
35080
6500

56
48
56
64
48

8187
70$0
8187
9383

1	 0

—
—

. _
_

8157
7050
814 7

193038330
Rodrigo	 Odria	 Requeria — 'Artífice	 de	 2' classe 	 -
Marcelino	 G arcia	 Sanclies	 -1---	 Artífice	 de	 3'	 classe 	

550$0
50080

48
48

131(01 0
10050

.._
—

110$0
100$0

Angusto de Oliveira — Artífice de 4'	 classe 	 45C $0 43 — 9050
António	 Machuca Gonçalves' —	 Artífice de	 5°	 classe 	
João Crês — Artífice de 5' classe 	

40080
40080

48
48

88891000

_
—

8050
8050

DurValino	 Alves	 —	 Artífice	 de	 5'	 classe - 40050 48 _ 8050
José Gavaldão — Trabalhador de 1' classe 	

abalhador	 de	 1°	 classe 	Alberto Brunhari — Trabalhador
35050
35080

80
48

11657
050

—
—

11657
7050

Sebastião Belizário	 Ferreira- — Trabalhador	 de	 1"	 classe 	
António Bossi	 — Trabalhador de	 1"	 classe 	
António Domingos Fernancles — Trabalhador de 	 1'	 classe
José	 Gregoline	 .-	 Mestre	 de	 5" -classe 	 '	

35080
35050
35050
75(.40

48
48
48

110

7080
7080
7c80

43 85

—
.._
_

455

7040
7050
7040

43680
Joaquim	 de	 oliveira	 —	 Artífice	 de	 1"	 classe 	
Cristiano	 Mozzer	 ,--	 Artífice	 de	 2'	 classe

tit 050
55050

80
80

20050
18383

$6
56 14892°5574

Tertuliana Fernandes	 — Trabalhador - de 1' classe 	 35080 80 11057 — 11647
Júlio Pantoja de Oliveira --L Aprendiz de '3- classe 	 10040 80 3353 —
Ezio	 — Aprendiz de	 3" classe 	 • .
Natanael	 Pereira	 —	 Mestre	 de	 2'	 case

Gregoline 10050
00050

80
64

3353
24050

—
$9

31

335

213:310935:3.	Ferruelo Barraco — Mestre: de 5"	 classe 75050 64 20080 $6
Henrique Salgado —	 Artífice de	 1' classe	 lif 0 50 64 16050 $6

1155 9144Napoleão Colombine — Artífice de	 1°	 classe 	 64 16050 $6
Filho	 --	 Artífice	 de	 1*	 classe 	Francisco Morales - FR
rora JiMiar — Artífice de 2' classe 	Manuel Rodrigues -Tiv

Cristóvão Terrazas' — Artífice - de 3' classe 	
Cícero	 da	 Silva	 — Artífice de	 3'	 classe 	

6(000;0)6

55030
50080
50050

64
61
64
64

16080
14657
13353
13353

$6
—
—
—

15054
11657
13353
13353

Virgílio Duarte Leite — Artífice	 de	 3* crasso 	 50080 64 13353 —
Júlio	 -2- Artífice	 de V classe 	 . 45050 64 12050 — 1112323005:063
Sebastião	 Capella — Artífice	 de	 4' classe'

r:i9 de	 4'	 classe 	José Francisco Carlos Marinho — AK
45050
45050

Garbelotti
64
64

12050
12050

—
— 12050

Moacir Dias Buem) — Artífice de 5' classe 	
Jo ão Carrapato — Artífice de 5' classe 	

40050
40050

64
64 11	 500 66 $ 77

—
—

10657
10687.

Joaquim Na scimento de Jesus — Artífice de 5' classe 	 40040 64 10657 — 10657
António Augusto de Almeida — Artífice cie 5° classe 	
Joaquim Rodrigues de Sousa — Artífice de 5" classe 	
Sebastião	 Brandiz da	 Silva — Artífice de 5' classe

40040
40080
40050

64
64
64

10657
10657
10657

—
—
— 111026 $57:577

João Caetano da Silva — Artífice de	 5' classe 	 40050 64 10657 — 10657
Luiz dos Santos 2° — Artífice de 5' classe 	
José	 Vendramine — Trabalhador de 1' classe 	

40050
35050

64
64

5 71990336:33 —
—

10657
9353

José Ferreira 2" — Trabalhador	 de	 1'	 classe 	 35080 64 9353
António Cassiano — Trabalhador de	 1 • classe 	 35050 64 9553 — 9353
Ernesto Alves Machado — Trabalhador de 1' classe 	 35C$0 64 9383 — 9333
Alvaro Gonçalves — Trabalhador de 1" classe 	  35050 64 9353 — 9353
Benedito Gregério — Trabalhador de 1° classe 	 35050 64 9353 — 93$3
Sebastião Alves 2° — Trabalhador de l' classe 	 35030 64 9383 — 9353
José Maria Salazar de 1.a Rosa — Trabalhador de 1' classe 	 35050 64 9353 — 93$3
Manuel Merino Robledo •— Trabalhador de l' 	 classe 	 350$0 64 9353 — 9353
Augusto Maranho — Trabalhador de 1' classe 6- 4 9383 — 9343
Oscar Ferreira	 Reis — Aprendiz de	 1' classe 	
Cerillo	 Polido	 —	 Aprendiz	 de	 1'	 classe 	
Edson Pereira — Aprendiz de 1° classe 	

i :0'1003555000
20050

64
64
64

5353
5353
5353

—
—
—

5333
5353 
5383

Otimpio Petroni — Ajudante técnico de 	 2'	 classe 	 1:05080 04 28050 $9 27951
Basílio Chescine — Ajudante técnico de 3' disse 	
Paulo	 Bamhetti	 — Mestre	 de	 5° classe 	 ,. 	

1:00080
75040

120
78

50050
24358

455
$9

49855
21259

António Batnollo — Artífice 	 de	 1'	 classe
Ariovalde Barbieri 	 —	 Artífice	 de	 2'	 classe 	

60050
55050

97
99

24255
22659

$9
_	 $9

24156
22650

Domingos Lamonica — Artífice	 de	 2' classe 	 55050 04 14057 — 14657

4
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Nome — Cargo	 Salário

Antônio	 Pasottl — Artífice de	 2' classe 	 	 55080
João Batista Fazzio —	 Artífice de 3° classe 	 .	 50080
Elizeo Aguado Fernandes — Artífice de 3' classe 	 	 50060

Número
de

horas

67
72
77

Despesa

bruta

15385
15080

•	 6084

Taxa
Lei 183, de

13-1-936

—
—
$5

Líquido'
a

receber

15289
15080
15988

Jesus	 Serrano — Artífice	 de	 4.*	 classe 	 45080 85 ,..5981 86 15888
José Eduardo dos Santos — Artífice de 4° classe 	 45080 68 127,85 — 12785
Francisco Spetic — Artífice de 5' classe 	 40080 64 10687 — 10687
João	 Tiritan	 2'' — Artífice	 de	 5'	 classe 40050 84 14080 — 14080
José	 Spelic Filho — Artífice de 	 5' cla s se 40080 65 10883 — 10883
Antônio de Carvalho 3' — Trabalhador de 1' classe 	 35080 78 11387 — 11387
Felipe Pardo — Trabalhador de 1' classe 	 35080 79 11552 — 11582
Enock	 Marcai Vieira -- Trabalhador	 de	 1' classe 	 35080 64 9383 — 9383*
Miguel	 Angelo — Trabalhador 	 de	 l'	 classe 	 350$0 84 12285 — 12285
José da S11va — Trabalhador de 2 'classe 	 300$0 64 8080 — 8080
Lino	 Pletti — Aprendiz de- 3' classe 	 10080 72 3080 — 3080
ElOi da Silva — Aprendiz de 3' classe 	 10080 01 2087 — 2657
Jesé Feliciano Machado — Artífice de i' classe 	 60080 40 10080 — 10050
Anibal Vilela — Artífice de 	 2' class e 	 55080 40 9187 — 9187
João Batista Padovani — Artífice de 2' classe  ' 55080 40 9187 — 9187
0:egario de Oliveira — Artífice de 	 3' clas-se 50080 80 16087 $6 16681
José	 Perazzi — Artífice	 de	 5' classe 	 40(.80 80 13383 — 13383
Alonso Ferreira de Menezes — Artífice de 5` classe 	 40080 40 6057 — 6087
Luiz Barone — Trabalhador de 1^ cl as s e	 35080 40 5883 — 5883
Sebast1ão Lhamas — Trabalhador de 1' classe 	 35080 40 5883 — 5883
José Moura 1" — Contra-mestre de 2` classe 	 65050 40 10883 — 10883
Benedito Barbosa da Silva — Artífice de 2^ classe 	 55080 40 9187 — 9187
Policiam) Ferreira de Menezes — Artífice de 2' classe 	 55e80 64 14687 — 11687
Paulo Schubert — Artífice de 3' classe 	 50080 40 8353 — 8383
José Ferreira — Artífice de 3° classe 	 50080 40 83$3 — 8383
Alcidio	 Pires de Arruda — Artífice do 4' classe 	 45080 40 7580 — 7580
Joaquim Correia da Silva — Artífice de 5' classe 40080 40 6687 — 6687
Faustino Viegas — Artífice de 5' classe 	 400$0 40 66,57 — 6687
Antônio Silva 2" — Artífice de 5' classe 	 .40080 40 6687 — 6687
Jaime Lopes da Silva — Artífice do 5" classe 	 40080 40 6087 — 6687
Leonor	 Itinaldi — Trabalhador de 	 1' classe 	 35080 40 5883 — 5883
Gerson Matias da Costa — Trabalhador de 1' cla s se 	 35080 40 5883 — 5883
Benedito Pereira Alves — Aprendiz de 3" classe 	 100$0 40 1687 — 16$7
Armando Lambertine — Contra-mestre de 2' classe 65080 64 17383 $0 17287
Antônio Aprea — Artífice de 1' classe 	 60080 64 16680 86 15984
João Caucino da Silva — Artífice de 1' classe 	
João Fernandes Bastos — Artífice de 2' classe

60080,
55080

81
64

21080
14687

$9
—

20981
14687

Napoleão Viana Campos — Artífice de 2' classe 	 .55080 78 17887 86 17881
Benedito Feliciano Machado — Artífice de 5' classe 	 40080 64 10087 — 10687
Pedro Braga — Artífice de 5' classe 	 40080 64 106$7 — 10687
Joaquim Dias — Artífice de 5' classe 40080 64 10687 — 10687
Romeu Pasotti — Trabalhador de 1' classe 	 35080 64 9383 — 9383
Antônio Paschoarelli — Trabalhador de 1' classe 	 35080 64 9383 — 9383
Jose Feliciano Machado Filho — Trabalhador de 1' classe 	 35080 64 9383 — 9383
José d'Ávila — Trabalhador de 1' classe 	 3500 64 9383 — 9383
Antônio Pletti — Aprendiz de 3°	 classe 	 10080 61 2087 — 2687
Alberto Badine — Contra-mestre de 2' classe 	 65080 82 22281 $9 22182
João 1Muniz — Artífice de 1° classe 	  60080 78 19580 86 19184
Mateus Avalone Sobrinho — Artífico de 2* classe 	 55080 78 17887 86 17881
Jorge Vicari — Artífice de 3° classe 	 50080 04 13383 — 13383
João Pedro Previdelo — Artífice de 4' classe 	 45080 64 12080 — 12080
Reinaldo Balista de Carvalho — Artífice de 5' classe 	 40080 6Ç 106$7 — 10087
Arnaldo Fireti — Trabalhador de 1* classe 35080 64 9383 — 93$3
Francisco Serrano — Aprendiz de 3' classe 	 10080 70 2982 — 2982
Antônio Ferreira Brandão — Contra-mestre de 1' classe 	 70080 40 116$7 _ 11687
Antônio Henrique Pereira — Artífice de 2' classe 	 55080 80 18383 $6 18287
Antônio dos Saldos 7° — Artífice de 3" classe 	 50080 80 1607 86 16681
Ange l o V011:e — Artífice de 4° classe 	 45080 40 7580 — 7580
José da Costa Gameiro — Artífice de 4° classe 	 45080 40 7580 — 7580
António Gandara — Artífice de 	 5' c1as.2f,
Francisco de Haro — Trabalhador de 1' classe 	

40080
350$0

40
40

607
5853

••n•

—
6687
5883

Cosmo Rodrigues — Trabalhador de 1' classe 	 • 350$0 40 5883 ._ 5883
Augusto Pujol de Oliveira -- Trabalhador de 1' classe 	 35080 40 5883 — 5883
Manuel Nunes — Mestre de 2' classe 90080 40 15080 _ 15080
Augusto Aires — Contra-mestre de 2" classe 	 65080 40 10883 10883
Albino Pletti — Artífice de	 1" classe 	 . 60080. 40 10080 — 10080
Aleindo Pletti — Artífice de	 2° classe 	 55080 40 91$7 — 9187
João Antônio Moura — Artífice de a`'rtasse 	
José °noive de Oliveira — Artífice de 4' classe 	

50080
45080

40
40

8383
8750

—
—

8387
758(1

Vicente Gianone — Artífice de .4' classe 	 . .4500 40 7580 — 7580
Luiz Teixeira da Silva — Artífice de 4' classe 	 45080 40 7550 — 7580
Ficente Paschoarelli — Artífice de 4 ° classe 	 45080 40 7580 — 7580
Leopoldo de Sousa Ribeiro — Artífice de 4' classe 	 45080 40 758 0 — 7580
João Machado — Trabalhador de 1° classe 	 350$C 40 5883 — 5883
Pedro Bazzeo — .Trabalhador de 1' classe 	 . 35080 40 5883 — 5883
João Chaves de Oliveira — Trabalhador. de 1' classe 	 •

35080 40 . 5883 — 5883
Sebastião Oli nto d aSilva — Trabalhador de 1' classe 	 35080 40 5883 — 5883
António Ferreira de Menezes — Mestre de 5^ classe 	
Jordiano Soares de Sousa — Artífice de 3' classe 	
Ricieri Viorante Raniere — Auxiliar técnico de -4" classe 	
Leandro Nicola Brazeiro — Auxiliar técnico de 5' classe 	
Segundo Gobbi — Auxiliar técnico de 5' classe 	
Francisco Vialogo — Auxiliar técnico de 5' classe 	

75080
50080
40080
40050
40080
40080

'90
 32
32

2
32
3
 32

37580
6687
6080
53 83
543
5353

182
—
—
-...
—
—

37388
6687
6080
5383
5383
5383

João Sanches Peres — Trabalhador de 1' classe 	 35080. 32 4687 — 4687
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Neme — Ca..go Nome — Cargo

Henrique Aguado — Trabalhador de 1° elmse 	
Pedrá Balista dos Santos — Trabalhador de 1°, classe 	

TOgnetti — Trabalhador de 1' classe 	
Ai.! Ôaio Quinalha — Trabalhador de 1 	 classe 	
Caseinir'o Gonzaga - -Trabalhador de 1° classe 	
João Antínio tia Silva 2° — Trabalhador de 1' classe 	
Giorgino Morzilli — Trabalhador de 1' classe •
Alberto Krehs — Ajudante lécrico de 2' classe
João Correia dos Santos — Artífice de 1° classe 	
jos(' 'mimar — Artífice de 2' classe 	
Miguel ldalgo — Arlif ice de 3° classe 	
Ucilio Nunes — Artífice de 5 . class e	 	
Bertoldo Silva — Artífice de 5' 	 classe
Benedito Feliciano Mar bailo — Trabalhador de 1" classe 	
João ,.ilfredo Gavaldão — Trabalhader fie	 :.:' elas--	
Edgar ..los Santos — Artífice de	 1''clase 	
Juliaiío Pinto da Silva — Artífice de 	 1 • classe 	
Arnaldo Silveira Serra — Artii ice de 2° ciw:se 	
Artur Barbug i aiii -- Artífice de 4 . classe 	
José Befwdito de Almeida	 Artifiee de 5^	 clas,e 	
Rubens	 Canarim — 'fraballtador de	 5'	 classe 
Silvio	 i)Ia	 2 . 	_	 :;,1•1	 co	 1 .	elas-,e	 	

Lanil'ertine	 Apiendiz	 de	 1°
•Prei.it n Pleo	 Niarger —	 Artífice	 de	 3*	 classe	..	 	
Vwelite	 Alam ')	 --	 Ari itire	 de	 5'	 classe

' i rabaihador	 de	 1"	 . • • .	 	
Cristi s, s;:o	 Lopes	 padiftia	 — Trahalhallir 	 de	 1"	 classe . 	
Seralim	 Is	 S:111[OS	 -- Yr:diz-libado,' 	 de	 1°	 ells,,e

,la	 110:1	 Trliredhador de	 1'
Tr ..visan	 —	 Traballu-idor	 de	 1°

Jo•e	 )	 Pereira	 —	 ai al!alifor de	 .	 cias,e
Jos.	 itodrig.ies	 Pinto — Trabalhador de 	 classe 	

IW n eiro	 :.;w:n•••tães	 —	 Artifice	 de.	 3'
Artífic.:.	 de	 5'	 elas.:,e 	

Olinto tia S:lva — Trabalhador de	 1' classe 	
Faustfina Pereira dos Santos — Trabalhador de 1" classe 	
Da nto Trambaiol i — Au x il i ar	 técnico de 4' classe 	
A ugnst o Cí ç sar fiarbo .za — Art ifice de 5° classe 	
,1 0 ,•A carreira — Trabal hador de 2° classe 	
Jefferson Sales — Auxiliar de 3" classe 	

35(10
55e30

350
3:Áft,', 0
3:•00
3T,OW

1 :05:140
6(tt .: 0
55~
50080
40080
5o0s0
35010
3(.080
60(r30
6°020
w,oect
45080
41,o80
3: • ,t..'80
21 •N;::•. 0
20i• -,lW
50,$o
4(N-0
350ew
35140
3:.080

X)'::"4 0
3:", H0
30::',;0
50080
4(1íZO
3(ei0
3T.eo
45080
40080
300$0
35080

32
32
80
32
80
40
6()
61
t;1
04
64
G1
64
64
01
61
64'
61
61
64
6-1
61
64
61
40
40
50
40
60
60
40
40
60
60
60
61 •
40
61
80
50

4687
4637

11687
4687

11687
5883
8785

28030
16080
14087
13353
10687
12:3
9383

.	 80.:.:0
jr)0$0
16080
1468;7
120$0
10687
9383
5383

•	 533
13:;$3
66$7
5833

•	 8187
5883
8785
8785
5853
5080

•	 12580
10050
8785
9383

•	 7580
10687
10080
97$2

89
$6

$6
$6

4687
4687

11687
4687

11687
5883
8785

27981
15981
14687
13383
10687
13383
9383
8080

15981
15981
14687
12080
10087
9383
5383
5383

13333
6687
5883
8187
5883
8'785
8785
5883
50: I

12580
10080

8785
9383
7580

10687
10080
9782

38:92686 39$0 38:88786

Obsemuições -- Serviços extraordinários que se tornaram necessários para a regularização dos serviços de reparações e cons_

troções ex=cidados nas (divinas de Banill, no período de 20 dias, no nies de setembro de 1939.

Departamento tios Correios e Telégraros

Folha de pagamento de gratificações relativas ao mês de maio
de 1930:

Verba 1 5 — Pessoal

	

Stibconsignação n. 57	 item 16 -- Serviços externos

	

Nome — Cargo
	 Importância-Imposto 183-Líquido

José Comes Jardim, inspetor eis. K	 90080	 2$7	 89783

Importa a presente telha era novecentos mil réis (90080).
Observações — Portaria n. 146 — Empenho n. 55 — O fun-

cionário da presente folha esteve no período de 17 de abril a 31 de
maio, em serviço de inspeuão de linhas e instalações na Diretoria
Regional de Minas Gerais.

S. R. P. 2 — Secção de Controle, em 1 de dezembro de 1939.
Diamantina Bandeira, escíit. E.

Visto. — Alberto Ferreira, CI13.

ESCOLA DE APERFEIÇOAMENTO

Requerimentos despachados:

Orlando Bazin, 1 0 cabo rádio-telegrafista do Exército, pedindo
inscrição para exame de radiotelegrafista de la classe, de acordo
com o art. 78 § 1 0 do Decreto 21.111-32. — Apresente atestado
de conformidade com as tieterminações legais em vigor, e volte, caso
queira. Proc. 44.890-39.

José Joaquim Coelho Melo, 1° sargento radiotelegrafista do Ser-
viço Rádio do Exército, pedindo submeter-se aos exames da Porta-
ria 1.270, de 17-10-1938. para obtenção do certificado de radiote-
legrafista de 1 a classe. — De acordo. Dê-se conhecimento ao in-
teressado da necessidade de apresentar documento de conformidade
com as exigências legais. Requer. 43.012-39.

Aluísio Alves de Oliveira, 1 0 cabo radiotelegrafista do Exército,
pedindo inscrição no Curso de que trata a Portaria n. 489, de
28-9-1939, do Sr. diretor geral. — Deferido, como requer. Regue.
a. 51.001-39.

• Jorge Chaim, pedindo 2a via do certificado de radiotelegrafis-
ta de 2a classe, expedido pela E. A. em agosto de 1937. — Faça
prova habil de que se acua em efetivo exercício da profissão, e que
-oão a interrompeu por prazo superior a um ano desde a data do re-
cebimento do certificado em causa. Requer. 50.902-39.

António Egidio do Sousa Aranha, pedindo devolução de do-.
curnentos mediante recibo e prova de identidade.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR REGIONAL

portaria n. 1.004 de 24 de novembro de 1939

Resolve nos termos do art. 27, do Decreto-lei n. 240, de 4 fie
1Vevereiro de 1938, e de acordo com a autorização constante do proces-
so n. 61.948 — Admitir — até 31 de dezembro próximo, para os
serviços de servente, na Diretoria Regional do iistrito Federal, perce-
bendo a diária de eito mil réis (880) — José Alaria Luiz de Carvalho,
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- em tosar de João Balis1;1 Rodrignes - gila foi admitido por Por-
taria n. 956. de 11 do novembro findo e não tomou posse. A despesa
correrá por conta (Iii Verba La do orpamento do Ministério da Viação
e Obra.s Públicas 1 - Pessoal Extranumerario, sob-consignação nú-
mero 43 - Pessoal Extraiminerário inelnaive para pagamento do
dasposas do substituições, ele., parle à disposição desta Diretoria Re-

destimida a Diarialas.

emala. DE LIN UNS E INSTAI..54:iiEs

Vif , quência do mês do novembro do pes-aad conlrata , 10 Para os
se,aiços da CUL de acordo com O aviso n. 771-8-11-39. do Sr. (MS
s.it . o. 2 __. despe:a pela subconsignação n. 3 da verba 5" (Protocolo
u.	 .

Nonias
	

Diária

1. Astrogildo Pedro da Silva 	
	

25	 1~
	 25 fI4(

AnbAmio de Melo Noto 	
	

1(rn0
	

13080
3. Allamiro Soares do Nascimento 	

	
li;
	

160a0
A. Ali ido Gonçalves da Silva 	

	
25	 10$0
	

25080
5. AI ipio Coelho 	

	
25	 10()
	

25080
6. Aldroeitio Itoíli'iguie de Figueiredo 	

	 25	 10$0
	

25080
7. Anloniii ( iminez Valecilo 	

	
21	 10$0
	

210S0
8. Iteliniro Floriam) de Carvalho 	

	
23	 10$0
	

25000
9. Carlos Pedro da Silva 	

	
25	 1080
	

2%0 O
10. Clatationor Ferreira da Trindade 	

	 25	 1080
	

o5080
11. Davi Novais de Carvalho 	

	
25	 100
	

250$0
12. Dioníaio -José da Silva 	

	 25	 1080
	

251;$0
15. Esmeraldino Gomes Santana 	

	
20	 1080
	

200$0
14. Estevão Alves dos Anjos

	
25	 1080
	

250$0
15. _Eduardo Navarro Iterbem 	

	
1-5	 1~
	

140$0
16. Flavio de Atoai-liara Reis	

	
21	 1~
	

21;40
17• Florival da Silva Eeitosa 	

	
24	 1080
	

240$0
18. Francisco Gomes do Nascinienlo 	

	
25	 10
	

25080
19. Francis-co António Magalhaes 	

	
25	 1080
	

25980
21'. Francisco Antônio Peres

	
24	 1080
	

24%0
21. Geraldo Batista do Carmo 	

	
25	 1080
	

250$O
22. Godofredo do Nascimento 	

	
24	 10$0
	

2_1(1$0
23. Gilberto Carneiro 	

	
25	 10$0
	

250$0
25. Hildo Bodrignea 	

	
10$0
	

15(40
25. Joào Batiata de Almeida 	

	
25	 1080
	

25080
215. Joaquim Firmino Alves

	
25	 1080
	

250$0
27. Jorg, e Barbosa de Oliveira 	

	
10$0
	

250s0
João Marinho 	

	
25	 10$0
	

2508o
29. :toá(' Lopes dos Santos

	
25	 16.80
	

25080
34-1. Joaquim Rezende 	

	
10$0
	

25080
31. Jacinto Moragas 	

	
10-0
	

250;0
Jonas Eustáquio da Silva 	

	
16	 10$0
	

16080
33. João Batiata de Medeiros 	

	
18	 1080
	

181tau
35. Lauro Gomes de Medeiros

	
25	 1080
	

25080
*T- Luiz Felix da Silva 	

	
16	 10$0
	

19~
36. Manto , ' "Maia 	

	
25	 1080
	 05~

Manual Rosário Franco
	

25	 10$0
	

25~
38. Mario Rocha de Almeida 	

	
25	 10$0
	

25080
39. Mauricio Antônio dos Santos 	

	
25	 1&O
	

25080
40. Mannol de Almcida 	

	
25	 1(40
	

251)0
Norival Pedro da Silva 	

	
10$0
	

25080
1,1 Nelson Rosas da Silva 	

	
10$0
	

16080
1,1 Osvaldo de Almeida

	
23	 10$0
	

250$0
45. Oscar FrOis de Azevedo 	

	
10$0
	

20f1-•:0
.55. Oscar Simões 	

	
25	 10$0
	

25080
40. (1svaldo Bast OS Monteiro 	

	 a.,	 10$0
	

220:0
47• Otávio Correia 	

	
10	 10$0
	

10080
orlando Geraldo 11,1oertieck Lagden 	

	
16	 1080
	

16QO

50. Osvaldo da Silva 	
	

23	 10$0
49. Caúvio Batista de Sousa 	

	
10$0
	

250$0
230'80
2508051. Paulo Ribeiro Peixoto 	

	
25	 1080

52. Pabnério Leonardo da Silva de Aquino
	

15	 10$0
	

150$0
53. bobem Sodré Camara 	

	
25	 10$0
	

250$0
Si. Raul Ferreira dos Santos 	

	
10$0
	

250$0
55. Silvino Simões 	

	
25	 10$0
	

250$0
2508056. Titnircio Tobias de Aguiar 	

	
25	 1(40

58. Vatter Pimentel 	
	 25	 10$0
	

250$057. Vatter Marapodi 	 	
15	 10$0
	

150$0
15	 10$0
	

1508059. Valdemar Luiz Surcin 	
2	 1140
	

20$060. Arlindo Barbosa de Oliveira 	

13 :269,40Total . 	

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1939. - Conforme: Baymando
Dinir Mesquita, auxiliar de- expediente de 5' classe. - Confere: Mtiritt
do Carmo Silva, escriturário da classe E.

Visto. - Amadeu Severo S. Pereira, inspetor de linhas telegrà--
ficas, classe I.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos de São Paulo
Secção SRP 19, Turma Financeira e de Contróle.

Publicação que se faz em virtude das normas estabelecias pela
Circular 7/38 da Secretaria da Presidência da República.

O guarda-fios da classe "D" - Manuel Caldeira de Araujo,

tendo executado no período de 15 de agosto a 13 de setembro último,
os serviços que lhe foram atribuidos, ou seja proceder reforma nos ca-
bos telegráficos de "Campinas" e obsorvando-se o oficio-circular núme-
ro 6.667/C do Sr. diretor do SPV, do 30 de setembro, publicado a
3 de outubro ultimo no "Diário Oficial". fez jus a percepção de
30 diárias de 1080 concedidas pato Sr. D/R em Portaria n. 752, de
14 de setembro diurno, oos lermos do art. 308, do Regulamento
Geral de Coml. Pública.

Importa a presonte dospr-sa ern trezentos mil réis (uno), que
correrá à conta da Verba 1 Pessoal - IV Gratificações e Auxílios

Ser viços Externos --6 In:1"". parlo a di.-po s cão desta Re-
gional. do orçamento do Minist(O . in da Viação e Wiras Públicas.

O chefe da turma. Jose Gorei(' Itïaaa, oficial administrativo "I".
Nisto :Lucro (' .yevr.s, oficial udministralko

Saceão SRP 19 - Toma Financeira e de (Sul a"!'.

.	 Publicação quo se faz vlo virtude das normas olal . alecidas pela
Circular . 7/38 íia Socrotacia rIa PresiOncia da RepOblien.

O extramunerá c io-mensidiata, auxiliar do lrafego de 4," classe
Evaamo de oliveira pala sua transferancia da ADI de lgumpe para

a de Bebedouro. fez j os a percepção do auxilio do t .'0$0, que a título
de ajuda de custo. lhe foi concedido em Portaria n. 950, de 21 do
COPrellie. A tranaferancia dosso mansalista, efetuou-se em agosto P•
;o conforme Portaria n. 659. de 12 desse mês.

iniporta a presente despesa em oitenta mil réis. (8080), que cor-
nará à conta da "Verba 1 Pessoal - 11 Pessoal Extranumerário -
43 Pessoal extranumerario e pára atender ao pagamento do outros
auxílios -IO DCT". parle a disposição 'lesa Bagional, do orça-
mento do aliniatério da Viação e Obras Públicas

O chefe da Torna, José Gareia 'fraga, oficial administrativo "1".
Visto pelo chefe da SRL' 19, Edmundo de .‘.1( fl:t1 l'iejra, oficial

administiativo "I".

Deptici	 filo dc Acr0liá1 ili4 .a Civil

EXPEDIENTE DO SIt. DIRETOR

Dia 25
Ofício-:

Ao Sr. ministro da Fazenda:

3.729 -- Solicitando pagamento de conta à (Tlompanbia Pau-
lista de Estradas de Ferro, na importancia de 45$3. Raf. n. 3.472
de 1939.

- Ao Sr. diretor de Contabilidade da ',-aecretaria de Estado da
Viação:

N. 3.730 - Remolendo 2' via de conta da Companhia Paulista
de'Eatradas de Ferro. Ref. n. 3.472-39.

- Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Miniatacio da Viação
N. 3.731 - Transinitimlo conta da Viação Férrea do Rio Grande

do Sul, na iniporlancia de 5e$8. proveniente de Ira ti de pessoal.
Ref. n. 5.192-39.

N. 3.732 - Trrti s mitindo conta I la Mrzula cie Ferro Sorocabana,
na importancia -de 7282. proveniente de transportes de pessoal.
Ref. 11, 2.306-39.

N. 3.733 - Transmitindo conta do Lloyd Brasileiro, na impor-
tância de 48389, proveniente de transportes de pess Al. Ref. nú-
mero 5.700-39.

- Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 3.731 - Solicitando pagamento de contas à Sociéta Anonyme

du Gaz ile Rio de Jwieiro, na iniportància total de 1:730$8. Ref.
n, 1.617-39.

- Ao Sr. diretor de Contabilidade da Secretaria dr Estalo da
Viação:

N. 3.735 - Remetendo aegundas vias de contas da Sociéta Ano-
nyme du Gaz de Rio de Janeiro. Rel. a. 1.617-39.

- Ao Sr. ministao da Fazenda:
N. 3.730 - solicitando pagamento de contas à Companhia

Carris. Luz e Força do Rio de Janeiro Limitada, na importancia total
de 5043. Ref. n. 1.621-39.

- Ao Sr. diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da
Viação:

N. 3.737 - Reincidido segundas vias de contas da Companhia
Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro Limitada. Ref. n. 1.624-39.

- Ao Sr. diretor do Serviço do Pessoal do Miniatée:a da Viação:
N. 3.738 - Transmitindo conta da Estrada de Ferro Araraquara,

na importância de 1385. Ref. n. 5.317-39.
- -Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 3.739 - Solicitando pagamento de contas à Estrada de Ferro

Sorocabana, na ir»portáncia de 264$6. Ref. n. 1.631-39.
- Ao Sr. diretor de Contabilidade da Secretaria de Estado da

Via5o:
N. 3.740 - Remetendo segundas vias de contas da Estrada 'do

Ferro Sorocabana. Ref. n. 1.651-39.
- Ao Sr. ministro da Viação e Obras Públicas:
N. 3.741 - Restituindo carta de 27 de outubro último, do se-

nlior José Duran, procedente da Bolívia. Ref. n. 5.527-39.
- Ao Sr. José Duran - La Paz:
N. 3.742 - Acusando o recebimento da carta de 27 de outubro

findo, atende à solicitação constante da mesma. not. n. 5.527-39.
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Dia 27

Ao senhor bibliotecário da Associação Brasileira de Cimento
Port landi

N. 3.713 — Relativamente á remessa dos boletins do DAC. Ref.
n. 5.510-39.

Ao senhor diretor do Consórcio AdministradGr de Empresas (1-3.
Mineração "(adem":

N. 3.711 -- Comunicando deferimento do rognerimento em que
essa Empresa solicita licença para filmar de bordo de um avião da
VARIG. Ref. 5.602-39.

Ao aenhor nfiretor do Sei viço do Pessoal do Ministério da
'Viação:

N. 3.745 --- Transmitindo conta da Companhia Paidsita de Es-
tradas de Ferro, na importando de 319$5. Ref. 5.313-39.

Ao senhor comandante d i retor de Aeronáutica Naval:
N. 3.716 — Consultando sobre a possibilidade do ser permiti-

do h VASP. utilizar, provisoriamente, as estações rádio da Base
Naval de Florianópolis.

Ao senhor secretário geral do Ministério das, Relações Exte-
riores:

N. 3.750 — Comunicando que concedeu à Puna 5. A., (Pri-
meiras Lineaa ltruguaias de Navigation Aérea) a permissão a que
se refere a Nota Verbal CISN88.0',41), de 21 de novembro findo.
Ref. 5.808-39.

ria 28

Ao senhor representante Or. Pai: American Airways, Inc.:
N. 3.753 — Acusando o recebimento do requeriniento núme-

ro 5539. de 16 de junho findo em que é solicitada seja mantido
em constante funcionamento o transmissor de ondas longas da 'es-
tação rádio de São Paulo.

AO senhor ministro da V : ação e Obras Públicas:
N. 3.751 — Restituindo telegrama do senhor interventor de

Mato Grosso, com relação ou tráfego aéreo entra Corumbá. Refe-
rencia n. 4.583-39.

Ao senhor coronel Ivan Cairpenter Ferreira:
N. 3.735 — Transmitind ) cópia do ofício dirigido ao coman-

dante Vitor de Carvalho e Silva, relativo aos trabalhos realizados em
Lagoa Santa. Ret. 20-39.

Ao senhor comandante Vilor de Carvalho e Silva:
N. 3.756 — Relativo à inspeção dos trabalhos realizados em

Lagoa Santa. Ref. 20-311.
Ao senhor gerente do Sindicato Condor Ltda.:
N. 3.757 — Resondendo à carta n. 6.518, comunica que a

conservaçã) da rodovia Parnailia-Rosaaolis, no Estado do Piauí, não
compete ao DAC.

PORTARIA N. 176

O diretor do Departamento de Aeronáutica Civil, determina qu'e
seja efetuado novo arrolamento das instalações, aparelhos e mate-
riais existentes nus Centes-rádio do DAC., incumbido desse traba-
lho:

(1) no Rio:

O chefe do S. Ax., Sr. João de Almeida Brandão e o escritu-
rário Sr. José Joaquim Fonseca, com assistência do extramuneráeio
Sr. Angelo Crisostomo de Souza, encarregado do centro-rádio;

b) em S. Paulo:
O engenheiro encarregado da 7". Região Dr. José Marcelo Pe-

reira da Cunha e o engenheiro-ajudante Dr. Henrique Francisco Bo-
nança, com assistancia di extranumertirio Sr. Neon) Jorge Nemer,
encarregado do centro-rádio;

e) em Coeitiba:
O engenheiro ajudante da 9. Região, Dr. Edniundb Gardolinski,

e o extranumertirio Sr. Artur Pitada, com assistência do radiotele-
grafista Sr. iterai° de Castro, encarregado do ceotro-rádio;

d) em Porto
O engenheiro encarregado da Na. Região, Dr. Jasmelino Jardim

(mies Braga e extranumerario Sr. Jasson Cavalcanti de Albuquer-
que, com assistência do ex(ranumerário Sr. Generoso Leite de Cas-
tro, encarregado do centro-rádio;.

e) em Poços de Caldo,
O engenheiro ajudante ria 5". Região, Dr. José Coelho ,:te Souza

e o extranumerario Sr. José Nogueira o Souza, com assisPncia do
extranumerário Sr. Adolfo Borges Costa, encarregado do centro-
rádio.

Fio de Janeiro, 27 de novembro de 1939. — T. Furtado Reis.

Ministério da. Agricultura

Departamento de Administração
EXPEDIENTE DO SR. nuueron

Dia 30 de outubro de 1939
Ao Tribuna; ,ta Contas, junto a este Ministério:
N. 12.576 — Encaminha O processo relativo co pagamento da

imporlancia de um conto de réis (1 :0000), 1 rovoo ion te de auxilio
concedido de aviai() com o § 3" do artigo 43 do Regulamento do

D. N. P. A., aos fazendeiros inscritos reste Ministério, Srs. Cerol-
do Tepedino e José Schettino por haverem constriudo Oardiriro
carrapatiaida PM sua propriedade — Fazenda "Ouro Fino" — na Ca-
iação de Bcojamin Constant, Município de Além ', amiba, Estado de
Minas Gerais, conforme a inclusa tol lia. —	 Ca	 18.006-39.

N. 12.377 — .Encatelioha o processo relativo ao pagamento da
impoiaúncia de wialro contos rento e no n-enta e Oito Mil e seteceatos
reis ('t :1 prosinienle de auxilio concedido de acordo com o
.§ 3' do artigo 13 do Regulamento do D. N. 1'. A., a firma inscrita
neste Ministorio, Saldos. a: Irmãos, por haver construido uni silo de
tipo elevade Oe forma cilindrica, COM capacidade de 101 toneladas
e 933 kitometros de silegem era sua pu:priediole Fazenda "Paimitai",
no Município oe Piaaquára, E lido do Ptaatna, cooforme airelusa
folha. — I). C. M. 26.007-39.

N. 12.578 — Encaminha o taacesso relativo ao pagamento da
importando dc um conto de	 ilooaataolto
concedido de acordo COM O § j ° do arl:go 43 do Raoul: t oamo) do
D. N. P. A., ao fazendeiro inserioy naele alinisii, ..;ca Sr. José Bar-
bosa Flores, ror haver construido uai ialoiieiro carrapatieida em sua
propriedade -- Fazenda "enticara Beet Vista", no Minticipio dy,
riaé, Estado Ce Minas Gerais, confota»e a inclusa folba. -- 	 C. M.
26.1105-39.

N. 12.579 — Enauninha o peocesso relativo ao pagamento da
imporia:meia ai: um conto de ri.'ds 1:00080), proveniente de auxílio
concedido de acordo com o § 3" do artigo 13 do Regulamento do
D. N. P. A.. ao fazendeiro insarito noste Ministér'w, Sr. Jos:" Bo-
nifácio de Anorada.e Silva, p01 haver ei•nstruido uni anheiro cor-
rapaticida em sua propriedade — Fazenda "Belém", no Munideio
Barbacena, Estado de Minas Gerais, coaforme a inclusa folha. --
D. C. M. 14.916-30.

N. 12.580 — Encaminha o processo relativo ao pagamento •Ia
importando de um conto de . reis (1:00080;. , proveniente de auxílio
concedida de acordo com o § 3' do artigo 43 do Regulamento do
D. N. P. A., ao fazendeiro inscrito neste Ministério, Sr. João de
Castro Coelho, por haver construido um banheiro carrapaticida eia
sua propriedaa,. — Fazenda "Capitnba", no Município de Guaaaain-
goela, Estado Ge São Paulo, conforme a inclusa folha. — D. C. Ma
25.165-59.

D. T. C.:
N. le.582 — Comunica que em data de 23 de novembro co eren-

te, loi entrogue ao Sr. Manuel Fernandes de Sousa, Servente, elos-
se "C", pela Tesouraria deste Ministério u adiantamento de '1 :i011;;0
kum conto e quinhentos mil réis), de acordo com a .solicitação cons-
tante do oficio ri. 11.003, de 21 de outubro de MO, deste Depar-
tamento. — D. C. M. 28.927-39.

Ao D. N. P. V.:
N. 12.383 — Comunica que em data de 23 de novembro corren-

te, foi entregue a Sra. Madona de Sousa Costa, Oficial Administra-
tivo, classe "1", pela Tesouraria deste Ministério o adiantamento de
11:000$0 (onze contos de reis), de acordo com a solicitação cons-
tante do oficio n. 11.510, de 8 de novembro de 1939, deste Depar-
tamento. — D. C. M. 29.92.1-39.

Ao D. N. P. ! n'.
N. 12.581 — Comunica que era data de 23 de novembro coarea-

te foi entregue ao Sr. Eliezer Moreira, Agrônomo de Plantas Tex-
leis. classe "K", pela Tesouraria deste Ministério o adiantament.) de
3:500$0 (três contos e quinhentos mil réis). de acordo com a alai-
citação constante do ofício 11. 11.096, de 23 de outubro de 1939, des-
te Departamento. — D. C. M. 28.977-39.

Despesa Pública do Tesouro Nacional:
N. 12.585 — Comunica que o oficial administrativo, classe "11",

com exercício neste Departamento, Vatter da Rocha Miranda. se
adia em com'ssão deste Ministério nos Estados de São Paulo, santa
Catarina, Paraná e Rio O illaid inide do Sul.

Ao Ministre da Faze
N , 12 , 30e Solicita providaneias afim de que, no Tesimeo

Nacional, seja paga a importando de cento e quarenta contos, nove-
centos e aessenta e oito lOn o II OVOCOMOS réi[5, (11(3:96889). de ria . a
credora a Companhia Construtora Pederneiras S. A., proveniente de
obras complementares do Instituto de Ecologia Agrícola, execuOidaa
este ano. con forme a inclusa conta. — D. C. M. 16.227-39.

Ao Tribunal de Contas, junto a este Ministério:
N. 12.597 — En e aminba o proeesso de pa gamento da impor-

tancia de 1:900M (um conto e novecentos mil réis), de que é c..edor
Antonio Carlos Pestana, extranumerário-contratado deste Ministério,
por salários a que fez jús no mês de novembro do corrente ano, con-
forme a folha anosa.

N. 12.598 — Encaminha o processo de pagamento da impoctOn-
eia de 3:002$0 arès contos novecentos e dois mil réis), de que são
credores MMIST, Francisco da Silva e outros extranumerários-diá-
ristas da Estação Experimental de Pomologia, em Deodoro, do C. N.
E. P. A., por salários a que fizeram jús no mês de novembro do.
corrente ano, de acordo com a folha suplementar anexa.

N. 12.399 — Encaminha o processo de pagamento da impor-
tancia ,de 3:4i7$5 (três contes quatrocentos e dezessete mil e qui-
nhentos réis). de que são credores Aldeno Afonso e outros, extrum-
merarios-taref. iros da Fazenda de Nossa Senhora das Doces,
ll. '1'. C. do D. N. P. V., por salários a que fizeram jús no iuês
de novembro do corrente ano, conforme a folha anexa.

N. 12.60 — Encaminha o processo de pacawento da impor-
tância de 2:06180 (dois contes e sessenta e quatro mil réis), de que
são (-redoma Joatino Francisco e outros, extranumerários-diáristas,
da Estação de lovestigaraks Filosanitárias em São Bento, da D. D..
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S. V., do D. N. P. V., por salários a que fizeram jús no mês de
novembro do corrente ano, conforme a tolha anexa.

N. 12.001 — Encaminha o processo de pagamento da impor-
táncia de 32:8760 (trinta e dois contos oitocentos e seleula e seis
Thil reis) de que são credores Valentim José Pimentel e outea s, cx-
tranumerario.,-diaristas, do Núcleo Colonial de São Bento, da D. T.
C., do D. N T. V., por salários a que fizeram jús no mês de no=
vembro do coriente ano, conforme a folha anexa.

N. 12.602 — Encaminha o processo de pagamento da impor-
tância de novecentos e cincoenta mil reis (950$0), de que são cre-
dores Leri Fausto de Sousa e Jacírio Ferreira Simes, extranuniera-
rire;_menselisoo; da Estação de Investigações .Fitossanitarias em S5o
Bento, da D. D. S. V., do D. N. P. V., por sataeios a que fi,eram
jus, no mee de novembro do corrente ano, conforme a folha anexa.

N. 12.003 — Encaminha o processo de pagamento da impor-
tância (le dem sete contos setecentoá e vinte e cinco mil réis 	
(17:70), de que silo credores Felix de Oliveira Samuel e 0•:,trOs
estranumerários-memsalistas do Núcleo Colonial de São Bent e, fla
D. '1'. C., do D. N. P. V., por salários a que fizeram jue- no rriLs de
novembro do corrente ano, conforme a fi Ira anexa.

N. 12.001 — Encaminha o processo de pagamento da ila; or-
Litucia de dem ito contos e tres mil e oitocentos i.e'ds (18:003,
que são credores Anibal Ribeiro Guimarães e outros, extranumera-
rios-mensalislas do Serviço de Meteorologia, por salari es a que fi-
zeram ,jus no mês de novembro do corrente ano, conforme a folha
anexa.

1 60 — Em aditamento ao oficio n. 12.177, de 21-1.1-39,
declara que a expressão (Rio Grande do Siil nele consignada. se  re-
fere à sociedade Rural de Alegrete, no Macio do Rio cirande do
Sul.

Ao e.scrivão-ch e fe da Pagadoria do Ministério da Fazenda;
12.0e6 — Apresenta o Sr. Carlos Alberto Ferreira Itareiosa

Pinto. procineeor (10 Diretor da Divisão de Material deste Mieisté-
rio, cio cemie s ão., Dr. João Maurício de Medeiros, que se acha em
cuãu do mesmo Ministério. nos Estados de Santa Catarina e Rio
lirioeie IiiSoi.

Ao Ministre da Fazenda:
N. 12.01e -- Peço providências junto ao Tribunal de Contas,

;int! (IP que, de crédito "Em Ser" atribuido à Verba 1 — Pessoal,
cen, i enação I — Pessoal Permanente. Sub-consignação 1 — Quniro
1H , e, (to atual orçamento da Agricultura, seja destacada a qianiia

.e.l. , eentos e noventa e três mil o trezentos reis (793$3) e di.ori_
bei 1;1 à Delegavia Fieeal do Tesouro Nacional no Estado da Paeailia,
nt ; in t ;itnit ao paeeiniento da diferença de vencimentos entie
CVN,P "II" e a "1", no período de 2-9-39 ao fim do Corrente er:o, a
Or e tem diret.() o Médieo Clínico, classe "I" Mariano Barbosa, pro-
reovido por Decreto de 31-8-39, publicado no "Diário Oficial" do
2 -e-en. e com exercício no Aprendizado Agrícola João Pessoa, da Su-
1.e-intende:leia do Ensino Agrícola, minuete Estado.

C e r nHca mie o cargo ria classe "E". orupado anteriormente pelo
neeme :\n'e li e c Clínico, foi extinguido pelo Decreto n. 4.815. de 30
de o , tiihuo de 1930, publicado no "Diário Oficial" de 1-11-39. cuia

, 1 , e;irion a classe "1". o que significa que o . funcicriario
ri 	 : e.e, a dotação para a classe superior, razão porque só é

di ,t!iloiição da diferença de vencimento, calculada a rr,-tir
; ir i a da publicação, no "Diário Oficial", do Decreto de prono-

ce,, , , , ,,eforme Ilefermina o artigo 100, do Decreto n. 2.290, de 28 ,te
103 R, modificado pelo Decreto n. 3.409. de 8-12-30. Quan-

te	 do	 ar dr, diferença provem do Decreto de extinção de exce-
d n fes n..'!.tnTi, de 25-10-937. — D. C. M. 22.059-39.

— Solicita providencias junto ao Tribunal de Coa-
ffeloa dr, disposto no arti go 45. do Decreto-lei ri. 42(3. de 12

! v i s . afim de que, do crédito de 47:9G0 (quarenta e
eel e confe e povecent(us e sessenta mil réis). distribnido à Te s ou-
raria dee !. M'ristério. em virtude do aviso D. 6, de 11-2-39. à conta
ria Verba 2 — Material — Til — Diversas Despesas — Sub-een.,i-
erve	 — "Alu guei s de casas ou salíts. etc.". quota 031 — D. N.
P. V.. it) or . amento	 viltor, seja anulada a importfincia	 6Ott?'0

cento :: mil réis) e feita sua distribuieão à De5,gacia Fiscal do
l'e , ouro Nacienel em Florianópolis. no Estado de Santa Catarina,
p:o'n despesas tte alui:aleis da sede da Secção de Colonização, da Di-
vi-5n íte Tercas, e Colonização. na mesma cidade. — D. C. M.

Diviso de Comunicações
Retificação no ofício ri. 12.390, publicado no "Diário Oficial" de

; 30-11- 39, à pag. n. 27.614.
Onde se lê: 3:.100000 — Leia-se: 3:300000

Divisão de Contabilidade

ExPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Requerimento despachado

The Western Telegraph Company, Limited, pedindo pagamento de
uma conta na importância de 772$480, de telegramas transmitidos
este ano em proveito do Gabinete do Sr. ministro.

Apresente a requisição de telegrama 060, referente a parcela
de 16$200.

Dia 30 de novembro de 1939

Ao Tribunal de Contas junto a este Ministério:
N. 12.58o — Tranenate as segundas vias do conhecimento da

empenho de despesa. (D.CM. 16.700-39: .
N. 12.587 — Transmite a 2a via do

despesa. ()CM. 31.353-39;.
N. 12. — Transmite a 2a

deepesa. (DCM. 31.393-39i.
N. 12.589 -- Transmite a 20

(le s:pesa. (1- >CNI. 30.04ee-39).
N. 12.590 -- Transnnte a 2a

de der.pesa. (I )(:M. 28.256-39).
— Ao D. N. P. A.:
N. 12.591 — Eia referência ao oficio n. „2.189. do 3 (13 cor-

rente mês, transioite a primena via do conhecimento de empenho
de ' despeea r. 1.079. de 27 do me,eno mês. extraido na importánria
de 9:000S0, a rever da Cia. Mogiana de Estrada de Ferro. (DUM.

de Contas junto a este Ministério:
N.- 12.5tie — Transmite a 2a via do conhecimento de empenho

de despesa .	 .	 1..
N. 12.591 — Transmite a 2 a via do conhecimento de empenho

de despesa. (DCM. 26.101-39).
— Ao Ensino Agrieola:
N. 12,618 Em ¡aderência ao ofício n. 1.522, de 9 do corrente,

dirigido ao diretor da Divisão do Pessoal, encaminhando diversas
contas da Réde Mineira de Viação, do exercício de 1938, declara que,
para o processamento é preciso que a credora requeira o pagamento
respectivo, por exercícios findos. (nem. 29.623-39).

_ Á Despesa Pública:
N. 12.010 — Restitue o processo fichado, nessa Diretoria, sob

ri . 80,119_39, em que e interessado Jaime Bandeira de Melo Abreu,
o qual acompanhou o ofício ri. 1.833, de 17 do corrente. (»CM.
30.345-39).

— A Divisão rle Defesa Sanitária Vegetal.:
N. 12.620 — Em referência ao oficio n. 1.676. de 17 do cor-

rente mês, solicita envi e is o boletim da renda arrecadada pelo Nisto
de Defesa Agrícola Divisão no mês de setembro último, o qual,
até esta data, não foi recebido por esta Divisão. (DUM. 30.444. de
1939).

Divisão do Pesmnd

EXPEDIENTE Do SR, MINISTRO

Requerimentos despachados:

Francisco Gutemberg do Monte e Silva. — Pedindo emprego. —
Indeferido. (DGM- 1 3•158/39) •

Exorno Bartholomei — Pedindo emprego. — Indeferido. (DUM-
1(3 009'39).

EXPEDIENTE DO Slt. DIRETOR

( 0 ) Por portaria n. 33, de 21 de novembro de 1939, foram conce-
tUdos, 30 dias de licença, para tratamento de saude, em prorrogação,
nos termos do art. 162, letra b, combinado com o art. 157 do Decreto-
lei 1.713, de 28/10/39, ao servente. classe C, do Quadro "inico deste
Ministério, com exercício na Superintendência do Ensino Agrícola,
José Soares de Almeida, a partir de 1 do corrente.

(x) Reproduz-se por ter saido com incorreção.

Dia 29 de novembro de 1939

À Divisão de Caca e Pesca:

N. 12.567 — Comunica que, tendo sido submetido a exame mé-
dico, para a vaga de guactia-fiscal, O Sr. Hélio Trinas, a Secção de
Assistência ISucial emitiu o parecer que anexo ao presente para os
devidos fins.

Dia 30

Ao chefe da Secção de Fomento Agrícola em Maceió, no Estado
de Alagoas:

N. 12.568 — Restitue a relação de diárias vencidas pelo pes-
soal dessa Secção, em outubro p. passado, para que, de conformida-
de com o Decreto-lei n. 1.028. de 26-9-39, regulamentado pelo De-
creto n. 4.705, da mesma data; ambos publicados no "Diário Ofi-
cial" de 28 de setembro último, sejam observadas as seguintes ins-
truções:

l a, as diárias vencidas anteriormente à vigência dos decretos
em apreço, ou sejam até e dia 27-9-39, inclusive, deverão ser cal-
culadas de acordo com a portaria ministerial n. 48, de 24-3-938;

2, a partir de 28 do mesmo mês. o cálculo deverá ser efetuado
obedecendo-se ao que estabelece o art. 20 do Decreto n. 4.705, para
cuja observância incluso vos remeto as tabelas relativas ao men-
cionado artigo. D. G. M. 30.796-39.

Ao superintendente da S. E. A.:

N. 12.569 — Comunica lerem sido extraídos os empenhos, em
reforço aos já- existentes, para pagamento de condução e transporte,

de

de

de
via

via

via

do conhecimento

do

do conhecimento

conhecimento de

n.'“ cimento

de

de

de

empenho

em pen

ernpenho

empenha



Data e a. de ordem
interna do serviço
que deu origem as
diárias.

Sede do s:rventuá-
rio e nalur2za do
s:rviço

o

7")o

of,
.ett

c... •
f3	 r) .;,-,

•rt .—
•C)

a)

• C).

E ti
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no corrente exercício, do pessoal dessa Superintendência, conforme
relação abaixo, todos datados de 20 de novembro do corrente ano.

Números — Companhias — Importâncias

746 Rede Mineira de Viação 	 	 1 :000$0
'747 Lloyd Brasileiro 	 	 4:0()0$0
748 Cia. Mogiana de Estradas de Ferro 	
749 The São Paulo Railway CP Ltd. 	 	 5000
750 The Leopoldina Railway C° Ltel. 	 	 5000
751 Cia. Brasileira de Navegação do Rio Amazonas 	 	 1:0000
D. C. M. 26.678-39.

À Companhia Brasileira de Navegação do Rio Amazonas:
N. 12.570 — Comunica ter sido extraido o empenho n. 751, de

um conto de reis (1:000$0), a favor dessa empresa, como reforço
ao de n. 174, de 22-4-39. destinado ao pagamento das despesas de
condução e transporte, no corrente exercício, do pessoal da S. E. A.
D. C. M. 29.678-39.

À The Leopoldina Railway C° Ltd.:
N. 12.571 — Comunica ter sido extraido o empenho n. 750, de

quinhentos mil reis (500$C), a favor dessa empresa, como reforço ao
de n. 178, destinado ao pagamento das despesas de condução e trans-
porte, no corrente exercício, do pessoal dl. S. E. A. D. C. M. 29.678
de 1939.

À The São Paulo Railway C° Ltd.: •
N. 12.572 — Comunica ter sido extraido o empenho n. 749, de

quinhentos mil reis (50080), a favor dessa empresa, como reforço
ao de n. 176, destinado ao pagamento das despesas de condução e
transporte, no corrente exercício, do pessoal da S. E. A. D. C. M.
29.678-39.

À Companhia Mogiana de Estradas de Ferro:
N. 12.573 — Comunica ter sido extraido o empenho n. 748, de

cem mil reis (100$0), a favor dessa empresa. como reforço ao de
n. 181, destinado ao pagamento das despesas de condução e trans-
portes, no corrente exercício, rio pessoal da S. E. A. D. G. M.
29.678-39.

Ao Lloyd Brasileiro:
N. 12,574 — Comunica ter sido eximido o empenho n. 747, de

quatro contos de réis (4:00080), a favor dessa empresa, como re-
forço ao de ir. 171, destinado ao pagamento das despesas de con-
dução e transporte, no corrente exercício, do pessoal da (S. E. A.
1). C. M. 29.678-39.

À Rede Mineira de Viação:
N. 12.575 — Comunica ter sido extraido o empenho n. 746, de

um conto de reis (1:00080), a favor dessa empresa, destinado ao
pagamento das despesas de condução e transporte, no corrente exer-
cício, do pessoal da S. E. A. D. C. SI. 29.678-39.

Despesa Pública do Tesouro Nacional:
N. 12.592 — Comunica que, por decreto de 8 de novembro de

1939, foi aposentado José Corieia Lírio, no cargo da classe J, da
carreira de Oficial Administrativo, do Quadro único deste Minis-
tério, nos termos do artigo 201 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro re passado. D. C. M. 1.258-39.

Ao Tribunal de Contas:
N. 12.595 — Remete a segunda via do empenho n. 764, de

29-11-39, no valor de quarenta e oito contos de reis (48:000$0),
destinado ao pagamento de Daniel de Morais Sarmento, assistente
técnico de 35 classe e outros, da D. F. P. M., no período de se-
lembro a dezembro do corrente ano.

À Despesa Pública do Tesouro Nacional:
N. 12.607 — Remete o processo DC.M. 7.012-39, relativo à

aposentadoria de José Correia Lírio, o qual ocupava, neste Minis-

trio, o cargo da classe J, da carreira de Oficial Administrativo. a
C. INL 7.012-39.

Ao Serviço de Economia Rural:
N. 12.6,08 — Transmite a portaria concedendo licença,. em pror-

rogação, a partir de 4-5-39, ao classificador de café, classe II, Car-
los Alberto D'Utra Vaz. I. C. M. 2.450-39.

Ao Instituto de Experimentação Agrícola:
N. 12.609 -- Restitue anotados em ficha, nesta Divisão, os

documentos pertencentes ao extranumerário mensalista, desse Ins-
tituto:

José Maria de Almeida Cruz.
o) Certidão de nascimento,
b) Certificado de reservista de l a categoria n. 25.549,
c) Carteira Militar n. 1.356 — 8° R. M.

D. C. M. 4.891-39.
À Divisão de Caca e Pesca:
N. 12.610 — Reetitue anotados em ficha, nesta Divisão, os do-

cumentos dos extranumerários mensalistas, abaixo relacionados.:
Valdemar dos Santos Silva — Certificado de reservista de P

categoria n. 151.291 — l a 11. A. — 11° R. I., portaria 2.286, de
1-11-39.

Clodomiro Menezes — Certificado de licenciamento militar 534;
portaria 2.287, de 1-11-39.

Carlos Cortez Montenegro — Caderneta militar 614 — 1° G.
A. M.; portaria 2.285, de 1-11-39.

I). C. M.	 . 021-39 .
Ao Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores do

Estado:
N. 12.611 — Comunica que o Sr. Anatólio Frois da Cruz, to-

mou posse. em carater efetivo de cargo de classificador de 2a clas-
se em vinte e nove de setembro de 1931. D. C. M. 23.337-39.

À Divisão de Inspeção e Produtos de Origem Animal em Belo
Horizonte:

N. 12.613 — Não tendo dado entrada nesta Divisão o expedien-
te referente à licença de Teófito Cuetódio Ferreira, inspetor de Pro-
dutos de Origem Anima com exercício nessa Inspetoria, solicita
os esclarecimentos indispnsáveis a respeito. I). C. M. 14.824-39.

Ao Instituto de Experàuentação Agrícola:
N. 12.611 — Comunica. que pela portaria ministerial n. 931,

de 22 de novembro corrente, foi designado o agrónomo, classe I, do
Quadro único deste Ministério. Cesar Augusto Lourenço, pertencen-
te à antiga lotação do extinto Serviço Técnico do Café, para ter
exercício, até ulterior (leliberação, na Estação Experimental de Café
em Coronel Pacheco, Minas Gerais. I). C. M. 16.589-39.

À Comissão de Defesa da Economia Nacional:
N. 12.615 — Remete a portaria ministerial n. 944. de 21 do

corrente nnN s, pela qual foi posto à disposição desse Conselho O

oficial administrativo, ctesse J, do Quadro único deste Ministério,
Alberto Dantas Carrilho. D. C. M. 29.182-39.

Ao Instituto de Biolagia Animal:
N. 12.616 — Restitue anotados em ficha, nesta Divisão, os do-

cumentos dos extranumerários mensalistae, desse Instituto:
Raimundo. Sérgio de Parias.
Aldenor de Castro Madeira.
Emílio Riccioni.
D. C. St 16.638-39.
À D. F. P. V.:
N. 12.617 — }tenteie os documentos abaixo relacionados dos

seguintes extranumerários mensalistas:
OdOrico Lopes :Varão.
Adelaide Wanzeller Abreu.
André Rodrigues Chaves.
João Lunardini.
D. C. M. -8.1854?1),

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO ANIMAL

DIVISÃO DE FOMENTO DA PRODUÇÃO ANIMAL

Folha de pagamento de diárias do pessoal f xo

Nome — Cargo Dies e localidaie onde foram prestados
os serviços

Luiz Goaçalves Vieira, zootecnista K. Oficio n. 1993,  de
de outubro de

1939, dl Sr. diretor
geral. DPA Pr oc.
PA. 5.915/39.

Distrito Fed2r31.
Serviu como mem-
bro da Comissão
Julgadora da V Ex-
osição de Animais

rea izadi em S. Sal-
vador, Estado da
Baia.

Dias 15 de outubro a 15 de novem-
bro de 193) ausente da sede em ser-
viço na V Exi osição de Animais e
Produtos Derivados, organizada pelo
Governo Federal no Estado da data e
realizada cm São Salvador no período
de 22 de utubro a 2) do mesmo mês.

1:900$0 31 711$434

Assinatura iiegivel.
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D. N. P. V.

DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO

Relação de tarefeiros ad ;tidos para o p:riodo de 16/11/39 a 31/12/39, para organização do fichário estatístico dos sitiantes dos Núcleos Colo-
nia i s da Divisão de Tetras c Co:cmizaç,lo, corr,ndo a despesa por conta da Verba 1 - Consignação ti _ pessoal extranurnetáriu 	 Sub-coasignação,2
- yessoal extranumerário - tarct.iro	 do orçamento aprovado p_lo Decreto-lei n. 1. 35, de 3/2 39 (anexo 11).

Nomes Indicação
do trabalho

Preço
unitário
da tarefa

Produção
ininima diária Período Condição

de execução Acabamento Observação

1 Maria de Araujo Silva.... 	 Fichário e esta- $500 40 fichas. 35 dias Máquina de Conforme ins- O pagamento será
tistica. Úteis. escrever. truçao. efetuado após

exame	 da	 tarefa
executada.

3

lsis Miranda de Souza. 	

Maria Emitia Pereira Lemos...—.

Idem.

Idem.

idem.

Idem.

Idem,

Idem.

Idem.

Idem.

Idem.

Idem,

Idem,

Idem

Ident.

Idem.

4 Eide Donatini Dias da Cruz 	 Idem. Idem. Idem. Idem. Idem. Idem. idem.

5 Zaira Franco 	  Idem. Idem. Idem. Idem. Idem. Idem. Idem.

Divisão de Terras e Coloaiz..ção, em 16 de novembro de 1939. Aprovo. -losé cie Oliveira Maraues. dirztor.

Nota: - Nova publicação ratificada, em virtude de ter saldo publicado'com engano.

Divisão de Material

EXPEDIEN1E DO SR. DIRETOR

Dia 1 de dezembro de 1939
Ofícios:

Ao chefe da la Secção da D. F. P. V.
N. 12.649 — Comunica haver o Sr. Presidente da República

exarado na "Exposição de Motivos" G.M. n. 1.242, de 7 do corrente
mês, em que foi solicitada a aquisição do um automovel "FON)",
V. 8, 1939. tipo Standart, de 8511P

'
 destinado aos serviços de inspe-

ção e fiscalização dos trabalhos — técnicos da Fazenda de Camboaba,
íia ovganização do "Parque", na séde do Núcleo Colonial "São Bento"
e lia cultura dê hortaliças dos agricultores japonezes a margem da
estrada de rodagem Rio-Petrópolis, o seguinte despacho:

-Aproveite-se um dos autos do Ministério. Em 1C de novembro
de 1939." Ir. C. M. 27.727-39.

Divisão de Defesa Sanitária Vegetal

ii ETU,ICAÇÃO

A portaria do Sr. diretor desta Divisão, n. 83, de 30 le outubro
d, 1939, publicada no "Diário Oficial" de 23 do mês findo, página
27.109, deve ser lida da forma seguinte:

Por portaria n. 83, de 30 de outubro do corrente ano, foi desi-
g:indo o oficial administrativo, classe I, cio Quadro único deste Mi-
nistério. Cicio da Silva Barros, para, nos termos do mesmo regimento,
sei vir como seu secretário.

Departamento Nacional da Produção Mineral

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Requerimentos despaebadOs

Dia 23 de novembro de 1939

José Coulinho Gonçalves, pedindo autorização para pesquisas.
=- -iitisfaça o depósito legal. (DGPNI 4.825-39).
A. 11. Duprat, pedindo certidão. — Certifique-se. (DGPM 4.310,

le 1939),
Dia 28

•arbas Ribeiro de Freitas, pedindo autorização para pesquisa.
— Satisfaça as exigências legais. (DGPM 4.613-39).

Companhia Nacional de Mineração e Força, apresentação de do-
com'oto referente à alteração havida nos seus estatutos. — Dere-

inie.PM 3.907-719:i .

Relação de diárias do pessoal titulado, em novembro de 1939:
Importán-

	

Venci-	 N. de eia da

	

mentos	 diárias diária
Lueiano Jaques de Morais, diretor

geral, classe 11, em comissão —
Art. 9 0, letra "c", do Decreto
n. 23.979, de 8-3-34, regula-
mento II (It. D. N. P. M.)
Rio de Janeiro, em inspeção às
jazidas de chumbo, zinco e pra-
ta — Estado de São Paulo:
Dias 7 e 8 em Caçapava; 9 em
Ipanema; 10 e 11 em Apial; 11
em Iporanga e Capão Bonito;
13 em Tatuf; 15 em São Paulo.
Estado do Paraná: Dia 12 em
Bocaiuva	 5:000$0	 9	 50$0
Confere. — Manoelita Paira Abreu. e Silva, oficial administra-

tivo "II". — Visto, Antonio José Alves de Souza, pe:o diretor geral.

REPARTIÇÃO -- S ECÇÃO DO FOMENTO AGRÍCOLA EM SANTA CATARINA

Relação de diárias do pessoal extranumerário, mês de janeiro
Importân-

	

Venci-	 N.° de eia de'

	

mentos	 diárias diária
Lourival Bastos de Menezes, agrô-

nomo D. N. P. V., classe II —
3-1-39 a 23-1-39 , Caçador —
3-1-39 a 23-1-39 no Estado do
Rio Grande do Sul, verificando

çador
materiais para a Estação de Ca- 	

1:100$0	 21	 25110

Confere. — João Baptista Abreu, dactilógrafo, classe F.
Visto, Fausto Luiz, chefe da Secção do Fomento

Relação de diárias do pessoal extranumerário., mês de março
de 1939:

importfin-

	

Venci-	 N.° de cia

	

mentos	 diárias diária,-
Lourival Bastos de Menezes, agrô-

nome D. N. P. V., classe II —
1 -3-39 a 3-3-39 — Caçador —
1-3-39 a 3-3-39 no Município de
Concórdia, em sindicância de

pago o trigo 	
preços por .que estava sendo

	

1:100$0	 3	 25$0

Confere. — João Baptista Abreu, dactilógrafo, classe F. —
Visto, Fausto Luiz, chefe da Secção do Fomento.



Categoria Indicação
e ex..cução do trabalho Pagamento

46 dias Aração	 ne:canica
terras da s:Je d:zte

Aração	 »12canica	 nis
terras ua Se de	 do

Núcleo, Núcleo Colonial	 São
Bento 	  600E0

600$0

PrazoNomes Aca1)am:1110

Arado . (tareLiro) 	

Total

Antonio Alves Maciel 	

Ntilit-f vira 4
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Labor:1.)re° Central da Prelução Mineral

Por portaria n. 15, de 28 de novembro de 1939, o diretor desi-
gnou o prático de. laboratório classe D, interino, Mário Falcão, para,
em earater provisório, ficar encarregado dos serviços afetos ao Al-
moxarifado desta Diretoria, durante a ausência do almoxarife clas-
se P, Júlio Vieenzo, que se encontra em gozo de licença prêmio, e
até ser designado outro foncionario da carreira de almoxarife.

— Por portaria n. 10, de 30 de novembro de 1939, o diretor
vospenden, por Oito dias, a partir da presente data, à vista do que
consta do proces:o D. G. P. M., n. 3.788-39 e de acordo com os

artigos as. 242 e 234 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, o servente diarista Cloudionor Firmino de Limp'

Divisão de /erras e Colonização
or Portaria n. 9, de 29 de, novembro de 1939, o diretor, usando

das atribuições que lhe confere a letra n) do art. 23, do Decreto
n. 4.438, de 20 de julho de 1939, designou o guarda-fiscal de 5".
ciasse Agostinho Lemos Toledo, extranumerat • io-mensalisf rt do Nú-
cleo Colonial de Tinguá, desta Divisão, para auxiliar o engenheiro
Angelo Marzolo na fiscalizatelo das construções afetas à Secção de
Engenharia, no Núcleo Colonial São Bento. — José -de Oliveira
Mo ri/ ti es.

DIVISÃO DE TERRAS E COLONIZAÇÁO

Núcleo Colonial Mo Bento

Quadro nomioll do p :ssoai extranion2rario-tar:leiro necessário para a exxução dos trabalhos d: ;t ração me:ártica. nas Prras da s:de deste
Núcleo, a partir de 13 1: uov ;suor° a 31 d 2 d •,._• muro .17 113), cujo pa;aine,ito correrá por cont dj V.1-ba P - 1 ) .'sso31 - Art. 1., anexo n. 11, do
Decreto-lei n. 1.095, de 3 de teveráro d.: 193). — Consignação ti — Pessoal Extranumerário 	 Subcolsignação n. 2.

OBSERVAÇÃO	 •

A área a sJ afala CO T TeS20 lie a 5 h:ctarJs .. 0.1 sejam 5.000 in2, que na bas: de $)12, perfaz a imporlIneia total de 330$ (seiseato3 mil reis).

Nael.o Colonial Sào Bento, 11, de novembro de 1)3)	 Aprovo. — (assiaatura degivel), diretor da D. N. C.

Serviço de Economia Ittrral
•

Por portaria ». 96, de 1 do corrente, o diretor, usando da rad-
Boição que lhe confere a ahnea "m" do art. 9.° do regimento apro-
vado pelo Decreto n. 4.440, de 20/7/39, designou o Sr. José Maria
Barbosa, agrônomo classe 1, para chefiar a Agencia do Serviço de
Economia Rural, no Estado de Minas Gerais.

— Por portaria n. 97, de 1 do corrente, o diretor, usando da
atribuição que lhe confere a alínea "m" do art. 9.° do regimento
aprovado pelo Decreto n. 4.440, de 26/7/39, designou o Sr. Láuro
Carneiro Dias Vieira, agrônomo, classe I, para chefiar a Agencia do
Serviço de Economia Rural, no Estado do Piaui.

— Por portaria n. 98, de 1 do corrente, o diretor, usando da
atribuição fine lhe confere a alínea "j" do art. 9.0 do regimento apro-
ado pelo Decreto n. 4.440 de 26/7/939, designou o classificador

de Produtos Vegetais, classe G, interino, Sr. Samuel Sabat', lotado
neste Serviço para ter exercício na Secção de Padronização de Pro-
dutos Alimentares.

CÓPIA — Armas da República — Ministério da Agricultura —
Secretária de Estado — Serviço de Economia Rural — Carimbo nú-
mero 8.547 — Protocolo — Entrado em 28 de setembro, de 1939 —
S. E. 11. — Ministério da Agricultura — Sr. diretor — Autorizo —
as). Torres Filho. — 28/9/39. — Esta Secção está interessada em
conseguir mercados para as laranjas da Baixada Fluminense e seria
de grande utilidade um estudo das possibilidades de sua colocação
no mercado de Belo Horizonte, motivo por que sugiro a ida do
si'. João Carlos Caravelli àquela cidade, para efetuar as necessárias
averiguações. — as.) Arriida Cdmara, chefe da Seeeão.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço de Comunicações

Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. 3:11mPriu

Processos despachados

Dia 22 de novembro de 1939

Junta Comercial do Rio Grande do Sul, enviando, com razões
justificativas do ato tom que destituiu o leiloeiro Abrabão Elias Sada
o processo no qual o referido leiloeiro recorre dessa decisão. (MT1C
16.026-939.) — Anulo a decisão da Junta Comercial do Rio Grande
do Sul, na conformidade do parecer do consultor jurídico. (O pare-
cer a que alude o despacho é do teor seguinte: Opino pela anulação
da decisão. Ela foi proferida num processo eivado de irregularidade,
pois que lhe falta urna formalidade essencial, que é o processo ad-
ministrativo, a que se reportam as Instruções de 4 de novembro de
1934. E' certo que a Junta alega que, tendo ela .mesma verificado a
verdade da acusação que fora formulada contra o recorrente, leiloei-
ro da praça de Porto Alegre, pareceu-lhe dispensavel o inquérito ad-
ministrativo. lia equívoco da parte da Junta. O inquérito não é peça
de instrução constituida para o uso exclusivamente da Junta; mas
— desde que ha recurso da decisão para o ministro — lambem de I
instrução a este. Poderia a Junta julgar sem inquérito; mas não oi
poderia fazê-lo o ministro, a não ser que ficasse obrigado a louvar-se
no testemunho da Junta, de cuja decisão justamente se dá recurso.
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Dia 23 (aditamento)

Instituto de Aposentadoria e Pensões da Estiva, prestando escla-
rece-ma:tos sobre o recurso interposto pelo Centro dos Estivadores
de tantos do ato do referido Instituto que incorporou ao seu patri-
rnOale o da Caixa de Acidentes do aludido Centro, (MTIC 23.731,
de li)ae,) — Considerando que a encampação da Caixa de Acidentes
do Castro dos Estivadores de Santos pelo Instituto de Aposentadoria
e Ptusões da Estiva, foi em cumprimento ao artigo 243 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto n. 4.264, de 19 de junho de 1939 e
à p • olaria S. Cm. 91, de 26 do mesmo mês e ano; consideruolo que
as Caixas de Acidentes não eram "secções dos Sindicatos organizados",
nas gozavam de autonomia administrativa e financeira, conforme
&ali cima já firmada por este àlinistério; considerando, como salien-
ta o parecer do consultor jurídico, que o Sindicato não poderia ope-
rar em matéria de acidente com critério :gual ao das Companhias
de Seguros, isto é, visando lucros; e, finalmente, considerando que o
reaorrente 'ião juntou ao recurso de fls, nenhuma prova em abono
das suas al agações, deba t endo o caso vez tante como se a situação das
Caixas de Acidentes se não housease modifleado com o deceeta-lei
que zii)t ovou o novo Regulamento do Usinai° de Aposentadoria e -
Pensõos da Estiva; Resolvo negar provimento ao recurso de folhas,
para o ele i to de manter o ato do Instituto cie Aposentadoria e Ps. n-
sae.- da Es:iaa que incorporou ao seu patrimônio o da Caixa de Aci-
dentes do `..entro cos Estivadores de Santos.

Serviço do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Por portarias de ris. 181 a 185, de 21 de novembro de 1939, fo-
ram designadoa, de acordo com o art. 2° do Decreto n. 4.816, de 31
cle outubro de 1939, e na conformidade do art. I da portaria minis-
terial n. Sem-176, de 10 do corrente mês de novembro, Virgínio
Werneck Campeio, tecnologista de classe L do quadro do Instituto
NaHonal de Tecnologia; Dermeval de Sá Lessa, oficial administrativo
I, tio quadro do Departamento Nacional da Indústria e Comércio;
Alfredo de Castro Winz. oficial administrativo de classe L, do qua-
dro do Departamento Nacional do Trabalho; Francisco de Moura
Brandan, oficial administrativo L, do quadro do Departamento Na-
cional de Imigração e Antônio Garcia de Miranda Neto. estatístico de
classe L. do quadro do Serviço de Estatística da Previdência e Tra-
Inibo. para exercerem, em comissão, os cargos de membros da Sec-
ção de Segurança Nacional deste Ministério.

— Por portaria de 21 de novembro do corrente ano, foi desig-
nado. de acordo com o art. 40 do Decreto ri. 4.816, de 31 de ou-
tubro de 1939, combinado com o art. TI da portaria ministerial nú-
mero SlCm-176. de 10 do referido mês de novembro, o bacharel Der-
mova' de Sá Lessa, membro da Secção de Segurança Nacional deste
Ministério. para exercer as funções de diretor da referida Secção.

Exposição de motivos

N. 1.SP-89 — Sr. Presidente da República — Baseado em au-
torização concedida por 'V. Ex., solicita o presidente da Comissão de
I:hifesa da Economia Nacional seja posto à disposição da referida Co-
missão o inspetor de Imigração, de classe J. do Quadro único deste
Ministario. Luiz ASSIlDçãO, que se acha com exercício na 17a Inspe-
toria Regional, no posa° de imigração de Porto Alegre. Cumpre-me
eaciarecer a V. Ex. que sendo o inspetor de Imigração o elemento
controlador da ahlicação das leis que regulam a entrada de estran-
geiros no pais, e não se tornando possivel. no momento, a substi-
feição daquele funcionário. devido ao reduzido número de serven-
tuários da carreira rio que faz o mesmo parte, ficará o mencionado
po4i) sem fiscalização conveniente, desde que atendida a solicitação
co apreço. A vista do exposto, e não obstante o meu empenho em
atender à requisição do presidentte da Comissão de Defesa da Eco-
nomia Nacional, venho ponderar a V. Ex. vir o afastamanto do alu-
dido funcionário prejudicar os serviços a cargo deste Ministério na-
quele setor da Administração. Submeto, entretanto, o assunto à alta
consideração de V. Ex. que decidirá como mais conveniente for.
Rio de Janeiro. 29 de novembro de 1939. — 1Valdemar Falcão. "À
N i sta do exposto, torno sem efeito a autorização. Comunique-se. G.
VARGAS.

Dia 2 de dezembro de 1939

Processos despachados:
Amantes Coelho, linotipista, aposentado. deste Ministério, pe-

dindo reversão à atividade (processo n. 24.357/39). — Indeferido,
a vista das informações.

17a Inspetoria Regional, solicitando arbitramento de diárias por
Éçervieo ,;. prestados fora da sede para o inspetor regional (processo
n. 22.708/39). — Autorizo.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Por portaria de 30 de novembro do corrente ano, o diretor do
Serviço do Pessoal, usando ria atribuição que lhe confere o n. IX do
*ri. 153 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e à vista

do que dispõe o art. 54 do Decreto-lei n. 240, de fevereiro de 1938,
resolveu, de acordo com a alínea "a" do art. 162 e nos termos da
primeira parte do art. 165 do referido decreto-lei, conceder a José
Pimentel de Miranda, contramestre de I a classe da Secretaria de Es-
tado, com exercício no Serviço de Estatística da Previdência e Tra-
balho, 42 dias de licença, para tratamento de saude, a contar de 20
de novembro do corrente ano.

— Por portaria de 1 de dezembro de 1939, o diretor do Serviço
do Pessoal, usando da atribuição que lhe confere o ri. IX do art. 153,
do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e à vista do que
dispõe o art. 54 do Decreto-lei n. 240, de .4 de fevereiro de 1938,
resolveu, de acordo com a alínea "a" do art. 162 e nos termos da
primeira parte do art. 165 do referido decreto-lei, conceder a Irene
Lion Ferreira da Silva, auxiliar de escrita de 2 a classe da Secretaria
de Estado, com exercício no Serviço de Comunicações, 51 dias de li-
cença, para tratamento de sande, em prorro gação à que lhe foi con-
cedida pela portaria SCin/81, de 2 de junho do corrente ano.

— Por portaria de 30 de novembro último, o diretor da Secre-
taria do Conselho Nacional do Trabalho usando das atribuições que
lhe confere o art. 81, n. VI. do regulamento anexo ao Decreto nú-
mero 21.784, de 14 de julho de 1934. resolveu dia pensar o oficial ad-
ministrativo, de classe L. bacharel Beatriz Sofia Mineiro, da comissão
de secretário daquela Diretoria.

— Por portaria de 30 de novembro último, o diretor da Secre-
taria do Conselho Nacional do Trabalho, usando das atribuições que
lhe confere o art. 81, n. VI. do regulamento anexo ao Derreto nú-
mero 24.781, de 14 de julho mie 1934. resolveu designar o oficial ad-
ministrativo. de classe K. Francisco Dias ria Cruz Neto, para servir
como secretário daquela Diretoria.

— Por portaria ri. 465. de 1 de dezembro de 1939. o diretor suba-
tanto, em comissão. do Departamento Nacional do Trabalho. usando
da atribuição que lhe confere o art. 114 mio Decreto-lei n. 1.713. de
28 de outubro de 1939. e considerando a necessidade de ativar a exe-
cução de vários serviços a cargo mia 2a Secção. resolveu prorrogar o
expediente, a partir da emiasão do respectivo emoenbo da deapeaa
até o último dia rio nias mirante, do eseriturário de 4 a casse. Dusn.
saliata, (instilo afoniz de Aragão. à razão de três (3) horas, sendo duas
remuneradas. ficando a seu cargo a revis5o e estudo de processos
referentes a mullas, recursos por infração da le g i slação trabalhista
para seu encerramento e remessa ao Arquivo Geral.

nia 2 de dezembro de 1939

Processos despachados:
Processo n. 25.618/39, relativo ao pedido do diretor do Serviço

de Estatística da Previdêncii e Trabalho. para que seja submetido
a exame médico, Laureano Antônio Barbe.aa, servente C. — Concedo
a licença de dez (10) dias.

Rute Droutins Freire. auxiliar de segunda classe deste Minis-
tério, solicitando trés meses (3) de licença. de acordo com o artigo
171 do Decrelo-lei n. 1.713 de 28 de outubro de 1939 (processo mi-
mero 25.671/39). -- Concedo a licença de três (3) meses, de acordo
com o art. 171, do Derreto-lei n. 1.713, de 28/10/1939.

Isabel Pereira Nunes Nolasco de Carvalho, escriturário F. soli-
citando lhe seja restituido as certidões relativas ao seu tempo de
Strviço Público (processo ri. 25.342/39). — Restitua-se, mediante
recibo.

Mário Soares Pinto oficial administrativo K. requerendo a sua
aposentadoria, visto contar mais de trinta e oito anos de efetivo ser-
viço, conforme consta do almanaque deSte Ministério (processo nú-
mero 2.519/39). — Prove o que alega.

Serviço do Pessoal — Folha de pagamento organizada de acordo
com o despacho ministerial publicado no "Diário Oficial" de 27 de
novembro último, que se faz publicar em cumprimento do deter-
minado no a 2° do art. 103 do Decreto-lei n. 1.713-39, e relativa
a 12 diárias a que fez jus o inspetor-chefe "M", Henrique Eboll,
lotado no Conselho Nacional do Trabalho. por ter sido designado para
proceder em Campinas, Jundiat, Sanhas e São Paulo. ao exame dos
trabalhos de fiscalização e tomada de contas nas Caixas de Aposen-
tadoria e Pensões, levada a efeito no mês de outubro do ano elo
curso, correndo a despesa, empenhada sob o conhecimento 47/300. de
30 de novembro próximo passado. à conta da verba 1 — Pessoal —
sub-consignação n. 7 — Diárias — 01. do vigente orçamento do
M. T. I. C. (Processo n. 24.055-39).
Categoria — Nome — Valor das diárias — N. das diárias — Despesa

total — Receita, total dos 'descontos — Líquido a pagar
Inspetor chefe, Henrique Eboli	 3540	 12	 420$0	 1$5	 418$a

Confere e importa a presente folha de pagamento em 4200 (qua-
trccentos e vinte mil réis).

Secção Financeira, 2 de dezembro de 1939. — Roberto P. Fon-
seca Soares, auxiliar de 3' classe. — Visto, Jés C. de Paiva, chefe
da Secção Financeira.

serviço do Pessoal — Folha de pagamento organizada de acorja
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Diárias a qua. lés jús nó periodo
da 16 de s 2Lanbro a 15 de outu-
bro do correnta.ano, por serviços
prastados tora da sede, em via-
gem de liscalização em Santos
Dumont. As diárias furam arbi-
tradas d! acôrdo com o dispos.
art. 2." -- Grupo II Go Decreto-
tal 4.70% (te 21-9-39. A viagem
em aprêço toi autorizada pelo
Sr. Ministro conforme telegrama
Si' 732 de 11-9-39.

740
72$6
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com o despacho ministerial publicado no "Diário Oficial" de 9 do
Dovembro último, que se faz publicar em cumprimento do determt-
m.or no § r do art. 103, do Decreto-lei ri. 1.713-39, e relativa à
ajuda de custo que compete ao inspetor de Providéncia da classe
"H". Evaristo dos Santos, por ter sido designado para ter exereleio
na 10 Zona de Inspeção, conforme ato do Sr. presidente do Conselho
Nacional do Trabalho, de li de setembro último, correndo a despesa,
empenhada sob o conhecimento n. 26/296. de 27 de novembro do
tor: scrite ano, à conta da verba 1 — Pessoa! — IV — Gratificações
e auxílios — sob-consi gnação n 7 — Ajuda de custo e Diárias, do
Vigente orçamento do M. T. I. G. (Processo ri. 20.906-39) .

Categoria — Nome — Valor da ajuda de custo — Despesa total —
Receita, total dos descontos — Liquido a pagar

Inspetor de Previdência "H",

	

Evaristo dos Santos 	 	 600$0	 600$0	 1$8	 598$2

Confere e importa a presente folha de pagamento de 600$0
(seiscentos irtit réis) .

Serção Financeira, 2 de dezembro de 1939. — Roberto I'. Fon-

	

seer, Soares, auxiliar de	 classe.	 Visto, Jés C. de Paiva, Chefe.
da Secção Financeira.

EXERCICIO DE 1933

18." INSPETORIA REGIONAL M'NAS ORAIS

Folha da piaintito d diCias a -tua t:s ¡LIS o auxiliar da eácrita cia 5a. Cil3S2 dasra Iriso at0'13, fOlittidt de Faria Duitie. por serviços prestados
fora la s2:1; 2.m Saatoi	 oat, no p adoro da 13 á: s2tain )ro a IS da udaibro do correat : a io, em serviço da fisc dização na4u ala cidade. As alarias
em apraço correm à conta da Verba 1 - Pessoal Consignação ,V - Gratificaçõ s 2 Auxiltos- - ub-coasignação 7 - A tilas da custo e Olá ias, 02 -
Insp tortas R2gionais, cuja desrasa foi previa ;reata eni,i2n tala sob cunha:imanto da em) telt() n. 50 d : 30 da novernçro p. passado. As diárias em
(mesta° foram arbitradas d acórdo coai o dis)osto no art. 2, Gaipo II, do D.creto-lei a. 4.705 da 23-9-39. A tolha em causa sa faz publicar em cum.
pri rent° do art. 103, § 2" do U.cr.to-lei 1.713 de 28-10-3).

Cold.ra a importa a presente tolha Lie pagamnto de diárias em canto e quarenta C sate mil e Sel.:CCI.LOS reis (1470).

Belo Horizonte, 1." de dezembro de 193). - Visto. - João Pleary, inspa.tor regional.

Folha da paganinto de diárias a cota fés jús o auxiliar de escrita da 4a. classe desta inspatoria, Rubans Antunes dos Santos, por s-trviços pres-
tados tora da sede, era Pirapóra. no pertodo de 3 de outubro a 15 da novambro do corraru.a ano, afim de exerc.r a fiscalização e examinar a situação do
Sindicato Mastr.s Práticos Classes Anexas Navegação Fluvial do São Francisco. As diárias em apreço foram arbitradas da acôrdo com o disposto no
art. 2, Grupo II, do Decieto-lai n. ..70S da 2 i-3-3), eula desp2sa, previamente einpnhada sob empanho n. 4), da 30 da novembro corrente, corre a
toma -a Verba I - Pessoal - Consignação IV - Gratificações e Auxilios - Subaonsignação i - Aludas da custo e Diárias, 02) Inspetorias Regionais.
A tolha em causa S.: faz publicai em cumprimento do art. 103, § 2 0 do Decreto-lei 1.713 da 28-10-1/31.

•••••••••n

Nome - Categoria
	

Periodo
	

Dias

lubens Antunes dos Santos, Auxi-
liar de esc.	 4a. cl 	   3 a 31-10-39

1 a 15-11-39
29
15

5$322
5493

154$3
82$5

$9 15142
82$5

Diárias arbitradas de acórdo com
o dispositivo no art. 2.°, Grupo
2." do decreto-lei 4.705, de 26

44 236$8 $9 235$9 de 3:lembro de 1939. - Viagens
autorizada pelo Sr. Ministro dó
acôrdo telegrama 2 SP 939,

Contara e importa a presente folha de diárias em duzentos e trinta e seis mil e oitocentos reis. (Rs. 2348).

Belo Horizonte, 1 de dezembro da 193). - Visto. - lodo	 inspetor regional.
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Folha de pagamento d? diáries a ene fez irás o auxi l iar (kr 2a. classe desta Inspetoria, Alfen CorJeiro da Paixào, por serviços prestados fera da
séde, no periaelo d• 14 d outubro a 11 de novembro (incliaive), num total de 32 diárias, em acompanhar como d.legado desta lnepetoria, Item
especial Assemblea Geral Volan e pata disolução Siadicato Oeste de Minas. As diárias em apreço foram "amaradas d, acérdo com o d ispos o no
artigo 2° - Grupo le do De.cre:o-lei n. 4.705 de 26/9/93). e cuja dcsp2za, pre.viamente empenhada sob co»h cimento de emp.:nho n. 48, de 29 de
noverebro p. passado, corre á conta de Verba 1- Petsoal. Consignaçãe tV - O atificações e Auxílios. Sub-co signação 7-Ajudas de Cu qo e Dialiav,
02) InsMorias Rzgionais. A bibe em causa s: fez publiaat em cumprimento do artigo 1(3, § 2° do D_creto-Li 1.713 de 28/101193).

Alfee Cordeiro -ta Pai/ão, wodyJai As diái ias foram aroaradaa da
tIJ 2a. 14 a 311111139

:	 a 11j 11;33
18
14

31S70
:499)

b9$1
5(40

69$7
et40

acõrdo ctm o dispos.o io 	 ait. a°,
Grupo	 11 do D..creto-tei 4.705	 da
?d/9/39. A viagem» roi aut. 	 Sr.	 A11-.

12473) 12:47 nistro tel. 2-S-1. I063!)

coeier J e importa a pus • nt folha cm cento c vinte e ci ?co mil e setec:ntos reiS ;113j7).

Feo Horizonte, 1° ‘.1 Deumbro de 193). - Visto. - 'COQ Neury, insp:.tor

	

Conselho Federal de Enqe»harin e Arquitetura	 drs. Adolfo Morales de los Rios Fo, Brelas Bliering, Coelho da Roa
da cila, J. te.	 ques Porto, Augusto Vasconcelos, Vitor 	 ae tanista,Quinta R egião

Alberto Amaranle e Adolfo Murtinho, o primeiro presidente a oe
AT', DA 201. SESSÃO EM 31 DE OUTUBRO DE 1939 lnais membros do Conselho Federal de Engenharia e Aequitetera, naa	 : forma da lei, foi aberta a sessão, sendo aprovada a ata da eessão ene

Aos trinta e um dias do mas de outubro de 1939, à hora previa- fedor. No expediente foram lidos ofícios dos presidentes '1 . ), 1.:ODSC.•
rtst'l	 combinada, na sala de sessões do Conselho Federal de Enge- lhos Regionais de Engenharia e Arquitetura, das 1"., 3a ., 5a„ Ga , e Sa.
nliaria e Arquitetura, no Ministério do Trabalho, presentes os Jaegiões, enviando a lista tríplice da determinação contida ma Roso-
Ses. Drs. Adolfo Morales de los Rios Filho, Brutas Bhering, Coelho /tição n. 13, para a próxima eleição. O Sr. presidente dec:arou ou'
da Rocha, Augusto Vasconcelos, Vitor Hugo da Costa, Gumercindo ainda não havia recebido as comunicações das 9a., aa. e 28. Ilegiaes.
Penteado e J. G. Marques Porto, o primeiro presidente e os demais O Conselho resolveu estudar o assunto, dando-lhe soluçãa 00 ieto-.
membros do Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura, na for- mento oportuno. O Sr. presidente declarou outrosim (pie despo-
nta da lei, foi aberta a sessão, sendo aprovada a ata da sessão an- chata o expediente comum, o que foi relatado sucintamente. Foram

lidos dotas telegramas protocolados sob ns. 423-39 e 421-39. Pas-tenor. Na aueencia do secretário, conselheiro Adolfo Murtinho, foi
sendo à ordem do dia o Sr. conselheiro Augusto Vasconvolos pi e-convidado para secretariar a sessão o Sr. conselheiro Augusto Vas- senta parecer anexo ao proc. 420-39 — Interessado — 	 •10 mut-concelos. Esteve presente o Sr. procurador do Conselho Dr. Vieira
V eira Junior, cujas conelusões, devidamente aprovadas, são as se-Crieto. No ex p ediente é lido um oficio da 4. a Região, protocolado sob guintes: "j	 pr	 dev	 idon. 412/39, enviando a lista triplice estabelecida pela Resolução n. 13 ao Conselh Nestas condições, proponho que sea o 	 ocesso	 ea,

o Regional, para que, seja por ele julgado, conforme detey-de Conselho Federal. De acordo com o resolvido em sessão anterior mina o art. 2e do Decreto 23.569 de 11 de dezembro ae
e como especial deferência ao Sr. conselheiro Gumercindo Penteado, kugusto Vasconcelos. Quanto ao processo n. 405-39, já estudado pelo
foi, novamente lido o parecer do conselheiro Augusto Vasconcelos, mesmo relator conselheiro Augusto Vasconcelos, foi resolvido que se
relativamente à sugestão apresentada pelo consultor jurídico da 6.a aguarde o convite da comissão incumbida da sindicalizaçau para,
Região no sentido de se estabelecer doutrina uniforme para os casos então, serem apresentadas sugestões caso sejam necessárias. Em se-
de licenciamento de sócios com funções técnicas nas firmas que ao guida o Sr. conselheiro Vitor Hugo da Costa apresenta pareeeces
tempo do Decreto ri. 23.569 estavam habilitados a funcionar em vir- anexos aos seguintes processos, cujas conclusões são as mie ee
rode de licenças concedidas pelos poderes públicos. O Conselho Fe- seguem, devidamente aprovadas: "Proc. 313-A-28 9-388-39 — In-
dera' resolve fosse constituida uma comissão composta dos conse- teressado Guido Martineli: Como o documento ora apraeentado
liteiros Marques Porto, Vitor Hugo da Costa e Augusto Vasconcelos, não prova que o requerente tenha exercido a profissão de comem-
Para estudar dito assunto. O Sr. conselheiro .Oumercindo Penteado tor, sendo portanto insuficiente, sou de parecer que seja mantido o
concorda com as conclusões do parecer do conselheiro Augusto Vas- ato do CREA de S. Paulo". Vitor Hugo da Costa. "Proc. 231-425•39.
concebe; e com a designação da comissão. Passando -se à ordem do Interessado — João Garbi — Penso que não ha razão para que ode
dia e Conselho estudou diversos assuntos que se prendem à me_ C. F. reconsidere a resolução anterior, salvo melhor juizo". Vilor
laue, observància do Decreto n. 23.569. A seguir o Conselho aprovou Hugo da Costa. Tomando a palavra o sr. conselheiro Coelho da

reeilução que tomou o n. 20 e considerada como acréscimo à reso- Rocha apresenta parecer anexo ao proc. 415-39 — Interessado —
loção n. 13 do Conselho Federal. É do teór seguinte: "O Conselho Raul Peamos, cujas conclusões são as seguintes, devidamente aprova-
e'ederal de Engenharia e :krquitetura, tendo em vista a conveniência das: "Nego assim provimento ao recues() pelos mesmos motieos
de noemalizer a mi «i que incumbe aos Conselhos Regionais de constantes do ilustrado parecer do consultor jurid1co da Ga . Illegirio"„

Engenharia e Arquitetura e visando, outrossim, a completa entrosa- Coelho da Rocha. Em seguida o Sr. conselheiro Alberto Amarante
gprn das respectivas presidancias com a do Conselho Federal, resol- apresenta pareceres anexos aos seguintes processos, sendo os . ine=mos
ve: Art. único: O Conselho Federal de :Engenharia e Arquitetura po- devidamente aprovados: "Proc. 225-38 -.- Interessado: Sindicato
dere, por 6 voloe enneiderar em qualquer tempo terminado o exer- dos Mestres e Conddtores de . Construção Civil da cidta.le de São Sal-
cicio de seu representante em Conselho Regional de Engenharia ft 

ador — Bala — Não é poesivel atender-se ao que pedem; pois alare
Arquitetura, quando o detentor do cargo deixar de atender ás suas- de decorrido longo lapso de tem po depois da encerrado o prezo a
determinações ou não observar e permitir que não se observe o que que se referem trata-se deP.

deMestres de Oh.
Proc. 430-39 — Inicies-

Obras conforme earecer
Amarante. '

te no que se refere ao ar t. 26 do mesmo decreto". Antes de termi (s'ado'j —2E07 

R

1.9 S"O' il baoiate — Pela manutenção da multa, urna vez ¡mel,.dispõe o I) (..reto n. 23.569, de 11 de dezembro de 1933. especialmen-

nae	 Spssão, o Sr. presidente congratula-se com a realizaçíio 	
200; perdurem os motivos apreciados em parecer de que resultou ,iespa-e

eho anterior deste conselho. Com efeito a única alegação nova além
sessão do Conselho Federal, o que representava uma prova evidente de destruiria pela Pi'efeitura de Pirajuí nada vale em face da versãta

-da laboriosidade dos conselheiros pertencentes ao mesmo, desde à apresentada inicialmente (fls. 6)". A. P. Amam-ante. O Sr. coeee-¡
soa inetalação. Os conselheiros presentes felicitaram por sua vez 'beiro Adolfo Murfinho faz a leitura de seu parecer no preeese
o sr. presidente pela comemoração de fato tão auspicioso. Nada mais n, 413-39, mas dito processo vai com vista ao conselheiro Coelho .1
havendo i tratar, foi encerrada a sessão, lavrando eti a presente ata, Rocha. Os processos os. 284-441-39, distrilmidos ao conselheiro Aaol
que assine. — Adolfo Mar/ Mio, secretário. _ Adolfo Mnpoles d1 ing to Murtinho passaram ao conselheiro tarefas Bhering. O coneelheir
Rios. presidente.	 coeiho de Rocha apresentou parecer relativamente ao proc. 318-,

223-39 — Interessado — Carlos Browne, ficando resolvido, devido ao;	.xe.1 DA 202.a SESSÃO, EM 2?-11-e!39	 adiantado da hora, adiar o prosegeimento mia diseuesão, para (MIÁ\
Ails vinte e 101 li)-, do luas ote novembro de le39, a hora pe,via_ °t -. ao — Nada um iiis havendo a trattir, foi encerrada a sessão, loa

mente combi11ada. na sala mie sessões (10 Comiselmo i'vderal	 EDgC-	 a P l 'aeeate ata dna , d ae assina • — Adoire

	

e Almoilo:tira. 110 Ministério do Trabeihe, presentes 	 ft do I piti , M o l'o lcs de	 pm.e1,-,rtfe.



binado com o parágrafo único do mesmo artigo, ds gratificações in-
fra discriminadas,' correndo a despesa respectiva, -na importância
total de 20:920$0 (vinte contos novecentos e vinte mil réis), devi-
damente empenhada, à conta da verba 1 - Pessaal - consignação
IV - Gratificações e auxílios - 5rib-consignação n. 25 - Serviços
extraordinários - 05) Tribunal de Contas, do oiçamento vigente
para o Ministério da Fazenda:

Nome e cargo

Segismundo Soares Balista, aficial adm.
Homero Dutra Nicácio, oficial adm.
Cristiano Augusto Franco, oficial adm. "K" 	
Eloi Oloni Maurício de Abreu, oficial adm.
Heráclito lirna Lobato de Vasconcelos, oficiai ad-

ministrativo "K" 	
Eduardo Pedro Nazareno de Souza, of. adm. "K".
Valter Morais de Siqueira, of. adm. "K" 	
José Felix Alves de Souza, or. adm.
Joaquim Pontes de Miranda,	 . 
Admar Vieira, of. ad . "J" 	
Cear Régulo Valdetaro, of. tuim. "J"....
Pedro de Araujo Rangel Junior, of. adm "J" 	
Gamaliel Barros de Mendonça, of. ai ,	 .
António Ribeiro dos Santos Filho, 	 adm	 .
João Nesi Filio, of. adm.
Inácio Silva, of: adm. "1" 	
Jacinto Pa:va, of. adm. "I" 	
Augusto Castro Leal, of. adm. "1" 	
Djalma Salgado, of. adm. "1" 	
José Anisio de Araujo, of. adm. "1"
Telasco José Fernandes, of. adm. "1" 	
António Ribeiro dos Santos, of. adm. "I"...
Laerte Gonçalves, of. adm. "H" 	
Maria José Mesquita. of. adm. "H" 	
Bailia de Oliveira Ou prrieri, of. adm. "1,1'..
Carlos Vaidema: .	Figueiredo, of. adm.
Josué Gerson Mta,. 	 o, of. adm. "11" 	
Carlos Franklin Mais, of. adm. "H" 	
Antenor Cidade, aí . adm. "H" 	
Leonor Cándido Gomes, of. adm. "11" 	
Osvaldo Fernandes de Souza Cliérem 	
Celina de Freitas Ramos. esc.
Joaquim Boaventura cia Silva Matos, esc. "F"
Esteia da Silva Rocha, esc. "F" 	
.José Augusto Vieira Neto, esc. "F" 	
João aodrigues da Costa, esc. "F" 	
Cobé Marques de Abreu, esc.. "F" 	
Rute Bos de Holanda, esc. "E" 	
Branca de Carvalho Lima, esc. "E" 	
Ana Rosa de Faria Vinagre, esc. "E"... ......
Rosa de Freitas Ramos, esc. "E" 	
Ewald Sizenando Pinheiro, esc. "E" 	
Maria José do Patrocínio, esc. "E" 	
Anísio Storry dos Santos. esc. "E" 	
Eleonora Bendita de Vasconcelos, esc. "E".......
Maria Antónia Broxado Carneiro. esc. "E" •	
Avelino, Pereira Simplicio, dactilografa "G" 	
Cléia Gaivão Flores, dactilografa "G" 	
Delfina Machado. 	 "G" 	
Corina Cunha, dactilógrafa "D" 	
Everardo Betilmio Chrockatt de Sa dar.
Avelino Gomes da Silva, encadernador "F"..
Oscar de Oliveira Machado, ajud 	  da Portaria "II"
Nair Alves, contínuo "G" 	
Quirino de Souza, contínuo "G" 	
Paulino José Simplício, contínuo
Celino Ferreira, servente "E" 	
Heitor José Simplício, servente "E" 	
José Maria Dutra Salgado, servente "E" 	
João Simões Nogueira, servente "E" .......
Laudelino José Bastos, servente "E" 	
João José da Silva. servente "E" 	
Antônio Evangelista. servente "E" 	
Roldão Francisco de Assis. servente "E"... .
Sebastião Gomes da Silva, artífice de ia cia zse .
Rute Gaivão Flores. aux. escrita 3a classe
Wosman de Paiva Gomes, aux. escrita 3a so:,:se 	
Cláudio Soares de Moura, aux. escrita 3 a clusre 	
Aprígio Mesquita de Souza. aux. escrita :tr
Eularina Cardoso de Oliveira, aux. escrita 3a cl.
Altair Nunes Marcondes, aux. escrita 3a classe 	
Roberto Viana Guilhon, aux. escrita 3a s1asse 	
Max Caçador Stahel, aux. escrita 3a class± .
Teófilo Pereira Burgos, aux. escrita 3a classe-.
Ana Pinto Coelho, aux. esc. 4a classe... ..
Rubem de Almeida Serra, aux. esc. 5a claf.Fe 	
Aloísio de Paula Fonseca, aux. esc. 5 a classe- 	
Celeida Coelho de Souza Oliveira, aux. esc. 5a el 	
Maria Vanda Pedrosa Hardman, aux. esc. ria classe
Camilo Peixoto, aux. ore, 5 a classe 	
Fernando Vitor, aux. esc. 5 a classe 	

1.
2.
3.
4.
5.

6.
7.
8.
9.

10.
11.
12.
13.
14.
15.
16.
17.
18.
19.
20.
21.
22.
23.
24.
25.
26.
27.
28.
29.
30.
31.
32.
33.
34.
35.
36.
37.
38.
39.
40.
31,
42.
43.
44.
45.
46.
47.
48.
49.
50.
51.
52.
53.
54.
55.
56.
57.
58.
59.
60.
61.
62.
63.
64.
65.
66.
67.
68.
09.
70.
71.
'72.
73.

75.
76.
77.
78.
79.
80.
81.

• •	 •

•

Gratificação

5000
500$0
400$0
400$0

4000
400E1
4000
50(40
35(40
400$0
350$0
350$0
3500
Xi00
400$0
430$0
300$0
300$0
30080
300$0
430$0
300$0
300$O
300$0
300$0
300$0
300$0
300:30
300$0
300$0
300$0
300$0
230$0
230$0
230$0
230,$o
230$0
200$0
200$0
200$0
200$0
200$0
200$0
200$0
200$0
200$0
300$0
300$0
300$0
16080
160$0
151.$t)
30ni."
200$01
150$0
200$1t
15u$0
200$0
150$0
150$0
15080
150$0
150$0
150$0
15080
200$0
20080
200$0
200$0
200$0
200$0
200$0
200$0
200$0
18050
160$0
100$0
160$0
16080
160$0
160$0

Total 	 	 • 20:020110
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Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

DECISÃO

Processo n. 4.966

Autuado: Georges Veil.
O Conselho, em sessão plena desta data e de acordo com o pare

cer do Sr. Relator, resolveu, por unanimidade, julgar subsistente o
auto de constatação de infração número trezentos e oitenta e cinco
e bem aplicada - a multa de quinhentos mil réis (500$0), de acordo
com o art. 38, letra b, do citado Decretou. 23.569. Lavre-se o com-
petente auto de multa e façam-se as publicações e notificações ne-
cessárias.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1939.- A. Junqueira Ayres, Pre-
sidente.,.Arntando Godcy Filho. Relator.- J. G. Marques Porto.-
Leopolda Sondy.- Luiz Gomes da Paixfio.- Viciar !Pago da Costa.
- Luis. Onofre Pinheiro Guedes.- Jorge Ribeiro Leuzinger.

Ofício n. 4351939, de 27 de outubro de 1939.

Ao Ilmo. Sr. Georges Veil, rua Araujo Porto Alegre n. 56 -
Nesta:

Comunica que, em sessão realizada em 20 (1? março do corrente
ano, o Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Re-
gião, resolveu manter a penalidade imposta em vista do auto de cons-
tatação de infração n. 385, de 16 de janeiro de 1929, convertendo-o
no auto de multa n. 36.

AUTO DZ muurs N. 36

Eu, Adroaldo Tourinho Junqueira Aires, Presidente do Conselho
Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta Região, de acordo
com o preceituado no art. 26, alínea c, do Decreto 11. 23.569, de 11
de dezembro de 1933; imponho, em consequência de decisão do mes-
mo Conselho, contra Georges Veil, estabelecido à rua Araujo Porto
Alegre n. 56, na cidade do Rio 'do Janeiro, a multa de quinhentos mil
réis (500$0), por infração dei que dispõe o art. 17, do acima aludido
decreto, conforme consta do auto de constatação de infração rv: 385,

, (t o 16 . de janeiro de 1939, que fica fazendo parte integrante do pre-
sente auto de multa, sem prejuizo de quaisquer penas em que tenha
incorrido ou Venha a incorrer, bem como' de quaisquer diligências ou
obrigações que lhe tenham sido ou lhe venham a ser exigidas, ficando

, tambem 'intimado a efetuar, dentro do prazo de 10 (dez) dias, a con-
tar da publicação do presente no Didrio Oficial, o pagamento da alu-
dida multa na Tesouraria deste Conselho, sito' no Edifício do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio. 3° andar, sala 342, à Aveni-
da Apartei() Borges ri. 10, das 12 às 15 horas e aos sabados das 12
.às 13 112 horas, sob pena de se proceder a cobrança executiva, na
forma do art. 41, parágrafo único, do citado Decreto ri. 23.569.

.	 Rio de 'Janeiro, 27 de outubro de 1939.- A. Junqueira Ayres,
.Presidente.

A começar de 2 de janeiro de 1940 os boletins da Revista

da Propriedade Industrial passarão a constituir,- de aeõrdo

COm a decisão do Sr. Ministro da Justiça e Negócios In-

teriores, a Secção III do "Diário Orieial", editados, desse

modo, separadamente.

As assinaturas, no que respeita às épocas de tomada e

Custo, reger-se-ão pelas disposições e preços em vigór.

Exemplar avulso $600.

TRIBUNAL DE CONTAS

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO-PRESJOENTZ

Dia 30 de novembro de 1939

Portaria n. 166 - Prorrogando, por duas horas diárias, ou
mais, si necessário, a partir do dia 1 de dezembro ee 1939, afim de

.atender aos serviços extraordinários e urgentes, relativos ao encer-
ramento do presente exercício financeiro, o expediente dos funcio-

•nários das diretorias e demais dependências do mesmo Tribunal,
com exceção da Diretoria de Tomada de Contas s! do Cartório, abaixo

• relacionados, arbitrando aos mesmos, na forma do art. 122, alínea
a, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro do corrente ano. com-
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TERMOS DE CONTRATO	
e trinta centímetros, formando com o alinhamento anterior, a
angulo interno de 970 08; pelo lado oeste sessenta e eito metros ei
unta e quatro centímetros, formando com alinhamento do lado nor-
te. o angulo interno de 78° to'; peio lado sul, trinta e sete metros e

MINISTÉRIO DA FAZENDA 	 Inale cinco centímetros, formando com o alinhamento da lado leste,

	

O angulo interno de 70 0 44' e com o alinhamento do lado oe.ste, o an- 	 cDiretoria do Domini() da União	 gnio interno de 1130 58' — Confrontações: Confronta aa norte com
PROCURADORIA

	

	 terrenos da segunda permutante, Companhia Brasileira de Artefactos
de Borracha S. A. • a leste com quem de direito; a oeste e ao sul,

Escritura de permuta de terrenos à avenida Suburbana, nesta capi- se t . --	 .' • -st nim enos da primeira pernilitante, a União Federal, ocupados pelo
tal, entre partes, a União Federal e a Companhia Bvasileira de . Hospital Central do Exército. Sexto) Que esse terreno acha-se Com-
Artefactos de Borracha S. A. com a intervenção e agai eecência pletnte . livre , e desen-lbaraeado de quaisquer onus, judiciais, ex-
do Banco do Brasil e Caixa Económica do Rio de Jete e iro, ' credo- ,,rrjrizeiais, tlipetecas legais eu convencionais:, salvo as abaixo can-
res hipotecários da segunda permutante, outorgando-lhes esta, c_ce ..cae, fora ou pensão, e de quaisquer outras responsabilidades.
corno reforço da garantia, hipoteca do terreno que ora adquire. Stç. : mo) Que a ceraeueezac.ão das arcas descritas, objeto da permuta

dee ta esc: h tira, foi feita de adido com os elementos técnicos roias-Saibam quantos esta virem que no ano de mil novecentos e Iiin-
ta e tioNe, aos vinte e uni de novembro, nesta -cidade do Rio de Jariei- ta r les de folhas 50 .'58 do processo protocolado no Tesouro Nacional,
re, capital da República dos Estados Unidos do Brasil, em cartório, sob o n. 01.271, de 1938, cuja exatidão reconhecem as partes per-

nimantes. Oitavo) Que,a permuta de que trata esta escritnra Soi au-peeante mim, tabelião interino cio quarto Oficio de Notas, compare-
torizada pelo seguinte ato — Decreto-lei n. 276, de quinze de feve-ceram, partes justas e contratadas, reciprocamente otoorgantes e ou-
itero de 1938. Autoriza permuta de terrenos. O Presidente da Repú-baixadas, de um lado, como primeira perinutante, a União Federal,

neste ato representada, na forma legal, pelo bacharel Agrieino Go- blica, rio uso das atribuições que lhe confere o artigo 180, da Cens-
rnes Veado, procurador da Diretoria do Domínio da União do Tesou- titu:ção Federal, decreta: Artigo 1 0 — Fica o Ministério da Guerra

autorizado a Perm ut a r uni terreno da União, sob a sua jurisdição ero Nacional, e, de outro lado, como segunda permutante, a Compa-
nhia Braaileira de Artefactos de Borietcha S. A., soeu:alado anónima, anexo ao Hospital Central do Exército, por uni outro vizinha ae
coai sede nesta cidade, à avenida Suburbana número ,: noventa e chi- mesmo Hospital e pertencente, à Companhia. Brasileira de Arte-
co e cento um, neste ato representada pelo procurador bastante, factos de Borracha S. A. que para integrar o valor do primeira
Randoet o Sales. nos termos da procuração destas notas, no Livro de- entregará ainda a esse Ministério, a quantia de oitenta e dois contos
zeilo a fls. 163, e ainda, como intervenientes. J iiiille0 do Brasil, ao- duzentos e nove mil reis (82 :209$0) . Art. 2° — O terreno da União
eiedtale reónima, com • sede nesta capital, à ..tia Piemeiro de Março, det frente para a Avenida Suburbana e mede três mil qual rocentos
sessenta e seis; neste ato representado pelo seu presidente, Dr, João e quatro metros quadrados: o da Companhia f3rasileira de Artefactos
Marques cos Reis, e a Caixa Económica do Rio de Janeiro ', renresen- de _borracha S. , A. está encravado em terrenos do li osP il al Central
Inda pelo diretor de seu ConSelho Administrativo, Sr. Antonio Veia cio Exército e mede dois rad seiscentos e noventa e sete metros ciosa
Faria, todos conhecidos como os próprios de num tabelião e das teste- clrados. Artigo 3° — O alinistério da Guerra empregará a gualdi°
munhas abaixo nomeadas e assinadas, que também conheço, do que tedicada em obras de melhodamentos do Hospital Central do Exére
dou fé, e bem - assim de me haver eido esta distribuída, p a lo bilhete e ite• Art. 40 — Rev ogam-se as dis posições em contrario. Rio de Ja-
que fica arquivado.E pera nte as meemas testemunba:.s. peia; permu- retro, 15 de fevereiro de 1938, 117° da Independencia e 50° da Repá-
tent es, respectiva, uniforme e suceesivamente me foi dito o ;segu i nte : Mica. — Gelalio Vargas. -- General Earico Gaspar Dutra.—Nono)
Primeiro) que a primeira pernuitante. a talião Federal. 4.• senhora Que, tendo convencionado permutar os terrenos de scritos anterior-
e legítima possuidora de um terreno que se acha sob a juriedição ;to mente, e ua conformidade da autorização legal transcrita, fazem en- .
alonetér i o :_ia Guelra, ocupado pelo Hospital Central de Exército, si- Ire se a efetiva permuta dos mesmos terrenos, que lhes pertencem.
haelo à avenida Suburbana, ao lado eaquerle do pradio cento e' um, respectivamente, mediante o pagamento da quantia e preço liquide
na freguesia do Engenho Novo, nesta Capital Festeral, a ser desmem.. de oitenta e dois contos duzentos e nove mil réis, que a segunda
brado de., maior porção, cata adquirida pela Unie j Federal ao coronel permutante, a Companhia Brasileira de Artefactos de Borracha S. A.,
Caesiano Ferreira dé Assis, nos termos da es,'Itura lavrada em notas neste ato fez à primeira permutante a União Federal, CO) depósito
do tabalião tio terceiro oficio desta Capital. Esari',:to Vale de Barros, feito no Bancca do Brasil pelo recibo do teor seguinte: — flanco do
as saste:ta na h orei edorOs Geral da Fazenda Pública, em tr •Inta e uni Brasil. lis. 82:209$0. Recebemos da Companhia Brasileira de Arte-
€i 	 cle reit novecentos e deze. Segundo) que esse terreno, /atos de Borracha, a importancia de oitenta e dois contos duzentos e
objeto da !:resepte permuta, tem a seguinte caracterização: Forma	 nove mil reis, para crédito da cont' "Depósito sem juros", em nome
Oeligonal irregu!ar. .com a área da três mil quatrtnentos e quatro do Domínio da União, em favor cla União Federal, afim de ser em -
:relves Ti:ideado s e einc.o decimetros quálr cies, DimensOee — mede, pregada pelo Ministério da Guerra em obras de melhoramentos dc
pel.t freios, a aveaiea Suburbana, vin'e e seis mearoe e noventa e Hospital Central do Exército, representada pelo cheque visado nõ-
deis ie Mime! uns; peio lado direito, em três al t e;anaet ats, a saber: mero 833.474, seria D, a cargo do Banco da Provincia do Rio Grande
e pranches, la e l seseeeta e oito met e es e c.neoenta e dois centitre.- do Sul. Firmamos o presente em duas vias para uni só efei-
ti • s. formando temi O alinhamento J'i ave eida Suburbana, o tinguio to. Selada com 1$2. Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1939.
interno de 960 10'; o segundo, vinte e um metros e vinte sete centi- Pelo Banco do Brasil (aa.) l?. Il. de Azevedo e M. P. Pinto, mije
rretres. formando .cein o alinhamento ale:!1'inr. -o angulo interno de recibo é neste ato entregue ao representante da União Federal, na mi-
-184 e 13'. e a terceiro ris trinta e oito irc:'..): e.,-sesenta centímetros nua presença e na dai. testemunhas, tio que dou fé, pa gawento .".sse,
formando com o alinhamento anterior, o angulo interno t.te 180 0 5;, correspondente à diferença do valor das peças permutadas, sendo que,
pelo lado esquerdo 101,37(cento e quatro metros e 37 ventimetros), à área de très mil quatrocentos e quatro metros quadrados e cinco
farinando com o alinhamento da avenida Suburbana 9 :legue interno decímetros quadrados foi dado o valor de cento e trinta e seis contos
Oe 80° 45' e pelos fundos quarenta metros e setenta centimetros cento e sessenta mil réis, e à área de dois mil seiscentos e noventa e
formando (!orc i o 1:, Itim:n alinhamento do ia 1 i direito, o angulo inter- sete Metros quadrados e cincoenta e cinco decímetros quadrados
no de 00" 46' e com o alinhamento do lado esquerdo, o angulo interno (2.697,m'°255), o de eincoenta e tres contos novecentos e cincoenta uni
de 111 0 31a Confrontações: Confronta pela frente '  norte com a mil réis (53:951$0), a folhas sessenta e cinco do processo n. 12.668
avenida Suburbana; pelo lado direito, à leste, com o prédio'número de 1937 apensado ao de n. 94.271-39. — Décimo) Que assim satisfeito
cento e um, da mesma avenida Suburbana e pertencente à segunda o citado pagamento, do qual a primeira permutante, a União Federal.,
perendante. Companhia Brasileira de Artefactos de Borracha, pelo dá à outra permutante plena, rasa e geral quitação, cedem e trans-
lado isquerdo e pelo fundo (oeste e sul) com terrenos de quem de di- ferem, reciprocamente, pela presente eacritura, todo o domínio; posse,
rena e do Hospital Central do Exército, respectivamente. Terceiro) direito e ação, que tinha até êste momento cada uma das partes per-
Que o terreno descrito acha-se livre e des.embaraçado de qualquer mutantes sobre os respectivos terrenos, imitidas reciprocamente, por
anuis; judicicit ou extra-judicial, e de qualquer omis real. 4°) 

Que fôrça desta escritura e :Ia cláusula constituti, na posse dos terrenos
a segunda permutante, a Companhia Brasileira de Artefactos de Bor- permutados, a saber, a União Federal, no terreno com a área de dois

mil seiscentos e noventa e sete metros quadrados e cincoenta e cincoracha S. A., é senhora e legítima possuidora tie um terreno situado decímetros quadrados, e a Companhia Brasileira de Artefatos de Bor-nesta cidade, à mesma avenida Suburbana e sob -os numero noventa
e cimo e cento e um (95 e 101), adquirido à firma comercial Irma-aos racha S. A., no terreno com a auea de 3.-101m?,05 (très mil quatro-

centos e quatro metros quadrados e cinco decimetros quadrados),
i9a l
vi.ora ..,e companhia, nos termos da escritura de cinco cl»' 'e•	 obrigrando-se as partes permutantes, por si e seus sucessores, a fa-3, avie tda a folhas quinze verso do Livro cento e nov doe

lan
.
	 ir
	 zer a presente permuta boa, firme e valiosa, trazendo-se, mutoa-;ires do (badalo sétimo ofício, desta capital, Dr. Luiz Cavalcant ri 	 ,	 &a	 ces laç oe s de te rce o e airslhe. e da trzi nscrição feita em vinte e uni do mesmo me	 mente a alvo de quisquer dai 	 e onts e ano ea f - responder pela evição de direito, independente de chamamento àlias (reze do livr0 3 V. V., e sob nõmero de ordem 5.6 -56, do 'rime°*-	 r ia Und.	 écimo) Que o pi esente Contrato só se tornará perfeitodo ofício do Registro Geral de Imóveis, desta capital. QuinIP ) 011	

auto

	

- 	 u	 .os fundos dêsse mesmo terreno acham	 v

	

-se encraados em terrenoe d	
e acabadoapós o se registro peio

iae rt,?s termos do art. 25 e seus parágraf
Tribunal de Contas da Repúbliaa

os do Decreto-lei n.	 6, depreneira permutante, ocupados pelo hospital Central do Exército a 1. ., de . maio de 1938, não se responsabilisando a União Fedetil 'al porserem desmembrados de maior porção, e têm a seguinte ca 'racteria' a- indenização de espécie alguma. si •o registro fór denegado uolo mes-cão: Forma — Quadrilátero irregular. ti eu De dois mil seisrentoe mo Tribunal. Pela segunda permutante, a Companhia .firaeileira dea noventa sete metros quadrados e cincoenta e cinco decimetros - que; Artefittos cio Borracha S. A ., me :rei dito, a nula, na pre sença dasdteidos. Dimensões — Mode pelo lado norte, onde confina e.oul.nin?fira pe,_	 mesmas testi.)emunhas, ilo que miou fé: a) que liando cumprimentotanh , do lote da avenida Suburbana. número ee	
q

ata e um.	 aoque se oh	
ir 

por ocasião das negociações relativas a esta per-
um iue{rit , r sete c rnliinetros; pelo lado leste setenta e einro melros' imita, pel a presente e na reelhoe forma de direito, grava em iirimeira.

'
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segunda e especial hipotecas em lavor do Banco do Brasil, o terreno
que . acaba de incorporar ao eeu, patrimônio, descrito no item. segundo
mesta escritura, afim de eeforçar as garantias hipotecarias tio paga-
mento da quantia de.2.675:01)0$0,.(adie mil seiscentos :e setenta e
cince emaces d.e reis), importancie ,gio.bal a que rnoulani atualmente
os seua delidos garantidos per hipoteca para caro o aludido- Banco,
e igualninte,..para referço. das .garentias do pagamento dos reepecti-
eus eur ie compeli:W.4ms de sete por cento no ano e moratórios de
oito por cento ao ano, da pena convencional. cus'ns e ;liais estipula-

•. ções, inclusive as referentes ao. prazo e forma de pagamente das Ines-
mas dividas,' as quais Se . achem detalhadarnente enucaeranite nes es-
c' nueae a e:a relativas de,23 de ageste ele 1935, lavrada a folhas no-,
v.nea vero e 'noventa e dois do Livro cento e onze, em notas do ta-

. .bellao 'do -décimo quinto oficio desta , Capital; ci7) doze ele abril de
mil lioVecentos e trinta 'e três. lavretia a tolhas 52. do eivro 116. cid

• tabelião ao 170 Ofício, desta Capital; de Cálteo • de janeiro de 1933,
14-vrttda a folhas 15 verso do Livro cerne a nove, em notas, do ta-

. beneo de mesmo décimo Ultimo Ofício, é finalmente, de_eloze de ou-
tubed ete mil noteedentos e , trinta e . dois, lavrada ainda em notas do
décimo sétimo Oficio desta Capital, no Livro cem a folhas, setenta e

' dois, todas devidamente registradas e averbadal nos Repeti-os de•
• Imóveis competentes; I.fr que nos Precisos termos da mencionada

espritura de vinte e três de agosto de nia novecentos e tenta. e .cineo,
ora expressartiente ratifieadu e ela outorgunte e devedora, eicou obri-
gana a pagar a impoftencia global de seus referidee delot4es em

- elesesseis prestações a saber: Primeira • em ,trinta e
um de dezembro de mil novecentos e trinta seis, 123:(i5e7 toalete e
*vinte três contos seiscentos e quarenta e cinco mil e rietryci:nlos ..1 t5i) .
Segunde — 'Vencimento eiyi trinta de 'junho de mil nevecemos e
trinta e- sete, cento e vinte cinco tontos de 'reis, — Teeceira — Yen-

' cimento em trinta e um de dezembro de mil novecentee e trinta e
, sete, cento e vinte cinco contos de reis. Quarta — Vencimento 'em'

trinta de junho de mil novecentos e trinta e oito, cento e' vinte cinco
contos de reis. Quinta — Vencimento em trinta cum de dezembro
de mil novecentos e trinta 'oito, cento e eincoenta Contos de 'reis.
Sexta —.Vencimento em trinta de jimbo de mil noVeceiitui é trinta..
o nove, cento -e cincoenta contos de reis. Setirria -- Yenrimerite .) e:ai
trinta O um de dezembro • de mil novecentee e trinta e noVe, -du-
zentos e setenta , e cinco contos de 'rei. Oitava -- Yeeeimente em
trinta do junho de mil novecentos e 'quarenta, duzentos e setenta
e cinco contos de réis. Nona .— Vencimento 'era trinta 'e um de 'de-
zembro de mil novecentos e quarenta, ti ezentos- contos de reis. Dé-

:, eima — Vencimento em trinta de junho de mil novecentos e qua-
, venta e um, trezentos contos 'de reis. Décima priineira — Venci-

mento em trinta e um de dezembre de mil •meecentos e.quarent ra e
ume quatrocentos e vinte eine() centos de teiee. Décima segunde —
Tvencimento em trinta de junho de mil tinveeento:; e quarenta e dois,
quatrocentos e vinte e. Cil2e0 contos de reis-. 'Décima terceira —
Neecimento em trinta e um de dezenila o de mil novecentos e mo-

.e.enta e dois, quatrocentos e cincoenta contos de reis. Décima quar-
ta,— Vencimento em trinta de junho de mil novecentos e quarenta

três, quatrocentos e cincoenta contos de reis (450:0000). Decima

independente de interpelação judicial ou aviso extra-judicial e 'em

uinta — Vencimento em trinta e um de dezembro de mil novecentos
quarenta e três, quatrocentos e cincoenta contos de rés • Décima

cita — Vencimento em trinta de junho de mil novecentos e qua-
renta e quatro, quatrocentos e setenta e zinco contos de réis. Total,

.623:645$7 (quatro mil seiscentos e vinte -e três cantos' seiscentos é
luarenta e cinco mil e setecentos réis); c) que, ainda nos têrmos
da ci•tada escritura de vinte três de agosto , de mil novecentos e
pinta e cinge ela devedora ficou obrigada a pagar os' ditoe ju-
os compensatórios de sete por cento ao ano, sóbre o total das men-
limadas dívidas, ao fim ,de . cada semestre civil, sujeitando-se ou-
ossim, em caso de mora no pagamento de qualquer prestação de m-

ita( ou de juros, à elevação da taxa destes a oito por cento ao ano,

i

pr mesmasda exigibilidade imediata do total das esMas dívidas; d:
finalmente, que sendo a presente, outorgada sem ânimo de nevar
.es referidas dividas e suas garantias, continuam em' pleno vigor, em
iodos os seus termos, as citadas escrituras de vinte e três ele egosto

e mil novecentos e trinta cinco, dote de abril de mil novecentos e
rent* três, cinco de janeiro de mil novecentos e trinta três e doze
e outubro de mil novecentos o trinta dois, todas ora expressamente
atificadas por ela - devedora e das miai:, a presente. como re-
órço da garantia, fica fazendo parte integrante para todos os efel-

. os de direito. Pelo interveniente, Banco do Brasil, pelo seeu re-
resentante e presidente me foi então dito: — que é efetivamente o• anco do Brasil credor da permutante Companhiá Brasileira de Arte-

:Iates de Berrache, da quantia de dois mil trezentos e setenta e dois
tontos trezentos e quatorze mil e oitocentos rees, conforme as cita-
das escrituras de doze de outubro de mil novecentos e trinta e dois,
cinco de janeiro de mil novecentos e trinta e três e vinte e três de
'ageesto de mil novecentos e trinta e cinco, e da quantia de trezentos

je dois contos seissentos e oitenta e cinco mil e duzentos reis, nes
¡termos das já aludidas escrituras de doze de abrir de mil novecentos

trinta e três e vinte e três de agósto de mil novecentos e trinta eLb
2cinco, somando essas quantias a importância total de 2.G7500$0

(lois mil seissentos e setenta e cinco contos de reis); que essas es-
crituras se acham devidamente inscritas e averbaeas no Registro de
móveis, pela fórma seguinte: escritura de 23 de agósto de 1935,
verbeda às inscrições feitas no terceiro oficio do Registro de lane-

veis da Capital Federal, no liv. 2 A. A.. de inscrição hipotecaria, sob
s. 1.575 e 1.677, a fls. 66 e 143, em 28 de novembro de 1935, aver-

bada no pridleiro Ofício doRégiStro delrelVéis; digo, Registro do
Imóveis da C	 ;apital Federal: no liv. 2 AA.,' • de inscrição hipotécaria,
sob ns. digo 28 de novembro de 1935, averbada no primeiro Oficio
do Registro Geral de Imóveis da Capital Federal, no liv. 2 E. E. E.,
sob número de ordem 2.284 e 2.398; à páginas 98 e 138, em 23 de
dezembro de 1935 averbada no Quinto Oficio do Registro Geral de
imóveis da apitai Federal, no liv. 2 J., de inscrição especial, sob
n. 2.856, à pág. 156, e no liv. 2 K, da mesma série, sob n. 3.131, à
página 14, em 28 de abril de 1937, escritura de 12 de abril de 1933,
inscrita no terceiro Ofício do Registro de Imóveis da CaPitat . Fe-
deral, no liv. 2 A. A., sob . n. 1.677, a fls. 143, em primeiro de
julho de 1933; inscrita no primeiro Ofício do Registro Geral de
Imóveis da Capital Federal, no liv. 2 E. E. E., sob n. 2.398, à pag.
138, em vinte e nove de junho de mil novecentos e trinta e tres,
inscrita no quinto Ofício do Registro; Geral de Imóveis da' Capital
Federal, no liv. 2 K, sob n. 3.131, 4 pág. 14, em 4 de julho de 1933,
escritura de cin:e de janeiro de mil novecentos e trinta e três, ins-
crita no quinto. Ofício do Registro Geral de Imóveis da Capital Fe-
deral, no liv. 2 J, sob 'n..2.856, a fls. 156, ene treze de janeiro de

• 1933; inscrilie no primeiro Offelo do Registro Geral' de Imóveis da
Capital Federae, no livro 2 E. E. E., sob .n. 2.244, a fls. 98,, em
vinte e um de janeiro de 1933: escritura de 12 de outubro de 1932,
inscrita no terceiro Oficio do Registro Geral :de Imóveis. da Cap4tal
Federal, no livra 2 A. A., sob n. 1.575, a fls. 66, em 15 de outubro
de 1932; inscrita no primeiro Oficio do Registro Geral de Imóveis
desta Capital, no liv. 2 E. E. E., página 98, sob número de ord,em
2.244, inscrita no quinto Oficio Geral ao Imóveis desta Capital, no
livro 2 J, a fls. 156, sob número de ordem 2.856; que ele interve-

'Adente, ratificando por sua vez, em todos os seus termos, as mesmas
escrittitase, aceitava as hipotecas que vinham de ser feitas, em re-
feito de suas garantias; e, finalmente, que, tendo naquelas Mesmas
escrituras selo cindes a èle interveniente, 'em primeira e segunda
hipoteca. pela Companhia 13rasileira de Artefatos de Borracha. •S.
A.. diversos bens de propriedade da referida devedora, dentre elas; o
imóve: de Avenida 'Suburbana. números noventa e cinco e cento e
um, do qual faz parte a área descrita no item quinto desta escritura

•e' óra permutada com a-União Federal, por outra área de,propriee
darle desta e descrita no item segundo já citado, por èste instru-
mento e 'de , acorde com a devedora, èle interveniente, desmembra e
desliga das' suas garantias hipotécariat a mesma área d'e terreno,

'medindo como ficou dito, dois mil seiSsentos e noventa e Sete me-
tros quadrados e cincoenta e cinco decímetros quadradas, afim de
que a transcrição desta permuta se faça livre de onus hipotéeario,
autorizando, em conseqUenéia a baixa e cancelamento ,dos reepectiveis
inscrições hipotécarias na Registro de Imóveiá, e continuando, por-

-tanto, como continua em pleno vigor, as hipotécas do restante do
mencionado imóvel da Avenida Suburbana, números noventa e cinco
e cento e um, cern todas as bernfeitorias e acessórios nele existentes.
Pela interveniente, • a Caixa Econômica do Rio de Janeiro, pelo di-
retor do seu Conselhe Admiiiistrativo, Sr. António Veiga Ferie, de-
vidamente autorizado peto mesmo Conselho, me foi dito ainda, pe-
rante as mesmos testemunhas que dá o seu assentimento à pre-
sente escritura e sendo credora da permutante, Companhia Brasi-
leira de Artefatos de Borracha S. A., em trinta de setembro de mil
novecentos e trinta e nove, da 'quantia de 24.031:427e5 (vinte
e quatro mil e trinta e um contos quatrocentos e vinte e sete mil e
quinhentos reis), conforme escrituras de vinte sete de novembro de
mil novecentos e trinta e três, dezenove de maio-de mil novecentos' e
trinta e quatro, primeiro de julho de mil novecentos e trinta e
quatro e oito de agósto de mil novecentos e trinta e quatro, no decime
sétimo oficio de notas e primeiro de outubro de mil novecentos-
trinta e cinco, no decinio quinto oficio de' notas, desta Capital,, inse
omitas no primeiro oficio do Registro de Imóveis, no liv. .2 O. G. el.,
fls. 155, sob n. 4.098, e acordo firmado em 26 de dezembro de 1938,
entre a mesma Caixa Económica e a Companhia Brasileira de Artó-
fatos de Borracha, garantida a dívida com hipoteca de diversas pro-
priedades e no terceiro ofício do Registro de Imóveis, no liv. 2 C.C.C.;
fls. 227; e liv. 2 A. A., fls. 215, dentre elas, o imóvel da Avenida
Suburbana, números noventa e cinco e cento o um, Oo qual faz parte
a área descrita, e dra permutada com a União Federal, aceita a
substituição dessa parte da garantia pelo terreno lambem acima
descrito que a Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha S. A.,
recebe da União Federai, ficando sobre ésse terreno constituida ter-
ceira hipoteca em favor da Caixa. Económica do Rio de Janeiro, que,
nesses termos, desmembra da garantia hipotecaria a área transfe-
ride à União Federal, afim de que a transcrição em nome desta, se
faça livre de onus, autorizando o respectivo cancelamento no Re-
gistro de Imóveis. Finalmente, por todos, partes permutantes e in-
tervenientes, me foi dito sempre perante as mesmas tesitemunbas, do
que dou fé, que aceitavam a presente escritura, nos termos em que
está redigida e com as obrigações nela estatuetas, por estar em tudo
conforme o ajustado. Não paga imposta de transmissão nem sele
proporcional, quanto ao que se refere à permuta 'loa terrenos, por
ser uma das partes permutantes, a União Federal. Certifico que, pela
permutante Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha me fo-
ram apresentadas certidões negativas dos competentes afica de
distribuidores da Justiça Local do Distrito Federal, que ficam arqui-
vadas em cartório, provando inexistência no Juízo dos Feitos da Fa-
zenda Pública, de ação ou executivo fiscal da União ou da Municipa-
lidade, contra a outorgante e referente ao imóvel permutado. E
foram-me Entregues: N. 33.465. Prefeitura do Dietrito Federal.
Impostode Transmissão de propriedade. Exercício de 1938. Imposto
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5.754. Adicional, G57$7. Averbaeão 30$0. Registro, 822$1.
11s. 7:2e1tiel. Certifico que a Companhia Brasileira de. Artefatos

Borracha deve a quatitia de 7:291$4, correspondente ao imposto
sobre. 82:209$0, diferenea por que indeniza à União Federal, pela
permuta de um terreno pertencente à União, cone a área de 3.404,m200
coo, freme para a Avenida Suburbana, por mitra de propriedade da
Companhia, com a álea de 2.697m2,00, eneravanci em terreno do
Iloepit ai Central do Exército e desmembrado do n, 101, da
Avenida Sulenbana, permuta esta feita por determinação do de-
creto-lei n. 21e, de 13 de fevereiro de 1938. Não são foreiros. Dis-
trito Federa!, 26 de outubro de 1938. — O escrituraria Paiva. Re-
cebi, em 26 de outubro de 1938. — O recebedor, N. Serqueira. No
verso da guia ao Tesouro : Serviço de Aguas e Esgotos do Distinto
Federal. O pred:e iAvenela Snburbena n. 101, inscrito em nome da
Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha, está quites da taxa
te conennio (legue pee bidromeiro, dos exercícios de 1935 a 1937.

Taxa de saneamento — Zona cegotaile. Secção de Lançamentos,
11 de abril de 1938. -- Alfredo Claro tla Boa ;Varie, of. ai . Visto.
— P. Pessoa, ele- fe.	 seeeão. Ouiteeão. O prédio à Avenida Subur-
bana n. 101, está (Mil(' da feixe de	 .a.neamento nos exercícios de
19:15 a 1937. Reeeeeeic..eie, 20-i-1938. — M. Fisher, escriBirario.
Visto. 20-1-1938. — ettb-cbretor. A taxa de hidrometro do
exereicio de 1934, refereete ao prédio da Avenida Suburbaua n. 101,
foi paga em 19 de fevereiro de 1936, pela certidão n. 9.072. —
1" Subdiretoria, e0-1-1939. Fisher. Nisto. — Veiga. Dos
róe, devedores das taxes de consumo dagua por hidrome,tro até
J933 e de saneamento até 1031, não consta divida pelo prédio n. 101,
da Avenida Suburbana, Proceeederia Geral da Fazenda Pública, 25
de abril de 1938. (llegkel). Visto. 25-4-1938. — O adjento do
procurador. Sá Filho. Pagou :2$2 de selo federal e educação. O
predial de 1939, foi pago pelo n. 319.932 e o saneamento de 1938,
peio n. 80.299. E de como assim o disseram, dou fé, pediram-me
lhes lavrasse a presente escritura, que lhes li em voz alta às partes
intervenientes e testemiudies, lodos a todo èste alo presentes, Rubens
Raimundo da Silva e Pedro Fernandes Sampaio. Eu, Dente Guari-
nella tabelião interino, a escrevi. — Agripino Wones Veado.
Randolpho Soltes. — Marques dos Reis. — Antonio Veiga Faria.
Testemunhas: Rul»tes Reeniendo da Silna.—Pedro Fernamies Sam-
paio. Nula mais. Trasladada em seguida. Eu, Dente Guarinelo, ta-
belião interino subscrevo e assino, eea público e raio. Em teste-
munho (sinal público) da verdade. — Dante Guarinello. Conferi a
presentecópia da escritura lavrada a 21 do corrente mês, a fls. 90 e-.
dolivro n. 588, do tabelião do 40 Ofício de Notas desta Capitate doutor
Belizario Fernandes da Silva Távora, extraido em carbono DO pró-
prio cartório do 4° Ofício, pelo que vai numerada -e rubricada por
mim Carlos de Menezes, sub-ajudante te'cnico de 4 classe mensalista.
Procuradoria da Diretoria do Domínio da União, em 29 de novem-
bro de 1939. — Agripino Vendo, procurador.

(C. 9.620-2-12-939-5610)

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E DIMAS KIIIICAS

Serviço do Pessoal
SECÇÃO ADMINISTRATIVA

Termo de contrato entre o Governo Federal e o engenheiro civil
aviador Paulo de Oliveira Sampeio para exercer, no Departa-
mento de Aeronáutica Civil, as funções de técnico especiali-
zado.
Aos trinta dias do mês de novembro do ano de mil novecentos

trinta e nove, presentes, na Secretaria de Estado da Viação e
Obras Públicas, o diretor do Pessoal, Alfredo Reis JUnior, por parte
cio Governo leederal da República dos Estados Unidos do Brasil, e o
engenheiro civil aviador Paulo do Oliveira Sampaio, representado
por seu bastante procurador Carlos Luiz Pereira de Sousa, acorda.-
iram o seguinte:

Cláusula primeira — O Ministro de Estado da Viação .e Obras
Peblicas, devidamente autorizado pelo senhor Presidente da Re-
pública, em despacho exarado na exposição de motivos número dois
mil duzentos e eincoenta e dois, de dezesete de novembro de mil no-
vecentos e trinta e nove, do Departamento Administrativo do Servi-
ço Público, e na forma do que prescreve o artigo treze, letra "a", do
Decreto-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de
mil novecentos e trinta e oito, contrata o engenheiro civil aviador
Paulo de Oliveira Sampaio para exercer, no Departamento de Acre-
náutica Civil, as funções de técnico especializado.

Cláusula segunda — O referido engenheiro civil aviador que,
de ora em diante, será denominado apenas "Contratado", terá sede
e domicílio legal nesta Capital, cujo foro será competente para di-
rimir as questões que se suscitarem na execução do presente con-
trato.

Cláusula terceira — O Contratado se obriga a ex.ecular todos os
trabalhos de que fôr incumbido e que se relacionem com a sua cape-
eialização; proceder a estudos de natureza técnica pertinentes às
aeronaves, seus motores, aparelhos e aecessórios; fiscalizar e inspe-
cionar os trabalhos de construção, montagem e reparação de aero-
naves, seus motores e accessorios e proceder a vistórias e perícias de
earater técnico; emitir pareceres e apresentar relatórios sobre es

trabalhos da mesma natureza que lhe forem cenflielos pelo diretor

quatrocentos réis e uni selo de Educação e Saude de duzentos réis.)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Departamento de Adininisleação
Termo de acordo entre o Governo da União e o Estado da Baía, para

execução dos serviços públicos relativos à Defesa Sanitaria
Animal, no território do referido Estado.
Aos trinta dias do mês de novembro do ano de 1939, presen-

tes na Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, a res-
pectivo ministro de Estado, senhor doutor Fernando Cesta. por
parte do Governo da "União, e o senhor doutor Antônio Garcia de
Medeiros Neto, devidamente autorizado, por parte do Goveuno do
Estado da Baía, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da União acorda em firmar o
presente termo de acordo com o Governo do Estado da Bafa, sobre
a manutenção e a ampliação, sob a orientação técnica e adminis-
trativa da Diretoria da Divisão de Defesa Sanitária Animal, do
Departamento Nacional da Produção Animal, do Ministério da Agri-
cultura, dos serviços públicos relativos à' defesa sanitária ani-
mal do território do referido Estado, os quais serão executados
de conformidade com o Regulamento e instruções já existentes, on
das que forem baixadas para esse fim, e as cláusulas do Presenteacordo.

Cláusula segunda — Ficarão exclusivamente a cargo do Mi-
nistério da Agricultura os seguintes serviços no território do Es-
tado da Baia;

o) vacinação preventiva dos rebanhos;
lu) combate aos mitos e endoparasites;
e) fabricação de produtos biológicos:
d) vendas de produtos biológicos aos criactereS;
e) 'assistência ve terinária e
fj desinfeção permanente de vagões de estradas ete ferra e

quai.s,.quer outros trahalhos e eídudos referentes à defesa saltita-

do Departamento; inspecionar as linhas aéreas e o material de vôo
empregado nas mesmas, bem como as escolas ou cursos de aviação;
realizar vóos de experiência para verificação das condições de se-
gurança das aeronaves, bem como vôos de estudo para o estabeled-
mento de novas rotas e a localização de novos campos e pilotar
aviões, quando 'designado, para realizar ser kjos ou vóos acima
mencionados.

Cláusula quarta — O Cm-tirado ficará responsavel, na forma da
legislação em vigor, pela guarda. conservação e perfeito funciona-
mento de todos os aparelhos, instrumentos e quaisquer bens ou N ,a-

, lores que lhe forem confiados. indenizando o Estado pelo que se
inutilizar ou extraviar, por culpa sua. durante a vigência deste con-
trato; bem como ficará sujeito a todas as disposições regulamenta-
res em vigor ou que vierem a vigorar no referido Departamento.

Cláusula quinta — O presente contrato uma vez registrado pelo
Tribunal de Contas, terá a duração de dois anos, a partir de dezessete
de outubro de mil novecentos e trinta e nove; não caberá ao cair-
tratado direito a qualquer indenização ou reclamação judicial ou
extra-judicial, no caso do Tribunal de Contas denegar o registro.

Cláusula sexta — Como remuneração de seus serviços o Con-
tratado perceberá mensalmente o salário de três contos e quinhen-
tos mil reis, cujo pagamento, no corrente exercício, será atendido à
conta da sub-consignação número quarenta e três, inciso número
cinco, consignação segunda "Pessoal Extranumerário", da verba pri-
meira "Pessoal", do anexo oitavo à lei ohamentária vigente (De-
creto- lei número novecentos e quarenta e dois, de dez de dezembro
de mil novecentos e trinta e oito), e, nos exercícios subsequentes,
pela verba orçamentária própria. A despesa relativa ao corrente
exercício foi devidamente empenhada.

Cláusula sétima — Durante a vigência deste contrato não pede-
rá o Contratado exercer outra função pública, ressalvadas as exce-
ções previstas em lei, sob pena de ser o contrato imediatamente
rescindido.

Cláusula oitava — O presente contrato, renovado, sob novas
cláusulas, o que foi registrado pelo Tribunal de Contas em sessão
de dezoito de outubro de mil novecentos e trinta e sete, poderá
ser rescindido em qualquer tempo, por iniciativa do Governo, não
cabendo ao Contratado direito a qualquer indenização ou reclama-
ção judicial ou extra-judicial; e, por deliberação do próprio Con-
tratado, si assim lhe convier, desde que seja o Departamento de
Aeronáutica Civil notificado com a antecedência mínima de um más.

Cláusula nona — O presente termo está isento do pagamento
do seio proporcional, cobrando-se apenas a taxa de duzentos reis
por linha, de acordo com a legislação em vigor;- e, para firmeza e
validade do que acima ficou estipulado, foi, no livro número um
cle conWatos, lavrado, nesta Secretaria de Estado, o presente termo
que, lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes
contratantes já mencionadas, pelas testemunhas (Redijo Cândido
Duarte e Maria das [fores Silveira, e por mim,. João Felício dos
Santos, oficial administrativo da classe "H" do Quadro mn deste
Ministério, que o escrevi. Rio de Janeiro. 30 de novembro de 1939.
.(Assinados) Alfredo Reis Júnior; p.p. Paulo de Oliveira Sampaio,
Carlos Luiz P. de Sousa; João Felício dos Santos; Otactlio Cândido

,Duarte; Maria das Dores Silveira. — (Estavam devidamente inutili-
zadas quatro estampilhas federais no valor total de trinta mil e
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ria dos rebanbos, de acordo com os di s prn: ilivos regulamentares da
liiretoria de Defesa Sanitária Animal, do Departamento Nacional da
Produção Animal.

Cláusula terceira — Para execução dos serviços de que tra-
ta o presente acordo, o Ministério da Agricultura continuará a
inani er. 110 Estado da Baia, uma inspetoria devidamente aparelha-
da e com um quadro de funcionários necessários ao se rv i ço de de-
fesa sanitária animal, distribuidos de conformidade: com os recto.-
vos orçamentários de que dispõe e de mais urna verba de 50:000$0
, (rineoetila contos de reis).

Cláusula quarta — No corrente exercício financeiro essa
contribuição correra pela verna 3 Serviços e encargos, Consi-
gnação 1 — Diversos — Sul-o-consignação 21 — Quotas para c:ze-
ctirão do Serviço de Defesa Sanitária Animal nos Estados abaixo.
em virtude de acordos: Estado do Ceará — 50:000$0 (cincoenta
c'onl c de réis' — Estado da Baia — 50:000$0 (cincoenta contos de
réis). a que se refere o orçamento de ste Ministério para o corren-
te ti no. 1.ai xado pelo Decreto-lei n. 1.095. de 3 de fevereiro de 1939,
cuja importancia foi regularmente deduzida na escrituração a car-
go da Divisão de Contabilidade do Departamento de Administração,
e nos exerc:cios vindomiials. por conta dos Créditos que para tal fim
forfmn cen s ignados no orçamento de despesa da liniãO.

Cláusula quinta O Governo do -Estado da Baía contribni-
rá anualmente para a execução dos serviços de que trata o presen-
1, , acordo, com a importancia de 130:000$0 (cento e trinta contos
(lo ris

Parágrafo tinico — As contribuições da União e do Estado
serão entregues em duas prestações, cada- urna de metade da quota
com que contribuir, a primeira em • janeiro e a segunda em julho,
te cada ano, que Serii0 th . p0Sit0(1118 na Agência do Banco do Brasil
na capital do Estado da Bafa. à disposição do funcionário encar-
regado da execução do presente acordo e para tal fim devidamen-
te designado pelo senhor ministro da Agricultura.

Cláusula sexta — Na vigência do presente acordo, a renda da
Inspetoria será recolhida 50 % (cincoenta por cento) aos cofres
da União e 50 % (eincoenta por cento) aos do Estado.

Cláusula sétima — As contribuições da União e do Estado
Poderão ser aumentadas si assim ambos concordarem, atendendo-se
o desenvolvimento do serviço e os recursos orçamentários do Es-
tado,

Cláusula oitava — As rendas a que se refere a cláusula sex-
ta serão comunicadas à Divisão de Contabilidade do Ministério da
Agrieultura e à repartição competente do Estado da Baia, até o dia
10 de cada mês seguinte ao vencido.

Cláusula nona — A Diretoria da Divisão da Defesa Sanita-
na An i mal apresentará ao Governo do Estado uma relação detalha-
da, dentro do primeiro trimestre de cada ano, referente aos ser-
viços executados no ano ;inferior. acompanhada dos. documentos
cornprobalórios da importância dispendida no custeio dos serviços a
que se refere este acordo, discriminando a parte das despesas que
corrnm à conta dos recursos orçamentários de que dispõe a referi-
da Wrelorie.

Cláusula décima — Sempre que julgar conveniente. o Go-
verno do Estado poderá examinar não só a execução dos servi-
cos corno a aplicação das quotas com que tiver contribuido, con-
forme a cláusula quinta deste acordo.

Cláusula décima primeira — A execução dos serviços de que
traia o presente acordo será suspensa, quando o Governo do Es-
tado deixar de ciunprir a cláusula quinta, salvo caso de força
maior, ou Juizo do Governo cia União, ou pela inobserváncia. por
parte do Governo da União. de qualquer das cláusulas de obri-
gação des te acordo, a critérie do Governo do Estado.

Cláusula décima segonda — As dúvidas que porventura 5111'-•

rirem na execução do presente acordo serão dirimidas por arbi-
tramento, indicando cada urna das partes dois árbitros, e si es-
ses não chegarem a um acordo serão designados dois outros e a
sorte decidirá entre esses últimos o desempatador.

Cláusula décima tereeira -- Na hipótese de recisão ou ex-
tinção deste acordo, a parte que resolver continuar CO m os ser-
viços indenizará a outra parte da importância proporcional às
quotas com que tiver eontribuido, mediante inventário especial-
mente levantado para esse fim.

Parágrafo único — No caso de nenhuma das partes concor-
dar em continuar com o serviço, o acervo será dividido propor-
cionalmente às quotas de cada urna, de acordo com o inventário
especialmente levantado para esse fim, cabendo ao Governo da
União os bens imóveis que porventura forem adquiridos para os
fins de que trata - o presente acordo.

Cláusula décima quarta — e) presente acordo s6 entrará em
vigor de pois de registrado pelo Tribunal de Contas, não se respon-
sabilizando o GoVerno da União por qualquer indenização, no caso-
de ser denegado o registro ; e vigorará o presente acordo até o dia
31 de dezembro de 1944.

Cláusula décima quinta — O presente termo está isento do
pagamento do selo, por encerrar assunto de interesse da União.

E para firmeza e validade do que acima fica estipulado, la-
vrou-se o presente termo no livro de acordos, a cargo da Secre-
taria de Estado dos Neginios da Agricultura, o qual. depois de
lido e achado conforme, vai aásinado pelas partes acmxiantes
mencionadas, pelas testemunhas Armênio Aires, Armando Pereira

SECt2a0 ADMINISTRATIVA
Termo de contrato celebrado entre o Governo da República dos Es-

tados tnidos do brasil e o Sr. Paliniro Alexandre. para servir
na qualidade de cinematografista do Serviço de Publicidade Agrí-
cola do Ministério da Agricultura.

Aos trinta dias do Ines de novembro do ano de mil novecentos
e trinta e nove, presentes no gabinete do ministro de Estado dos Ne-
gócios da Agricultura, respectivo Ulular, Dr. :Fernando Costa, de-
vidamente autorizado pelo Sr. Presidente da República dos Estados
Unidos do Brasil, conforme despacho exarado pelo mesmo, na ex-
posição de motivos número dois mil duzentos e eincoenta e três, de
dezessete de novembro de mil novecentos e trinta e nove, do Depar-
tamento Administrativo do Serviço Público e o Si'. Palmiro Ale-
xandre, brasileiro, natural do Distrito Federal, maior, acordaram o
seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo oitavo do Decreto-
lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil nove-
centos e trinta e oito, e 110 artigo quarto do Decreto-lei número mil
e noventa e cinco, de três de fevereiro de mil novecentos e trinta
nove, anexo onz,,, verba primeira — Pessoal, título segundo — Pes-
soal extrannmerário, subeonsignacão dois. resoIVC contratar o senhor
Palmiro Alexandre, daqui por diante denominado contratado para
servir na qualidade de eincinatografista do Serviço de Publicidade
Agrícola do Ministério da Agricultura.

Cláusula segunda — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado perceberá a gratificação mensal de quatrocentos mil réis e
terá direito a diárias regulamentares que forem fixadas pela tabela
geral do Pessoal Entranumerário, sempre que se ausentar de sua
sede em objeto de serviço e por ordem superior.

Cláusula terceira — O pagamento de gratificação mensal, pre-
visto na cláusula segunda correrá no atual exercício, a conta da N'erlon

indicada na cláusula primeira em cujo crédito fica empenhada a ne-
cessária importância na escrituração da Secção de Controle da Di-
visão do Pessoal do Deparlamento de Administração do Ministério da
Airicu:tera, e nos exercícios vindouros, por conta dos créditos que
para tal fim forem consignados nos orçamentos respectivos.

Cláusula quanta — O presente contrato terá a duração de um
ano e entrará em vigor na data em que for registrado pelo Tribunal
de Contas, não cabendo ao contratado o direito a qualquer indeni-
zação jedicial ou extra-judicial, no caso de aquele Instituto denegar
o registro,

Cláusula (minta — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal e lerá sede no Serviço de Publicidade Agrícola.
ficando diretamente subordinado ao respectivo diretor, obrigando-se
a executar todos os trabalhos de sua especialidade que lhe forem
determinados pe:o mesmo diretor, sujeitando-se a todas as disposi-
,sões regulamentares que estiverem em vigor e lhe forem aplicáveis,
a juizo do ministro.

Cláusula sexta — O presente contrato poderá ser prorrogado ou
renovado, se as partes contratantes assim acordarem. 'tendo cio vista
os serviços prestados , pelo contratado, e rescindindo em qualquer
tempo, por iniciativa do Governo, se o contratado deixar de corres-
ponder as obrigações que assume, e por iniciativa do contratado, se
assim lhe conviér, devendo em qualquer caso, a parte contratante
que resolver a rescisão, notificar a outra com antecedência de trinta
dias, findos os quais será considerado rescindido o contrato, sem que
caiba qualquer pedido de indenização ou reclamação judicial ou ex-
tra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato não poderá
o contratado exercer qualquer outra função pública, sob pena de
ser o contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presente
contrato, serão elas dirimidas por arbitragem, elegendo cada parle
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador.

O presente termo está isento do pagamento de selo proporcional.
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha a que se refere o re-
gulamento da Lei do Selo.

E. para validade e firmeza do que ficou estipulado, lavrou-se PO

livro décimo primeiro de contrato deste Ministério, o presente termo,
que, depois de lido e achado conforme vai assinado pelas partes con-
tratantes, pelas testemunhas Aristides Venâncio de Queiroz, Clari-
mundo Stolze Baiana e por mim Ediná Costa, oficial administrativo.
interino, classe H, do Quadro único do Ministério da Agricultura.
com exercício na Secção Administrativa da Divisão do Pessoal do
Departamento de Administração, que o lavrei, reportando-me no que
consta do proc esso DCM, vinte dois mil quinhentos e quarenta e cinco
do corrente ano.

Leite e por mim Anísio de Andrade Sousa, oficial administrati-
vo classe 11, do Quadro único deste Ministério, com exercício na
primeira Secção da Divisão de Contabilidade que o lavrei.

Tilo de Janeiro, iO de no-, • embro de 1039.	 Feromoja
____ Antonio Gaprio de Medeiros Nelto. — Armenio Ai oes.	 A r-
ynando PereiraLeifc. — Anisio de Andrade Sonza.

Divisão do Pessoal
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Sobre estampilhas federais no valor de dezenove mil réis (19$0),
e nrn selo de educação de duzentos reis ($2), devidamente inutili-
zados com a data de trinta de novembro de mil novecentos e trinta e
nove, acha-se a assinatura — Fernando Costa.

Seguem-se as assinaturas de Palmiro Alexandre. — Aristides
Venancio de Queiroz. Clarimundo Stolze Bahiana. — Edinah
Costa.

PARTE COMERCIAL

amara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

Termo de contrato celebrado entre_ o Governo da República dos Es-
tados Unidos do Brasil e o Sr. Alberto Ribeiro da Silva, para
servir na qualidade de auxiliar de cinematografista do Serviço
de Publicidade Agrícola do Ministério da Agricultura.

Aos trinta dias do mês de novembro de mil novecentos e trinta
e nove, presentes no Gabinete do senhor ministro da Agricultura, o
respectivo titular, Dr. Fernando Costa, devidamente 'autorizado 'pelo
Sr. Presidente da República dos Estados Unidos do Brasil, conforme
despacho exarado pelo mesmo, na exposição de motivos número dois
mil duzentos e cincoent-a e três de dezessete de novembro de mil no-
vecentos e trinta e nove, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, e o Sr. Alberto Ribeiro da Silva, brasileiro, natural do
Estado do Rio, maior, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos do Brasil, tendo em visgta o disposto no artigo oitavo do Decreto-
lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil nove-
centos e trinta e oito e no artigo quarto do Decreto-lei número mil
e noventa e cinco, de fres de fevereiro de mil novecentos e trinta e
nove, anexo onze. verba primeira — Pessoal. título segundo — Pes-
soal extranumerário, suheonsignação dois, resolve contratar o se-
nhor Alberto Ribeiro da Silva. dequí por diante denominado contra-
tado, para servir na qualidade de anxiliar de cineinalegra riste do
Serviço de Publicidade Agrícola , do Ministério da Agricultura.

Cláusula segunda — Como remuneração dos seus serviços o con-
tratado perceberá a gratificação mensal de quatrocentos mil reis e
terá direito a diárias regulamentares que forem fixadas p ela tabela
geral do Pessoal Extranomerário, sempre que se ausentar de sua
sede em objeto de serviço e por ordem superior..

Cláusula terceira — O pagamento da gratificaeão meneal, pre-
visto na cláusula segunda, correrá no atual exercício, à conta da
verba indicada na eleueula primeira, em cujo credito fica empe-
nhada a necessária importância na escrituração da Secção de Con-
trole da Divisão do Pessoal do Departamento Administrativo do W-
nis1.frio da Agricultura, e nos exercícios vindouros, por conta dos
ri-áditos que para tal fim forem consignados nos orçamentos respec-
tivos.

Cláusula quarta — O presente contrato terá a duração de uni
ano e entrará em vi gor na data em que for registrado pelo Tribunal
le Contas, não cabendo no eontratado o direito a qualquer indeni-
zação judicial ou extra-judicial, no caso de aquele Instituto denegar
(3 registro.

Cláusula quinta — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicilio legal e terá 5 ele no Serviço de Publicidade Agrícola,
ficando diretamente subordinado ao respectivo diretor, sujeitando-
se à todas as disposições regulamentares que estiverem em vigor e
lhe forem aplicáveis, a juizo do ministro.

Cláusula sexta — O presente contrato poderá ser prorrogado ou
renovado, se as partes contratantes assim acordarem. tendo cai vista
os serviços prestados pelo contratado, e rescindido em qualquer
tempo, por iniciativa do Governo se o contratado deixar de corres-
pondei' as obrigações que assume, e por iniciativa do contratado, se
assim lhe convier, devendo em qualquer caso a parte contratante que
resolver a rescisão. notificar à outra com antecedência de trinta dias,
findo os quais será considerado rescindido o contrato sem que caiba
qualquer pedido de indenização ou reclamação judicial ou extra-
judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigência do contrato não poderá o
contratado exercer qualquer outra função pública, sob pena de ser o
contrai o nu tomaticanrent, a rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvidas na execução do presente
contrato. serão elas dirimidas por arbitragem, elegendo cada parte
contratante dois árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes e a sorte designará. entre os quatro
o desempartador.

O presente termo está isento do pagamento do selo proporcional,
cobrando-se a taxa de duzentos réis por linha a que se refere o re-
gulamento da Lei do Selo.

E., para validade e firmeza do que ficou estipulado, lavrou-se no
livro décimo primeiro de contratos deste Ministério. o presente ter-
mo. que depois de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes
contratantes, pelas testemunhas Arietides Venàncio de Queiroz, ela-
'emundo Stolze Baiana e por mim, Ediná Costa, oficial administra-
tivo, interino, classe H. do Quadro único do Ministério da Agricul-
tura, com exercício na Secção Administrativa da Divisão do Pessoal
do Departamento de Administração, que o lavrei, reportando-me RO

que consta no processo DCM, vinte e dois mil quinhentos e quarenta
e cinco. do corrente ano.

Sobre estampilhas federais no valor de dezenove mil reis (19$0),
e uni selo de educação de duzentos reis (2), devidamente inutin-
zados coro a data de trinta de novembro de mil novecentos e trinta e
nove. ar lia-se a assinatura — Fernando Cesta.

Seguem-se as assinaturas de Alberto Ribeiro da Silva. — Aris-•
fides Venaneto de Oueiroz. — Clarimundo Stolze Bahiana. — Bdinah
Casta,.

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAMBIO FIXADO EM 1 DE DEZEMBRO DE 1939

Mercados

	

Praças
	

Livre
Oficial
	

Livre especial

Lordres 	 ........	 61$102	 77$134
Paris—	 is...	 ..	 —
Itália. 	 	 —	 11005

Alemanha:

Reisernark
Verreehmingsmark. .
Unterstuetzungsmarli.

Portugal . 	
Bélgica —	 • • • • 	
Bélgica — belgas
Suiça 
Sucia
1\m% Vork.
Moidevideo 	 ....
HuonoeA.i' s . 	e
Hoianda 	 ..

em 2 de dezembro de iee9

Apólices:

Diversas em iS''CWS de' 1 .00W. 5	 port 	
Reajustamento Económico 1:000$0. 5 5)
Empréstimo municipal lo 190G, porl 	
Empréstimo municipal de 1g11, port 	
Empréstimo municipal de 1917, port 	
Empréstimo municipal do 1ee0, poet
Empréstimo municipal do D ecreto 1.622, 7 5te, port 	
Empréstimo municipal de 1931. port 	
Pref. de "11. Horizonte 1:00.0$0, 7 50, port 	
P'ef. de P. Alegre de 50$e. 3 1/2%, port 	
m:naa Gerais de 5000. 7 %. Poet 	
atinas (erais: de 200$0. 5. ,:ec, part. (1934), t série
M i nas Gerais: de 200e0. 9 5. . port. (1931) . ea oeia 	
mireis Gerais de 20080, 7 (.;', pt, (1931), .3 e série 	
Rio de Janeiro 500$0, g ee . pot( 	
Seio Paulo de 200$0. 5 e fe, port. 	
Uniformizadas de Silo Paula 1:00W, 8 5, port 	

Debêntures:
•

Bco. 1-1. "Lar Brasileiro" SA. de C, Real 	 	 20e$0
Cia. Docas de Santos. 	 	 ; R 5:ia)

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, 2 de deiembro
de 1939. — Juvenal de Queiroz 'Vieira, presidente.

RENDAS PUBLICAS

Alfândega do [tio de Janeiro

RECEITA ARRECADADA

Datas	 Importancias

Receita do dia:

1 de dezembro . de 1939 	 	 4.882,:539$i

1 de dezembro de 1938 	 	 1.49 %:922$3

Receita global:

De 2 de janeiro a 1 de dezembro de 1939 	 	 449 .262 :453$ 1

De 2 de janeiro a 1 de dezembro de 1938 	 	 437.531:276$1

Diferença da receita arrecadada a mais em 1939.. 	 11.731:1773

Cotações Ofi r inis de títulos

1(4560

• •	 G,	 •

• •	 • • •

pert

00.94
—
$739
$660

3e29
4$ii3
4$e90

19$8 n 17
7$ HO

48723

818028
'194

1$113

4$171
—
3$294
$859
—

3$6C0
4$658
—

20e852
—

4aSee
1ie ;20

Pleen

1

161 g:0
1(1P:4)
18.$(.)
191',5
8055n
210

402S0
itie5

leave()
15em
.1F3(,3:(11

1950e
1 : n)20



Segunda-feira 4
	 DIÁRIO OFICIAL (Seeção I)

	
Dezembro de 1939 27889

Alfândega de Santos
RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia :

29 de novembro de 1939

Receita global:
De 2 de janeiro a 23 de novembro de 1939
De 2 de janeito a 23 de novembro de 1938

Diferença da receita arrecadada para mais em 1938	 1.471:79629

81.040:08621
82.511:88320Importâncias

Em papel
1.628:19125

1.173 :9012329 de novembro de 1938 	

Receita mensal :
De 1 a 29 de novembro de 1939 	 	 45.084 :023
De 1 a 29 de novembro de 1938

Diferença da receita arrecadada para mais em 1939	 4.489 :92728

Receita global :
De 1 de janeiro a 29 de novembro de 1939 	 	 535.579 :54026
De 1 de janeiro a 29 de novembro de 1938 	 	 501.692 :51926

Diferença da rece i ta arrecadada para mais em 1939 	 30.886 :99720

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia :
21 de novembro de 1939 	

21 de novembro de 1938

Receita mensal:
De 3 a 21 de novembro de 1939 	 	 6.55O:58%6
De 1 a 21 de novembro de 1938 	 	 7.460 :80726

Diferença da receita arrecadada para mais em 1938	 910 :223520

Receita global :
De 2 de janeiro a 21 de novembro de 1938 	 	 81.701 :714/23
De 2 de janeiro a 21 de novembro de 1939 	 	 80.109 :10122

Diferença da rceeita arrecadada para mais em 1938
	

1.595 :3%3$1

Alfândego de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Recebedoria do Distrito Federal
Comparação da renda ••

Exclusive
Geral	 depósitos

Arrecadada a 1 de dezembro de
1939 	 	 434:11722	 330:670$2

Em 2 de dezen-:bro de 1939 	 	 2.119 :57320	 2.108:9i41

Total 	 	 2.553:99022	 2.445 :64423
Em igual período de 1938 	 	 1.786 :94727	 1.771 :70624

Diferença para mais em 1939 	 	 767 :04225	 670 :93729

Arrecadada de 2 de janeiro a 2 de
dezembro de 1939 	 	 510.694 :72129	 490.989:243i

Em igual período de 1938 	 	 451.141 :40825	 447.806 :29023

Diferença para mais em 1939 	 	 56.553:313$4	 49.182:91721

Recebedoria Federal em São Paulo
COMPARAÇÃO DA annEcAn;n çÃo GERAL

Arrecadada de 1 a 29 de novembro de 1939 	
	

43.414:13728
Em 30 de novembro de 1939 	

	
2.049 :70026

Total 	 	 45.493:898$t
Em igual período de 1938 	 	 37:420 :87327

Diferença para mais em 1939 	 	 8.073 :02 i$7

Arrecadada de 2 de janeiro a 30 de novembro de
1939 	 	 386.571:013$7

Em igual período de 1938 	 	 316.823 :61527

Diferença para n1ais em 1939 	 	 69.750:420

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arrecadada de 1 a 29 de novembro de 1939 	 	 42.727:33629
Em 30 de novembro de 1939 	  	 2.039:55121

40.594:11125

Importãneias

286 :78028

258 :90520

Da tas

Receita do dia:

22 de novembro de 1939

22 de novembro de 1938 	

Importãneias

277 :01923

425:850

Receita mensal :
De 3 a 22 de novembro de 1939
De 1 a 22 de r.ovembro de 1938

0.976:159,20
7.737:85629

Diferença da neeita arrecadada para mais em 1938 	 761 :39723

Receita global :
De 2 de janeiro a 22 de novembro de 1939 	 	 80.535:27622
De 2 de janeira a 22 de novembro de 1938 	 	 81.981 :79326

-
Diferença da receita arrecadada Para mais em 1938	 t.4%6:5174

Total 	 	 44.766:88820
Em igual período de 1938 	 	 36.981:11321

Diferença para mais em 1939 	 	 7.782:7749

EDITAIS E AVISOS
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PC IILIC0

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

RÁDIO-TELEORAFISTA DO SERVIÇO DE METEOROLOGIA DO MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA: REALIZAÇÃO DAS FARTES DA PROVA A QUE SE REFEREM
Os ITENS "A" E "B" DO EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA
Da taS

Receita do dia

Importâncias

São convidados a comparecer, dia 7 do corrente, às 20 horas, a0
Instituto de Educação, na rua Mariz e Barros ri. 273, afim de rea-
lizarem as partes da prova de habilitação a que se referem os itens
a - Português;	 e • b	 Geográfia - das	 instruções	 do edital • de
abertura de inscrições, os seguintes candidatos habilitados nas pro-
vas de sanidade e de capacidade física:,

23 de novembro de 1939 	 504:80929 1. Lucurgo Luiz Coelho.
23 de novembro de	 1938 	1 533:08921 2.

3.
Manoel Pereira Filho.
Helio lha	 Porto.

Receita mensal : 4.
5.

Orestes	 De Giovanni.
Duclerce Gonçalves Ferreira.

De 3 a 23 de Novembro de 1939 	 7.481 :2G9$5 6. Hamilton José do	 Patrocinio.
De 1 a 23 de novembro de 1938 	 8.270 :91623 7. Hercilio Moreira de Araujo.

8. Orlando Bazin.
789 :67028Diferença da receita arrecadada para mais em 1938 9. Hugo José de Lemos.

10. Fininanuel Victor Pereira.
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12. José Soares de Mello.
13. Alnizio Alves de Oliveira.
14. Nelson Lacaze de Miranda.
15. Pedro Miguel.
16. Manoel Francisco de Sonze
17. Clovis Ramos Parente.
19. José Luiz Calheiros Botelht,
20. Carlos Silva Mathias.
21. Ary Faria Muniz.
9 2. Clodoveu Jafia.
23. Clorio Rufino de Castro.
25. Durval Duarte de Barros,
9 6. Cairo Mendes
27. Manoel Ayres Taques.
29. Jair de Souza.
30. Antonio da Silva Ribeiro
31. Eoli Silva da Silva.
32. João Alsina Junior.
33. Francisco de Assis.
34. José Lopes Machado Ramos
36. Diolisio Dias Vallim.
37. Nelson Christovão Passes.
38. Mario Browne Araujo.
40. Carlos Vieira Pinto.
43. Oswaldo de Souza Mello,
45. João de Araujo Fraikin.
46. Paulo Ferreira Venoso.
47. Francisco de Paula (.4nimarães Barreto.
48. Antonio Arda l eão de Santana.
49. Adhemar Pamplona Nunes.
50. Anatole Campos Vidal.
51. Newton de Abreu Lima.
52. Nelson Cabral Reis.
53. José Ferreira de Aguiar.
54. Walfredo de Andrade Moura.
55. Carlos Marcellino de Carvalho,
56. Mntheus Celano.5. Almir Monto Rosa.
58. Agenor Carrilho Junior.

Divisão de Seleção e Aperfeicoamento do Departamento Admi-
nistrativo do Srrvien Publico, em 2 de dezembro de 1939. - Murillo
Braga, diretor de Divisão.

!MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Eseritóric de Obras

CONCoRRP.NCIA PÚBLICA N. 18, PARA ExECUÇÃo DE ESTACARIA. BLOCOS,
CINTAS E ESTRUTURA EM CONCRETO ARMADO DO EDIFÍCIO DESTINADo
Á POLICIA MARÍTIMA E AÉREA E REC40 DOS BOMBEIROS MARÍTIMOS

Pelo presente, chama-se a atenção dos interessados para o edi-
tal de concorrência acima citado, o qual saiu publicado no Didrio
Oficial, n. 279, de 1 de dezembro de 1939, às páginas 27.714 e 15.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Inte-
riores, aos 2 de dezembro de 1939. - Luiz Hildebrando de B. Horta
Barbosa, engenheiro-chefe.

Polícia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO DO DISTRITO FEDERAL

Pelo presente edital ficam notificadosa comparecer nesta ins-
petoria dentro do prazo de 48 horas, para responder por infrações
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados.

Carlos Pires Melo, n. 4.333 - Art. 102.
Antônio Melo Bittencourt, n. 4.341 - Art. 143.
Júlio Vinante; n. 4.490 - Arts. • 102 e 257;
Francisco de Assis, n. 4.758 - Art. 102.
Rogério Cunha Lima, n. 4.791 - Arts •. 102 e 257.
Antero Augusto Vanderlei, n. 6.354 - Art. 248-L.
Feliciano Monteiro Guedes, n. 6,969 - Art. 102,
Osvaldo Rich, n. 7.000 - Art. 82.
Jaime Teles Pupo, n. 7.031 - Art. 248-L.
Marcelo José Amorim Garcia, ri. 7.399 - Art. 102..
Milton Pires Barbosa, n. 7.465 - Arts. 102 e 257.
Rodolfo Evangelista Sousa, n. 7.895 - Arts. 102 e 257.
Ari Hubeur, n. 8.022 - Arts. 82 e 257.
Manuel Ferreira Mendes, n. 8.031 - Art. 102..
Creso Braga, n. 15.973 - Art. 252.
Américo Costa, n. 20.792 - Art. 144.
João Gabriel Costa, n. 20.951 - Art. 102.
José . Osório, n. 22.958 - Arts. 102 e 257.
Rodolfo Paulo Leite Pinto, ri. 23.765 - Art. 102.
Alberto Freitas Sanches, n. 24.069 - Art. 102.
Edmundo Janot, n. 24.961 - Art. 102.
Lídia C. M., n. 26.116 - Art. 24844.
Creso Braga, n. 26.574 - Art. 102.
José N. Salgueiro. n. 27.431 - Art. 83.	 ...
Ana M. C. Magalhães, n. 27..988 - Art. 102.
Francisco Dantas M. Barbosa, n. 28.056 - Art. 248-L,
Bianco Grameri, ri. 28.090 - Art. 218-L.
Nota - A falta de pagamento das multas, importa na apreensão

dos documentos do veiculo ou de seu condutor, de acordo com o
previsto no artigo 382 do regulamento em vigor.

Rio de Janeiro, 2 de dezembro de 1939. - O inspetor.

Policia Civil do Distrito Federal •

INSPETOREA DO TRAFEGO

Resultado dos exames efetuados no dia 2 do corrente.

Aprovados - Eugênio Leonardo Leite, José Ribeiro de Maios
Filho, Jorge Mauricio Ruffieri. Luiz Fernando de Sales Salomon, As-
tério Aprígio Machado de Melo, Nelson de Souza. Vicente Mdec Olor-
dano, Clovis Monteiro de Barros, Osolando Judice Machado. João
Maggi Junior, Adávio Sabino de Oliveira, Serafim Freitas, Giacomo
Hasson, Renato Gabizo. Elgio Didrigues.

- Reprovados -- 9.
Observação -- A falta à chamada na turma efetiva e conclusa°

(Prática e regulamento) importará no pagamento de no' a inscrição
(Art. 294 do 11.T.‘;

Inspetoria do Tráfego, em 2 de dezembro de 1939. - O inspetor
geral de PoUcia, Dr. Clelio da Souza Carvalho.

MINISTÉRIO DA EDUCAtA) E SM" DE

I T rib .ersidade do Brasil

- ESCOLA NACIONAL DE QUÍMICA.

De ordem do Sr. Diretor, Dr. Luiz da Costa Porto Carreiro
Neto, comunico aos alunos desta Escola que serão recebidos nes:a
Secretaria, desta data ao dia 5 do correntr mês, o.s requerimentos de
inscrição nos exames de t época.

Secretaria .da Escola Nacional de Química, em 2 de dezembro
de 1939. - Alhos da SilLcira Ramos, seeretário-biblioteèário.

Inspetoria dos Centros de Saúde

Chama-se a atenção dos interessados para os editais de citações
publicados no "Diário Oficiai" de 1 do corrente, à página 27.717.

Matrícula indistinta artigo 366

Ônibus:

Empresa de ónibus de Luxo, n. 440 - Arts. 248 e 84.
Mário Bianchi, n. 585 - Art. 144.
Independência Auto ônibus Limitada, n. 682 - Art. 248-L.

Carga:

Amaro P. Santos, n. 6.826 - Art. 248-L.

Passeio:

Enéas Ferrão Franco Sá. n. 1.051 - Art. 84.
Benedito Teles, n. 1.699 - Art. 248-L.
Alfredo Alberto Pereira Monteiro. n. 1.846 - Art. 102-
Serafim Alves Braga, n. 2.277 - Art. 156. 	 ..
João Lira Tavares Filho, n. 2.9.66 - Art. 248-L.

MINISTÉRIO DAS IlELMAES EXTERIORES

Por este Ministério se faz público que, aos 21 do corrente mês,
foi concedido- "exequatur" do governo brasileiro à• nomeação do
Sr. Faustino M. Teysera para o ca: .go de consul encarregado do Con-
sulado Geral do Uruguai no Rio de Janeiro, com jurisdição sobre o
Território do Acre e os Estados do Amazonas, Park Maranhão, Piauí,
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe,
Baia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Pau'o, Minas Gerais,
Goiás e Mato Grosso. Rio de Janeiro, Secretaria Geral do Ministério
das Relações Exteriores, aos 29 de novembro de 1939. - Maurício
Nabuco, secretário geral.
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MINISTÉMO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União

SERVIÇO REGEONAL NO DISTRITO FEDERAL

AVISO N. 1

ou t ieei do Sr. chefe do Serviço Regional chamo a ateneão dos
Interessados para o pedido de aforamento feito pelo Sr. Jose Faria
Viana do terreno de acrescido de marinha onde está construido o
prédio n. 211 da rua Pedro Alves no Cais . do Porto, Distrito Federal,
com a érea de 1761112,25. Publicado no "Diário Oficial" de 30-11-39
Seeção de Cadastro e Registro no Distrito Federal, 22 de towernbro
dt, 1939. - O escrivão. ÃrnIfIdo Vé roma.

Processo o. 21.t 86-37.
C. 9.526 - 29-11-1939 - 552$'1).

Diretoria (10 0004i010 da União

Do °idem do s.?. chefe de Se ic Regienat do Domínio da
alma° no Distrito Federal, fica o se. Joaen,ce Loureneo convidado

apreseolar. dentro do prazo d 30u.as,os til‘eos de propriedade
do houve! 241 211-A à rua Corone l, pedrc, At N es, ereta capital. (proc.
ri. 85.881-39).

Diretoria do Domínio da União

De ordene Oo se. chefe do Sei viço Regiooal do Daminio da
União tio Distrito Federal, fica o Clube Boa Vista intimado a Uni-
Lfssar a divida pela ocoptiefto de terrenos no Alto da Boa Vistas
d rmdro do prazo de 30 dias) sob pena de cobrança executiva. (Proc.
n. 86.168-39). - Edir 1.ueerdo, auxiliar de 1 3. classe - Visto. -
.A!'t tteig n Jloroes, auxiliar de escrita de 2 3. . classe.

Comissão Ceakal de Compras

A Comissão Central de Compras do Governo Federal leva ao
ceele,.imento dos Srs. intressados que, de acordo com o art. 1 0, do
Dee. n. 20.400 de 30 ele setembro de 1931, solicita para o dia 14
de dezembro de 1930 ofertas de cotações para as requisições cons-
tantes da relação ahatxo, cujas especificações se acham afixadas
vio lavai devido, na sede da Comissão à Avenida Graça Aranha, 62.

Requisição - Material

413.098 - Gim-murei° de Potássio, iitarairio,,
410.028-9 - Máquinas de somar e escrever..
111.015 - Máquina de escrever.
419.169-71 - Stock - Expediente.
419.172-3 - Stock - Expediente.
119.-75-7 - Stock - Expediente.
119.179-80 - Stock - Expediente.
419.219-20 - Stock - Expediente.
419.251-2 - Stock - Drogas.
122.055 - Fochário de aço, máquina iir • grampear,
501.030 - Mesa.
101.065-A - Expediente.
107.303 - Termômetro, bico de Bunsens.
107.304 - Termennelros clínicos.
107.313 - Expediente.
107.318 - Accessórios Pa ra automóveis.
114.122 - Expediente.
114.124 - Prensa de madeira, etc.
t20.003 - Cofre Berta.
121.042-A - Drogas
13'2.117 - Expediente.
133.085-B - Expediente.
133.069 - Expediente.
133.101-A - Expediente.
131.022-11 - Expediente.
202.021-2-A - Expediente.
206..012-3 - Livros.
207.089-11 - Expediente.
221.106-B - Cascalho.
224.170-2 - Expediente.
225.249-A - Drogas.
225.283 - Colchões, ternos, etc..
226.305-B - Aparelho para afiar agulhai.,
231.179 - Pia de ferro.
231.185 - Lapis tinta Apoio
234.192 - Ctorador Manual.
234.195 - Luva de borracha.
234.196 - Ferragens.

	41

• 241.087 - Arquivo de aço.
247.022-3-A - Expediente.
251.267 - Morim superior.
252.075-9-E - Laboratório.
252.136-A - Arquivo.
252.139-A - Chicara.
25-1.187-11 - Expediente.
262.116 - Itoupae etc,
615.311 - Expediente.
615.3'75 - Fardamento de brim 'branco.-
615.:.711 - Fardamento de brim branco.
01.'3.379 - Fardainento de brim branco.

- Fardamento de brim branco.,
6 •1:88 - alaterial para motocicleta.
615 , 389 - Pneu, câmara de ar.
645.301 - Pneus, câmaras de ar.
615.397 - Pneumáticos e câmaras de ar.
6t1.125 - Borracha em lençol.
e21. t 26 - Papel registro.
901.019-55-A - Expediente.
903.33m	 Barra de latão.
903.339-11 - Alicate.
903.111 - Mesas e cadeiras de ferro.
903.422 - Quadro de distribuição, ect.
903.123 - Papel para aparelho teletip0.
903.424. - Saco para carteiro.
903.125 - Móveis, etc.
903.126 - Estores paca galeria.
903.360-2-A - Móveis.
901.670-2-A - Aço comum.
901.777-9-B - Ferramenta.
901.876-8-E -- Bastões.
910.017 - Máquinas de calcular e escrever."
Rio, 2 de dezembro ele 4939 - A. de Faria

Deparliemen10 N3(400a1 (10 Café

AGÉNCI DO RIO DE JANEIRO

Processo de apreen-z ão n. 8/245 - Milhados: Pacheco Ferreira &
Comp. e Calil Feres & Irmão.

Para conhecimenlo dos interessados, tornamos público, pelo pre-
sente edital, que no processo de apreensão n. 8/215. referente à apre-
ensão de 24 (vinte e quatro) sacas de café, anrcensão essa efetuada
no estabelecimento (torrefação e moagem) da firma Pacheco Ferrei-
ra & Comp., situado à rua Marechal Floriano n. 142, nesta cidade,
tendo sido o referido café remetido pelos Srs. Calil Fere: & Irmão.
fie Madalena, Estado de Minas • Gerais. em virtude de ser o café em
apreço de tipo inferior a 8 (oito), o Exmo. Sr. Presidente do Depar-
tamento Nacional do Café proferiu, em 18 de novembro de 1939. o
seguinte-

DESPACHO

Processo de apreensão n. 8/215 -- Agência do Rio de Janeiro -- Au-
tuados: Pacheco Ferreira (4: Comp. e Cala Feres	 Irmão

A vista do presente proces:o n. 8/215, vindo da Agência (141 Rio
de Janeiro, em que são autuados Pacheco Ferreira & Comp. e Calil
Feres & Irmão e,

Atendendo a que, conforme consta do processo, foram apreendi-
das na torrefação da firma Pacheco Ferreira & Comp.. estabelecido
nesta cidade do Rio de Janeiro, 24 (vinte e quatro) sacas de café des-
tinado ao consumo público, e cuja classificação acusa: "abaixo do tipo
8, com 1,6 Ve de impurezas";

Atendendo a que, em se tratando de café para ser entregue ao
consumo público, continúa em pleno vigor a exigência do artigo r
do Decreto n. 19.318, de 27-8-1930, reproduzido, aliás, pelo artigo 6*
do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 23.938, de 28-2-1931;

Atendendo a que, em face de tais dispositivos, é impróprio para
o consumo o café de tipo inferior a 8, e que não se encontre em per-
feito estado de conservação e absoluta pureza;

Atendendo, finalmente, a que as alegações a presentadas pelos se-
nhores Pacheco Ferreira & Comp. não convencem;

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão.
Imponho, aos infratores a multa de Rs. 50$000 (cincoenta mil réis),
por saca apreendida, na forma do artigo 15. n. 1, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n. 23.938, de 28-2-1931.

Baixe o processe à Agência de origem, para os fins declarados
no artigo 14 e seguintes da Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de
feitas na Secção do Contencioso e na de Fiscalização as devidas ano-
tações.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de 1939. - Intime Fernandes
Guedes, presidente."

Dentro do prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data da
publicação do presente edital, poderão os interessados 'recorrer 30
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Exmo. Sr. Ministro da Fazenda, por meio de requerimento encami-
nhado por esta Agência, tendo, antecipadamente, pago a devida multa.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1939. — 11. Furtado, conta-
dor. — II. Barbosa, gerente.	

10.825 - 2-12-39 - 7341)

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 60 DIAS

• Por ordem do Sr. inspetor, e sob pena de cobrança axecntiva,
fica intimado o Sr. Charles Marot, presidente da Câmara de Co-
mércio Franceza do Brasil, a reColher aos cofres desta Alfilndaga,
dentro do prazo de 60 dias, a contar da publicação deste, a importân-
cia de 3:413$700 (três contos quatrocentos e treze mil e szleeentos
r(is), conforme consta cio processo aqui protocolado àob n. 8.660,
deste ano.

Secretaria da Alfândega, em 1 de dezembro de 1939. — Clovis
1,Vashinuton, oficial administrativo "J".

Alfândega do Rio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 60 DIAS

Por ordem do Sr. inspetor e sob pena de cobrança executiva,
fica intimado o Sr. Justino F. Lobo, comandante do vapor nacional
"Mantiqueira", entrado neste porto em 24 de maio último, a reco-
lher aos cofres desta Alfândega, dentro do prazo de 60 dias, contados
da publicação deste, a quantia de 2:5008300 (dois contos quinhentos
mil e trezentos reis), conforme consta do processo protocolado sob
ri, 45.771-39.

Secretaria da Alfândega, riu 30 de novembro de 1939. — L. de
Barros Junior, oficial administrativo classe "K".

MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado

do Rio de Janeiro

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado
no "Diário Oficial" de 30 do corrente, à página 27.639.

Diretoria de Fazenda

REGISTRO DE EXCLUSIVIDADE

De acordo com a Circular n. 1.913, de 25-7-1935 do Exmo. Sr.
ministro da Marinha, está inscrita nesta Diretoria, a seguinte firma:

A.E.G. Cia. Sul Americana de Eletricidade: Representante ex-
clusiva dos produtos AEG fabricados pela Algemaeine 'Elektrici-
tals-Gesellschaft A.E.G. de Berlim — Alemanha.

Diretoria de Fazenda da Marinha (DF-/), em 27-11-1939. —
André Faustino Carlos, 2° tenente — Reformado ES.

MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Engenharia

CONSTRUÇÃO DO QUARTEL GENERAL DO EXERCITO

Acha-se aberta na Comissão de Construção do Quartel General
do Exército, até o dia 15 do corrente, a tomada de preços para forne-
cimento e assentamento de esquadrias metalicas.

Caução inicial — 40 :000$0.

Valor do fornecimento, aproximado — 1.400 contos.

Prazo de entrega — Seis (6) meses (inicio 25 de fev. e tenni.
nação — 25 de junho).

Só serão aceitas propostas de firmas especializadas. Mais in-
formações, detalhes, especificações, etc., na sede da Comissão de
Construção, 4° andar do novo edifício (frente praça da República).

Em 2 de dezembro de 1939. — Raul de Albuquerque, maior chefe
da O . C. Q. G. S.

Escola Militar

FORMAÇÃO ADMINISTRATIVA

EDITAL DE ClIA:,,IADA

De ordem do Sr. comandante e agente diretor, faço saber a
quem imere=.sar, que, a partir da data da publicação do presente
edital até às 11 horas do dia 15 de dezembro vindouro, fica aberta a
inscrição à concorrência para o fronecimento de material em geral
à Escala Militar, para o ano de 1910, dentro das condições estabele-
cidas em edital separado, publicado em folhetos e distribuidos pela
Formação Administrativa (Secção de Comoras), diariamente, das
9 às 16 horas e aos sábados das 8 às 11 horas.

Quartel em Realengo, 29 de novembro de 1939. — Olhou Cobrei
da Silecira, capitão de Administração, tesoureiro-.

Fabrica de Bonsucesso

SECRETARIA

Lavrar. DE CHAMADA

chamado a compareear ao serviço, dentro de oito dias; conta-
dos da presente data, o trabalhador de 3' classe, Ivo Rodrigues Bran-
dão, extranumerário-mensalista da F. B.

• O não comparecimento do interessado à fábrica, no prazo estabe-
lecido, importa	 em demissão por abandono do cargo, na fórma
legislação em vigor.

Rio de Janeiro, 28 de novembro de 1939. — Jefferson Tavare.g
Paes, 1° Ten., pelo secretário,

MINISTÉRIO DA VIAÇA0 l MIAS PCIILICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

DIRETORIA DE MATERIAL

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado no
"Diário Oficial", de 30 do corrente, à página 27.639.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

Chama-se a atenção dos interessados para o edital 1 . convoca-
ção publicado no Diário Oficial de 1 do corrente, à página a. 27.719.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Divisão de Caça e Pesca

Fica o Sr. Sasha A. Siemel intimado a comparecer à Divisão de
Caça e Pesca, à rua Mala Machado sem número, nesta Capilat, de 11
às 17 horas, nos dias uteis, pelo prazo de dez dias, a partir da publi-
cação deste edital, sob pena ch correr à sua revelia o processa ins-
taurado contra si por infração dos artigos dezesseis e trinta e seis
do Código de Caça, baixado com • Decreto-lei n. 1.210, de 4-2 ie abril
de 1939.

Em 27-11-39. — Ascanio Faria, diretor da Divisão de Caça e
Pesca.

Departamento • de Administração
RETIFICAÇÃO

Na ala do recebimento e abertura das propostas na concorrên-
cia administrativa para encadernação de quinhentos e quanta 'vo-
lumes do "Diário Oficial" de 1918 a 1938 e vinte ditos do corrente
ano, publicada no "Diário Oficial" de 30 de noVembro de 1939, onde
se lê: comissão assinada pelo mesmo Sr. diretor geral; leia-se: co-
missão designada pelo mesmo Sr. diretor geral.

Onde se lê: Departamento de Administração. em 29 de novembro
de 1939; leia-ser. Departamento de Administração, era 28 de no-
verr.bro de 1939.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÜSTRIA E COMÉRCIO
Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. António Esteves Alvarez:

Solicito vosso comparecimento à audiência do procurador adjunto
Dr. Milciades Gonçalves, na Procuradoria do Trabalho, 4° andar,
Palácio do Trabalho (Esplanada do Castelo), às treze (13) horas do
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dia quinze (15) do mês de dezembro corrente, afim de ser cumprida
decisão da Junta de Conciliação e Julgamento e pagar as custas rela-
tivas ao P. 1.049-39.

Rio de Jrneiro, D, F., em 1 de dezembro de 1939. - Deodato
Maio, procurador geral.

Departamento Nacionhl do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Wemer Falke (responsável pela Casa Gertnania Ltda.).

Solicito vosso comparecimento à audiência do procurador adjun-
to Dr. Milcfades Gonçalves, na Procuradoria do Trabalho, 4 0 andar,
Palácio do Trabalho (Esplanada do Castelo), às treze (13) horas, dia
quinze (15) do mês de dezembro do corrente ano, afim de ser cum-
prida decisão da Junta de Conciliação e Julgamento e pagar as custas
relativas ao P. 5.1C3-37.

Em 28 de novembro de 1939 - Deodato Mata, procurador geral
geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCI 7 RADOR IA

Sr. Francisco da Silva Felicio:

Solicito vosso comparecimento à audiência do procurador adjunto
D. Milciades Goncalves. na Procuradoria do Trabalho. 4 0 andar, Pa-
lácio do 'trabalho (Esplanada do Castelo), às treze (13) horas, do
dia quinze (15) do mês de dezembro corrente, afim de ser cumprida
decisão da Junta de Conciliação e Julgamento e pagar as custas rela-
tivas ao P. 9,353-37.

Rio de Janeiro, D F.. em 1 de dezembro de 1939. - D:palato
Moia, procurador geral.

Departamenlo Nacional do Trabalho

P FlOCUIIATARIA

Scarso & Companhia Limitada:

Solicito vosso comparecimento à audiência do procurador adjunto
M ileiades Gonçalves. na Procuradoria do Trabalho, 40 andar,

Palácio do 'fraballio (Esplanada do Castelo), às treze (13) horas,
do dia quinze do mês de dezembro corrente, afim de ser cumprida
decisão da Junta de Conciliação e julgamento e pagar as custas rela-
tivas ao P, 2.103-39.

nio de Janeiro, D. E., em 1 de dezembro de 1939, - Deodato
Moia, procurador geral.

Pcparlamenio Nacional do Trabalho

pitocuniDonrÁ

Fori	 Mares (Fábrica de Móveis):

Solieito vosso comparecimento à audiência dc procurador adjarto
Dr. Milciades Gonçalves, na Procuradoria do Trabalho, 4 0 andar
Palácio do Trabalho (Esplanada do Castelo). às treze (13) horas,
do dia quinze do mês de dezembro corrente, afim de ser cumprida
decisão da Junta de Conciliação e Julgamento e pagar as custas re-
lativas ao P. 9.208-38.

Rio de ,taneiro, D. F., em 1 de dezembro de 1939. - Deodato
Maio, procurador geral.

Departamento Nacional do Trabalho
Terceira Secção

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de citação
da C.ompanhin Industrial Silveira Machado S. A. publicado no
"Diário Oficial', de 11 do corrente. à página 26.417.

Departamento Nacional do Trabalho

Terceira Secção

enama-se a atenção dos interessados para o edital de citação
da firma A. Ferreira de Araujo, publicado no "Diário Oficial", de
11 do corrente, à página 26.417.

Departamento Nacional do Trabalho

Terceira Secção

Chama-se a atenção dos interessados para n edital do citação
da firma II Nonos, publicado no "Diário Oficial", de 11 do corrente,
à página 26.117.

Departamento Nacional do Trabalho

Pelo presente edital ficam convidadas as firmas abaixo men-
cionadas a comparecer nesta Inspetoria, dentro do prazo de 15 dias,
entre 14 e 16 horas, exceto aos sabados, a contar da data da publi-
cação deste, trazendo o livro de registro de empregados e respecti-
vas carteiras profis.sionais, afim de que possam ser homologadas as
convenções para prorrogação de horas de trabailio, requeridas;

DNT 25.790/39 - M. Pereira Leal.
DNT 25.900/39 - Gaetano Antonini.
DNT 25.952/39 - Anin Suéd.
DNT 25.881/39 - J. Augusto Moreira.
DINT 25.91639 - Henriques Almeida & Companhia.
DNT 25.603/39 - C. Ferreira & Irmão.
DNT 25.689/39 - Anisio Rodrigues Moreira.
DNT 25.554/59 - Alfredo Correia.
DNT 25.789/39 - M. Pereira Leal.
DNT 25.783/39 - Júlio N. de Sousa & Companhia.
liNT 20.109/39 - Manuel da Costa & Companhia.
DNT 26.191/39 - Rodrigues Teixeira Filhos Ltda.
DNT 22.127/39 - Costa, Carraeena & Oliveira.
DNT 21.175/39 - Banco do Brasil.
DNT 25.081/39 - Francisco José Gomes.
DNT 20.185/39 - Sá, Rega 3: Companhia Ltda.
DNT 20.182/39 - Manuel Rodrigues da Silva Caridade.
DNT 20.173/30 - Pires & Teixeira.
DNT 26.172/39 - Pires & Teixeira.
DNT 26.103/39 - Rodrigues Teixeira Filhos Ltda.
DNT 26.359/39 - Manuel Mala & Companhia.
DNT 26.360/39 - Manuel Mia & Companhia.
DNT 26.292139 - Simões Coelho & Companhia Ltda.
DNT 26.230/39 - J. da Silva Pinto & Companhia.
DNT 26.237/39 - J. da Silva Pinto & Companhia.
DNT 25.910/39 - Báreia & Companhia.
DNT 25.917/39 - Eugênio & Costa Lida.
DNT 25.902/39 - Pereira & Norte.
DNT 25.970/39 - TI. & Block Ltda.

Inspetoria, em 28 de novembro de 1939. - Victor do Espirito
Santo, inspetor chefe. interino.

Departamento Nacional do Trabalho
PRO :URADORIA

Sr. Moritz Halberg:

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a5 . Junta de Conciliação o Julga.neído, Edifício do Ministério do Tra-
balho, sito à Esplanada do Castelo, andar, à.3 16,15 horas do (lia 12
(doze) do mês de dezembro, afiff de assistir ao julgamento da re-
clamação que apresentou contr a firma Elisabeth Essig, alegando dis-
pensa sem aviso prévio.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias. comunico-lhe que o rnio comparecimento terá como cons3e-
quência o julgamento à revelia ,..DNT. 298-M-32).

Rio de Janeiro. D. F., Em 2 de dezembro de 1939. - Deoddto
Moia, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PFtOCUR 1DORIA

Sra. Elisabeth Essig:

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
5' Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério do Tra-
balho, sito à Esplanada do Castelo, 5" andar, às 16 horas do dia 12
(divi e do ri 1 4.!8 ji e dezembro, afin de assistir ac julgamento da re-
clamação que apresentou contra V. S. Moritz Halberg, alegando dis-
pensa sem aviso prévio.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá •como conse-
quência o julgamento à revelia (DNT. 298-M-32).

Rio de Joeiro, D. F., Em 2 de dezembro de 1939. - Deodato
Maio, Procurador Geral.

Departamento' Nacional do Trabalho

PROCURADOR I

Sr. Olegário Antônio da Silva:

Fica V. S. notificada, pelo presente, a comparecer perante a
5' Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério do Tra-
balho, sito à Esplanada do Castelc, 5° andar, às 16 horas do dia 12
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(doze) do mês de dezembro, afim de assistir ao julgamento da r?-
ciai-ilação que apresentou contra a firma Castro & Felizola, alegando
dispen.sa sem aviso prévio.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
aarias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (DNT. 4-0-33).

Rio de Janeiro. D. F., Em	 de dezembro de 1939. — Deodato
joio, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

.Sr. António Handfest:

Fica V. S. notificada, peei) presente, a comparecer perante a
Junta de Conciliação e Julgamceto, Edifício do Ministério do Tra-

balho, sito à Esplanada do Castelr, 5° andar, as 16 horas do dia 12
(doze) do mês de dezembro, afiro de assistir ao julgamento da re-
clamação que apresentou contra V. S. Guilherme Kengem, alegando
dispensa sem justa causa e aviso prévio.

Convidando-o a levar à andieucia a.s provas- que julgar nec
sar jas, comunico-lhe que o não . comparecimento terá como coe,se-
sequência o julgamento à revelia. (P. 4.940-38).

Rio de Janeiro. D. F., Em 2 de dezembro de 1030. — Deo-totó
Moia, Procurador Geral.

--

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURA DORIA

Sr. Manuel Dias de Souza:

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante. a
2 Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério do Tra-
balho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às 16 horas do dia 12
(doze) do mês de dezembro, afim de assisti- r - julgamento da re-
clamação que apresentou contra a firma Albino Ferreira, alegando
dispensa sem aviso prévio ou justa causa.

Convidando-o a levar à audiência as provas mie julgar nece3-
sãrias, comunico-lhe que o não .comparecimenf o terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (DNT. 3t2-M-32).

Rio de Janeiro, D. F., Em 2 de dezembro de 1939. — Deod,:lo
Moia, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Albino Ferreira:

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a
2" Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério do Tra-
balho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às 16 horas do dia 12
(doze) do mês de dezembro, afim de assistir ao julgamento da re-
clamação que apresentou contra V. S. Manuel Dias de Souza, alegan-
do dispensa sem aviso prévio ou justa causa.

Convidando-o a levar à audiancia as provas que julgar nec-as-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (DNT. 322-M-32).

Rio de Janeiro, D. F., Em 2 de dezembro de 1939. — Deodato
Maio, Procurador Geral..

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. José da Silva Quina:

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a
2- Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério do Tra-
balho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às 16 horas do dia 12
(doze) do mês de dezembro, afim de assistir ao julgamento da re-
clamação que apresentou contra V. S. Manuel Resina, alegando dis-
pensa sem aviso prévio ou justa causa.

Convidando-o a levar à audiência as pi ovas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. , (DNT. 310-M-32).

Rio de Janeiro, D. F., Em 2 de dezenibro de 1939. — Deodit2
Moia, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Antônio Jesus Comes:

Fica V. S. notificado, pe•to presente, a comparecer perante a
2' Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério do Tra-
balho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às 15,30 horas do dia 12
(doze) do mês de dezembro, afim de assistir ao julgamento da re-
clamação que apresentou contra a firma Evaristo Augusto Gil, ale-
gando dispensa sem aviso prévio ou justa causa.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como co~—
(mime ia o julgamento à revelia. (DNT. 255-A-32).

'	 Rio de Janeiro D. F., Em 2 de dezembro de 1939. — Deo!1.114
Moio, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Evaristo Augusto Gil:

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a
2' Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério do Tra-
balho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às 15,0 horas do dia 12
(doze) do mês de dezembro, afiai ! assistir ao julgamento da re-
clamação que apresentou contra V. S. António Jesus Gomes, alegan-
do dispensa sem aviso prévio ou justa causa.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (DNT. 255-A-32).

Rio de Janeiro, D. F., Em 2 de dezembro de 1939. — Decanto
Moio, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCUR aDORIA

Sr. Raul Ramos e Silva:
Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a

2' Junta de Conciliação e Julgamento, !edifício do Ministério do Tra-
balho, sito à Esplanada do Castelo, 50 andar, às 13,30 horas do dia 12
(doze) do mês de dezembro, afim de assistir ao julgamento da re-
clamação que apresentou contra a firma Paseoal Giorno, alegando
dispensa sem aviso prévio.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias; comunico-lhe que o não comparecimento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. IDNT. 182-11-32).

Rio de Janeiro, D. F., Em 2 de dezembro de 1939. — Dt:oftotg
Moio, Procurador Geral.

Departal»ento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Rodrigo Henriques & Cia. Ltda.:

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a
2' Junta de Conciliação e Julgamento, Edifício do Ministério do Tra-
balho, sito à Esplanada do Castelo, 4° andar, às 15 horas do dia 12
(doze) do mês de dezembro, afim de assistir ao julgamento da eé-
clamação que apresentou contra V. S. Pedro Alves Ribeiro, alegando
dispensa sem justa causa e aviso prévio.

Convidando-o a levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparec'mento terá como conse-
quência o julgamento à revelia. (DNT. 16-P-32).

Rio de Janeiro, D. F., Em 2 de dezembro de 1939. — Deodató
Maio, Procurador Geral.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Pedro Alves Ribeiro:

Fica li. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante
2' Junta de Conciliação e Julgamento. Edifício do Ministério do Tra-
balho, sito à Esplanada do Castelo, 4* andar, às 15 horas do dia 1
(doze) do mês de dezembro, afim de assistir ao julgamento da
claniação que apresentou contra a firma Rodrigo "'enriques & (lia.)
Ltda., alegando dispensa sem justa causa e aviso prévio:



SOCIEDADES ANONIMAS

BANCO INDUSTRIAL BRASILEIRO

Carta Patente n. 1.573

Rua General Cámara n. 71 - Rio do Janeiro

BALANCETE EM 30 DE NovEMBn0 nE 1939

.4 Vivo

Letras	 descontadas	 	 9.715:4348100

Letras em	 cobrança	 	 751:3708700

Devedores diversos	 	 727:9798400

Correspondentes no	 interior	 	 27-7898400

Juros de apólices federais	 	 145:3758000

Garantias diversas 	 	 93:4008000

Valores	 caucionados	 	 841:3868000

Móveis	 e utensílios	 	 58:7308000

Hipotecas	 	 213:0008000

Diversas	 contas	 	 828:9868600

Caixa:

Em espécie e Banco'	 85:950880C

No Banco rio Brasil	 	 113 :1588900

Na Caixa Económica 	 20Cr:000$000 429:4188700

lis 	 13.835:8708200

Passivo

Capital	 	 1.000:0008000

Fundo de reserva 	 125:9668500

Depósito para aumento 	 de capital 	 " 291:7008000

pósilos em conta corrente ... 1.258:9128600

Corcespondeoles	 no	 interior	 	 16:6648000

ht.desconto	 	 5.268:6108700

II:Incos	 com	 raucão 	 617:5528400

Cred.	 p/lítulos	 em	 cobra n': 	 751:3708700

Cred.	 p/garantias	 diversas	 	 93:1008000

Letras	 a	 prémio	 	 567:9908300

Tft.	 e valores caucionados 	 	 844:3868000

Diversas	 contas	 	 969:2878000

	 	 13.835:8708200
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Convidando-o a. levar à audiência as provas que julgar neces-
sárias, comunico-lhe que o não comparecimento terá como conese-
quéncia o julgamento à revelia. (UNI'. 16-P-32).

Rio de Janeiro, I). F., Em 2 de dezembro de 1939. - Deodato
Afala, Procurador Geral.

Departamento Mnional do Trabalho

PROCURADORIX

Sr. José Ribeiro Pereira Magalhães:

Fica V. S. notificado, pelo presente, a comparecer perante a
4 Junta de Conciliação e julgamento, Edifício do Ministério do Tra-
balho, sito à Esplanada do Castelo, 50 andar, às 16,15 horas do dia 12
-(doze) do mês de dezembro, afim de assistir ao julgamento da re-
clamação que apresentou contra a firma António Cardoso da Silva,
alegando dispensa sem justa causa, aviso prévio, pagamento das fé-
ria:s de 4 período e de 12 dias de salário.

Convidando-o -a levar à audiência as provas que 'julgar neces-
sárias. comunico-lhe que o não comparecimento lerá como cons.,-
quência o julgamento à revelia. (P. 10.640-39).

Rio de Janeiro. E). F., Em 2 de dezembro de 1939. - neodato
21/0a. Procnrador Geral,

BANCO GERMANICO DA AMÉRICA DO SUL

Deutsch-Sildamerikanische Bank A.-G.

BALANCETE DAS SUCURSAIS DO RIO DE JANEIRO, S. PAULO E SANTOS
EM 30 DE NOVEMBRO DE 1939

Carta patente de 27 de maio de 1911

Ativo •

Letras descontadas 	
	

24.191:1678800

Letras e efeitos -a receber por conta própria do ex-

terior
	

17:3698:,00

Letras e efeitos a receber em co-

brança do exterior 	  17.782 :8118700

Letras e efeitos a receber em co-

brança do interior 	  98.000 :3788•100 175.819:2238109

Empréstimos em contas correntes
	

53.108 :3118300

Valores caucionados 	  38.709 :°118700

Valores depositados 	  76.203:81:5880 114.913:0588500

Ca ixa matriz 	

Filiais no exterior 	

Filiais no interior 	

Correspondentes no exterior 	

Correspondentes no interior 	

Tdulos e fundos pertencentes ao banco 	

Hipotecas . 	
Caixa em moeda corrente no banco. em outras es-

	

pécies, no Banco do Brasil e em outros bancos 	

Edifício do banco 	

	

Diversas contas 	   

Passivo

C2pital . 	
Rindo para aumento de capital no Bra‘sil	

Depósitos em contas correntes com juros 	
Depósitos em contas correntes limitadas 	

Depósitos a prazo 	

Depósitos em contas correntes sem juros 	

Depósitos em cobrança do exterior 77.782:8148700

Depósitos em cobrança do interior 98.066:3788400

Títulos em caução e em depósito 	
Caixa matriz 	

Filiais no exterior 	

Filiais no interior 	
Ccrrespondentes no exterior 	

Correspondentes no interior 	
Valores hipotecários 	
Letras a pagar 	
Diversa: conta:

S. E.	 O.

2.133:1228700

1.864:1898900

6.354:0408300
12.130:0198900

4.972:3408010

186:7258800

1.029:6178200

58.360.:9408490

3.600:0008000

67.518:28~

526.529:3138500

10.000:0008000

5.000:0C,08060
55.99t:9878800

7.843:11ó$9.00
32.166:5518300

4.943:9578100

175.819 :2238100

114.913:0584300

10.582:7298100

1.670.5248300

8.613:3168900

16.292:021$100

651:5218600

1.029:6118200

- 1.646:2918900

79.035:4168700

526.529:313$500

DE NoVEMBRD DEATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 30
1939

Banco Gerniónico cio América do Sul. - .11oeser pp.

(C-10.828-2-12-939-12181)

COMPANHIA DE ANÚNCIOS LUMINOSOS LU% S. A.

- s. da Gama

2-12-39 - 91$8)

Aos trinta dias do més de novembro de mil novecentos e trinta.
e nove, às quinze horas, na sede social, à rua Moncorvo Filho n. 44,
ai reunidos os acionistas abaixo assinados representando mais de três

oyilia, diretor. __ e (; Cruz, gerente.
(rfi: Irthior. contador.

1.618 -
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quartos do capital social pelo . diretor Dr. Frederico Lopes da Mota,
foi aberta a sessão, o qual pediu aos presentes indicarem dentre eles
um para presidir a assembléia, tendo sido escolhido por aclamação,
o Sr. Raul Castro Silva, que convidou os Srs. Jorge Torres de Car-
valho e Paulo Moreira Mendes, para servirem como primeiro e se-
gundo secretários da mesa, respectivamente. Os secretários, a pedido
tio presidente, procederam à conferência da lista de Presença com os
recibos de depósito das ações ao portador na sede da companhia,
tendo sido verificada perfeita concordância e a presença de acionis-
tas; representando setecentas- e quarenta ações das setecentas e cin-
ceenta em que se acha divididd o capital social. O presidente, em
vista do resultado acima, declarou que havia rnúmero Mgal para a
assembléia poder funcionar e deliberar sobre os assuntos constantes
de sua convocação, cujos anúncios publicados no Diário Oficial de
21, 25 e 26 do corrente mas, foram lidos pelo segundo secretário e
são do teor seguinte: "Convocam-se os senhores acionistas para a as-
semblaia geral ordinária que se reunirá na sede social, à rua Moa-
corvo Filho n. 44, no dia 30 de novembro deste ano, às 15 horas,
afiro de tomar conhecimento do relatório da Direita ia, parecer do
Conselho Fiscal, balanço e contas do exercício de 1938, assim como
para eleger o Conselho Fiscal. Os documentos mencionados no artigo
147 do Decreto n. 434, de 1891, encontram-se desde .já à disposição
dos senhores acionistas. Convocam-se tambem os sento:ires acionis-
tas para a assembléia geral extraordinária que se vai reunir no mes-
mo dia às 16 horas, para deliberar 'sobre lima proposta de reforma
dos estatutos, a renúncia da Diretoria e eleição de noves diretores-.
Rio de Janeiro, 23 de outubro de 1939. .- A Diretoria". A seguir,
manda o Sr. Presidente que o primeiro secretário lesse o relatório da
Diretoria, balanço e contas apresentadas do exercício de 1938, o pafe-
cor do Conselho Fiscal peíblicado no Diário Oficial de 29 do mês expi-
rante, leitura dispep sada pelos senhoees acionistas que declararam ao-
nberer o COIdeúdo de tais documenloe pela publicação feita e aos mes-
mos distrilmida peto que só se transcreve nesta ata o saninte parecer
do Conselho Fiscal: "Os abaixo assinados, membros do Oonsellio Fis-
cal da Companhia de Anúncios Luminosos Lux S. A., tendo examina-
do o balanço e contas relativos ao exercício de 10:38, são de parecer
que os mesmos sejam aprovados pelos acionistas, pois estão em per-
feita ordem e de acordo com a contabilidade, a qual ',"oi feita de con-
formidade com a lei. Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1039. -
Carlos Saboia Bandeira de Mello. - Eduardo aloeunso de araeros
Roxo. - Alexandrino Boavista Moscoso". Postos eu, discussão esses
documentos, e não havendo quem sobre eles se manifestasse, Ao
aprovados por unanimidade. O Sr. presidente consulta a assembleia
sobre a conveniência de ser feita a eleição do Coros Fiscal na
sembléia extraordinária a seguir a esta, uma vez que terá de ser
feita a eleição de novos diretores, já Pela renúncia constante da con-
vocação, já pela proposta de reforma dos estatutos. posta em dis_
cussão a proposta do Sr. presidente. e não havendo quem sobre ela
se manifestasse, foi a seguir aprovada nor unanimidade. O Sr. pre-
sidente comunicou que estando esgotada á matéria da ..onvocação da
reunião ordinária, jria suspender a reunião por 15 minutos para ter
lugar. às 16 horas, a reunião extraordinária convoeado e cujo anún-
cio já foi lido no início desta reunião. Reaberta a sessão às 16 horas,
com a mesma constituição da mesa e mesmos acionistas, o Sr.e pre-
sidente põe em discussão a proposta da reforma dos eslatutos . O se-
nhor Marcelo de Sousa Leite diz que apresentou à diretoria uma pro-
posta de reforma de estatutos, tendo em atenção os seguintes motivos:
1 0 ) a necessidade imperiosa de serem condensadas as diversas refor-
mas feitas nos estatutos, pois dificil já era a veriaicação prática de
artigos em vigor; 2°) a especificação ou distriboieão dos serviços
entre os diretores deve ser resolvida entre os mesmos, por mútuo
acordo, dando em resultado uma melhor unidade le ação administra-
tiva; 30) a distribuição de uma quota sobre os lucros para premiar os
boas empregados e _operários da companhia, que servirá de estímulo
para que todos cooperem para o incremento dos negócios sociais. O
Sr. segundo secretário lê os estatutos propostos que são do seguinte
teor: Estatutos da Companhia de Anúncios Luminosos Lux, S. A _
Capítulo I - Denominação, sede, prazo e objeto - Artigo 1°. SOF) a
denominação de Companhia de Anúncios Luminosos Lux, S. A., fica
constituída uma sociedade anÕnima que se regerá peles pre-
sentes estatutos, observadas as leis em vigor, Artigo 2.° A
sociedade tem sede, domicílio e fôr° legal nesta cidade do Rio
de Janeiro. - Art. 3.° O prazo de duração da sociedade é de 15
anos; esse prazo poderá entretanto, ser prorrogado ou diminui-
do por deliberação da assembléia geral de acionistas. - Art. 4.° A
sociedade km por objeto a exp'oraeão da indústria de anúncios em
geral apostos em diversos lugares -desta cidade especialmente anún-
cios luminosos. - Capítulo 2. 0 - Do Capital Social - Art. 5.° O
Capital da sociedade á de 150:000$000 (cento e cincoenta contos de
réis), divididos em 750 ações de 200a0 (duzentos mil réis) cada uma.
Parágrafo único. As ações integralizadas serão ao portador. - Ar-
tigo 6. 0 As ações serão indivisíveis em rolarão a sociedade .oue só
reconhecerá uni proprietário para cada ação:- Art. 7.0 Cada raão
dará direito a um voto nas assembléias gerais. - Capitule 3" -- Ad-
ministração. - Art. 8.° A sociedade será administrada por uma di-
retoria composta de dois membros eleitos pela assembléia geral, por
um período de dois anos pédendo ser reeleitos indefinidamente. -
§ 1.0 Os membros da diretoria, dividirão e di s tribuirão as funções
e os serviços da administração. - § 2.° Cada membro da diretoria ao
assumir o cargo garantirá a sua gestão corn 50 ações. próprias ou
alheias que ficarão caucionadas, e só poderão ser levantadas ou alie-
nadas depois que a assembléia geral tiver aprovado as contas do di-

.retOr•cuja gestão estiverem garantindo.- Art. 9.° A diretoria poderá

.delegar poderes a gerentes, técnicos ou procuradores, determinando
expressamente em cada caso as funções e os poderes dos mesmos.
- Art. 10. Só obrigarão a sociedade para com terceiros ou exone-
rarão estes de obrigação para com elaos documentos de qualquer na-
tureza e espécie que tenham sido assinados pelos dois diretores em
conjunto. - Art. 11. A diretoria tem amplos poderes para a gestão
de negócios sociais. Em caso de divergência de diretores, o assunto será
resolvido em reunião conjunta da diretoria e conselho fiscal por
maioria de votos. - Art. 12. Nos casos de impedimento ou de au-
sência temporária de qualquer dos diretores, a substituição será feita
por um dos membros suplentes do conselho fiscal em reunião conjunta
da diretoria e conselho fiscal por maioria de votos. - Art. 13. Va-
gando algum dos cargos da diretoria, será feita a substituição pela
forma do artigo anterior, até a primeira assembléia ordinária, quando
será o mesmo preenchido definitivamente pela eleição do novo diretor,
o qual exercerá funções e ocupará o cargo pelo tempo que ainda fal-
tar para terminação do mandato do diretor substituido. _ Art. 14.
Os honorários dos diretores serão fixados pelo conselho fiscal su-
jeitos a aprovação da assembléia geral; e urna vez fixados para um
exercício, prevalecerão para os anos seguintes até serem expressa-
mente alterados pela mesma forma. - Capítulo 40 - Conselho Fiscal
- Art. 15. A sociedade terá um conselho fiscal composto de três
membros efetivos e três suplentes eleitos anualmente, aos quais com-
petem as funções conferidas por lei e nestes estatutos. Parágrafo
único. Os membros efetivos do conselho fiscal terão a remuneração
que for fixada pela assembléia geral. - Capítulo 50 - Assembléias
en erais. - Art. 16. No primeiro trimestre de cada ano se reunirá na
sede social a assembléia geral ordinária dos acionistas, para tomar
conhecimento e julgar as contas e atos da administração no exercício
financeiro encerrado em 31 de dezembro do ano anterior e eleger o
conselho fiscal, assim como para eleger a diretoria quando for o caso.
- Art. 17. A assembléia geral de acionistas se reunirá extraordina-
riamente sempre que for convocada pela diretoria, por um diretor,
pelo conselho fiscal ou por acionistas representando pelo meros me-
tade do capital social. - Art. 18. As assembléias gerais serão sempre
convocadas por meio de avisos publicados no Diário Oficial com ao-
tecedancia mínima de três dias. - Art. 19. Os acionistas para po-
derem tomar parte nas di scussões e deliberações, serão obrigados a
depositar a; suas ações na caixa da sociedade pelo menos três dias
antes das reuniões. - Art. 20. A assembléia geral representa a to-
talidade dos acionistas, suas deliberações obrigam a todos, quer au-
sentes ou dissidentes. Parágrafo único. A mesa das assembléias ge-
rais será constituida por um presidente escolhido no ato pelos acio-
nista,: presentes, e por dois secretários convidados pelo presidente da
mesa. - Capitulo 6° - Dos lucros e dividendos. - Art. 21. Os lu-
cros líquidos apurados nos balanços levantados em 31 de dezembisa
de cada ano, serão distribuidos aos acionistas como dividendos depois
de retirados precipuamente: a) 5% . para constituição do fundo de
!eserva emquanto a assembléia geral não determinar diversamente;
O) 10% para depreciação do material e renovação de maquinismos
e aparelhos; c) ltta's para serem distribuidos à diretoria como tor-
cimentos complementar; d) . 8 %. para gratificação a ser dietribuida a
critério da diretoria, aos funcionários e operários da scciedade. -
Art. 22. Os dividendas não rendem juros, e os que- não forcai recla-
madas no prazo de dois anos contados do primeiro dia fixado
para seu pagamento, serão considerados renunciados em favor da so-
ciedade. - Capítulo 7 0 - Disposições transitória - Art. 23. O man-
dato da primeira diretoria da sociedade decorrente da aprovação destes
estatutos, terminará em 31 de março de 1942; e por excepção o man-
dato do primeiro conselho fiscal em 31 de março de 1911 e o pri-
meiro exercício financeiro em 31 de dezembro de 1940. O Sr. pre-
sidente põe sucessivamerce em discussão e em votação a proposta
de reforma dos estatutos que acatara de ser lida e acima transcrita,
a qual foi unanimemente aprovada. Disse a seguir o Dr. Frederico
Lopes da Mota, que ele e o seu companheiro o Sr. Crescancio Da-
masco, exoneravam-se dos cargos para que tinham sido eleitos em
23 de dezembro do ano passado, e que assim procediam em conse-
quência da reforma dos estatutos que acabara de ser aprovada, e
que já era do conhecimento de ambos, tanto que a renúncia já cons-
tava da convocação publicada. Em votação o Pedido de renúncia, o
mesmo foi unanimemente aprovado. Disse a seguir o Si'. presiden-
te que, nos termos dos a,Oigos 80 e 23 dos estatutos que acabavam
de ser aprovados, iria ser procedida a votação para a eleição dos
novos diretores e dos membros do conselho fiscal. necoihmae e
apuradas as cédulas, verificou-se terem sido eleitos diretores os
rars.: Dr. Frederico Lopes da Mota, brasileiro, médico, residente nes-
ta cidade, e Jofre Amado de Melo e Silva. brasileiro, do comércio,
residente nesta cidade. Membros do conselho fiscal - Efetivos os
Srs.: Dr. Carlos Saboia Bandeira de Melo, Dr. António Pinheiro de
'Masa Cintra e Alexandrino Boavista Moseoso, e para suplentes os
Srs.: Jorge Torres de Carvalho, Marcelo de Sonsa Leite e Envaido
da Silveira Barros. Proclamado esse resultado, o Sr. presidente de-
clarou desde logo empossados nos respectivos lugares t.le íliretores
e fiscais que acabavam de ser eleitos. Nada mais havendo a tratar
foi encerrada a reunhae. Do que eu. primeiro secretário, lavrei esta
ata (rue foi escrita sob o meu ditado. e sendo lida em voz alta, foi
unanimemente aprovada e vai assinada por todos os acionistas pre-
sentes. MO de Janeiro, 30 de janeiro de 1939. Em tempo: Tendo
havido omissão da expressão "entre si no parágrafo único do ar-
tigo 80, depois, da palavra "distribuirão" e antes de "as fonciies"
Passa o referido parágrafo a ter a seguinte redação: "Os mendivas
da Diretoria dividirão e distribuirão entre si, as funções e os
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da administração". Rio de Jareiro, 30 de novembro de 1939.
— Torres de Carvalho. — Bani Castro Silva. — Paulo Mo-
reira Mendes. — Dr. Frederico Lopes da Motta. — Creseencio Da-
n!asen — Carlos &Min Bandeira de Mello. — Alexandrino Boa-
riste Moseoso. — Mareello de Souza Leite. Joffre 'Amacio de
Mello e Silva. — Envaido da Silve nra Barros. Dr. Antonio Pi-
nheiro de Cilhem. Cintra.

C. 10.826--2-12-39--290$7).

SOCIEDADES CIVIS

FRATERNIDADE DOS FILHOS DA LUSITÂNIA

(Extrato de reforma de estatutos)

Fundada nesta Capital, sua sede e fóro, em 8 de julho de 1882,
proa jurídica pelo seu registro leito sob o número de ordem 142,
do Livro 1 de Registro de Sociedades Civis, do Cartório do 1° Oficio
e Protesto, sob o número de ordem 42.695, em 17 de janeiro de
1907, a sociedade civil supra de duração indeterminado e o pa-
trimónio a se constituir, não respondendo seus sócios, subsidiaria-
mente, pelas obrigações sociais, tem por fim socorrer seus sócios,
(111:111110 enfermos; concorrer para o fui oral; concorrer para o trans-
pilde dos que provarem necessidade de se retirar desta Capital; so-
correr com uma pensão à família dos que falecerem; manter a Caixa
de Caridade sob o titulo de D. Maria Alegre Soares. A diretoria da
sociedade se ctJrnpõe de: presidente (que é o seu representante cru
juízo e fora dele), vice-presidente, 1° e 2° secretários, 1° e 2° tesourei-
ros. procurador. O fundo de património da sociedade será constituído de
apólices oominat.ivas, prédios, hipotecas em primeiras escrituras, etc.
OS presentes estatutos, aprovados pela assembleia geral extraordiná-
ria de 9 de novembro de 1939, cuja ala está registrada sob o nu-
mere de ordem 19.141 do Livro C-8 de Registro Res.° de Tí-
tulos, do Cartório do 1° Oficio, em 30 de novembro de 1939, podem
ser . alterados ou reformados, quando a prática demonstrar os defeitos
e lacunas. somente no prazo de 5 anos. contados da data de sua apro-
yação, observado o que determina o § 8 do ale. 79 dos estatutos.
A Fraternidade só poderá ser dissolvida Por impossibilidade abso-
luta e comprovada de rft'eenclier sem fins, observado o que deter-
rnina o art. 149 dos estatutos. No caso de resolver-se a liquidação da
Fraternidade, a assombliia geral resolverá pela votação de 2/3 dos
• Prese i~ (1 1.W e s o destino a dar an patrimóni(). (Art. 150).
Os nomes dos fundadores constam do priolitivo registro e os dos di-
retores atuais constam dos estatutos. —.1 diveiorin.

C-9 . 61G-2- :2-1939-42e8)

'CIRCULO DOS SARGENTOS"

(Extrato de reforma de estatutos)

Pessoa juridica sob -o n. 158 no livro "A", n. 1, de Registro de
Pessoas Jurídicas, no Cartório Telfé, em 11 de agosto de 1931, foi
1'111-p iado em 24 de maio do mesmo ano, é uma instituição essemy,a1-
utente beneficente, que proporcionará aos seus associados: Pecúlio, nos

'Casos de morte, incapacidade física, exclusão ou demissão do ser-
viço; Assistência, nos casos de habeas-corpus, ou montepio; Auxilio

, :ele Emergência, nos casos de hospitelização e funeral; Dispensa de
Contribuição e Serviço Odoniológieo Infantil, e outros, concheio-
alados ils possibilidades orçamentárias. (Ales. 1 e 2). O seu pelei-
, enónio compreende o imóvel de sua propriedade, onde tem sua sede
e outros enumerados nos arte. 33, 34 e 35. A sua administração
itfer-se-á por uma diretoria, composta de: presidente, (que rcpre-
'senta o Círculo, ativa e passivamente, em juizo e contra terceiros),
secretário geral, tesoureiro e bibliotecário, que, com o conselho fie-
cal, composto de 3 membros efetivos e 1 suplente, compõem o con-
selho diretor, orgilo administrativo e por um orgão deliberativo —
'Conselho Deliberativo, eleito por 1 ano, composto do 21 membros

., te dos sócios beneméritos, seus membros natos, que elegerão dentre
i Èi o orgão administrativo citado. (Arts. 42, 41, 45, 47, 53-111, 60,
,60, e 91, § 1°). É atribuição do conselho deliberativo, reformar eu al-
terar o presente estatuto, que torna sem efeito todas as disposiçõesc,znteriores, e foi aprovado em 20 de outubro último, cuja ata foi re

lgistrada no Cartório Teffé, em 25 de novembro próximo passado, sob
',t) número de ordem 5.859, no livro "J", n. 12. (Arts. 70-X e 124).
Os sócios não respondem subsidiáriamente pelos compromissos aseu-
nidoe pelo Círculo, que só será dissolvido na hipótese do ed, 119,
u nos casos do art. 21 do Código Civil. Verificada esta, os seus

-iens e haveres serão reduzidos a moeda corrente ou títulos da Di•
;vida Pública e distribuídos como determinam os ris. I e II, parágrafe
'tine°, do art. 119. (A. N. P.) — A diretoria.

(C—O.617-2-l2-1939--.L.4

ANUNCIOS

A começar de 2 de janeiro de 1940 os boletins da Revista
da Propriedade Industrial passarão a con.slituir, de , acárdo

- com a decisão do Se. Ministro da Justiça e Negócios In-
teriores, a Secção III do "Diário Oficial", editados, desse
modo, -wparadamente.

As assinaturas, no que respeita às épocas de tomada e
custo, reger-se-ão pelas disposições e preços em vigia%

Exemplar avulso $600.

Asilo Espirita João Evangelista

Rua Visconde de Silva n. 92 — Botafogo

De ordem da senhora presidente, convoco os Srs. sócios funda-
dores e efetivos para se reunirem era assembléia geral, riasede deste
Asilo, no dia 6 deste mês, às 20 horas, para elegerem a nova assem-
bléia deliberativa e seus suplentes, para o triênio de 1910 a 1912, do
acórdo com o art. 36 dos Estatutos em vigor. Caso não se realize a
assembléia geral, por falia de número legal, fica desde já feita a se-
gunda e ultima convocação para o dia 12 do corrente, às mesmas
horas, na referida sede.

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1939. — l a secretária, Carmen
G. S. Pereira.

(C. 9.615 -- 2-12-939 -- 17;100)

1) eelaração

O Lloyd Brasileiro avisa a quem interessar possa que os senhores
Queiroz, Moreira ie. Comp., estabelecillos nesta praça à rua da Qui-
tanda n. 28, 1 0 anilar, comunicaram-nos ter extraviado o conheci-
mento n. 10, do Florianópolis para o Rio de Janeiro, no vapor
"Aspete. Nascimento" vem. 169-V, (mirado em 27 cie setembro in-
timo. relativo a 90 (noventa) caixas fio banha, embarcadas por Irõ
S. Lilessea, marca Q. M., e consignadas à ordem. Si nenhuma re-
clamação for apresentada dentro do prazo do § 1 0 do art. 90 do
Decreto n. 19.473, lo 1930, com as modificações determinadas pelo
Decreto n. 19.754. de 18-3-931, será a carga entregue ao notificante,
independente do conhecimento.

Rio de Janeiro, 30 de novembro de 1939. _ Graça Aranha, vice-
almirante-diretor.

Reconheço a firma Graça A.ranha.

Rio cl Janeiro, 1 de dezembro cie 1939. Em testemunho (sinal
público) da verdade. — Accacio Pagneiredo.

(C. 9.540 — 1-12-939 — 73$400 — 3 vezes)

Apartamentos Guanabara S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas para uma assembléia geral
extraordinária, que se realizará no dia 12 do corrente, às 14 horas,
à avenida Rio Branco n. 26, 150 andar, para deliberar siebre o reinicio
das operações sociais, elegendo nova diretoria, membros do conselho
fiscal e suplentes.

(C. 10.827 -- 2-12-939 -- 3$$700 -- 3 vezes)

.Companhia de Armazens Gerais "Traidelle 'piranga"

Estão à disposição dos senhores acionistas, em sua sede, à ave-
nida Venezuela as. 244/250, Distrito Federal, os documentos exi-
gidos pelo art. 147 do Decreto n. 431, de 4 de julho de 1891.

Distrito Federal, 30 de novembro de 1939. — A Direlmda.

(C. 9.609 — 30-11-939 — 30700 — 3 vezes)
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Clube Marechal Floriam)

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Edital de convocação
Faço saber, de ordem do Sr. presidente, que são convocados todos

os Srs. acionistas a se reunirem na sede social, à rua do Carmo n. 23,
1 0 andar, (entrada pelo lado, n. 5), no dia 16 do corrente (sábado),
às 15 horas, em primeira convocação, afim de se proceder à eleição
da Diretoria, que deverá reger os destinos do Clube nu exercício de
1939-1940.

Ficam todos igualmente cientificados que, no caso de não haver
número legal à hora designada, esta reunião se realizará, em segunda
convocação, às 16 horas, não havendo ainda a esta hora, número, a
mesma se realizará, em terceira convocação, às 17 horas, com qualquer
número de sócios presentes.

Capital Federal, 2 de dezembro de 1939. — José. Ronifacio da
Silveira. 20 secretário.

.(C. 10,829 -- 2-12-939 -- 24500) . -

Botafogo Foothall Clube

ASSENIDUIA GERAL

De ordem do Sr. presidente, convido os Srs. sócios fundadores,
grandes-beneméritos, beneméritos, eméritos, proprietários, contri-
buintes-efetivos e individuais, quites, com mais de seis meses de ad-
missão, para uma reunião em asspnbléia geral, no dia ii do corrente,
às 21 horas, afim de, na confomidade do art. 23 do estatuto e seus
parágrafos, ser feita a eleição do Conselho Deliberativo para o biênio
de 1940 e 1941.

Sendo esta a primeira convocação, a assembléia só se constituirá
na fôrma do art. 25 do estatuto, isto é, com a presença pessoal de
metade do número total de sócios quites.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1939.—Fernando Lura Teceres,
seretário.

(C. 9.619 -- 2-12-939 — 20$100)

Ii
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MINISTERIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

RE9ISTR DT\ PROPRIEDME INDUSTRIAL
••n

11Dezembro ite PRIVILÉGIOS DE INVENÇÃO E NlARCAS DE INDÚSTRIA E DE COMÉRCIO I _Boletim n. 276

A começar de 2 de janeiro de 1910.  os boletins da Revista
da Propriedade Industrial passariii) a codslituir, de acôrdo
com a decisão do Sr. Ministro da Justiça e Negócios In-
teriores, a Secção Ill do "Diário Oficial", editados, desse
modo, separadamente.

As assinaturas, no (pie respeita às épocas de tomada e
custo, reger-se-ão pelas disposições e preços em vigór.

Exemplar avulso $600.

CONSELHO DE RECURSOS DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL

SESS.io REAT.IzADA in\I 1-12-39

Reuniu-se, em Sessão ordinária, o Conselho de Recursos da P. Tn-
dostrial, sob a presidência do Sr. Francisco Antonio Coelho e com a
presença de todos os seus membros.

Lida e aprovada ata da sessão anterior, foi submetido ao Conselho
o seguinte expediente: Jacó Diamante &- Comp. pedindo, fosse mais
uma vez adiado o julgamento do recurso referente à marca COGNAC

PACOVÁ MADUREIRA, termo 49.711. O pedido foi deferido,
nuircando, entretanto, o Conselho o prazo improrrogavel de 15 dias, a
contar da data desta publicação, para que os interessados apresentem
a prova prometida. Foram lidas, ainda, as petições do Laboratório Li-
cor de Cacau Xavier 5, A. e Vieira, Vellon & Comp. Ltda., recorrente
e recorridos no processo da marca 914, solicitando fosse a este ane-
xado o processo 14.466-39. — O Conselho deferiu os pedidos.

O Sr. presidente declara. em seguida, que o Dr. auditor, por mo-
tivo de doença, não pudera comparecer. Em virtude de disposição ex-
pressa da lei não poderia haver julgamento, ficando, destarte, adiado

O dos processos em pauta, convocando, então, S. S. nova reunião para
a próxima terça-feira, quando serão julgados os recursos já relacio-
nados e publicados no Diário Oficial de 29 de novembro p. findo.

ATA DA 420 snss.Ão oRDINÁRIA DO CONSELHO DE nEcurisos DA PROPRIE-
DADE INDuSTRIAL, REALIZADA E.:nI 21 DE OUTUBRO DE 1939 — prIES[-
nf,:Nm . n Do SR . FRANCISCD ANTÔNIO COELII0, DIRETOR GERAL DO DE-
PARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL.

M o s vinte e quatro dias do mês de outubro do ano de mil novecen-
tos e trinta e nove, sob a presidência do Sr. Francisco Antônio Coelho
e com a presença dos Srs. Dermeval de Sá Lessa e Godo-fredo Maciel.

iniciada a sessão o secretário lê a ata da sessão anterior, que foi
aprovada, tomando, a seguir, a palavra o presidente que declara não
ser possivel julgar os processos pautados em virtude de não ,haver nú-
mero, conforme exige o Regulamento do Conselho.

Convocado, então S. S. nova reunião para o próximo dia 27 do
corrente, quando serão julgados os processos da pauta publieada no
Diária Oficial de 21 do corrente, encerrando em seguida a sessão.

E, de tudo para constar, eu, Ant6nio Carlos Petra de Barros, se-
cretário do Conselho de Recursos. lavrei a presente ata que será assi-
nada por todos os seus membros, depois de aprovada. — Francisca
Antonio Coelho.— Dermeval de Sá Lessa.— Godofredo

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PROPRIEDADE
INDUSTRIAL

Atos do Sr. Ministro
Dia 27 de novembro de 1939

Foram assinadas, pelo Sr. ministro, as patentes de invenção,
modèlo de utilidade e melhoramento concedidos aos seguintes in-
ventores:

Privilégio de invenção

N. 27.506 — Francisco Soares, por sua procuradora Empresa
"Mercúrio" de Marcas e Patentes Ltda., para a invenção de "Ma-
çarico aperfeiçoado e de alto rendimento" (Dep. 20.951, de 20 de -
junho de 1938).

N. 27.507 — Companhia Metalúrgica Barbará, para a inven-
ção de "Nova ju p - - 'ara tubos de ferro ou de outro material cen-

	

trifugados". (1)	 676, de 22-3-1939).

	

27.508 -	 .ino Guimarães Moreira, para a invenção de

"Novo secador". (Dep. 2.173, de 27-1-15- 39). Na 14' lnapetoria
Regional no Estado de São Paulo. (Termo 22.452).

27.509 — Franz Paul Weber, por sua procuradora Moinsen
& Barris, para a InvençãO de "Placa de aferição ou. de numeração,
para tonéis:, em particular". (Dep. 21.337, de 20-8-1938),

N. 27.510 — J. G. Araújo & Comp. Ltda., por seu rrocura-
dor A. G. Martins Abelheira, para a invenção de "Um novo pro-
ce.sso de fabricação de &solado de borracha para calçado". (Depo-
sito 19.122. de 21-9-193i).

N. 27.511 — Francis Jaime Worinald Holt. Augusto Uimann,
por seu procurador Linvoln Castelo Branco, para a invenção de
"Um processo aperfeiçoado e seu dispositivo mecânico rea;izador,
para automática e continuamente separar Minerais de seus. porta-
dores e concentra-1, independentemente de seus volumes, densi-
dades e granulações". (Dep. 22.099, de 10-12-1938).

N. 27.512 Societá Banana Pirelli, S. A., por seus procura-
dores Stozembach & Co., sucessores de Leclerc & Comp., para a
invenção de "Uni processo Para fabricação de fios fiados, torci-
dos e dobrados, e unillades textéis similares". (Dep. 22.721, de
30-3-1939).

N. 27.513 — Compailia Industrial de Electricidad. S. A., por
eu procurador Dr. Eduardo Dias de Morais Neto, para a invenção

de "Uma IllagOilla para descorticar e despolpai' o cõeo paraguaio
e frutos semelhantes". (Dep. 17.157, de 30-1-1937).

N. 27.511 — Standard- Oil Development Company, por seu
procurador Walter de Campos I3irnfeld, para a invenção de "Anti-
corrosivo". (Dep. 21.518, de 21-9-1938).

N. 27.515 — Standard Medrica S. A., por sua procuradora
Momsen & Harris. para a invenção de "Aperfeiçoamentos em MI
relativos a equipo contador para sistemas de centrais de teleco-
municação". (Dep. 2.747, de 5-1-1939).

N. 27.516 — International Latex Processes Limited, por sua
procuradora Momsen & Harris, para a invenção de "Apeifeiçoa-
mentos em DiásraraA de borracha contra gazes". (Dep. 20.999. do
21-6-1938).

N. 27.517 — 1)r. Earl Daeves. Dr. Gottfried Becker e Dr. Fritz
Steinberg. por seu procurador C. Jtuschmanu, para a invene,ão
de "Processo para cromar objetos de ferro e aço". (Dep. 22.640,
de 17-3-1939).

N. 2.7.518 — T. G. Farbenindusirie Aktienge.sellschaft, por
seu procurador C. Iluschmann, para invenção de "Processo para
a obtenção da derivados do ácido benzeno-sulfónico". (Depósito
22.558, de 1-3-1939).

N. 27.519 — I. Farbenindustrie Aktiengesellschaft, por seu
procurador C. Buschmano, para a invenção de "Processo pira im-
pedir a decomposição de soluções sensíveis à ação do calor". (De-
pósito 22.557. de 1-3-1939).

N. 27.520 — J. M. Melo, por seu procurador Dr. Róbens Fer-
raz, para a invenção de "Aperfeiçoamentos em caixas de descar-
ga". (Dep. 22.486, de 14-2-1939).

N. 27.521 — Comn Produts Refining Company, por sua pro-
curadora Momsen & Barris, para a invenção de "Aperfeiçoamento
na dispersão de zeina e no aparêlho competente". (Dep. 21.824,
de 31-10-1938).

N. 27.522 — Gesellschaft 10e Chemische Industrie in nasci
(Socieété pour fIndustrie ('himique à Bale), por seus procurado-
res Stozembach S.: Co., sucessores de Lecleee & Co.. para a inven-
ção de "Fabricação e aplicação de novos produtos de condensação".
(Dep. 22.332. de 19-1-1939)%

Nodèlo de utilidade
N. 27.123 — Brunow & Comp., por seu procurador doutor

Rilbens Ferra; para patente de invenção, como modêlo de utili-
dade, de "Máquina portátil para beneficiar arroz". (Dep. 22.250.
de 4-1-1939).

N. 27.521 O. R. Müller & Comp. Ltda., por seu procura-
dor Eduardo Dannemann, para patente de invenção, como modêto
de utilidade, de "Um novo modêlo de bisnaga" . (Dep. 20.028, de
7-1-1938).

N. 27.525 — 11. Bana & Comp. Ltda., por seu procurador
Luiz de Ipanema Moreira, para patente de invenção, como modêlo
de utilidade, de "Prendedor de fios de arame, condutores de eletri-
cidade, cabos ou semelhantes". (Dep. 22.343, de 21 - 1 -1939).

N. 27.526 — Franchi & Maior. por seus procuradores Stozem-
bech & Co., sucessores de Leclere & Co., para patente de invenção.
como moda() de utilidade, de "Urna caixa de papelão para fitas de
máquinas de escrever e similares". (Dep. 21.018, de 27-6-1938).
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Patentes de melhoramento

N. 27.527 — 1 F. Farbenindustrie Aktiengesellschaft, por
seu procurador C. Buschmann, para o melhoramento intreiduzido
na invenção de "Pro,eeaso de fabricação de óxido de alumnio", que
faz objete ia potente 27.064, de 7-8-1939). (fèrmo 22.390, de 27
de janeiro de 1939).

Inscrições de Procurações
Foram inscritas no registeo especial "ex-vi" do disposto no ar-

tigo 7' do Decreto-lei n. 1.603 de 11 de setembro de 1939, as seguin-
tes procurações:

Santalúcia Lida (inecição n. 159); procurador, Romeu Rodrigues
(agente oficial).

Laboratórios Associados do Brasil Ltda. (inscrição n. 160); pro-
curadores. Julio Melo e Fernando Melo (agentes oficiais).

Domani Limitad e (inscrição n. 101); procurador, A. G. Martins
Abelheira (agente oficial).

Dias Garcia & Comp. Ltda. (inscrição n. 162); procurador, A.
G. Martins, Abelheira (agente oficial).

Alberico Polónio (Mscrição ii. 163); procuradores, Júlio Melo e
Fernande Melo (agentes oficiais).

R. Altenburg & e',orrip. Ltda. (inscrição n. 161); procurador, 911-
vio de Abreu (agente oficial).

Idr latingao & Irmãos (inscrição n. 165); procuradores, Júlio
Melo e Fernare.'n Meio- (agente oficiais).

Ne:mi-ledes Gomes (inscrição o. 16G ; procurador, Romeu Podri-
gues (agente oficial).

Malharia S2dan S. A. (inscrição n. 167); procurador J. Rade-
maker agente

Bruno ca.st'g'ioni (agen!e oficial); procurador, ROMell ltodrigues.
13,na. Rocco St Comp. (inscrição n. 169); procurador, Procurai

Ltda.	 agencia oficial).
Moinho Fie minense S. A. (Inscrição n. 170); procurador, %ser!

de Rossi ..ailvog ido).
Cempanbia Fábrica do Botões e Artefatos de Metal ;,inscrição nú-

t i l,-ae) 171. : P rocu radore s , Eduardo Dannemann e Latira Gama Shaldere
(agentes oficiai).

Expediente

Expediente do Sr. Diretor Geral
Dia 1 de dezembro de 1939

Arquivamento te processo

Glannini António (ferino 73.570). — Arquive-se de acordo com
o ar!. 6° do Decreto n. 72.990 do 76 de julho de 1933.

Exigências .

Faienee Chanel, e Entreprises Electriques Fribourgeoises (termo
18.743), Domingos OtIolini (termo 20.148), Manoel Slowik (termo
27.651), M. Viotti (termo 27.732), Luigi Biancelli (termo 21.626),

Rafael Deubardi e Luiz Lombardi (termo 21.386), Emano Mar-
'hei li (termo 70.570), Gregor II. Rakowitzky (termo 20.674), Mikael
Vogel-Jorgeneen (termo 19.541). — Paguem a taxa.

João de Cauto Faria (termo 14.188). — Requeira nos termos do
Decreto-ei n. 1.603 de 14 de setembro de 1939.

Renato Neas (termo 22.81i) — Mantenho a exigência.

Diversos

J. M. Fernandes & Comp. (termo 21.247). — Concedo a restau-
ração, de acordo com o art. 2° do Decreto-lei n. 1.60:3 de 1939.

Augusto Carvalho Costa e Aniello d'Agostino (termo 18 . 068 )• —
Concedo a restauração, de acordo com o art. 2°, § 2° do Decreto-lei
/1. 1.603 de 1939.

Tonfik M. Chapchap (27.185-39 junto ao termo 19.757). — Não
lia o que deferir, à vista do parecer.

Giovanni Trione (termo 20.555). — Expeça-se a carta patente.

Expediente do Diretor da Secção de Privilégios de Invenção
Dia . 1 dezembro de 1939

Diversas
Momsen & Harris (27.674477 de 1939), Empresa Mercúrio de

Marcas e Patentes Ltda. (27.536-39), e C. Buschmann (27.639 de
1939 — anuidades). — Deferidos.

Exigências

dias, o paganinto da taxa para a expedição do certificado das seguinlea
mercas:

Laboratório Libertas Ltda. (termo 58.576 — Libertas). Fivanaco
Ltda. (termo 36.677 — Farmaco. Ltda.), Otneh da Coei.: _Sina-Jos
(termo 55.978 — Ilustração, Leinic:o Zambel (termo 56.113 aa e-
rosedan, e Salvador Esperança & Comp. (termo 32.222 —
Branca).

oPostçõES

L. Liado & Comp. (27.808 de 27-11-39) replicande a .iposieão
oferecida a marca depositada sob o n. 68.585.

L. Liscio & Comp. (27.812 de 28-11-39) replicando a eti,-e-ieão
oferecida a marca depositada sob o n. 68.584.

Raimundo Alves Pereira da Rocha (27.625 de 25-11-39) apresem- r
(ando oposição ao registro da marca "Licor Depurativo Vegetei ser-
tanejo', termo 69.691.

M. Moreira Marques (27:823 de 27-11-3W apresentando eposi-
ção ao registro da marca "Raiz". termo 69.615.

Companhia Cervojaria Bralima Soc. An. (27.779 de 78-11-39
apresentando oposição ao registro do titulo "Confeitaria e Panifica-
dora "Fida'ga", termo 68.556.

Laboratórios Moura Brasil S. A. (77.806 de 28-11-3W apresei -
tendo oposição ao registro da marca "Sexocal", termo 69:137, do n )r?...
métrio Peres & Comp., Ltda.

Salgado & Comp. (27.822 de 29-11-39) apresentando
ao registro da marca "Campeão". termo 69.669_

-7-4

PRIVILÉGIO DE INVENÇÃO
Public:watt feita de acordo coto o art. 41 do Regulamento

algente tdecreto n. 10.264. de 1923).
g 2.° Int dota da publicavaa de que trata o presente artigo.

COM e çara a correr o prazo para o deferi MCI) 10 do pedido IS

rante 60 dias. poderilo apresentar suas oposições ao lie rta,
mento Nacional de Propriedade iadustrital, aqueles que sm lad-
rarem prejudicados 'colo a COO:C%SàO da patente requerida

Termo n. 21.161, de 70 de novembro de 10:;9„
Dr. Ede ilek,cdus — Hungria.
Pontos característicos da invenção para: -Aperfeioamenbis eint

bobinas, carretéis e peças de enrolar fios para levelagem".
Invenç5o.

Pontos caracteristicte;
1. Aperfeiçoamento nas bobinas, caereiéis on peças de enroi'ir

fios para tecelagem, caracterizado pelo reforço Ilf2 unia bobina tu-
bular de papel, com espessura inferior a 2 ema, que se aplica em
ambos os rebordos da base por meio de guarnições apropriadas.

2. Aperfeiçoamento nas bobinas carzeeeis ou peças de envidar
fios para tecelagem, caracterizado pelo faio do ser a peca tubular ou
cónica. reforçada nas . bordas dos extremos e parte inteiinediária, per
meio de guarnições suplementares de resistancia.

3. Aperfeiçoamento nas bobinas,. carretéis ii peças de enrolar
fios para tecelagem, caracterizado pela forma •anal ou perfil U
guarnições suplementares de resistência por :oda a circunferancia
da base do tubo da bobina.

4. Aperfeiçoamento nas bobinas, carretéis ou peças de enrolar
fios para tecelagem, caracterizado pelo fato de serem as guarnições
de reforço, aplicadas por secções ou segmentos.

5, aperfeiçoamento nas bobinas, carreteis ou peças de enrolar
fios para tecelagem, caracterizado pela forma de canal ou perfil IS
com que são feitas as guarnições ou arruelas de refórço que se apli-
cam nas bordas das bobinas.

6. Aperfeiçoamento nas bobinas, carretéis ou peças de enrolar
fios para tecelagem, caracterizado pelos recessos, salièneias, rebaixas
e recortes /eitos nas guarnições de retõrço.

7. Aperfeiçoamento nas bobinas, carretéis ou peças de enrolar
fios para tecelagem, caracterizado por serem as guarnições de refõrço
providas de saliências,- rebaixas e recortes de diferentes dimensões,
segundo o tamanho ou forma das bobinas ou n fiferentemente distri-
buidaá entre umas e outras.

8. Aperfeiçoamento nas bobinas, carretéis ou peças de enrolar
fios para tecelagem, caracterizado por.serein as guarnições te re-
fôrço feitas de metal magnético ou imantavel.

9. Aperfeiçoamento nas bobinas, carretéis ou peças de enrolar
fios para tecelagem, conforme substancialmente descrito no relatório
e ilustrado nos desenhos anexos.

Termo n. 24.162, de 21 de novembro de 1939.
Aktiebola get Industrimetoder — Suécia.
Pontos característicos da invenção para: "Aperfeiçoamentos em

aparelhos para a distilação a Oco de quistos, carvões e similires".

11 to 1...i,:r10

Carmelo Bellanca (termo 22.739). — Cumpra a exigència do tée- Priv. Inv.
nico.

Eduardo Dannemann, procurador de Oto Guilherme Rathsam
(26.281-39 junto ao termo 27.810). — Cumpra a exigência
Secção.

I. Um aparelho para distilação de cliisto betuininoso, carvão
betuminoso, carvão lenhite e outros materiais ca:bonaceos, compre-
endendo um finem de galeria com câmara de distilação e tendo tam-
bém, de preferência, uma câmara de pre-aquecimento e câmaras cie
esfriamento sêco e úmido, e compreendendo aiada superfícies de

NOTICIÁRIO	 transporte perfuradas que conduzem através do forno o material a
distilar, bem como elementos de aquecimento dispostos ao longo do

INOTIFICAÇõE S forno e disposilivos que fazem circular os gases de distilação no ci-
São convidados os requerentes abaixo mencionados a comparece- tado material e nos citados elementos de aquecimento, que se cara-

rem a este Departamento, afim de efetuarem, dentro do prazo de trinta eteriza: por serem- os elementos de aquecimento divididos em tres
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OU mais secções, sendo cada secção provida com admissões e saídas
para os gases aquecedores e ligada . e disposta em relação às fornalhas,
'ou similares, de maneira tal que se podem introduzir, parcialmente,
gases aquecedores em temperaturas diferentes por dois ou mais pontos
da extremidade de alimentação da retorta, em uniformidade com o
material a distilar que passa no forno, sendo outra parte dos mesmos
gases introduzida na extremidade trazeira do forno em direção con-
trária à do mesmo material ou passagem no forno.

2. O aparelho de ackdo com o ponto 1, que se caracteriza por
serem os elementos aquecedores dispostos dentro da própria câmara
de distilação e por cima das superfícies de suporte perfuradas.

3. O aparelho de adiarei com os pontos 1 eu 2, em que os ele-
mentos de aquecimento consistem de duetos aquecedores com tubos
verticais dispostos neles, que se caracteriza por ser a câmara de dis-
tilação coberta no topo colo tampas amovíveis para cuja vedação, re-
lativamente às paredes do forno, se provam veiações líquidas, afim
de se facilitar a limpeza dos referidos tubos.

4. O aparelho de neônio com os pontos 1 a 3, que se caracteriza
por uma câmara de resfriamento. disposta na parte de traz do forno,
dotada com uma admissão para água, uma saída para os vapores de
água gerados, um refrigerador ligado à saída, e um dispositiw que
&volve os vapores de água, frios já, à câmara do resfriamento.

5. Um aparelho para distilação a sOco de chisto betuminoso, car-
vão betuminoso, carvão lenhite, e outros materiais carbonáceos, subs-
tancialmente como se descreveu, com referOncia aos desenhos juntos.

A requerente reivindica, de neônio com a Convenção Internacio-
nal e com o artigo 38 do regulamento o, 16.261. de 19 de dezembro
de 1923, a prioridade do correspondente pedido depositado na Repor-
tiçãe de Patentes da Suécia, em 1:) de janeiro de 1939, sob LI. 310.

---
Urino 24.163, de 21 de novembro de 1939.
Nadai Sandor e Stern Jos„sef — Hungria.

Pontos Característicos da invenção para: 'Aperfeiçoamentos
em mudadores de corrêias de transmissão" (Privilégio de invenção).

1. Um dispositivo mudador de corratas de tran.smissão, do gê-
nero em que a corrêia, chata, passa entre clementes mudadores
adaptados para se moverem em linha reta numa direção substan-
cialmente perpendicular ao curso da corrOia, que se caracteriza por
terem esses elementos um formato tal que na ocasião da mudança
se conjugam obliquamente com a face da mesma correia, afim de
impelir esta última para um lado.

2. O dispositivo de acórdo com o ponto 1, em que os elemen-
tos mudadores consistem de corpos de secção circular, montados
rotativamente nos seus eixos geométricos e tendo diâmetros que
diminuem na direção do centro da corrêia.

3. O dispositivo de acórdo com o ponto 2, em que os elementos
rotativos são cones com o vértice dirigido para a corrêia.

4. O dispositivo de adirais' com o ponto 2. em que os elemen-
tos rotativos compreendem corpos formados pela revolução de uma
curva em tórno do eixo em que os mesmos dispositivos ou elemen-
tos se apoiam.

5. O dispositivo de rusordo com o ponto 4, em que a inelnação
da curva aumenta progressivamente a partir do ápice do elemento
rotativo.

6. t_Tm dispositivo mudador de corraias de transmissão, subs-
tancialmente como descrito, com referência aos desenhos juntos.

Os requerentes reivindicam, de acôrdo com a Convenciln I n
-ternacional e com o art. 38 tio regulamento n. 16.261, de 19 de

dezembro de 1923, a prioridade do correspondente pedido deposita-
do na Repartição de Patentes da Hungria, em 22 de novembro de
1938, sob número 23.850.

Termo n. 21.161, de 21 de novembro de 1939.
liannoversche Maschinenbau-Actien-Gesellschaft vormala Georg

Egestorff (Hanomag). Sociedade Anónima — Alemanha.
Pontos característicos da invenção para: "Processo oara o fun-

cionamento de motores de pulverização para a condensação de ar
com ignição própria". Privilégio de Invenção.

1. Um processo para o funcionamento de motores de pulveriza-
ção para a condensação de ar com ignição própria, nos quais a flori-
câmara carregada de pó somenre entra em ligação coro o cilindro
depois de ultra passar a temperatura de ignição, com a câmara de
explosão de cilindro, caracterizado pelo fato de que a anti-eimara,
antes de entrar em ligação com o ar de combustão que é contido na
câmara de explosão muito acima da temperatura de ignição de mis-
tura, com o fim de combustão, é levada até uma mais alta ptessão
possível até mais ou menos à pressão final de condensação da câ-
mara de explosão, sem que, no entretanto, a mistura alcance a sua
temperatura de explosão.

2. Um processo de conformidade com o ponto 1 caracterizado
pelo fato de que, com o uso de pó de dificil combustão, como por
exemplo pó de carvão de pedra, a temperatura de ar comprimido a ser
introduzido na anti-camara em ponto de ignição com o fim de au-
mentar a sua pressão, seja anteriormente esquentado até perto da
temperatura de ignição de pó utilizado.

3. Um motor de pulverização para execução de processo de con-
formidade com os pontos 1 e 2 com uma anti-câmara, separada tem-
porariamente da câmara de explosão de cilindro por meio de um
ventil dirigível, caracterizado pelo fato de que o ventil intermediá-
rio no hub de condensação fica aberto até pouco antes de alcançar-se
a temperatura de ignição da mistura, para logo em seguida ser fe-
chado e ser reaberto somente no ponto morto de condensação da co-

ronha, ou bem perto deste ponto, depois da temperatura de conden-
sação ter sido elevada muito acima da temperatura de ignição.

A requerente reivindica, de acordo com a Convenção Iniernacio-
nal e o art. 38 do Regulamento a que se refere'o Decreto v. 16.204,
de 19 de dezembro de 1923, 1 prioridade do correspondente pedido.
dpositado na Repartição de Patentes da Alemanha, em 22 de desembro
e 1938, cob n. 11. 158 093 I a/45 a 3.

Termo n. 21.165, de 21 de novembro de 1939.
Rosário Rocco Ardizzone e Valdemar Franco Castro — São Paulo.
Pontos característicos da invenção para: "Uni novo dispositivo

para regular abertura de janelas e portas". Privilégio de invenção.

Reivindicações

Na invenção acima descrita, reivindicam-se os seguintes pontos
característicos:

1 0) "Um novo dispositivo para regular abertura de janelas e
portas", caracterizado por constituir-se de urna lamina f!i.vel
aço, ou outro material adequado, a qual possue, em um dos extremos,
transversalmente disposta, em uma das faces, uma chapinha metrlica
retangular, com parafusos rias pontas e saliência central, pela qual
é solidamente rebitada à lâmina flexivel, sendo que esta, em toda sua
extensão longitudinal, pela linha do centro, é provida de rasgos re-
tangulares até o extremo oposto, rasgos esses que podem receber,
qualquer uni, segundo sua disposição, a cabeça de um fecho giratório
borboleta, existente noutra. chapinha metálica, idêntica a prUneira,
que se prende no rasgo pelo giro da cabeça até 1/3 de volta, de sorte
que, parafusadas as duas chapinhas nos montantes fronteir,ss tas
duas folhas de urna janela, porta ou vidraça, pode-se, pelos rasgos
retangulares da lâmina, regular a abertura do vão.

20) "Um novo dispositivo pasa regular abertura de janelas e por-
tas", tudo como reivindicado e substancialmente como descrito no re-
latório e representado nos desenhos anexos.

Termo n. 24.166, de 21 ds novembro de 1939.
Inddstria "Sago" Limitada — Minas Gerais.
.-kotos característicos da invenção para: "unia nova aplicação de

materias plásticas, tais como: polonas, baquelite ou derivados e se-
melhantes. para a indústria de bonecos, bonecas e bebés„ na fabrica-
ção de olhos para os mesmos". Privilégio de Invenção.

Reivindicações
l a) A:fabricação de olhos para bonecos, bonecas e bebés é sem-

pre feia, tendo como matéria vidro, sendo que a nova aplicação é ca-
racterizada por aplicação de matérias plásticas, tais como: polopas,
baquelite ou derivados e semelhantes.

2 11 ) A dita fabricação, emprega na confecção da iris - dos olhos
o material comum ac olho, isto é, vidro, sendo que a nova aplicação

• de matérias plásticas, tais corno: polopas, baquelite ou derisados e
, semelhantes, sendo o colorido da íris feito por estampa.

3) A dita fabricação emprega na confecção do olho unicam.nte
vidro inteiriço, formando uma só peça, sendo que a nova aplicação
é caracterizada por um rebaixo de um décimo de milímetro para
encaixe da iris, variando o diametro do rebaixo conforme as esferas,
mantendo-se sempre a mesma fundura qualquer que seja o diâme-
tro ou tamanho das iris e as espigas sempre proporcionais ao3 tama-
nhos das esferas.

TERMOS ANTE-RIMES

T'ermo n. 12.763 de 1-9-33.
Ef du Pont de Nemours & Co. — Estados Unidos.
Pontos característicos da invenção de "Composição de substan-

cias dotadas de propriedades fungicidas e inseticidas combinadas".

Pontos característicos:
1 — Uma composição de substâncias dotadas ao mesmo tempo

de propriedades fungicidas e inseticidas, sendo constituiria da emul-
são de um óleo e dum composto de mercurio de propriedaes fungi-
cias solúvel em, pelo menos, um dos constituintes da emulsão, da
fórmula geral R-lig-X, na qual Po é uma alcoila não substituiria e X
é um radical ácido, um grupo OH ou SH, por exemplo, hilroxido de
etil-mercúrio, li idroxido de fenil-mercúrio e outros.

2 — A composição de substâncias reivindicada no ponto 1, na
qual a emulsão contem uni dissolvente que facilita a penetração, por
exemplo, óleo de pinheiro, éter monoetilico de glicol etilênicka ou cter
b-b dicloro-dietilico.

• 3 — A composição de substâncias reivindicada nos pontos 1 ou
2, a qual com preende uma emulsão aquosa.

4 — A composição de substâncias de qualquer das reivindica-
cões precedentes. na qual a emulsão contêm um emulsionante

5 — A composição de substâncias de qualquer das reivinlicações
precedentes, na qual o óleo em emulsão tem urna viscosidade de mais
ou menos 80 a 1000 Saybolt.

6 — A composição de substâncias de qualquer das reivindicações
precedentes, na qual o composto de mercúrio é soluvel no óleo.

7 — A composição de substâncias de qualquer das reivindicações
precedentes na qual o composto de mercúrio é do tipo representado
pela fórmula geral R-Hg-X, na qual R é uma alcoila não substituida e
X é um radical ácido, um grupo 011 ou S.

8 — A composição de substâncias reivindicada no ponto 7, na qual,
X é unia radical ácido inorganico.
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A composição de substâncias reivindicado no ponto 8. na qual
O composto do mercúrio é clorêto de etil-mercúrio, fosfato de etil-
mercurio, nuarseniat o de cid-mercúrio.

— A composição de substâncias reivindicado em 7, na qual X
é um radical ácido orgânico, por exemplo, um radical ácido graxo
st] perime

11 — A composição de substâncias reivindicado em 10, na qual
o composto de mercúrio é oleai() de etil-mercúrio.

12 — A composição de substâncias reivindicado em 10, na qual
o composto de mercúrio é estearato ou palmilato de . elil-mercúrio.

— A composição de substâncias de qualquer das reivindica-
ções precedentes, preparada, fazendo-se reagir, em óleo, um com-
posto de mercúrio com outros compostos, para formarem urn com-
posto de mercúrio com propriedades fungicidas.

11 — A composição de substâncias eivindicada me 13, obtida,
fazendo reagir, na 'presença de um óleo, um sal de mercúrio, tal como
o cloréto de mercúrio Hg C12, sobre chumbo-tetra-etila, eliminando
o sal de (fiel d- chumbo insoluvel resultante (hiclorêto) adicionando
1lTn agente emulsionante e fazendo a emulsão do óleo em água.

15 — A composição de substâncias acima reivindicado preparada
sobstancialmente como descrito em qualquer dos exemplos dados.

-16 — A composição de substâncias, adequada a ser empregada
como inseticida e fungicida, substancialmente como aqui descrito.

17 — Um processo aperfeiçoado de destruir insetos e fungos, o
qual compreende a operação de aspergir sare os mesmos unia emul-
são aquosa diluiria das composições reivindicadas em qualquer um dos
P 1 tos prcedentes.

Têrmo 19.601 d 3-11-37.
(iarbenindustrie Aldiengesellschaft — Alemanha.

Pontos earactevisticos da invenção de "Processo de fabricação
de emulsões d? halogenetos de prata".

1 — Processo de obter fotografias, especialmente fotografias em
cores, earaeterizado pela adição de amidos malonicas às emulsões de
halogenêtos de prata corno componentes de corantes.

2 — Processo de obter fotografias, especialmente fotografias em
coros. segundo a reivindicação 1, caracterizado pelo emprego de ma-
terial fotográfico preparado com pelo menos uma camada de ,unulsão
de balogeneto de ieeita que contem uma amido malõnica como com-
ponente do coroe s\

	

— processo	 obter fotografias, especialmente fotografias em
eôres segundo as r indicações 1 e 2, caraterizado pelo emprego de
material fotográfico preparado com pelo menos unia emulsão de lia-
logenoto de prata que contem uma amido malonica, que não difunde
no moio devido a introdução de determinados radicais.

— Processo de obter fotografias. especialmente fotogeafias em
cõres, segundo as reivindisações 1 a 3, caraterizado pela revelação da..
imagem de corante direta ou indiretamente através da imagem de.
vala.

— Processo de obter fotografias, especialmente fotografias na
eõres, segundo as reivindicações 1 a 3, caraterizado pela revelação
cromogenea da imagem de corante.

O — Processo de obter fotografias, especialmente fotografias em
córes, segunao as reivindlcações 1 a 3, caracterizado pelo ropulamene
to do componente com um diazonio, formando-se um corante azoico.

7 ____ Material fotográfico, com varias camadas de emulsões de
halogenêtos de prata superpostas para obter fotografias em róres,
segundo as reivindicações 1 a 6, caracterizado pelo emprég,) de pelo
monos uma camada de emulsão de halogenêtos de prata ques contem,
como componente de corantes, uma amido malonica resistente à di-
fusão no meio pela introdução de determinados radicais.

Finalmente, reivindica os beneficies da Convenção internacio-
nal visto ter sido o mesmo pedido depositado na epartição de Pa-
tentes da Alemanha em 2 de novembro de 1936 sob o n. I 56 276 IV
bl 57 b.

Têrrno 22.837 de 20e4-39.
George Henrique Reichert — Rio de Janeiro.
Pontos caracteristieos da invenção de "Novo queimador a óleo

cri', para uso domésicio, em fogoreiros, fogões, fornos, estufas. chu-
veiros".

1 — Um queimador a óleo crú para uso doméstico em fogarei-
ros fogões, fornos, estufas, chuveiros etc., munido de um gazeifica-
dor e ti minflainador, disposto o primeiro junto e em torno do segun-
do caracterizado pela combinação de suas funções, de mdo que, por
meio de um registro "B" no sistema, o oleo, debaixo de pressão, atra-
vessa um filtro "J" e alcança o gazeificado "O".

2 — Um queimado a óleo crú para uso doméstico, conforne rei-
vindicado em 1, caracterizado pela combinação de suas funções de
modo que, acesso o gás no inflamador, o próprio calor, nele produ-
zido, gazeifica o óleo no gazeificador, do qual se acha junto e em tor-
no, de modo que o gás produzido no gazeificador, passa através o bicó
"D" e os espaços "E" o "F", que os guia para chegar ao inflamador,
sustentando a chama, que por sua vez aquece o gazeificador.

3 — Um queimador a óleo crú para uso doméstico, contorne rei-
vindicado em 1 e 2, caracterizado pela sua grande estabilidade em
construção, facil transporte e montagem, absolutamente seguro con-
tra explosões; de chama imediata, de efeito- máximo e de maior eco-
nomia e utilidade, tudo conforme descrito e de acôrdo COM OS dese-
nhos juntos.

Têrmo n. 23.063 de 27-5-39.
J. G. Penteado Comp. — S. Paulo.

- Pontos caracetrísticos da invenção de "Novo modélo de fogão
com forno deslocavél". (Modêlo de utilidade).

1 0 — O "Novo modêlo de fogão com forno deslocável", caracteri.
zado pelo fato que o forno, o qual se encontra lego abaixo do brazeiro
de aquecimento da chapa, tem um formato cilíndrico e está fixado no
corpo do fogão, por um parafuso fixado no fundo e que segura na
armação externa, e, na extremidade correspondente à boca, está preso
por encaixe de pressão numa faixa externa e fixa na armação da
forma que com a simples operação de extração do parafmt:o poste-
rior conseguintemente opera-se a separação do forno, do fogão. per-
mitind assim, a facilidade de consertá-lo ou substitui-lo; inferior-
mente à linha do forno, está o brazeiro para o aquecimento do rofe-
rido forno, e oue, por meio de um enválucro que abrange o braze;ro e
o forno obrigará as chamas e gazes de combustão a percorrer perfei-
tamente a periferia completa do forno como outrossim, os introduzirá
no brazeiro superior (brazeiro corespondente a chapa trh aquecimen-
to). O ar necessário para a combustão do brazeiro superim. é intro-
duzido pela parte inferior do fogão, e seguirá o mesmo caminho dos
gazes. precedentes do brazeiro inferior, porem separadamente, isto
devido a chapa separatriz, indo -misturar-se em parte, penetram por
furos lat.rais do brazeiro; tudo conforme substancialmente desciei.o,
reeivindicado e desenhos anexos demonstrativos.

Termo 23.066 de 27-5-39.
Osvaldo Vieira de Morais — rio de Janeiro.
Pontos característicos da invenção de "listerelizador a sèco (au-

to esteril), para esterelisar gazes, algodões e outros tecidos, eni tem-
po máximo de doze minutos, sem perigo de explosão".

Um novo aparelho para esterilisar gazes, algodões e ou-
tros tecidos, compreendendo um tambor, peça cilíndrica, dividida em
quatro parles' distintas, a saber: tampa, recipiente, esteira e fundo.
A tampa, encimado por duas alças, tem em volta orifícios equidis-
tantes, os quais servem para dar passagem ao vapor dágua acumulado
no recipiente. Possue ainda a tampa dois cortes laterais, equidisian-
tes, em forma de ângulo, cortes êsses que são o encaixe automático
dessa tampa sare o recipiente. Np recipiente, distanciando dois elos.
de sua aresta superior (boca), existe um cordão em toda a volta para
refeírço. Entre Õsse cordão e a aresta superior, existem, tambtleo, çwi-
fíc:os equidistantes e que se correspondem, (en número ,euat, coio
os da tampa. Nessa mesma cintura, formada pelo cordão ereta
citada, há também dois pinos laterais, equidistantes, os qoals se en-
caixam nos cortes em ângulo da lampa, já referidos. A esteira
disco, à guia de ralo, distanciando do fundo do recipiente poe isss
pés, puxados désse mesmo disco, afim de permitir livremeWe o fun-
cionamento de um disco giratório, colocado no fundo do reeioiente.
No fundo do recipiente, há três orifícios abertos, dispostos em triãn-
guio, equidistantes, e, exatamente no centro désse triângulo. há urna
chaveta que gira o disco interior, abrindo ou fechando os orifícios
referidos, os quais, em correspondência precisa coro os outros três
orifícios do disco giratório interior, dão passagem ao vapir vindo
da caldeira. Os orifícios laterais da tampa do tambor, já refe.idos,
e os outros três orificios abertos no fundo do tambor, são fechados
automaticamente, após a esterilização, com uma simples torção para
a direita.

2 0 —Um esterilizador como descrito no ponto n. 1. com din forno
de forma cilíndrica, sustentado por um tripé fixo, de pés chatos e re-
virados na parte superior, o mesmo acontecendo na parte inferi-ir,
cujos saliências servem para fixar o tripé, com arrebites, no Preto.
A estremidade superior do forno é de forma anelada e acinturada,
sevindo essa cintura praa o encaixe do tambor. Na base (fundo), tem
uma abertura circular, aonde se encaixa a caldeira, de forni; a ficar
esta em contato direto com o fogo que vem do fogareiro. Na interior
désse forno há dois pinos equidistantes, que encaixam um travessão,
peça esta com uma fenda no centro e que serve para fixar a chaveta
existentes no fundo do tambor, descrito no ponto 1.

30 — um esterilizador, com descrito nos pontos 1 e 2, tendo uma
caldeira, peça em forma cilíndrica. É o recipiente da água
diria em duas partes — o depósito e a tampa — que se encaixam ri
forma de cápsula. No depósito, internamente, consta a medidi exata
da água a ser colocada, e na tampa consta um orifício. exatamente no
centro, por onde se expele o vapor d'água cai ebulição. O fundo da
caldeira é constituído de uma pequena entrância, uniforme e
furada. cuja ')ase se ajusta perfeitamente no encaixe apropriado do
forno descrito no ponto 2.

30._ Um esterilizador, como descrito nos pontos 1, 2 e 3, com rim
tampão, ciipola exterior, em forma cilíndrica, tendo a parte superior
forma esferóide e na Parte inferior uma boca, com um cor-Pia
reforço, o qual se assenta no prato do aparelho. Na parte inferior, à
distância de 1 em. da aresta, circundam orifícios equidista p tes, as
quais são os respiradouros do aparelho, a que se alude no relatório,
e têm a finalidade importante de deixar expelir os gazes provenien-
tes da combustão e servir de entrada de ar para a alimentac:io do
fogo,

5° — Um esterilizador a sêco. com jeserito nos pontos 1, 2 3 ir 1,
que se caracteriza pela impossibilidade dr explosão, por ser o s:1-. fun-
cionamento em campo aberto, não permitindo acúmulo de

Go ___ Um aparelho eslerilizador a séco de acôrdo com os nontos
anteriores, substancialmente cimo ficou descrito e como referido nos
desenhos.
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